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Coordenação-Geral de Programação àogistita
DESPACHOS

Processo n2. 10168.044109/93 -61
Interessado: lance do . gragil e pummoa
Assunto	 a Inexig ibilidade de Liditaçgo

Com a C/ DIRARICOSAR/N9410i. de 04 de janeiro de 1993, foi
encaminhada a esta divisão, proposta dos Bancos Inte g rantes da Rede Ar-
recadadora, no sentido de contratá-los para prestação de serviços de
arrecadação de Tributos Federais e respectiva prestação de contas por
meio mainiticoi de acordo coe Portaria Ministerial n2 6114, de 03/09/92.
alterada pela Portaria Ministerial ne 680. de 27/10/92 e a Instrução
NoreatiValSRFIn g 112, de 28/141/92. ao valor estimado em Cr5
156.486.•110~11,00 (cento e cin quenta bilhaes de cruzeiros).

•
Tendo em vista. ser inexi g ivel a licitação no presente caso,

de. acordo Com o art. 23, do Dec-Lei 2.3111, de 21/11/96 'ca put" e poste-
riores aliei-ao:eis, combinado com art. 22 do-Decreto 311, de •7/12/91.
inviahialimando assim a competição, uma vez que serão contratados todos
os biscas-integrantes da Rede Arrecadadora.

Encaminho o presente a V. 91 para o reconhecimento da Incei-
ei gilidade de licitação &que se refere este processo.

•
Brasil ia-OF. 10 de fevereiro de 1999.

MIL.DE PEREIRA 12111RAT
thefe de Drvisao/COPOL-SRF

Na-usoda competência que me foi delegada pela Portaria n2 1..
321, de. 30.10.92. publicada no,D.O.U. de •3.11.92, do Senhór Secretário
shit'Receita Federal. e conforme artigo 24 do Decreto n9 A. de 07/02/91.
reacilvio;	 . •

•
RECONHECER a InexiliCilidade da licitação para prestação de

serviçoa de- ari,geadição de:receitai 'federais por gelo magnético, con-
.	 ,farm* preceitue 12.'Canút" do Ant., 28; do Decreto-Lei n2 2.3411, de

21/11790 e "citeriores alteraçães, combinado com Art. 29 do Decreto 30.
de,07/e2/.91,

, DEFERMIMAR que se publi que. no,D.O.ü. os mencionados des pa-
.chas, na Integra e-eieh conjunto, no prazo de 72 horas, conforme precei-
tua o arti go 72-do Decreto 119 449, de 17 de fevereiro de 1992,.	 .

DIARIODFICIAL
	 lq? 39 SEGUNDA-FEIRA, 1' MAR 1993

Brasflia-OF, 1• de fevereiro de 1993.
mulo RICARDO wokNmeo COSTA

Coordenador-Oeral da COPOL
(1)1f.n9 268)93'

,CoOrdenacliceratcloSignentalieTributtição

ATO DECLARPORIO	 40,62 26 DE FEVEREIRO DE 1993
119i2C15,10'

Divulga o valor médio da UFIR no
mals . delevereiro dá 1203.

' -O. 004DIDA1100,411M7.L DO éxoToma Dg TRUOTAÇAO, no ene da
Pilas eltribut-Peem,, e,tendolem vista o di gpoito no art. 45 da Lei no
$ 393 de10'410"441211márd de 1991 na Pcirtaria, MEFP-hr 441, d1/.17 de
Mia 011892, ,iii . COnaiderandO 1,2" critérioefiXados, na Inatruçgo Norma-

. tiva], n0.154, , dm 21 6• aio	 1992,declara:. „
.	 que o yalor médio da Unidade Fiscal de Referi...eia

r OFIR para erigia do fevereiro:: da 1993 é Cr$ 10.95e,91 (dez Mil, no=
~metes e•eirgegainti 0 oito oi'uzeirom p noyentá é um centavos).

• JOSE ROBERTO MOREIRA bE.MELO

(Of. 09 267/93)

'Superintendência, Regional da Receita Federal
8! Regido FisCail

Pelegacig da Receita Federal' ent:Santoc:
PORTARIA We 45, DE5 DE FEVEREIRO DE 1993 '

O DILIE00100,DA R gegITAIEDIRAL EM SANTOS, no geddás atribui-
cOes que lheveRo conferidas pelo Regimento Interne .da Sièretaria dá
Receita Federal, aprovado pela Portaria h. coe, de 08.09,92. do
Sr. Ministre da gizenda„C tendo eia vista o que cenáta do-pra... geo m.
10845.009478/92,72, résolVe: 	 .	 .

Aplicar a sançgo de 0909E8050 temperáriM • de9artIciPaCgO em'
11citaego e Impedimento 'em contratar com à admibiétreoto'eaderal. pelo
Prazo de 2 (dei.) ano., ANAIS commmo. IRPORTACA0,1 EXPORTAM
DA., eiteheiva *toe seuis eddloe: SUN'llMANTITM e TOONHES PARE, 	 de
aéordo com c que diapde o incieo la do arti20-73'do Decreto-lei n.
2.309 de 21:11.88, renüblicadn no 9.0.9, em 17L09.87,	 •

MARIA RITA104ELA
ChefeSliDetItUta

CELIO ~Ma°
(Of. n9 267/931 .	 Em exercieío

'Ofivipaci Tributei Sobre o Comércio 'Exterior
. ATO DECIAPATO8/0149 39, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1993

.
0-CREFE 0P, DIVISA() DE TRIBUTOS, SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR,

no. uso dá competência de que tratam o art. 147, inciso VI, do Regi-
mento -Intimo- dg. Secretaria da Receita Federal e o suhi'tem MUI da
Portaria: CST me 25, da'26 de outubro- de 1988, resolve:,

Fixar, para efeito de calcglo do 1mpoato de importaçao, nos
termos. do.parágrafti mnicr, do art., 24 do Decreto-lei no 37, de '18 de
neVemigo de 1966. com á redação tlada,pe/o art. lO cla.iei co 7.683, de
2' de dezembro- de 1988, as aegiantes taxas de cambio a vigorarem no
período de 91 a 07 de março de 1993:

copia,	 Cr$

-	 Reth Tallaedês-.	 015	 769,34000
,DoliVar Venexuelanis	 025 •	 238,75000
- CoreilióiniiMerépiesa -'	 1.134,08000-

SECRETARIA DO PATRIMÓNIO-DA UNIÃO
INSTROCAO NORMATIVA 59 1, DE 26DE.FEVEREIR O, DE'1993.

Fixe nomeie para á avalies ge de
Imbuais da uniao o dá OutreentOw1-
0611011111..

O SECRETÁRIO DO PATRIMONIO DA IMA.), so uso de sóae eté1Swi-
ç8es e tendo em viste o (Hepatite no art. 57 do Deereto-161 nu 9750, de
5 de setembro de 1945, RESOLVE:

Art. 12 Baixar a presente instrucio mormati-as, deetinada a
estabelecer diretrizes e normas tie anui 1.8810 de Imóveis de ecoar' 	
da Unido, conforme dISP08103811 abaixo:	 .	 .

1.	 DISPOSICDES GERAIS

1.1	 A -soei a g ia de terrenos de 4111112 e suae benfeitorias, tuim ceme
da outros IMóW81$ de seu Int 	 , e o cálculo- de roa.. 14.1 ~adio,
	  1eadámios, alugoalls • arrendementai dai Oeçoitentes serão 'rea-
lizados ele, OenformIdade Oxiiilete Inetriiçfte Móregt)ye.	 . .	 .	 .
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DIÁRIO OFICIAL	 N? 39 SEállINDÀ-FEIRA; 1.'MAR . 1993
8.3 O valor de imóvel 'deverá ser ex p resso, obri g atoriamente, em
moeda nacional., facultando-se o uso concomitante de indevadores (NO me-
lhor reflitam as lanados de preços no mercado imobiliário.

8.4 Os valores. poderio ser arredondados no intervalo de mais ou
menos 19 (hum por Cento), res peitado, quando for o MIO, O campo de ar-ntrio . definide nas normas da ABNT.

CÁLCULO DAS TAXAS DE OCUPAÇÃO, FOROS , LAUDOMIDS, ALUCUOIS E:	 ARRENDAMENTOS

9.1 As taxas de orelhudo, e foros sio calculada' em fundo do valor
do' dig no p iano de terreno de Unido. Se o terreno avaliado for parte
de Unia° é parte Mediai, a danado será realizada o ****** do o dia-
pasta co item 1.9, e o ralar do domfnio p leno uni calculadouraporno-• malmente à' área pertencente à lindo.	 . .

9.1.1 	 Em se tuteado de condomínios, cada condómino res ponde pelafruído Ideal do terfend .dm ' Céledio à área da União.
9.2	 Nó cálculo do idiamio, será considerado também o valor das
defeltond existentes.'En se tratando de terrenos porte de Uelieparte-alodial, será computado o valor das benfeitorias, inde p endente-• menta da sua localização, multi p licado pele fator de proporcionalidade
entre a área det rrrrrr da Gnlio e do terrens.total,

9.2.1 Esse tratando de condomínios, o laudêmio cobre as benfeitor
fies dirá calculado em fundo da avaliado da unidade imobiliária, don-
s' rrrrrrr es g uies construídas,. OrivatIva o comum.

4.9	 Caos a fuça. Ideal da cada condômino não conste CMP rrrrrrr nte"na Lídia de p ro p riedade, 	 á ser calculada p ela Delegacia, dividia-
da-se e4ree privativa de cada unidade pela área total do terreno, de
rrrrr que o delatório de todas as frades ideais ceia igual • 1 (um).

.9.4 , O valor de laudmioefeti. aaaa de 'devido será calculado com ba-
„ ee na velar da' avaliado realizada. Pile APU, que deve ser tentemporáneecom o ate q ue Orbe a @Oleado.

No . cildle da -diferença de laudêmio a cobrar ou a restituir, o
valer determinado p ela SPU e o récolihdo, pelo 1 	  deverão ser'. referente.	 mesma data, usando-se, sara. isto, o* indexdores previstoe
em li.

d . valeres éé aldeola e 'arremedastes devem ser doudos de
acorda -cem elnerded imobiliário tocai. Para late, de **** o ser utiliza-

. do bi Metade 'Medos, incutindo, em casos ' penai., os de untam-, Ildede lo.drilaVtACIpação.

Art. 29 Esta Instrução Normativa entra em vigor na. data de
• eusedlicação, revogedes a Instnide Sormativa na W, de 29 de maio de

TOO, e,dénals disouldes , eM coetrárlo.

SGBENS YOPRISIM XONAMINS'

SANUAI, DE AVALIAM TdoCM/CA PÉ INOVEIS DA UNIÃO

' CAPITULO I
CONCEITOS GERAIS

iSTRODUC80.

Eeceedi

O aaaaaa te Manual dedinauu • descrever p rocedimentos que
	 Liado dou avalladevie 'duns, soe serviçoslifetea a.Odertamente do Património da União.

ltioAfficedwdm Valor

O conceito de valer admitido palas normas da SN, em função daÁg isIede iluda, é, a die valor demercide.

Como sede p ode ter de valor de mercado uma idéia 	 In*n ye, dildeltdue ente& a NÁILON MAIS PROVÁVEL DE MERCADO de um Imóvel
dele •uaultante , de livre adie da fatures e forças de mercado, pelalei deferi* oe da p udera. Salvo rrrrr incl. em contrário), ea ge valer épaca Memento' à viste, define:rendo-se o Imbu' Urre e eeeeeee recado
dia dal eeeee

4 Valer de imóvel será • soma das parcelas c rrrrrr ondentes ai• terias.

Procedimento. Gerei. 	 '

0e-cedecleetes a rrrrrr tros a qui 	  rr	  resultem
da rrrrr lenda branialrecie eeeee dna de avaliados* e dá deliria ex-
pendei' acunhada pela SPU, tem mais um caráter metodoldlco, cara
linhar eletametliadie doe p recedimentois "venatórios. Caso o encarrega-

., de da delledOe em determinada circuneténcia tenha radas efetivas para'
alterar e g tee pirômetros. 	  fad-lo, desde q ue fundamente estas.red ge Per *sirito, ee maneira clara 	 comprodul.

•• e.	 cpwommocao. TERMINOLOGIA E SIM8OLOGIA

Para e* efeitos deste manual silo adotadas as definidas* e con-
ditos-0,1X° trandritos am erden alfabética:

• . APROVEITAMENTO EFICIENTE DE TERRENO 	 é a q uele recomendou'fir• o local, 	 0.aa a tendente do dó circunvizinho, dentre se
diehtide pela: esiterae municipais.

ÁREA REAL DE Comïrouglo PRIVATIVA' DA UNIOADE IMOBILIÁRIA. - 4 a.sem. da Área coberta Patrão de Const rrr lhe e da Ares Zaúlifeleate ge
Construção, contida nos limites le mee eichielmeda,únIdede- mindere-de.

•
ÁREA REAL DE CONSTRUCIO TOTAL BA UNIDADE INOBILJÁRIA - á a se-. me da área Real fle Constrdlio Privativa da Unleade Ineinnéné 44 ein- •

ceia da Áreá Re g i da Construde de Uso-Comum.

ÁREA 'REAL DE' CONSTRUO:0 , 0E4M COMUM .-- é 'a ida	 &reg Cober-ta nen de tenstrudo -coe a . irei.Eq uivelente de Sonstride, cántid nos .noites das de penddelis da dó einem

lOGNEFICIOS E DESPESAS matem- - ,BD? de ume 4éestrecas
p reenden o custo da administrado central, flnenciaMentoe; bechneadello
da construtora • dg I 	  de. '

BENFEITORIA - é q ual q uer melh eeeee nte lã rrrrr rade ligr 	mente ao sole p eie homem, Se modo q ue de se eeeee rátirolle sem elu-dindo, modi/idadlo ”' fratUra ou demo, 4-qüe vise donierad,iii„tornál4
mais útil ou p rodutho o. Excetudree urdas, Muros iimitrofes atares e

Considerdue 'ind. doudo) e ABNT, as ditem de longa du-
rado, flóridas e pastastes ortlfleinnenie for 	 , q ue	 	 • tercotado eee rrr á do terreno, nos negOnoi ee Oro p U	  Cunha.

CADASTRO DE LOGRADOUROS - 4 o sistema'oUlanlide de !derma-des q ue. mediante C64115108 a p ro p riados, atribui a Cedi lo r rr Ouro. am-
oleças um valor gedrico do m2 do terreno, observadas  os fetordeordlew-	 •valorização ou calendula de incidem sobre mia leediitüile e caracterUsticas prendal.

COEFICIENTE Oh-FATOR DE , BEIRECIAM-F'ISICA E'FUNGIONAt..—FE,
é o MultI p licaillOr q ue visa rrrrr non o inovai dia peio atingir tearelides semethantes às de Imóvel avaliando, gut -Urdiria Ulula da Rad-~dote, -se Ceado este critério de rrrrr dado:

COEFICIENTE DO VALOR PLENO - Kv - é o lemitioneder do p ermi-te. passar do enor do m2 de construido p ublided. pelas revistas Odei-e.i es p ecializadas, ao valor de reprodução a rrr feitoria: nele II In-cluem as do pem comp lementares, não, contemp ladas no custo unitário)
básico (novadores, fundadas etc.) e os ~and 	 	 indir
tinas (05i). Este coeficiente do incorpora," vantagem da coisa *feita.
nem . fator de Valorizado comertin, que devem ser ~d g , ~lede fero caso, para obter-se o Calor de mercado de-benfeitoria.

OEPRECIAM - é • perda de parti is valor d r é rrr iteria M-
eada por obsolesdincia física, económica ou fundeei'.

DESPESAS COMPLEMENTARES' de ume construção com 	 : custosde p roJetes de ar quitetere, estruture e Instalados (elétrica, eldráu-
Ild, á g uas p ichais, esgoto etc.), licenceie, segunde, r rrr dentei.
instalada" p rovisórias, e q uI pamentos mera/eidos (ai 	 • Medita -
dores, exaustores etc.), administrada° local é outras.

•
DIVISAS do terreno são os seus limites q ue confinem diretemen- •

te com Os da outras unidades.

ÁREA COBERTA PADRIO - á a área coberta de acabamento **Malhas-te ao tipo considerado p ara avaliação do custo global da construçéo.

ÁREA COBERTA DE PADRE, DIFERENTE - é a área coberta de Pikergede acabamento substancialmente inferior ou su perior ao ti p o covil 	
para avaliado do cudo g lobal da construção.

ÁREA COBERTA REAL DE CONSTRUM - é 11 medida de su perfUle de
q ual q uer c/Oxidada coberta, nela indicieis as su per/feles das orgia-nies de paredes, ilides e demais elementos CenStrutiVos.

ÁREA DESCOBERTA REAL DE CONSTRUM - é • medida AG superfíciede q ual -q uer de pendência descoberta, q ue se destine a outros fins ove
mio, deus, o de simp les cobertura (terraços, p lav 	 • de.), fn-doídas ao su perfícies das p rofundes de paredes, pilares • Oeleels ele-Aéntos construtivos.

ÁREA EDIFICADA - é q ual q uer coestrudo q ue caracterize um Imó-
vel, tais como: casas, edifícios, ondas, glifageneetc.

ÁREA EOUIVALENTE DE ,CONSTRUM á al área estimada, fIctfela,
que, ao-custo Unitário iffsic0, tenha o eeeee valor Ode 0 *Vett 	
estimado para • Área Real de Conetrude cor e es pendente, descoberta secoberta de padrão diferente.

ÁREA HOMOGÉNEA - é a reglOo cujas dracter(etleas Lune Irais
como : Palea l lema , te rrrrr fia, Pedeleele e Serviços eeeeeee ) se
liam • cuja le g leiscée q uanto as uso • perenemente de sela, percentualde construido admistivel, gabarito e áreas minem de* lede, 4 a . ems-

FATORES DE HOMOGENEIZAM - SIO . ffillitiPti 	  Cedi visam
transformar es dedos p rovenientes dos leldeele utilizados como amestre,
Pave fins da oeiantamento de valores ade q uado* ao imóvel avaliado,

FRENTE OU TESTADA - da Parei(' de linha limítrofe do terreno
da se situa ao longe do alinhamento de vle ou logradouro pébilCo, Ser-
vidão, Orle marítima, lacustre ou fluvial, ou eine* cosais', Canal*.

GLEBA URBANIWEL - á o terreno situado em zona urbana g o de
expando urbana,  cujo 	 'temente eflelente /Mede de Parcelamento
e urbanização, tendo, em princí p io, uma área su perior e 10.000 mo. Este
limite no tamanho da área dava lar covil 	 	 indicativo,
não devendo ser tomado como fator deei gerld no en q uadramento da 'Mu
como urbaniztUei.

LOTE-PADM URBANO - é dun g de forma retangular, com uma dá
frente ou testada, com os medidas padrões adotadas neto municteelidade
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em que estola localizado, ou estabelecidas pela SPU, g uando da el 	 -
elle da Pipeta de Valores Genéricos.

LOTE ARRAMO - é o terreno, situado em zona urbana ou de ex p an-
são urbana, como tal definha na lei ~Moa) de zoneamento urbano,
agachei do ser acoite come unidade *Ghana*, conforme o die p 011o na Lei
8.751 dó 11.12.79, es pecialmente nos artigos 22, 42 e 511, e na le g lela-
cão local do Uso do selo e cujo rrrrr eitemento eficiente não de p enda de
parcelamento.	 .

• PLANTA. DE VALORES 6EFORIGOS - é a reoresentação gráfica de uma
'localidade na escala conveniente, onde estão indicados o* Códigos de
iogradouros c rrrrrr cadentes go* valores genéricos de .2 de terreno em
	 imite, determinados em uma mesmo date e segundo um fundo de
e rrrrrr elle.

$ECIO DE-LOGRADOURO - é constitOlde p or um trecho de logradou-
ro com Igual valor rrrrr leo para o m2 dos terrenos nele situados. O
emito Inicial é. sete, deve ser o início do logradouro ou o término de
entrecho anterior, • o seu- poeto final o Inicio do trecho subhaUente.
A seção pede c rrrrrr ander a p enas ao ledo direito ou ei r u rrr o de um de-
terminado logradouro no trecho consi •	 .

TABELA E VALORES - é o relatório de salda do sistema eletr8-
Rico dó calhátro onde estio Listados os códigos, a'deserlçao doo tre-
cães ee lagradaures e et c rrrrrrrrrr ntes valores genéricos do M2 de

TITULO 00 PROPRIEDADE DE INOVE! - é o instrumento, ou o doeu -
Mente,. á, que se p aro., ou . se tranela ge. A ato Jurídico tránslati Vim e
canatItutho da rrrrr Meies, devidamente transcrito no Registre Gerei
te. Meeis competente. O titulo de 	 l 	  móvel é Igualmente
	  elida de titule esmiolai ou título h domínio de imóvel.

• rtiuto DE TRARSFERANCIA DE !NOVEL - é o. documente mediante o
qual a direltà 'se t rrrrr	 	 , de seu antigo ou anterior tltu-

- lar para • novo, q iie o ad q uirM.devidamente transcrito no Registro Ge-
rei da imóveis cpmeetente. O titulo co tê rrrr lesão. de imóvel p ode ser
per- eto * inter elvoo'. ou *causa eortie- gratuito ou rr if rr o, uni 	 . I

.og elegular..

- . VALOR-GENÉRICO-DOM DE TERRENO - é o ilefer meie 	 i de
.mereade, resultante de ~Ws§ dó mercado Imehlliério Picai, do m2 de
terra** p are' Os lote* situados Mn um trecho ou todo um logradouro.

VALOR MAIS PROVÁVEL Dg MERCADO 00 UM INAVEL - é e resultante
de-livre eção asa fatores e gorcee de mercado, pela lei de oferta • da
procura. Salde é rrr r r nele ém Coetrério, eis* valer é p ara aaqamsuitoà
dieta, eine+	  oe o Imóvel livre e' 	 '	 de quaisquer
lega, laoluelve heagão,

' VARTAGÉROV ' MALOR, DA COISA FEITA , é . a Olferenca entre o valor
deenercedó e	 obsto g o repreitudão de p reciada do imóvel.

UNIOAOf INOOLIÁRIA r é o terreno ou sue triplo ideai, com ou
lhe •elh'elholap, pissfilei de matricula Ind/Vidual no **filtro Geral de

1.8 , ii(mbeieelm
.	 - A elmbologia edeted. e aquela da ABNT. comp lementada dom as
cGAV III.Cl es'A lterels q ue segue..

2..1.1 , Melem%

	

.	 .	 .
Att	 -.Arear totel de terreno
Ah	 - broa ilo t rr e rr o da Uelão.
Ai	 - área totel do gleba'
Al	 • área le parte da gleba urtmelzável Considerada como terreno

. 	  (lote) pare fine de Oval-lado-
AR- .	- - erea-érea » 	da gleba ureenoável (Ag - Ai)

. 7	 ,	 ,- frente ou tostada real
Silente-efetive ( p releção fie frente sobre a riormai • um dos

• frente de ~eréncia
'7m1n	 - frente Mlnimp recoOendiele p ara, a cone

Pe q.	• arefundidedo equivalente

	

'emes	 - Oroheilidarie máxima recomendade p ara • zona
Pein '	 pre+badideds mínima recomendada p ara e zona

M	 •	 - e rrrr nilideee‘ padrio (ou do lote-Oadr110)
- Ohia 'real eii construçéo das benfeltorleo

Cila	 - grgó feel de constrcção p rivativa de unidade imobiliária
Pãty	 ársiodó cobstrução projetor!, contido no terreno th,DnIllo
ebt	 --área de constrip 0o. p rolatode total

•
.8.2.2	 Idade •

le p 	-- Idade a p arente (ou
-ir-	 7 Ideei reminescente

, le	 vide útil . proyávol

Viajores e Contos.

,-valor do terreno tqt,@I
- valor do Oomfnio Cilho . do terreno da união
-.valor do domínio útil do terreno d. União
- g el oroenér 1 co . unitário ( por 02) .0 terreno pare o trecpo de

logradouro ou do área rural
- valor genérico da fele* retangular com 01 (Um) metro de

frente 4- profundidade pedra° no trecho do logradouro
- Valor Ootencial do terreno
- valor dee benfeitorias
- valor da . eenfe 1 tor I a p ro p orcionai à relação entre a éreo do

.	 terreno' de Un 1 lio e do terreno total

valor total do imóvel, idtt + V10
valor do Imóvel p are fins de laudémio (Vtu '4. VIDO
valor residual .
valor locativo
valor unitário Inicial (por m2 ou p er Sã)
valor unitário h rrrrr guisado •
p roduto gerei de Aesdas
montante 'Iogai 	
lucro de 1 	
receita li q uida operacional
receita líquida efetiva
receite lí quida total.
custo de repreduclle
custo unithrie básico de construção -per m2
índice de valer de trecho de logreileuro do &Moer 	 hada
ledice de valer do trecho de. I 	

2.2.4	 Coeficientes e Taxam

• • - codlIclenter de rrrrrr clenallég ie - (40 / Aft)
- taxa de luro. ( por p eríodo ou r 	 1)
- taxe de inflocle ( por período ou rrr r I)

- @Saliente do modelo de 'd 	 idade
- r x rrr nte do modelo de frente
- coeficiente de valor pleno
- coeficiento de vantagem da-coisa feita
- coeficiente do valor residual
- coeficiente
- fració Ideal em éondomfnlos flori:Moi* ou' clinicais

2.2.5	 Estatísticas	 .

n - theere,de elementos da amostra
XI	 - elemento da amestra 	 •
X	 - média 	 aritmética
* - embolo- r e rrrr de amostre
t - @belas. da eistribuição e 9 rrrrr til 	 .
Le	 - limite rrrrr ler de aceitação
LI	 - limite Inferior de aceitação .

2.2.5	 Fatoree de Nommeneismcgo • Correslo

fator de gielei
fator de ocideeteção te rrrr ¡fica
fator de rrrrrrr idade '
fater dó frente (eu do testada)
fator de frentes méitlpla,,
*ater de t r é rrrrr hão de 10Cal
fator de rrrr 'cholo filhem e 	 eu de Idede
fator de leia
fator de ereleti.
fator de ac rrrr *etc
fator de otualitéclio einetérla'
fator de rente'
fator de rrrrrrrr hada	 rrrrr 8 r )
fator cerretivo total
fator de condomínio
fator devido mo ti po de eenitruglill

NiNEZ0 DE nRECZSOD .DA OVALIACZO •_ .	 -,
	 101es de-ROR-5575, dá êsseclasbe Brasileira.

de Normas Técnicas-110NT, a seguir transeritee para fie* de elatmietite-
çáo, os níveis de p recise* de avelhollo estie cendiel 	 	 allentlde-
de e à conflabilidade, bem colo ao tratamento dl.,. 	  	  I 	 .
p odendo ser clessifleades em:	 •

o) avallaclie de precisão ri 	
NT avaliação da precisão e/ornei; e
c) abanação expedita.

A supracitada iterem se r rrrrr e imóvel. 	 ', lha á ROR
0799, para imóvole rurais e a NISR 8951, para ilesas iirbavi-déoa,is. em
acompanhem na

3.1	 Acaliácio de Précisio Ricoroca

As avaliações de erecieão rigorosa abo ~melai em q ue emita:.
ekpressaimnte, carseterhados cada em dos eilmentiVeue centrIbmee paro
formar a convicção dó valor, leih ndó- se . el id a sue:

e> a conf/ebilidade de cada um dos elementos utilizado* sela
assegurada quanto:

- à Idoneidade e à ionioleta identifleesio das fonte* de IA-
10fM11010:

-- ao detalham/lio' da oescriollo de hás caractorlstleas:
- h sua semelhança com o Imóvel objete O &Velhice° 1 à dei'

tinação, à ferie, ao grau de a p roveitamento, às caracte-
TíLtICIS fieisan e h adeauaCie -ao melo, ge g idimente veri-

'ficados:
p) a conflebilihdedo coniuntó Me elementos que *tendam ece

re q uisitos do alínea	 sela aeseguPade por:
- uniformidade das elementos: entre vi;
- contemp oraneldade dos elemento.; 	 '
- número de dedoi de mesma natureie, efetivamente utilIZe='

dos, maior ou Iguil I1 05 (cibecO,
c) o tretamento dis p eniadd aos eléeóbtos, p are tornálos homo-

géneos, p ossibilite conferir aos mesmos:
- e q uivalência financeira. nós casos de valór aerazo. Me-

diante a transformei° eM Valér à vieta, p elo despante
comp osto dos Juros whalc,:ecrescidoe da Creiielle de' In-
fieçao Inferida Com beee-bdi doze meses anteriores;

- e q uIveléncia no tem po, Mediante a trebspoeição dos vale-
res dos elementos, considerando-se a d000aierlZOfiO mono-

cetim:da, do imóvel

+ ir/

Vti
Yip
Vr
Vi
fui
Vuh
Pgv
Rad
LI
R10.
Miei
Rlt
Cr
cos
ri
YIP

Fe
Fat
Fp
Ft
Ftm
Ftr
Fd
Fil
FP/
FAO
Fe
ff
Fh
Fet
Fc
Ftc

3.

Samuel
Realce

Samuel
Realce
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téria e a valorizado efetive dos Imóveis, inferia, e
Justificada esta última p or e q uação de regressão:

- e q uivalência de situação, p ela trans posição dos elemen-
tos, obedecendo a critérios tecnicamente consa g rados eq ue sé com p rovem p or instrumental matemático:

- e q uivalência mie carecteristica, usando-ele critérios téc-
nico* comp rovados, coeficientes, índices, fatores, g ráfi-
co, ou tabelas, sem p re com e citado da fonte e dos pret.-
doestes teóricos de sue elaberadic, q ue deverão ser es-
p ecífico* ao ti po de imóvel objeto da avaliado:

d) as taxa' de ca p italizado, q uando em p re gados métodos indi-
retos, litml0 juetificades e com p rovados estatisticamente:

e) . em casos de insuficiência de evento. de mercado de	 imóveis	 dadog-centem p odned, sejam utilizados dados p retéritos. corri-
fidesAoneterlaMentb, e considerada a sua valorização real, mediante
tratamento es tatfstloo-económice e 'bordagem dedutiva fundamentada, Teo-
ricamente por Medeio matemático, nestes ce g os cotejando-se com elemen-to, centemporded colhida eill mercados equivalentes:

f) o valor arbitrado p elo avaliador esteja com p reendido p or umintervalo de confiança máxi glade 80% (oitenta p ór cento), em tOno do.velor mais p rovável elidido através de método estatlotico e, nos ca-
sos de regressá°, testada a hi p ótese Os da existência p ela *Mouse da
verdeci* lio nível de confiança mínima .de 904 (noventa p or cento):

. g) o valor final seja o resultado do uso de mais de um método,
eeee r e q ue passível e/ou necessário com atendimento dos rebuleitos de
p racista *Ilididos de lteps anteriord: na Impossibilidade do uso degale de- um método ou nO caso da advido do resultad obtido em a p enas umcalei, 4 obrigatória a justificado fundamentada".

/MM11010000

Estie Carta coará. recomendações de ordem Matedolédica pare a
.0010010. de evelidild de *Tecido, destialidim • subsidiaras der"-
allee cóm 1,400 da aderida"' eu de" inter..., da Unido, conformePrescrita em lOstruçãO Nermetiva.

' Vale ditar que aio admitidos todoe os métodos diretos (com pa-
Cative e pe dete) e Indireto:m.(0nd é residual) ate avaliação técnica
ad 1001e . pare a Obtendo da* leforMadis 'edis/dualizada', q ue áofre-rim iii . tdadménte 04 p eloo piblimmo e p edronjtedlo, a q ui- erevitto, oaradeld dérl 	 0* valeres de iméaels,, 011010. 11er não está definitt-to, em t. p reso vos, MOrmlidélea éPoteiree dal estabeleildeó, podendo
eatar dela formate tradicional de . laudos'. 4 entretanto obrigatório o
* rd * ehilieent0 do tág00 pg AViliACAO TICNICA (forMulárib F-1), de doc-a fer deldied pólo desdoiro' res p odivel, com nome 'O g ival e re g is-tre de OEA, devendo ainda loceber o visto-de Delegado (a SOU.

5..	 oároóos DE AVALIMC50 i'acmIcA

método Cram4arativo

5.1.1	 -Comceituacto

d duelo em g emo valor do lm6eai - ou de suas partes consti-tutiva*, * . elealde streeds de C **** C.a Cio de ***** de mercado relativos aeutrAlá de Coracterletide eimilaree.

5.1.2	 Rdocedimantou gerai%

Adega • p /icade do método comp arativo' exige ume . . se q uência	 eorociedimentés tilo tomar

a) vistoria e caracterização de imóvel avaliando:
'	 0.4010010 do ame área homogénea para • p es quisa de valoresde laedéle q ue sdraird come referência  de mercado:

g) * ** ida de meie amostra de valores,
4) tratsmeato p reliminar dos valores p es q uisados Olean do • 0-

- ' ,Nivelara'. financeira (valores	 viste)
imoliVellIncia no tem p o (rereridos - à data da avaliação)

- Corredia Odiei pela natureza dafentg de informodes:
e) h ***** neizade dos valores p es quisado, Por suas cadete-rfstreas comerciais e técnicas:
f) trategiente dtatIstice doe dados homo g eneizados, p ara aCel-Mede da amestre cimo determinado creu de (onfiança:
g) estimativa da . médla.dos valores observados e da faixa de

fidde aceidael lure o valer final estimado, dentro tre um Intervalo
de Mobiliada pré-definido,

II) determinação Judiciosa do valor final a ser atribuído ao
4111deli deeilamds.

5.1.3	 Cuidados Especiais

A q ueetio centrai está na escolha de uma amostra relativamente
bonagénee, desde O Inicio, sem o q ue diversos elementos amostreis Ode-
do ser rejeitados no teste estatfstico p osterior, levando a ume traba-lho Ipatil de Colete e à necessidade de ne posIdo de elemento* amos-trais eXIald01 pelo nivel de p recisou adotado.

0 método comparativo será ampliado COM o uno de informações demesma , natureza do Imóvel adilando. Assim, estima-se q ue em cada casoSejas Colhidas informado* p ertinentes a:

a) terrenos nua:
0) a p artamentos, seles comerciais, Vagas de agregam:c) iole!,

• •
A não observáncle deste didedo p oderá levar 11 com p aração de

Imóveis heterogêneos, ou à necessidade de dolo ao método residia! Oude custo p are transformar os Imóveis de amostra em fiem:etc* calejará':
vele, o que, além de ser maio trabalhoso e demorado, latrodui noios-fa-.
toros de p erce p ção eUeletlell, bebendo e q ualidade da avaliação Creia,retIVe.

O detelhamento de alguno desces p rocedimentos' é falte adiante:no Item 7.

	

5.2	 O Método do Custo

5.2.1	 Cooceituasio

d a q uele em que o valor das benfelterlae revolta Se orçamentosumário ou detalhado ou da composição do custo de outras, levei' às00 objeto da evaLlicilo (custo de- reProdudio) Ou e quivatentes (custo desubstituição).
•5.2.2	 Procedimentos Gerais

•
Embora o, avállador assea 41sper de- ates p ró p rios orçamente*padrões e critério, de orçamentado, facilitados como aso Oamiedaom7

imitadores, na p ratiCe litiliZie-ed e informado- p roveniente de ravistaatécnicas • de Sindicatos de Empresas de' Copstradin. Çatemd *****p enha, e publiCeld dedos *Obre a evolução dee custes unitários dosrentes p ro j etos- padrbee indicado na N8-110, além de . *atras acolitasmia modernos, estes Odeetlidea , à iegiiisgio de p roteç go aentrd Acari-dios ou aroJetos, de difícid cegierelala.
-

A partir de infermaelle do custe Wilarie da um p rolete similar
co de imóvel avalladd, adetam-se Cs *adietes procedimentos:.

a) corredo do cudo unjtárie pari ó custo p leno do imóvel:
hi desreclacilo do valor p leno' do imévél em funCilo dmsua . vide

económica útil e do seu estado de conservado;
c) ~insolo do coeficiente do feia ou de éreas comerciais',

Onde couber:
aZ a p licação de ~ciente de celsa feita, dane* for o oda;
e) sOma do valor da benfeitor ia dila calculde demo	 -pkr-rena.

No método do custo, o valor do terreno ou é cedhecldc, dr.
deado, através da atualizado do custo- de alluisioéo do terreno Moque
fel construido a benfeitoria, ou é estimado através do método co aaaativa.

detalpamento da estimatida do cudo da tolerai-Parle é visto
no item 7,

	

5.3	 4 Método da Aanda

	

5.3.1	 Conceituacio

é aquele em q ue O valor do imóvel - d.e* ode caraes condi.'tutives - 4 obtido péla Ca p italiteeld de sule Penda Lí q uida, remi ofipreviste.

	

5.3.2	 Procedimentos geral.

..Este /Método de avaliação 4 .aollcável de. 1,4011 iuseetívelsde p roduzirem renda, seda p roveniente de simp les ei g guéle Ou errando-
mentos, sela a decorrente de p rodligio eu 01 etividade da negócio.	 ,

No caso de imóveis prediais Ureen0S, a renda está geralmentelesOCIade à p0501011006 de obtenção 44 aluguéis e como- tal será ditTtrend.
•

Em síntese, para se estimar o Valor de Ma hem (aéllel através
de método da renda é p reciso definir ou estimar:

a) o valor locativo:
b) a vida economicsemnto útil restante ou remaneecente:
c) e receita bruta aaaaaa de durante o p razo de sua vide econa-

mica útil:
d) a p rovisão para vacineie e outras perdas.
e) as des pesas operacionais:
O) o valor de Salvado:
cl a taxe de ca p italizaçeo a adotar.

Com estes elementos, estima-se 4 ca p íteilzedéo do rende lí q ui-
da ou dos benefícios futuros, durante a vida remanescente, e acrescen-
te-se o valor de salvado atuai.

	

5.3.3	 Valor Loeativo - 01

O velar 10CatlY0 deverá ser o de mercado. Para isto dever-ia-á
p es q uisar valore, de contratos recentes de Imóveis semelhantes, usan-
do-Se O método com p arativo e homogeneizando OS Valores encontrados.

c)' quanto à conflabilidade de elementos assegurada por,
h eeeee didade dos elementos entre si;

- cOntemporanalade:
- número da cases da mesma natureza, efetivsmente utiliza-

'	 40s, maior ou igual a 05 (cinco):
d) quande de eee ne do de mais de um método, o valor, final deve-

ré, estar contido entre os vaiares extremos encontrados,'

, '3.3.	 Aos) hoje Expedita.

'Adila" Ade se.louvam em iniormedes e na escolha arbitrária
-de avalladdr, dm ale pautar por metodolo g ia definida nesta Nbrma e sem

. COM e r eee 00 ex p resse doe elementoe e métodos q ue i 	 4 devIcção do
veiir

Ne. debite da SPU, e* avaliado* 'Reedites seguem a metodologia
'distante. do : CAPITULO 111.

CAPITULO II
AVALIACX11 TéCNICA DE PRECISZO

ter

nieeeleermemlneweeerm-~~r"Imea
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" Tendo em vista as restricbee Impostas p ela le g lsimio do in-quilinato, indica-se o seguinte p rece:Umente p ara a obtonclo ao valorlocativo atual,

a) temer o valor doe contratos novos de imóveis semelhantes,
dividi-los p ela er g a ((til) do imóvel, obtendo um valor unitário. que
seve ser atualizado monetariamente paro a data do avaliação.

• * 11) temer velares do oferta , de imevels semelhantes para alugar.
*Olear-Ines ó jeremio do fator de foste (Item 7.2), se o evallador
entender q ue na sue Fastio existe eiergem de ~sanha entre os ;tenderei
• locatário': dividir o resultado p ala área (étil) do imóvel e bimen-
sar os valore* por m2 p are a. mmmmm data ael 	 ide:

' • S) 'a p licar sobre os vaiores obtilos nos itens (a) e (b) afeiem,
.	 .

os demita fatores de homogeneização cebfvois (vide item 7.4).

5.3.4.	Receita Ljeuida Operacional - Rlo

ê receita bruta resultará de estimativo do valor atual de to-
em' as iliSmilps , a ** mmm obtidas ao longo da vida economicamente (til do
Imóvel.

'	 Em contra portiiim demente a vida útil do imóvel, oeo rrrrr o
• Mie 6 rrrr	 da manutençáo, de im p ostos, inclusive as de éon-

' domínio, caso eitab néo selam transferi vais co locatário.

Na-prética as estima uSa eeeeeee média mensai, q ue é deduzida^
'	 do !Mor !emale° Mensal p aro se apurar ema receita, ~racionai

dá.

Assim. tem-se o Áeguinte es q uina de apuração,

-mmoLói çoè4txvo 	
* (,) DEIPESA.MiOIA MENSAL 	

-. Despicais Plias
• limito Predial 	

• e es ee e p ara manutençéo a
MillaIl tlel 4 61..0 e eeeeeee tos 	

'--Outrims.Deaemma
.,Adminietração 	

enéneles 	
. DeàreeleOlo 	

~elites Dl eee o e e, 	

O RECEITA LégiUIDA OPERACIONAL (Rio) 	

5,11.5 " Needata, 1-Neide Efetiva -

=. Sabre o Melar e à ee é ee ne item anterior bé que ee ap licar- um
ir e de * te reddter cê * V ****** * te ao chamadoá * elleflolivetil de micilicia. (Kv)
amaslei'muste dia s á r f o d e g ei çee e !elevei. eeeeeee cará desalv g ade, Mi-
rante elie Vida-étn. editando-Me, vir saciei°, Kv • 10% teremos ema

-receito 14nuldes.ifetivie aesi. 	 .

Ale s ale (T-Mi) • Me (1..-0,10) • OiãO

#teir!t.• 1.-(0•10.Tot1 - RIO

benaldÁrenslae , cabe desolei Ismail° miá perfile -de telOMIÁ de
,

	 (Mistral etc.), o eatImative da valorateei' dá feSaltai Plelolde"	 -• O ser setIMI cem e a p licação dá seguinte.
• /ifine00.:Arktteei

Me'
mis •	 (14R)-1	 (1.44)-p	 ,

If. +F)n -

'	 j.(14i7a

Vft - valer ifeimide de Rp ** ** to . no p rimeiro mó* Jia e:intuito
(*e' lereis' del'im.Mirfede esseefuste):

R	 taxe ideal de infleçãó: 	 ao lenge prazo:
• - eeeee * de •5a** dê p arindo pare reaJoiete:

taga jeldásal do Juro" á eee ee ile mareada finanselj o cor
reniummifiliSdo capitai:

•Maif rii éli eis é vél4- 	 is. •14t1See ee é ee te 4 Vida étilde, Miei.,

O	 de J, deve ser deteriin geo com o máxime ~dedo. mola
4,1A *** e ** e IS fixação de valor Amai do ~el.

Ume alternativa alada siais Meneies (embora maformite). ecrãminei 	 	 	 •Idadó. "	 liquide totalama• Clitide-pale ijimilie divise° dó Mie p éla texa 1 de Jures do mer-cada ,. ASO.,,

Me
Alt • ---

I,

palas do Imével

valor de imóvel rejeitará de ********* da receita líquida
tatet cem e Calor de salvado a com o valor de terreno (ou da fraca.) de
Mirrem!, vaiada for e cose).

5.4	 O Método Residual

5.4.1	 Conceituacio

Também chamado do técnica residual, d a q uele metade me que, apartir do valor total 00 111161081, o Valor do terreno é obtido at eeeee da
subtracio do valor dm benfeitoria' e o delitos resulta da sun eeeee 48valor 00 terreno.

5.4.2	 Procedimentos Gerais

Para a estlMativa do valor 00 terreno (Vtt) p elo métello resi-dual (o caso mais Comum), pede-Sei

a) **tinimo. O Valer doa benfeitorias (VP)' p elo métodade Mut*(no valor dm benfeitoria* sendo Considerada 1 	  OMS rerçqiii-relatiVe	 coisa feita):	 •
to) deduzir o valor Miabenfeitories do-valor total: (Minbeelde)'do Imóvel (Vil>.

vb.,'
Na almfteee contrária, sabido o vaiar ao leriam aelo e 	co eeeee tita, suêtral-se esta p arcela do valer Total do 'Nivel Mera Aleestimar o valer das benfeitorias 'coco reajam). 	 .4

5.4.3	 ià Minfeo Aproveitamento Econgelco

Ume Variante do método rÁsidual, 	  chamada ile téenicie en
processo, ou ainda método 1m/eletivo, é motel* em 41W mi'densiders. -emáximo a p roveitamento ceenimIce de ver 	 , s e eeee as meteras wiu- •eleleals, p are enteo estimar o seu calor dm função deste p etenClal ASIO-. •nanico. Esta d ume tecnice ell p ecielMente e p lleéVel ee' mico de Menneurbanizáveis.

•

No utilização desta técnica eeeee ser edstodes as preCidirlieM.
toa que eeeeee

a) formula-se me p lano de é eeee para e "Vil'	  der 	em sua ***** cielidade máxima:
b) estime-se o ***** to coral 'de ***** (PR") de tildas as' 	ros ou mel 	 , Pela * 	 	 atéevés cle pamoalsa: dermerce:.de:
e) •stiem-se é custe direto de e r eee j zacãe (1 	 ate tape-

!refle', melete do, leteêmente. licenças imiltimile, :eRNlpsmdmtjs aum.-nes etc.),
d) estimam-se es demole 	 , 	 -se fie 	

rei de eeeee ee (140), de ecorde ceei e seguinte eeeee me,

(1) 	  de Urbanização eeeeeee ; eeeee
(2). 	 Ameis a Centébels 	
( g ) O eeeee á e de Cemerelantecie-
(4) 	  	  ee eeee
(5) O ee eeeee Flnametres	

. no-total (1 a S/ 	

(II) 	  Eventioils (5% de, e Sub-tets1).
MONTANTE GERAL 9E ciFeraimi - (I a

bene-st e valos p ieteneUffee tó r aaa (OItO, eillár#11i4ATPA.M-Menteate , Mobal Of O eee e *** (Med) de é eee ite Aterei 	  0110.

..14¥	 Med.	 ,

f) *Reentrá-O o valor de mereede de . t eee ó ee (git) , pele MOO-
necio de ume easte ao velos potencial ,..ea remunere-ó twerq.eq, ígeoè-

•(ti). assim,	 •	 "" • -
att • (1 •-	 Vet

onde Li • veria entre 0,35 e 0.50, umbelemata.

a.	 PROCEDIMENTOS AVACIAT:RIOS PRELIMINARES'

entes de se lançar ao • ralálne de Camp e, e aveljeder é e e eee r

a) 'ameir e estelar a documentatão de ~fel, em , eeeee	 ,
7 titulo le t eeeeeee pelei
- GOMAI. elS Mislatro de imilválm
- ficha cadastrai;
- plantas.

-	

▪ 

anall eeee à MI clemente" acima. ir . " ee e q, Material, e ION-
Sei liVellanole e eeeee ai me4101Mi q ue lei"	  lee.

	 ito do 4diénei evalifiedó, Milecloper
Ms) •atóile (o) ' eviillatérie(s) que - e ó eee a p reparar um elege A, 84AeceM patlVel cem OCO 	 (5).

d) Identificar e, se mu g irei. delimitar aérea liammilleme dáimóvel avaliando, nu q ual fará sua eeeee lime devaleras. .	 • Pareisto a p rofiesionelaque conheçam o ~cede em	 irefeltera Mane) procurar obter.ume enlatada frei b ******** , cede irá Co-
lear Inter	 • de p referencia mia p lante de velem * imi ** ices (doasou do. Os). onda esta existir, para ****** mãe aos t ******** dee:

f) collier o menino do informaidea pertinelitell lei imóveis ANO,servirão de amostra de mercmio (vido Item 7).

A Valer de salvado eeeeee com. ******** , p er alie vez, 8 •M. Per,emiteal jia ¡alar p la gie de r eeeeee Mie da benfeitoria.
"	 Entrotaete, "loteado-9c e eeeee p er p étua, Mio nó p or q ue censo-	 :se o valor de 'eivaio e do terreno.

7.	 AVALIAM) DE INVEIS ORNAMOS	 ,
Pare • 4.4,118010 de IMOVelie uianss, aliava critérios Á 'roce-

dimentos Já estie crietenzados e são *gel r ***** oxides para fina MI
sistematizacée e orientação dos técnicos da SPU.
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7.1	 Pesquisa Mu Valores Imobiliérios

. Os valores a *eram levantados 	  ,ar, 	  'atinente,
ee e oriundos de transaçOes de compre e venda efetuadas há até 05

(seis) ***** anteriores data da PeallUilla, cuias condlOu dos ne g o-
cias realizados estalam bem caracterizadas. Observar que na valores
Mui ssssss em dOCUMIMS05 tais como a escriture de compra a .anda nem
ssssss traduzem a realidade.

Pua ottualcree obtldoe de corretor** ou em jornais, deve ser
Um ceraeterizada a fonte e 8PliCed0 O s e eee ctivo fator de cumulo
(ff), 	  Item 7.2.1.

7.2	 Tratamento dos Valore. Pesquisado.

7.2.1	 Prioeira Etapa. Atualisaao de Valore. w Fator de Fonte

A atuUlzação Mu a h 000000 olear Oformacilea pesquisadas so-
bre t ********* ocorridas mis últimos 05 (sele) * 	 .

é atualj8509 será feita considerando a transformação dos da
dia am calares monetariamente trawaportados para a data ei avaliação.

,	 O 	  infarmição die ponfeel. não tratar de venda A Mata, o
valer dl t * *** 00..0 transformado se equivalente para vinda à Meta,
atreVés do celculo do valer atual para a ***** data do p aa.a,a nto da en-
trado, de Udea eu demais parcela* que corres p ondam à parte fin.:tele:Ia,
et/Alude-mi ai fórmula. wpial* de matemáticá e a tain. de Itires, real de
TI% (doze. ler cento) ao mu. Semp re 	 poUIVIII, as lerclIeS financia-
l** '	 moeda_ Constante ew reducidas aonetariamen-
tei'dote da . t. e p ** ção.

•
• Neeta mesma eta pa será could i dd 0 valor POS UI 8800.81P "nele

filen * rá ** ed qualidedà da fonte.

0 	  le fonte visa Justamente cbrrigir o valor *tribufe° ao
Amovei , pela p eltlea leausial. Em princípio, a jaulei Os !mintas ve-
lefee,	 **** me • reepaCfive tente:

•
aÁ 1.00. pare A ** o *** Olea	 trumulles de venda" efetives ou

4.	 eirmedelhá unem de 011 (0410 	 	 ;
0, MO pare infermuée9 orimidas , de Ma g uéle firmados há mais

SOO (ápIá) 	
e) 0.50 	 Millicioe de oferta de imóveis eara vendas:

.4) 11.50 lar. ~ris eloinatliwe de vendas e/OU U1118118111 (censo
d• UpisdiS)1

7.2.1 . • Mumede Etapa. Namisemdingio

Os • ***** imiMie ***** g * 	  Pare ai tornares. 	 I*,
e é e de bpliemde um teste eitátlitIce parsex eeeeee interesse.. extrema-
do!, '	 • 	 Itens 7.4 „TAS e•7.0.

7,0.1. 	 imrceddria etapie Cálluto do Valor

Os Multadas ' seria so p rsuaa em valore* monetários corrente*
,e4a im11 .	 menetérie rei) (eu muda muotante), eu necessário.

AdmIte* que o velar do imóvel seja .feriado  pela eee à ee 00 de
Valer-de eeeee é c.a , v da eillflée,10 ou IROftitoeo., acrescido de um
velei e ee é ee te 4 ceio* nâItÍ, ,qespdo for o ou,.

atrieult ufa valer A cole§ deite, 	 U.4 adotar m

...gelato Tabela:

COEFICIENTE DE VANTAGEM-DA CUDO) FEITA - MU' (E)

NUA	 AT! 10	 04 18 A	 MAIS Az
eiNsTainto 	 "ANO,'"	 20 ANOS 20 AMOS

Óraodo 	 	 25	 " 25 • 21	 21 é 13	 lá à '3
Peqaaaa
• iseldoncleil de	

15	 15 a 12,5	 12:5 e 7,8	 7,8 e 2,5
linlietrIal e real-	

10	 f 10 e 0,4	 11,4 a 5,2	 5,2 e 2.0deiclal .média
Ieaidaaciai eeee te 

•	

5 a 4,2	 4,D é 2,5	 2.5 a 1,54 Oeletésie

	

,	 ..

Sa Mula está Vinculada uma 	  ldmil Mi terreno, o valor residual
Miti go per" e fraca* de te eeeee , atreve, de dedução de p alor da benfel-

Sere-seelirter uma estimativa global da área do terreno.
terie da velou tete1 de Meei. deverá ser divididosai. MOO ideai

Na case das laformacées provenientes de leni 	 mio,

.	 . O valor. testa-da Imóvel glehel ceme das benfeitorias, será
sempre o valor atual e Mete, conforme consta de item 7.2.1. 	 .

 . Appalimcgo dei Unfeitorlas	 .f . ? .	 .	 .
'	 Pare a estimativa ole cesto do e e eeee ução da 	 itorle ou

MIM "	 'asa 	 latia, doer-se-5o es fórmulas e informe0e*
eenet ***** e get. item.	 .	 .
70,1	 ***** Mel 	  henfeltorlas,,no ****** te Item, apenas
Se teestemeeee - reMidenei g is. comercieis e induetriels.

O valer. do* ***** It.:rim( (Oh), será considerado igual ao custo
de r * p **** Olo (Cr), 	 lede em 	  idade do 1~1 Cl) e do
sesestedouple se **** e * cle, e multi p licada pelo coeficiente • W ventilem
do caiu feita MU.' •	 • c, . .

.	 .	 ,	 .	 .	 .
Odete da eeeee d e lée (Cr) é a estimativa de dis péndio nacessli-

MÁ peia ee .riorUenfiltoriá idéntIO, 'mu lépreciáda, 	 ..	 .	 .

14? 39 SEN3111413A-FIE1124k, 1 MAR 1993

O custo de reprodução (Cr) será leUel ao p roduto de área real
de conetrulo (Ai) pelo custo unitário básico (CO), multlelludo Pele
Coeficiente do valor Pleno (AP), a título de dee pesas complementares,
benefícios e des pesas indiretas.

Assim,
Cr • ep . Ab. Cub	 onde:
Cr • Custo de re p rodu0o da construção avaliando
Ali • área real da construção avaliai:de em /.2
CU • Custo unitário básico por m2	 .
AP • Coeficiente de valor pleno

7.3.3 A área de construção será CalCUlne8, quando ido diretamente
disponível, pelo critério de área equieMente, meando-se os- seguintes.
relaçou de equIvalencia:

PATIMENTO TIPO	 1,00
Pavimento de uso comum e acosse 	 0,50
Varanda	 0,50.
Depósito
Mira g em	 0,50
Subsolo comum	 0,50
~pie es pecial	 0,75
áreas descoberta!,	 0,26
PI8Y-SrOond	 • 0,25

Num condomínio, q uando olo es dispuser da eree real de COO.-
tração da unidade Imobiliária evallanda, coósidemir-ae-á em .ioréácIme
de 20% (Unte por cento) sobre e área real de construção p rivativa de
unidade Imobilleris avallinde.

Assim,
Ah • 1,2 . AO/	 Onde,	 '

'Ah • área real de conetruçéo da uélea0e imohliieria emoliu,
da, em coneomIni o.

Pep • Usa real dii mini:trace° . ',Mutue lie uMéesii tekoitile'rle
aval leses. ,.	 ..

7.3.4 Custo unitário, háeIch (Cub) à o custo ilà Metall:W.1a lsala de
obre, p or metro golearem' de conetree,IO iiiiietuce 4 elqiiiiiede. Deverá-ser
obtido • partir das séries mensais 4. OuUtit e ¡oleie.* do-SAMOA (Sie--
temi Nacional . de Pes quiimi de Custe e. índices .da , ConitUção 01011J, doe
Sindicato* da indústria da Construcão 01011 ou de reillstas técnicas ee-
Micializedes, acrescido* dos elementos de custo , q ue e ill, *** tura Reles

não fi gure*, COM O , p er *semeio, dundectise. ei 	  4netelee0es Os-
PeCilhie. A parcela relativa a benefIcAo* • ******* i lediretas 4 estima-
da leio mieficienti do valor pleno (Si) na ** e **** /e do rtem 7.3.2.
Mencionerua-4, sem p re, eleita do sustenertárle'héefc."Utilleede 4
sua origem ou fonte. 	 _ . ,-	 .	 .

.,
. No caso de se usar' o* Imilles de SJNAPI, que-sio inume ele-

vadores, fudeOles s AnstalaMles esieciele, custo financeiro eedielnle-
trativo, lucro do construtor e do incorpora:19r, o brUmente per abtro
q uadrado será dado pele seguinte sie **** dei 	 -	 ..	 •

Of • Cul.. 	

[
.	 '	 ,	 gh

'Ui O (Ofe-Ofd) 4 01,-
i: 41+41)(14SaUflatill

• custe unitário hislee pat icedo peio umArr
• orçamento para el 	 .
• orçamente das ***** (Oes efeti 	 te •	
• orçamento eas emedee0em Orsta. (uru-D.3%- Uras per

cento) do MU)
• orçamento de inetalueee "melais
• área construída, talculád segunde os 'critérios 411-(01 -

140
• texa de misto flailiCelra pare o PeHodsle 	

„

• taxa de eilielnietracilo da em *****
• taxa de lucro da *** r ***

,• orçamento final.

Exemp lo: sei -a um-profeta ho g ltacionel , do 08 feito) . emilmentee
(118), apartamentos da '03 (tróe) quarto. 007, priaOire Mu ',GUIO eie
t.***** 0), pedras normal (11), em 088.1141018d g eleade, -caie-oeste 'UM,
cedo na Tabela publicada desse tal 720/5e.	 -

***** hemos q ue • área tetal sela de 5000 e2, servida Oer um
conjunto de el 	 (o orçamento -bela de Cr$ 300.000: oa 1 **** Oles
esteiem orçada,* sm Cr$ 400.000( as ~Mula* esOulale em Cr$
100.000. A Obra deve durar le (001201t0) Maseb, Osni O Sallltel elliaatede,
em média 10 (dez) meses, a Juros de 10% (dez por cento) ed ano.

0.10
Of • 10 x ---- • 8,33%

12
Se a *mofou tiver um custo de administracão de 10% (dez Per

Cento) e deeelar um lucro de 15% ( q uinze Per cento) e conolderande o
orçamento de fundeei).* dirites como 3% (trio por cento) dó custe- 001)ft.

'Cede,

Ofd . 0,03 x 720 x 5000 .. 108000 .

O orçamento flui por 1.2 será:

[300000	 (400000 - 1 9	,5000) +01000
Of • 720	 (1.0833)(1,1C) f1,15)

5000

Of • 1175,33

Para ó cálculo do coeficiente de valor pilão, 	 hm modo fe-
ral, podará ver adotado o seguinte sequem. o.	 ' CIMOS, á
ser atualizado peio avaliador:

-
-•	 TIPO 02

onde,
Cmb

Oel
Ofe
Ofd

01
Ah

01
OU
01
Of
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CUSTO
'
 UNITÁRIO

TOTAL

COEFICIENTE OE VALOS PLENO

' CUSTO UNITÁRIO BÁSICO (COO)

aaaaaaa Eventuais
Des p osas dá Comercialização

CrSimM

. 12% Cub
25% Cul,

	

S	 • 1,37C01

• 3% $
À 1% $
. 16% S

	

Z	 • 1,20 S
ou	 Z	 • 1,644 Cul

• 5% Z
• -011 Z

	

Cot '	• 1,14 Z
ou	 Cut	 • 1,1174 Cub

• 1.874

FR - fator de acalmeMento
F11 - fator do loja
Fe - fator dó de p reciação /raleie e funcional.

No caso de gleba& urbanizilvels toquei** em orinelela com Proa
igual ou superior a 10.000 m2, colo a p roveitamento econômico ******* de
parcelamento), sugere-As a aplicação do método Involutivo.

7.1.4	 Fator de Profundidade - Fp

Visa • corrigir a profundidade reei . do IsCa m questled (P) Pia- .
ra * g oela do lote-padrão00, Coto cerração se fará et*.*** dahipótOse
de MARPER =SERRIN1, com • cerração introduzida por MEOBIROS-AZASINUmi.:

Fp . (P/R)1/2
•

Consi 	 -se-é a Afila lie **** nea como' enciurda omine : 0e As:
'vintes ~geria* ou zonas Alialxo, 	 "	 Ione 	

1

tostade s_eld ****** itaálente ocondmico

ioWAs	 eMmACTERIZACK.°
	

PROFUNDIDADE (a)	 TESTADA
Rfnimi . Máxide	 (m)	 •

Elovadores
Adainistraçáo e Lucro

ep Rub-totel

D aaaaaaa Ideais
Mesposa g Ao Seguro
Des p osas Finalicel tas

20' Sob-total
•

7.3.5 O valor do consteóçéo *orá igual lu custo de ******* Cio 0/101.4,

clOdo-ém fuocIlo,da [dado do Imóvel e do estado do c ****** belé . ~1000.
o erltorld de ROSS-MEIDEdnE ou de 6,5. DEI VE50.1.11081.

0-chtéflo• do NERI é diodo Rola ene sssss o:

IIM
Pd À -1 - (1 = Kr) ---

is

Yel • fitei' eld é **** trocei) flolco e fileolotil
10 • toeficiento de oalor residual ta0ei510 (ver Tabola 3)
um	 iiiihde ffolc. o 4iliciónai dó ladeei
111	 • ..vida útil 	 I Ao Imóvel.

,	 -
Fara.° critério de. ROSS,,MEADECKE, .usar a Tobele 2 anexa, pare

,0. 	 ap licar e en eee s eee :

•

	

„	 •	 ,

	714'4	 .Da padre,* de a 	  As adotadas guia Assoelliclio
.11r:seleiro de Homem-T.4We** (ABNT): Oito,. normal • baixo.

gemere Ade bela adel g a . eeeee a p adrée da oc eeeeee to da tens-
" trAdge 10611 .900, será adendo. •• fuste. unitário' Moldo Ao Aberto nor-

14.1 .:Ado valer eiRceAstroçéo 4008rI ser acrasçiele o ~nadem el.
dp1t1,.1A . acierdeietom 8.1'10814.M0 item 7•.2.6, Ondo o coeficloote

	

gp., •	 .0-Anedade acrescida do , Aercentual tabelado poro o caso as

	„ o velar 1 (um) . na 	
totà, dd loja.

7.1	 Mommenelzacie rlos WhloéeM

7.4.1	 U	
.

me vez obtido A valor ile g al 4 vista para cada um dós torre-.	 _ 	 .

nime:•Rodg el 	 ,Roines•correciSes.predistaaAd.ttene'7.2:1,„ fOr-earil •a
ilivesão de i,Joier pela. ***** etiva-árat, *A p licar-se-RA Feitor de Fonte.
Rara 11111 oiti -A árimaira indic ocão	 Mói (Vil -) por m2. Este valor

'	 4 ,oar dividido pele Fator de" 	 ilação O'h), Rora,se obter a
'legenda infle:eido Ao valor (Vib)zeor 112 homofeeOlvo lló . Rue Per * ~da,
lo. tete, imera . A'aiicelo do valor do Imóvel,Av011ands.

	 coe goe,o náltulo da vaiar dó, fator de 	 liaçáo
séré	 	  mo duse.Atanies:

O) na gállealra atua, leee calculard o valor rim fune110 Ma um lo-
te ****** lnellielvemere o Imóvel •vationdo, com o uso 000 modelOW de
definição doó-fitdres adiante mimei 	 '	 .	 •

A) á seguir, tómando-se como referIndo o doc./telinto 	
.oe	 evalleinde„ serão-corri gi do s Ra • 	•proporção omMemalo coo-
fIolinteAdos .imódils ecoou) 	 . isto so fará sim,' 	 	 Olvidln
do-se teded oo coeficientes ***** ados (FIO reeeridos do lota poeira°,
deli bolorói Reoficientello- Imével, avaliendó, o q ual Assim assumirá . o
VelAr 4M unlele g ic.	 •

•

-fator Fb resultante do * r *** to dós séguintes vetores:
e) Na casa de'terrenos:
. de - fator dl 	 Idodó

	

o fétO	 YflOto es. tdstada-
Ftr - -.fator Re tranep osIção de local.
Ftm - fator ee tostadas múltiplos
Fot - fator do acidentação te ****** ida

AO Ne caeozio Apartaáentos, iplai, solos comercia

	

.	 ,
	 of.:Osso etc..:
,	 •	 FtZ	 fotor de	 *** ** leio do local

	

fP)	 fator de Prolstó

Reoldéocles issiodeo,
apartomentos o siert-
tóreos de altO * Rd *** .
dpartomontos de Padrão -
mddle i'çdáéédiR de
deimildelde média.
ResIdenclas'do 	 •
médio e. Omitirei* 	 de'
densidide Alta,

4^ Reoldódtieo de datário
mediste e comércio de
densIdode 00100 e 4reas
de 	

a) Ter *** ó * dv imp.testelia,

g eena* 0é . tratár de t ** * *	 ai ' frente,, CIrregler,elki
Pero o t ** r *** é,profundidade egorviilen

▪

 td (144), reohrtaité Ror dteiolle
do mis éreo (é) vele /Unte efetiva 	 amo Meeetltelfli e 'IMilierr'Àe.„

6.1) - 1140e e evoflioolleeed * e	 eitet. ló inieévo'e 0a7.
tre os pr./Voei 	  mínimo m álloiMe eólio owitéédístioie, e 	 da
	 1dad á (FP) OeF1Illantl do cooetninte.a de'	 ir. *Olá *** (
Mio Influenelán011, porténte,	 mR•únFtdrIo.•

0.2) siso e **** si * Idade oómiiifootá sele iofiiiipó'0..piófiesiét,^.._
geoe mlkime,ee tono, étilizár,00-i ., do emir:deão ARMO. L1111-' 110111W
p rofundidade 	 , a faio., •	 '	 Idade mlaledie (rela), atk
limite de 0707, Ame lierá'emetie: PdFR deofteliii • •	 AeliiiieléAteAelline-:.	 ,
3eg lieje • MIM** da 'falem;

• „

• (tImite: • .'8,	
„

:707i
_

li.6) Cedo o p rofmodióide toilypióótó-floi íp :44PeOóé'k, -	'
dele menino	 zoei,	 	 ** *elle. ei
	 1011101 P edélid ' XO1, e valor da ***** á * "idade . ~	 AIMO.,e4g5
diCa de. C ****** C IO, Ui o ~te le 0,707 ege elerá',MOICtleW ecos-MU'
teeelló ** ó * 0401Velentáll Ó **** lerei Mó dure  AO ~dm,

(faien/Pol)02. elimite: Cpe 0010)
^

7.4.5	 Fator de Testada - Ft

!orá do:Cor/modela polo aeIuhataaoPfaA sIO,

Ft • (Tef/Tm10)1/4

Tal - frente efetive do 	
Tmin - testado MIntme da una (Vi ge Tobo)a),

Sendo a p licedie com - rei no- Intafvelo^de 0,5,7m1n . : 2,117Talo,:-A
expresollo . terá limites inferior su perior AO 0,1141 e 1,180 pars.'teRt0...,
das foro dos limités acima.

Fera terrenos Re mete do ume Ustulo, ad e tar-OoMré a tiOtildill
mais estones, uma vez que o coeficiente de b * 	 Inicio 14 - *****
reçdes paro terrenas com-mais de uma testaelll.

No ciso de tornos *Activado, .o fator de testada será 	 Ido
como valendo.000.

7.4.6	 Fator de T	 1410 Ft,

Ao Invormoelleo pare estimativa 	 	 de 	 te, ter
obtidas no próprio trecho de I 	  em * d *** oures eirdelmes.
se admita o uso de enformados mo dia oro* ********* 	 que se situa e,
trecho em ¡mutilo. Estimaras oue, montra Alá éreo h ***** nee,-, joeire" fins.
de t ** ** ° g lobo de valores, $e utilize um fator 4541 MOrle.entretlACI
1,30, e Rritério Aos aval i, 	  Pero diatingWir trecnoe melo, vaesiln.
Mos ou manos vitimado: do q ue o q uele om estudo.

Nos local' ***** ou usem Plantawla Valérds' ou jeSi de moei,$
Ide moa informac g o cooffévol da valorizaçao relótiva doo loira, 	

,•

•• Ouso,* de tratar de avaliação- de loja,. o volor da construção
~Ide de apores com o .1at omátiAa delito item 	 A seguir o proscrito

7.4.11,

7:7.8 . A ' .	 Aiptitido do valer do benfeitoria toró g oda por:

• de . da , AO	 , ri .... F11, Kof

	 ,gse mUe o ri)

n ***** beizaçée dos valoroA p es q uisadoé se fará st***** do

O*

?o,
	 '40

'16

1? 'Teve ** O * de doei eiviVi'li -Tóitailee' • •

Oumido te tratarei*, -terrenos d
.
e Ruiu lu adia teiRdeldr,,,daádA•
 •

	  Alatine go, utlilzier-eo= 11 peie eólio:11os delia.o. -tiiitadà
pare * ;*** 	 *Aro moi...va lorizado ou é melar tomtlido Porá dá Sele* liegrá-:.	 .	 .	 .	 ...
douro.	 '	 "	 .	 ,	 .

,
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el 	 to prefeitura, lar-se-é a relação entre o Indicador de va-
lor do trecho de learadouro do imilvei mismilsedo p are aquele de lote NATUREZA DA RESTRICIA fri

E (x1=111).
	  3 .

n.e. 	
"das

	(desvio nadrfloda-amietra) .	 •

a.	 .	 e
..a.

G-.. . Ni
rn•ti (n.3)	 01+1)* (n+3) tri:51

. V 24n (n-2) (n.2)6(n-2)

•
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'Ftr • YI/Tip

Miando, emeera dentro de mem Me* homogénea, se utilizarem In-
fermadies de aaaaaaa internas para inferir o valor de terrenos com tes-
tado mire praia, aplicar-In-é o fator de cerrado de 1,30, ne ~n-
ele de eid 	  inforMicees. O mesmo fator sere aplicado I 	
caiei. se utilizar vaiares esteei aaaaa de terrenos de *rale mira Infe-
rir as de ******* i 	 •

•
7.4.7	 Fator dm Testada* Múlti pla* - F.

Para. 	  agm Cies ou pais testados, utliitar-se-i g fator
de-testedes	 mie,* má. mit ***** de fedor de esquine. este Ta-
ter *** é * é vedar entre 1,15 e 1,30. 	 inda-es os valores Deixo:

a) 1,15,- mire iáikiÁ netedie:
• 5).1" para trés tegtedes:

c) 1.30: pare ceptro oe mais testadas.

7.4.8	 Fater de Acidentaglio ToptherifIca - Fat

é ~cevei • ta****** doe ******* tem e g radtwristIcas de to po-
grafia aeldentmle mie dificultem seu 	 Iteoieffitd• e/Adente, assim
entendidas ais *eget ***** Mar g eiem à ****** é ** á, *clives • dádivas que
exilem meelmentaile de terra, ******* g er * à *** e :minta Tabela:

•

NATUREZA DA TOPOGRAFIA	 'Met

• Terrenas acidentados	 MO....	 	  em acIlve
. até 15er	 0,50
. '	  -IS. .e306	 0.50.
.-mari g de 30*	 0,70.

	 ' pá declive
.; até 18e	 •	 0.80
, •iara: 15e • 301)	 0,70
'. ends da 38e	 .	 . 6.50

eihaeldarn-es a. ~dl, aas Éalleede *à pri gelwal 1 * é ******* lura
de de asa- élasli * f 	  ehe imilied * ó ém adieis *á deCilve.

• Mitra&. - afies, .	 •alada Mordi. , tele .eene •
fate . de s- * ee ** !á .  eater,eavede . oclem eu g ladie de 1 	 	 Cem na-
eeeeldidefing ele gigided a. aterra. ate..	 .	 .

	 'oer a p ieclides cem heae	 deedi-
. leseis oeleiiái	 Aret n eeeé:•

,
.7.4.8 -Fator d* Crid1tó ,-Fe4

te 	 erer daiidde de prole-
- te e.fi llea. -fenclmi li deed b ei 	 mével aeallavd., adotei, egMe

Relenegi,1,0,
 •

Eftled-sa mie elite feitor *** eir vedar ne Intervale 040 e

7.1.18 addir ám.diCaelamMito:,Fác
•

	  1e g ******* beldgenilter Os Éifaraató pendei' de 	
Mete, .1néi gelve • de lendrei eveldinele. Pedirá ser 	  Ulule 4 me

' 7.4.1 1	 FRe*P.,411 1.41J11,
,	 1	 .

dai é eiátladdr lieéveli ' dembrelele'de imevele residenciais,
atuarmo :a...comerciai em fetérantre 2,5 4 3,5.

.4.1e Fator de Miare/Ciam:o Física re Funciona! - Fd

íam por objetivo *** va lorizar	 imévél e* fundis de sue idade
e estile de e ********** . * 	  is é utilliadie de erldrie de Remi
liel dacts da Tabela O ou é cedlele gte da Misoleschicle de Med, citada
ee Item:7441e

,
7.1.13 fator de.Hem...weimasla - Fh

,	 O Fatar . de 	 ter eplieedes ere c ** aemto lel,
** ** à deefeteres entortar:em

.	 FP a fejt.Ftr.Ftm.fet - para t.******
.	 ,	 .

Fe • atj .CM.Fec.Fil.fd	 Mire. opartemeetes, selas	 comer-
ciei*, Iold, essas, etc.

7.3	 ~ácido dos Fatores Corretivo!

	  eer adatads. es drecellmeatee **** * tes ne . ltem 7.4,1
e 7,444 •

• O* faiares demp iificatos soe itens enterieres ndo aia mele-
eivesi Mie é *** ser' n 	 le e beliCaela de modos, tais come. de *re-
lida, -aatsraóa de sele ate.
• Dentre entes, deetecem-i, alguns, a seguir.

• ,e) FATOR DE dE5TRIÇA0 LEOA/ - é ap(lgálliel ass 	
Mi gude- led g em réstrIcles legais ihe *eu p leno sproveltemente, bem co-
a& às' 	 'terias mi Calle de t ******* to, utilizando-se g o seguinte&
elerAmetrem

Faixas 'non eedificandi • de qualquer
natureza
Pro j etos de alinnemento co. recuo
imóveis tombados
Zona de vide silvestre
Unidade de conservação de natureza
	 lorestel
Nenguezeis
Zona de influencie ecológica

10 FATOR DE PED01.00111 - q uando tratar-ia de ames 	  pré- '
'ries p ara defumado, emitir um 	  lema/ e 0,10.

Os fatores elle ifiCidalli ****** *Obre oca parcele ee ter**** de-
***** assim ser e p liceed. ou Mil", * p ense e área de sofre j reiftr4cie
e v eee ter edil Valer por'ele Lefieeaciódo. Nieto a gg e, o fator' correti-

vo total eis sere e siiiles-efodu te dos- ¡Idris, fatorem e valor cerri-
gid0 do terreno será então o somatório dee veletas &arriados se Cede
saimento q ue o compensa.

Oe valeres e critério* l e dj 	  tareies hera
¡atender • p ecullari 	 . EM emel 	  deites aflija, a eplicedig e fie e A
Ser devidamente eeee ee tad,.

7.6	 Tratamento Estatfialco doe lia/oées é eeee

A anilha estatística dee veiarei Vai, MIO,* peie 	
sadio, é oxi geneis de Mormo 5.575/60 da Alllfr. A p rática i gm e eme ee do g-
e° q ue amestrei corretamente eeeeeeee V 	 i 	 -se à dIstribelde
mimei, que 11 e 'g oteies para e refer ida enillee. Portento; e primeiro
teste e feter-se é e de vórdiciede dà nermeridada de amestre- Para
tal, rec eeeeee -se e'critérle de MirIficeelle -da adimétrie	 curtes.
(adetemente).

Para ido,

n

• elementos da.emestre
• média aritmética de amestra-eeee

o	 • némere , dsalemintee de 'mestra

. sena eletrieelelie'neresi	 0 se. • O. -s teste Mi ' !fri g i- .
cede, Spiice-se um crItérie.di telerdnale..Calcela-ew,

Se iam'

a himéiese da normalidade.

E.	 > t.D	 ou Ia. + 21:1 >	 reJelta-fe
n+1

a hipótese'. Cases 0111 née de acima. ~ gemam. verificada seemileméntar
per petre critério. •

Game ee veriflaue . elo ser afirmai mmmestra, é areeis" 	
a 	 lucile e, ee neseesario, 'Minitel, clementes, 	 'tos, até
obter-se um resultado eatisfatórle.

Verificada e- nerme1.14ado, p ede-se e p iicar um critério' de re-
jeição Oe valores que se mostrem Multo g emi golos..e.médim O critério

ipsis 	 I. es p ecinimente p er* pe q uenos amostras	 < 30) é o do
ChatiVenet. calcula-se pare as elementos extremos, emula, ia de maio-
reis desvios- elleletell. da 114014,

xl - x	 I
	  (mame ser-menor lu Igual po dedo critica,

dedo ne Vadeie 1 anexa, lendieno minere da alimente, de *mestra,
ee:

Vr---
• o-, , :...:2 -

n -/

	  limite, pode =ee Melte! o valor em ~estie e,
CeIellieede nove Média e desvio medrio, repetir o teste p me es eeeeeee -
dentes.

Deve-ell deerver, entretido, que sedem critério estatístico
obriga e releiter-se um elemento	 ala 	 - 	 4 p essildildedé de
trator-lie de um dedo império, dede sus pe ee O . p rvbabiliCada. A gelm, e
refeição deve ser ac eeeee fis g a de ume análise de avaliador e ee 	 Ele-
eenèieele de menter-se ou Rio o velar ne apoptPe - afinei, Valdede Se-
cascos se g randes, desde q ue reais, 	  fazem p arte de mercado.

' e

0,10
0,30
0,70
0,10
0,10
0.10
0,10

• 0,80

+ 
6

meefta,de
n+1



II
11
17
14
II,
16
17

111
lb
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aaaaaaa a amostra, deade cie o número mínimo de el aaaaa os sele 74 04.4 00.1 74.6 001
05 (cinco),	 estabelece-se o caia() de arbítrio	 p are o valor /Inal, 	 defi-
nido ne so p ra citada norma como c aaaaaa ndidouo	 intervalo	 de	 confiança
Mexiam de MS (óitente p or cento). é conveniente abre leso	 edoter-se e
distrIbmIcio ,t 	 de Student. 	 usando-se a exoresstex

76
74
ia
42
64

01.1
41.4
72.8
74.4
Mi

41.7
78.2
70.7
111.1
77.4

70.1
74.0
77.1
111.1
11.4

ala

s
se • 7 *	 	 	 onde:

46
'00
to

•.o
a.7
46.4

61.6
MI
01.1

Na
06.0
01.1

00.4
a.*
16.1

11-1 114 16.1 1111.4 14.4 114.6
11.2 11.4 et .4

t - abelasa da distribuldle de aaaaaa t para o p ercentli	 0.00,
C0m fe-11 aaaaa de	 illierdeae (t0.10).

56
54

14.1
MG
1111.0

14.1
07.1
lese

16.1
07.6

1811.0
07.0

148.41

7.7	 Resultado da Avaliação
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LAUDO DE AVALIAM TBCMIcA
........... . .........	 .. .......
IMSTRUMS PARA O PREENCHIMENTO

As InformaMs abaixo se destinam • facilitei. a utilização dos
formulários padronizados p ara a p re p aração dos p 5000 de Avaliação Téc-
nica dos imóviels do União. A p enas foram acoticados os itens ou. alimen-
tos que vis silo considerados auto-ex p lIcivels, Podendo levar a 8184md
dúvida na sua APIIC1100.

F.I - SINTESE DA AVALIAM TaCNICA

oEsplacXo SINUTICA DO IiNVEL - Deatina-se a caracterizar o
imóvel para fine de transcrIclo a edital de leilão p úblico, amando for
o caso. Descreva o terreno e sues benfeitorias principal*, 	
te. Uma especificação mais detalhada constará dos F.2 e F.3.

:NUS EXISTENTES SOBRE O 114:VEL - Incluem os ónus reais, os
dicials e oxtra-ludIciale. Para melhor orientação dos Int 	 dos ne
arremataçáo do imóvel, indicar se o imóvel. apto im pado, O OD e m aia
contrato, euando for o caso.

F.2 - CARACTER/ZACXO DO TERRENO

1.3 DIMENOBES - Quando alguma das dimensdés aesiolliedàs for
formada por mais dó eine se gmento de reta ou de curva,. indicar Wiato item
as dimensões resultantes do somatório dos ~HM dos .... ria°, . a ...
tos. Numerar os ladonno crogol, e transcreva-los 	 com ma 	 -
flane-medidas.

1.4 COMFROMTAMS - co case acima Indicado, •lunar os vá-
rios ...... tos que ler!~ as c ..... eitac88,. Caio'nee. s . . 	 utilize e
es paço me Item 3 - Outras informações, g o o ast,so do firMlilário paro
melhor caractirilação do terreno.

1.8 INCLINAM - Em p rinci p io, a Inclinação) /lerá positiva, in-
dicando-se no formulário como sinal (+), se o t .... MB fil . 8M eólia* Nil
relação ao logradouro p rincipal e (-) em CO1114 contrério:

1.8 INVESTIDURA - d a Ihcor p oração • uma 	 1 	  ah Alma'
área de terreno de patrimônio MORICIR41 adjacente' à 	 I 	
ROO não ....o ter utilização aut....., com a 'finalidade do 'Permitir •
execução de um p rojeto da alinhamento ou de MAdIfICG010 4s ali .... e . te
	 ip municipalidade.

1 	 9 PLANO DIRETOR- 	 ... 55515 Inoidéoctas q nn alitheilam em
restrineepruma edificação.

F.3 - CARACTER/2A~ DAS BENFEITORIAS

4:2 ,EDIFICACX0 PRINCIPAL

PADO= - Usar a moncaltioção da 0B-140.

ESTADO DE COMSERVACX0 - As classes aqui mereci '	 sãs a q ue-
las indicadas no métod0 de ..... clação Rosé-Weidaélce, Osrám 	  ser

rrrrr todas sem recursos, a q uele método.

VALOR DE SALVADO - d o valor APUM140 com • eeeee do, mitorlal
resOltanto ti Uma demolição, descontado o custo da AIM011D10. Tio o
sentido de Mor residual.

IDADE APARENTE -.A q uela Otle d p erdebldp p elo 0041 suor come, à
de oxiethicle da benfeitoria. Naturalmente pavoneio mia (nolcoollii Pre-
cita da data de construção, Indicar a idade reei, fazendo aiénçãe as te-..
to.

.IDADE-REMANESCENTE ESTIMADA - Corres p onde ao ~era Me anos
q ue O avaliador tuia* que a benfélterla- 'poderá iiiné. ter de alai •Mtll.
Observa-se que, com sucessivos re p aros, um imóvel A0081* ter dliittàdia.
sue vide útil.

4.3 IDIFICAMS SECUND4RXAS "- informar o timo 080a08 edifi-
cação secundária eiistente ( p iscina, 	 , casa de caseiro,-oficina-,
de p ósitos, q uadres de es p orte, etc)., tendo . em 'vista posoiairt, CAlgt011
diferenciados de Construção.

Movendo mais do uma •dIficação oue p elo sou p orte ou outra-ca-
racterística mereça sér CIMelfICIAR como 'princi pal", p oderão ser usa-
dos outros formuldrios F.3 PM a descrição p ormenorlzade-da8 m	

.Éát000.i.AvAuArÁp"tOctac.A

1111,131~1111111:0111PLIMINTNIIIIIECOMUNCEN
	

Lis

•

F.4 - PESGUISA DE VALORES IMMLIAMS .
. vatenneuulacaoo	 userdmo	 TOTAL	 •

As Informações constantes deste-formulário sio aquelas usuol-
04 	 	 . 04 	 	 mento fornecidas para com p radores e se destina* a levantar ~os cópia.-

	

'imigram=	 ' 04 	 	 retive. para confronto com o Imóvel avaliando. Os itens /baú Precisam
ser nec eeeee lamente todos preenchidos, subordinando-se ao caio em anre-

	

TooLOONN106	 04	 ço (ez.: terreno sem benfeitorias). Alguns mos elementos indicados sO-
rio convenientes- para a Momodenelzação de voloras.

COADIMS DE VEIAM - Quando a p roco não for dado à alota,
dicar as condições de venda (entrada, p restações, prazo).	 .

o.
De Ansi.

PREGO - indicar o valor nominal do preço.

PREGO h VISTA GLOBAL - indicar o valor do p reço à vista, TOMO
em conta ai condições de venda, aplicando-se p ara isto as transforma-
ções Indicadas na matemática financeira. Inalcar também o Preço ó vista
p or metro- q uadrado. Informar, q iiando usada, a taxa de capitalizada
adotada para o cálculo do preço à vista, bem como a taxi, de letull1124010
monetária, q uando &Atiçada,

fa da  Divide/Mei.- ORCA rt•

mero Do ostowo DA CM

ee 	 	 .....	 •



0.76
6.75
6.75
6.74
0,72
0;71
6.74
4.64
11,17
4.46
4.65
4,64
4.63
•.62
4.14

Maior d• voa
•

144 440
164 444'
188 444
244 444
250 444
344 444
35• 444
144 041•
454 41014
544 404
644 444
7414 044.
044 44w

040
1.•441 4144
1.444 444

	

14.4f4	 1,414	 44.444

	

1'6.444	 •.92	 46.4144

	

10.11041	 6,90
	 413.444

	

20.410111	 6,89
	 54.444

	

22.4144I	 6.87
	

55.144141

	

24.444	 •,86
	

64,444

	

26.444	 0.80
	

65.660

	

28.184
	

•,82
	

7•.600

	

311,444
	

4.82	 75.666

	

32:4411	 •.81
	

60.000

	

34.844	 9.814
	

85:600

	

36.004	 4.79
	

991.60111

	

313.444	 •,713	 95.606

	

4•.044	 0.77
	

106.046

	

42.444	 4.77
	

126.006

•
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9.10	 Na impossibilidade de obteria-1s plantes e fot ee eófi 	mencionadas, serão coletados os Mios lec ***** 168 é dallade 	de vistoria. ohed.cides ai lestrudes em vigor n4SPh.

9.11 O valor unitário por metro ******** 00 terreno, função de ema:
localizado, será obtido do Plante de Mord Genéried, Or sanIdela de
acordo com o CAPITULO IV.
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F.5 E FSA , HOMOGENEIZACGO DE VALORES'PESGUISADOS E 4E8AR/A
DE CÁLCULO DA AVALIAM:1 TGCNICA

O, avaliador usará estos formulários, em dentas vias forem
p recises, p ara desenvolver sua metodologia de adilado, utilizando os
métodos p reconizados pela eghT e Pela SPU.

F6 - CÁLCULOS COMPLEMENTARES

Destina-se ao cálculo de foros, taxes de ocu p ocio a laudêmios.
Os Solharas doe comfal am o g o, Praticamente, cópias dos existentes na
TATE, Portanto, prodrar instrudei detalhadas nos Anexos ao CAPITULO
11.1.

Pare revido de leadmio, se for Oecessário obter valores do
AR anterior..i à date da-avaliação, poderio ser utilizados os constantes
de tabela de çaforei, da éçoce..

F6A - INFORMAGGES COMPLEMENTARES E CONCLUSÕES

Utilizar O formulário p ara quais q uer informacfies nue o avalia-
dor ainda Julgue pertinente -fazer e para concluir • res peito do valor
atribuído ao imóvel, q ue 4everá ser transcrito no F.1.

AVALIA:C=XPEDITA

• TH790014040'
•

MIRAS 1..

 iates procedimentos- do seguintd prIncfpipe,

I) olirmlIir ' a • avolloOlo de vende dentidde do ile4v.15;
-1Y . diendeóf simPre que ~afeei a sistOrT14.
.4) reduzir 4 quantidade dos- dedos eUe conduzem 80 valor da-

l-144o;
A) Obter vai valor do 11.1vel condizente com as final Idades Oe

.evalledo• e coorlinte com e raiai/41de do marcado Imobiliário.

A'adellação, a pesar de dr expedita, do dele. Se diderminar o
valor ai marcado00 Imóvel, apenas ccclif manos ridor Oue vis aval ações
ee-pfeeldó.

O,	 .-ELEMENTOS PARA 41/011001-EXPEDITA

9.1	 gerló UtIllçadas as medidas 40 t rrrrr o çonstentee de plante
tedidifi'd Ou' fotodetétr1ca cem ao oefaintes cardtorfetice.4

8) escala entre 10200 o 1420ü0;
. Inc R l di 9 eletema de coordenadas geográflças, UTM Ou cO,

, errionadae lodels,,edend neste Altbad caso dver dormido a Pontoo de
TeigéldlIf gde rãff40S ddri d dá reáll0 Crise, estradas, pontei„ edl-
tfèles. etc.):

03 ldici4044 00 norteou...tico:
.411-114pondas, áreas é cosfrentades do terreno,

9.2 •	 Tretand,.. de 11d, a Siada devera obrlsaturlsolienle cotar
	 ida à Carta Nétitid editada' pelo Mdletério da Marinhe.

1,2' Olaato de localizado do terroso, referida no- item 1.1, de-
védeer desde, ainda q ue. em- forme de encarte, a rei pectiva p lanta de
ertgOillo, IM escale' Compatfvel com as dimensões do imóvel.

Havendo benfeltorjos, daoerl dr devida p lante baixe 418(83
cendru06(0. 01), da doai, 140 ou 1:100, _çorisignando 8 área total
40(s) r dfored.1 do terreno.

4.11

	

	 , lidem domdendr as plantas os res pectivos memoriais descrIti,
t rrr do W das benfeitorias contendo:

o) /ladrido p orm.norizada doa limites, COM dimensões,
450i o .confrOntantes:

• 10 441SCri00 das bevfeitvrias, com área útil das diversas de-
peadinclai e total das construções, idade p rovável, ti p o de acabamento
e p utrião' dado, necessários à p erfeita caracterizado das mesmas.•

As' p lantas: e-res peitivos .memorids descritivos O rr é rr o ser
810.fgatorlemeete iiitad0a é es4tnádos por 'profissional habilitado Pelo
COnsdno Regional -de digedarle, Ar quitetura O , Agronomle - CRU, OOP
llOrsdoelp inter eeee 40.

8asp de trote' de lote eee do, acrescentar a 	 Iva plante
e às ee oda . ..10 Aunicf p le, ai conotando o dorido registro.

9.9	 Para subsidiar a avaliado das benfoltorlos, devem ser dre-
...atado os seguintes 104OS de fotografia em cores/

• .
.	 e) 04 . (ouetro) fotoereflas,'temenno 1012, tomadas de cada can-

te, 44 diagonal, de forma q ue os p rolongdentos das visadas se cruzem.
0) 03 (trés) foto g rafias, tamanho 9012, tiradas do loeradovro

de desso, , tomedes ume de frente e uma de cada ledo a 450 ( q uarenta e
Cinco' t	 .

1.8 1.0as es fotografias deverão estar idontificadas, 08t8da. •
essi eeeee no verso- peio mesto profissional q ue aos mar • COOPOCtIdo
Planta ë memorial dedritivo.

9.12	 Para e estimativa O p valor das benfeitoras, drá st11118418Tabela de Avallaçie de EdIf ica(Oes,,ordieta na inotrUde Normativa 0C .
01/93 da SPU, q ue fornece o custo' por metro rrrrrrrr dlferdefede pOépadrões de ac * Sá ** nto e railláss.

9.13 Na média doa elemántos cadoz nos dolo f t8 111 ' 0cláliffeõdõip oderá ser a p licado q ual q uer ui dos métodos dó ev441144118 de poeciellO,
com as sim p lificados cédenientee.

10.	 METOOOLOGIA PARA LOTES MU/ANOS

10.1	 O valor do terreno é fundo,

a) da área obtido de plant-C(IUM,I.1),
b) 4o valor da Metro * e rrrrrr obtiO0 da- Plante de suiriri. Go-

African p ara a- respectiva 411110 de J. 	(item 11.S1).
e) das, característica, particeiares do Imóvel fitem 10.5)'

10.2	 dando o lote possuir Moio 40 uma .teetader, - 111. 11 adotado 1 va-
lor do metro liderado do regrai:061. c, serS1010^410 oedo dese g iole às,
lorizdo.	 •	 .	 .	 _

• •

10.3 O vidor d6 metro cOladraild 4411 kervidies podará Ser ie ata em -
(cinquenta p or cento) dos atri1ufdd 4410 10 rrr é r WIII de 4141414 . 401010 o'
elas.

10.4	 Os loteamentès ou Ceada~08, 1414 alada-, mi". 08004 .. 10i
todos os lote* ou frades ideala reglot r o rrr , Ve11914043448te 1e ,1411.,,' • -
sedo avaliados como um loÇO u rrrr é único, celoulende-ilegyedin,
sério,. p arte COrrespoedente op lote ou frado 40401.	 .

18.5 Pare Melhor caracter-izar 41.401, 484 rrr rr Mede 141L1-.
Plicatives de valorizeç go • r rrr lorldséo, a. fencle. 48 iit".8 6" Trf•
culieres, desde que estes-Já nbo estejd dner ******* ne eeIlMatIVer
valor gendle0 do local. Estes fatores, dei 	 '	 Ido, de'.
os mesmos u***** na hó ****** izade, llita0 p s no item 7.4, ,	 , eáligee
as observaç g es do item 7.154

O fator corret1vo total - Fct -	 o produto, deo fadres Serra- •
ti p os det1dpiOnts de ** of * lés é correta 41011odo dO 14011. ,

/1.	 METOOOLOGIA PARA,GLEI0S.048ANIZAVEIS

11.1	 Na avalidéo de gleba urbanIzával, o aeamamta de 'deecela
frente ou testada p ara 1 ****** urso pOblicss, servidas, *ralas midal-,
mos, lacustres ou fluvial*, e 'idde iguer k de-me led
Irão munici pal, deVerá eler dicilade 1 ' nerte 	 00 didente da gide. Cata'
denoda , será adilado como lote' urbano e seutdar aed 401104141

	

10	 40.:
dá área remai/doente oda. coldler-So o dlor total de' 01004i.

11.2	 O maior da p arte r *** ** cente . da gleba urbenlzávil A 010104
peio produto de sua área pele valor do Metro quadrada
que lhe 08/8 homogéneo, Multi p licado m410 fator 48 . 4t8iPan. 4804 44Ia

illexpeal0 Sep y lfite. pare veiaria entrá 1 . e 101 ha e 111t.d,na '110141.
aba 00:	 ,	 •	 . --

P5 • 1	 0,370 x log A 	 A .. áre4Lem deteria

ÁREA	 FATOR
	

ÁREA - 	 FATÜR
	

ÁREA	 FATO/
(m.)	 (FOI
	

(m9)
	

(FR)
	

(m 1	 (F40

4.57
4,55	 .
4.53.
4,51
4,48
4.45
11.42
4.44
4.30
4.34
0,33
4.31
4,29
4,27
41,25
•.25 •

11.3 Em p rinci p ie, se,'Ocluld o ** 8 ** ito citado nI Atem' 11.1, 6
área for inferior a 01 (um) hectare, do será utlijzolle o fater • iller g le-
ba, procedendo-se como para terrenos urOo *** . •

	

11.1	 Si nau ***** lo, 	 Heade fateres. cárretives c ***** me os-
tediecido co ide, 10.5.

METODOLOGIA PARA TENDEIOSS iNMIGTRIAIS

	12.1 	 São a q ueles utilizados Os p ra, rrrrr para a finalidade 	 -
tivii'lato sonsa' de caráter indetriel, tolo como fábricas, Instala-
ções industriais, ~ditos, armados, 'shelein ge, d permereades, ins-
t81.01.44 de a poio à p eada a clubes de 'sorrido et/latisse.

	

12.2	 Tais terrenos serão. avolledee segundo a mesma •eto:odeie
051 cada • 4111042 - Urbanizáveis, p orém sim dostague de área frOntal
10 rrrrr OCOS.

Éden/tem-se como ex peditas as avaliações feitas visando à do-
brandi de taxai de ocu p açãO,.foros, e limidimips, q ue nilo re q uerem o ri-
gor precohlido para avaliações de 14'00100, tala com6 constam ed.:dr-
Mie 40 , A8NT, mas-eu., ou Ambito' 48 SFU, devam peguir o p rescrito neste
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13.	 METODOLOGIA PARA GLEBAS RURAIS

13.1 Área rural á a q uele localizada fora de zona urbana, assim de-
finida pelo municí p io em q ue ee localiza, cujo a p roveitamento efeciente
pira fine rurais i•pemwe de parcelamento.

, 13.2	 que se distinguir trai casos, que conduzem a procedimentos4 

a) • p pp p p lidado da União se constitui em uma unidade rural
definida, produtiva ou não: a avallaçio será feita segundo a metodolo-
gia Indicada para p ro p riedades rurais, a p enas ade q uando o nível de p re-
cisai, im conformidade com a POR 8789 da A8NT:

h) a p ro p riedade da União é caracterizada a partir da linha de
p reama r média de 1831: neste caso, á p oesivel e deeelável adotar-se ume
metodologia de avaliação em massa, semelhante à ainda para confecção da
planta de valores genéricos urbana, co, as ade p tadóes que se fizerem
nanal garlasi cada p arolo de terra será avaliada como os lotes urbanos,
no qwe for aplicivel.

c) a p ro p ri edade de União é definida a partir da linha média
de enchentes ordinárias: tomar o valor unitário q ue for atribuível à
• I 	 lodial lindeira.

14. METODOLOGIA PARA ILHAS

14.1 . Tiatandp-ai de acallação de terrenos que se situem em ilhas, o
procedlmanto, será identico. a g adotado para os Imóvel. continentais,
cao toria eva natureza.

14,2	 Na cace de PPPPP nas Ilhas, • serem avaliadas cone um todo, nue
se aillaaM e* p rocedimentos cde avaliação em ***** ( p lanta de valeres
	 Mio), devendo-se o p tar por uma avaliação individualizada, ade q ua-
da a ceda caio em particular.

15. AVALIAM DE bENFEITORIAS

15,1	 A •etOdologla a q ui p revista aplica-se a p enas • constriMes.
Outras benfeitorias ** ievio ser avaliadas segunde métodos próprios.
Aindlienças com sua natureza.	 .

15.2	 0 valor da construção será igual ao culto de re p rodução dure-
Alado em função da sua Idade e valorizado p ele vantagem da coisa feita.

15.3	 O Alisto de *** è ** Ação pirá calculado conforme a ex ****** o de
Rim slotandb-ae para o Coeficiante de valor p leno um valor en-
tre 1,9 e 1,8, • ser estimado conforme as condlçais p eculiares do imó-
cdl, * *** de-se para tal seguir o roteiro p revista no item 7.3.4.

15.4 O custo unitirlo básico, com p osto basicamente do custo de mão
de obra e de material, será retirado da Tabela de Avalladlo de Edifica-
061111, citada nó item 8.12.

15.5	 Wavendo dúvida q uanto ao padrão de acabasunto da iedificecio,
para fins de determinação do custo unitário básico, deverá ser adotado
O M eeeee normal.

15.6 A idade de construção, ria), ou 'estimada, para efeito do calca-
do de depreciaillo, acra no máximo de 50 (cinquenta) anos paro constru-
ção de alvenaria, 30 (trinta) anos para construção de madeira e 20
(vinte) anos p ara conetruclo de barro (taipa) ou similar.

15.7	 Q fator O* e e *** clação' p or idade, a ser multi p licado p eio cus-
t o de reprodação, é dado p ela exp eeeee o:

1 - 'te x iam onde:
•

lei	 - idade da *entibiai° em anos
TtC	 - fator devido ao tipo de construção, que 	

. OS seguintes pelarei:
Ftc • 0,016, - construção em alvenaria, com ou sem estrutúra.
ftC • 0,027 - construção em madeira
ftc . 0,040 - constrUçãO em barro, tai pa, oau-e- p i q ue, adobe

etc.

15.8	 A vantagem da coisa feita será estimada p elo coeficiente bei,
de acordo com • Tabela constante do item 19.4.3.7.

15.9	 Quando • construção avallanda for unidade em condomínio da
meai aio se conheci • área de Construcio total, considerar-se-á um
e eeee cima de 20% (vinte por cento) sobre a sue irei real de construção

' p rivativa, para flna de cálculo do seu valor.

111.10 Ovando se tratar de avaliação de loja, o valor obtido de acor-
de com a sistemática a q ui preconizada deverá ser multipilcado por 03
(tras), e título de valorização comercial.

•

16.	 VALOR TOTAL DO IMÓVEL

Per imóvel entande-se o terreno mele as benfeitorias (constru-
Oime) nele existentes. Seu Valor será entild_obtido p ela soma do valor
de terreno maio o 4e -benfeitoria, calculados .Conforme p revisto neste
Maneai

FMALIZACM0 DA AVALIAM EXPEDITA

A avaliação será formalizada através do p reenchimento obriga-
tório de FOLHA DE AVALIAÇAO . TiGNICA EXPETHTA - FATE, q ue também se
constituirá em tinida de avaliação e cujo modelo e Inetru(aes de orcem-
clilmegte encontram-se a seguir.

~1111=3==1•1111111~,E-?====
1=13:11~1111~1•111~i~

111111~=SZ~1•111111149~,

Meleeleee  
e=anl~~1111.1.~.~

OCRENIO PLENO DA UNIÃO
Vake do Tem.. d• U1144 MI	 Mv • •
Vaia da imite RANI	 Vm•Ve ex11

-

Ei
TAxACCOCtivg10. 	 • Mo	 F000 • OMR x Au.

IM ?Ai

AYMJAÇaDDageNreiTCOMCOmmouolo)
MC( Ou	 TIPO CC

assçnTTøalufepl &CASAMENTO
VALOR DO In2 IX CallITINJ00(0À)

DADOS
AMADA

BEREEITORIA (AR) VALOR
ml e reevnen	 .IP*: -.J—J-

CÁLCULO DO VALOR DA EENGERCERA FORMULAS INCIULTADOS
curo et REPPIODUCAO Cr • Ap(AIB II CW)

FATOR OCEEPRECIAÇA0
reicio•ce

MATERIAL
ALVENARIA NI.. 1 . *Ali .1e,
MACEM* Fé • I •• 01/81•1.9
IMMO ARMADO Fd• I - 0.040x Np

GATOR DA COM& FERA(TdmIxd.) km •
METI OC CC/1001111110 FE•1.2 ".0
FATOR DE VALORRAÇÁO COMERCIAL (L•M) ilj • S

‘

VALOR DA IMARETORIA VA•13.11•5dniseAl)
VALOR PROPORPOMM.DA MORETTORIA VW•Vbxr

cALaito Domai ce imóceL RUI:AMADA
VALOR TOTAL	 VII • VII • Tb
VALOR PARA nua muucéleio	 Vlp • Nd

RINI00 00 LAUCRIAIO	 DM• :-..j—/—
VM.OR off REFERbocm o0 ~WEL Mo • VI • GANI
VALOR 00 LAU0E1110 CALCULAI:4MA OELESACIA L•0.0101/
VALOR 00 LAUCRMIO pecamo Em	 1	 1_,... LR
FATOR DE ATUALIZAÇA0 DO UtIC~Q RECOUI00 MA.
VALOR ATUAM/DOI/O LAUCRATIO RECOLII00 LAT • LR • EMIL

DIFDORCAOCUMOND
12•L-UT

1	 A CERRAR	 (O> O)
I	 A RESTITUIR (TICO	 •

0* MARA,

ommenv•gea

.	 MAMAM* is Avellaim	 UM

CIMA da 01•144/941. - CRLA x•	 ORA da Availeii• 	 Viso da Del•pd.	 Ode



Gleba Urbaniadvel

(Man g o a área r ****** cante (A2) for Maior q ue lfi.000 Mia
VAI . AT x Vi x Fct
VOO • AC x Vg A FA x Fct
Ytt • 0101 • 0062

Omonde e éreo remaneschate (AC) for igool 	 ama ode 10.000
•

Are • (AI	 A2) A dg x Fct

área Rural

Existindo valer * é rrr ice para a aeg illa. iller e 	 CoAtt • Att A Ag e. Fet, ~Idade° os fatores corretivos • 	 . Cosecontrário, lançar o valor aválladd frit"Reoultellos e e deleer rr 4 r O mátedeusado nas "Obeerva8~, acendo áliones se nocessárlos. '

VALOR Do DOMINI0 PLENO

Domínio Pleno

Vtu • Int A r
*O

Vtu • Ytt x r x Ff 	  hoéver 	

Práeneher rrr nió Unis dei ema, a elle ter do ges. .

CALCULO 011 TAXA DE haimgó
Ao:Malar • OPAEO g od ee rrrrrr rr na FoRfalodio puré iodo oaos~liar o cálculo 	 Oranta/.

042
T.D. •	 X VtA

0,05

CALptlitiorORP

FORO • 0,009 s• Atm

'AVALIAÇÃO DE AENFEITÓRIA (Conaeracia)

Arem. Idade dl leenfetteriavr Timo ima-Acabamento

Retirar do Memorial deácritlfo, senfordee o Item 8.5..

eia'

•	 •

INSTRUC5ES PARA O PREENCHIMENTO
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FOLHA DE AVALIAM TdCNICA EXPEDITA'- RATE AVALIAM) DO TERRENO

Lote Urbano - Valor Total

Calcular p ala wmp ***** o:	 Vtt • Att x Vg x Fet	 -ou indicar o velor avaliado se néo nouver valor genéried para a re-filo, informando em "00 ***** cées" como foi falta e avaliação fileOr and-Aos se nec rrrrr los).

CAMECALHO

,Destina-ae aras dedoi idontlficadores do imóvel bem como do seuA g uaria (ocu p ante ou foreiro).

Nele deve. aindo consto{ o número do p rocesso na SPU q ue trataed hiblintodue girou e avaliação.

.	 O 	  "Fio" destina-se à numeração de folhes q uando a POTEfor dneximia ao respectivo oroceoso.

CROGUI DO TERRENO

Deve ' ller eeeeeee tida doodematicamente a p lanta do imóvel co.suas dimensles ex eeeeeee , 	  se o terrena da União do alodial,
ee hsoav.r e fazendo constar. Linha de Pr eamar Medis de 1931 (1.1.14) e a
Linha Limite de T rrrrrrr da Marinha (L1.14) oud Linha Média de Enchentes
eeeleerlee CUCO) : • rrrrr e ter o caso, 'mesmo q ue oreeumIdas.

DAMOS TdCNICOS Old TERRENO	 •

data do Terreno Totál - Att

	 " aos ao total de t rrrrrr avaliando 04 retirada da Olantade terre p i ou obtida mediaato vistoria.

Áred do Terreno da Volto Ato

4 obtido de p lanta do terrena.	 lançar 	  olimito do torrem/Hl de União, OS gerai confl 	  'partir da LPM ou de
LIMO.. EM t r a rrr r de fOrmeito rrrrr lar, ifedlicuio da irem nide ser fei-ta p ela. A lmeetã E111 de Xillg011eolnátricie vell ili á ri n que dequilleemeem e - Ou,

Coefieient .
•

é o relação •ntre a rsa do Will/deo Caco total: r • AtuZAtt.
Fraclio•Idadl - FI

,	 leea9iimme 4 Moer:leiloar e rrr á r !data do 	  avaliandoDM releçU a , um e rrrrr fele de q ual foça- parte.	 	  na efloulif dodalér final de t r r rrrr da bailo, pólá o imóvel 6 	  evalledo Pelo'Lado', c rr f rr me p revisto no Item 1.3 da Instruello ' Normative iill'01/93 da

4,s• O-EU/Mento de 51e5a., Al

á e árliá de g lebit urbanizada du.	 onforme d item 11.1, deveder aválinde,cramo si fora lote lariano.

' Arca do Restante da Gleba - AC

't e Orca tetad dé gleba *Vitra/da da área do amAmento retreci,

Fator da Gleba - Fio.

' é sval soe calculado **solide O Item 11.2, per,

le. . 1 - 0,00 S lei .12 •

Fator Corretivo Total - Fct

Este fator é calculadd conforme o item 10,5.

Lançar na XATE.offl fatores efetivemente unidos, dom ócio colo-
adi; d e-ireleuto.deiewi'ret),	 '

VALOR DO METRO-41MORADO DO'TERRENO',

obtido dá Planta de Voioree Genérico*. (PVG) ou, 	 na	 inceis-:Mei* lepte, p or proc ***** .dvallatórioa com p atíveis e deva corres p on-der à date 4e- 	 	 da dvelfoção.

Sendo ' tirado da Fte,, p reenChor os. Informaçãoo sobre código' dolo g radouro ICL), valor e datado atual latia de p lante. Havendo , mais deamo testada, anotar os velório p ari cada lo g radouro . feLl, CL2 etc.) e
deatee ó r d Nol O r d01. 7 . q o,. sord,o usado. Do Indico, 1,2	 *te., 	'estar-do ácerdo com o moetrado no croqui.

NO sediado siso, Ófillfg ser enexadoo à FATE Se:cimentos indican-do- o* elementos do, convicção g o, condialrem ao -valor do metro quadradoadotado.

DATA DE REFERENCIA WIÁVALIACX01 E-DAUS DO AVALIADOR

O	 •USO de referência corres p ondo à validade dos valores unitá-
rios m * a *** na avollecãe (VA e Cai) e nec ***** lamente deve ser e 	p ara ***** ****** mio o p rescrito nos itens 3.1 e 1 da Instrução Norma-tina no (vima.

se e F ATE . destinar-se Co calculo da taxo de ocu pação ou foro,111 Sate da referi/o/cid devo doincidir com a data do availação: destinan-
do-só ao cálculo de laudémio, a data de referencia deve ser a moem do
dia ed ouo foi efetivada e inumado que cif origem ao loodamio. Portan-
t:, deve ser feita uma FATO p aro cada um dos coses, Quando necessário.

Os dado* do ovellador devem ser p reenchidos de forme legfVel.

Valor do tfe de Construcio - Cub

Datar
„

Retirar da rebola de Avalioção de Adifierne, PrOdiete nedi
itene 3.3 • 3.1 de Instei:010 Normátiva'411 01193,

Caio não conste dp r rrr , p rocedo! • datermidaele do vetar, doma conforme indicedo'neeee momo Item.

Em q ualquer ceaó, o' valor dom ser reiritlee-ao filho do etlaba-mento de conetrude.

A data retiro-se à doeSe Se malidedo do valor 'Utilizado,.

Fonte

Tronec rrrrr e fOnSo de onde dal retirpdo O valo! do MC dtabole
ou' outros) d á date a que a fonte sita referldà reVisti, o mói de
p ublicando. se Tapeio da Delegaelo, p teta da 'último atualização Oto.).

Cálculo do Valor da •enfditoria

Custo de Reprodueio - Cr

O dado p ela exp rrrrrr Cr • 10 (AO x eito) em q ue Cp á e. eeefl-ciente de vaiar pleno, estimado entre 1,3 e 1,e.

Fator de ~reclames PM. Idade - Fé

função da idade, cubos valores máximos admitidos oenatam Oe
item 15.8, • do material ceado na construção.

fator da Coisa Feita - Kcr

O fator Kéf deve ser tirado da Tabelo constante de Item
19.4.3.7.

Fator de Condomínio - Fc

Só utilizar Quando não se conhecer ó-Path:emente a área daconetruclo total do benfeitoria (Item 15.9).



CALCULO DO VALOR DO INIVEL PELA DELEGACIA

' Calcula-4o tanto o valor total (Yd), p ela some dos valores do
t rrrrrr e do benfeitoria, como o valor do Imóvel, paro fins de laudé-
mio. (elo *.ttu + elo)/

StEVISSO DO ~amo
Valor de Referéncia do Imóvel - Vir

calculado multip ildinde-se o valor do imóvel pare fins de
ikeddimie (VIR) pelo fator de admiti/aça° monetária do imóvel, *cumulado
multi p ileativemente eiltrida date de rrrrrrr ela da avaliado e • dato de
reviste do laudémio (d011).

Valor do Laudémio Calculado mel 'a Delegacia - L

C rrrrrrrrrr a 5% (cinco por canto) do valor de rrrrr á guia do
imdvel. Sa p é eintlie igual a 0,05 a Vir.

Valor Mo Laudémio Recolhido - Lr

Transer rrr r Ao documento de arrecadação em q ue foi recolhido o

CAPITULO IV
19ET, ON0L0SZA PARA A ELAIIORACSO DA PLANTA DE VALORES dENORICOS (1.00)

javalml a.

Èator de .Atualizacio do Laudêmio Recolhido - FAML

é o fator de ateallzad0 monetária 'cumulado multi p lidetlta-
Mente rrrrr o mãe de récolhiMantó de iiiudémio e e Veta da da reeleito.
	  die é PM% pelará sor diferente do usado no item 12.3.

Pilar ~aliando do Laudémio Recolhido - Let
1

11- rr r et0. do "'velar recolhido* pele * atualização dignatária'.

Difere:da de. Laudémio	 -

' A diferenço entre e veiar calculado pela Delegacia 4 o valor
fetelblée atmilitado •onoteriamente sere:

saia Oseitid
*RESTITUIR	 caso siJandletive

EM Ceedi quer dos cotos, esta diferença estará 	 Ide à IRIA
41-441~-111-uulalti

•
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Fator de Vatorizacip Comercial - Flj

O *fator de iole', p revisto no item.15.10.

Valor da Benfeitoria - Vi

é o resultado do custo de re p rodução Cr multi p licado Pelos fa-tores de de p reciação do idade, da coisa feita, de condomínio e de loja.

Velar Prboorcional da Benfeitoria - Ohm

O valor p ro p orcional 4 obtido multi p licando-se o resultado
acima pelo coeficiente de p ro p orcionalidade,	 lá calculada.	 (r/Ato

19.	 METODOLOGIA DE EXECUCX0 E ATUALIZACED.DA OVO

18.1	 Estudo da Localidade

O estudo da localidade 4 de suma importincia na formação da
eensibilidade do engenheiro avaliador, res p ondível p ele elaborado da
Planta dc Valores Genéricos, p ossibilitando'um conhecimento das derac-
terlsticas fisio g ráficas, sócio-económicos e culturais de local(dode,
fatores determinantes, Ca p rocure e Oferte de imóveis na área urbana.

Esta atividade com p reende cinco p rocedimentos Meilen., como deseguem:

IlltRONUCX0

15.1.	 Escopo

A. r é rrr ate Metodologia pare • oldoração de Planta de More,
88001dis + 149, tem por objetivo orientar e sistemetizer o p rocotó° de	 lçea.ewta na cateto a tratamento de informWes dobro os torrenot
de marinha o outro.- ao. Inteè***** 1 Secretaria do Património da . Onde1 admipistrecid dós hem p611 loa.. not ***** nte no lançamento de taxas
/e oeu padd 	  laudémios.,

• eidtdolegla a p resentada diz res peito a Planteis te Valores
	 Ices para zoidivurldnds e de eeeeeeee urbana, extradsondo do seu
Lauto estreie corola, oaro ás lidada 	 eeee el 	  aborde-Tlem Própria.

11..2: Morda/em Notado:iole*
-- Tratando-deo om orocedimeáto ene§ aVelladleS em grande núme-

di adV0 resulte de uma ee om e o eee extedits na técnicd
Pais isto ar:Ourou-sei Incorporar, nó deu conteúdo, p rocedimentos rotei-em ****** peles normáade avaliado da Sn, uma vez que os Valores da
MISIerVirte Como dados ~coe para • a p licação desces normas-.

Militado, .'tendo oh vista a aplicado mala ím p ia nue de normasde. 31.U . I4ertilo dia Jeito e fora dele, e e indeleténclo de trabalhos
slisto . ndturezie para.* qUad totalidade das cidades brasileiras, p rocu-rai-se também, no dedenVOIVIMent0 MetodOldeled ****** atada, consi 	
• deerlénela crIstallia0a nas normas brasileira, de avaliação técnica 	
• NO ********* MetdOdidglca Utilizada, através da *tilda* suCell-
elded, a leCalidedil.i eptimada tendo em vista o conhecimento mais p er-
feito de marcado imebdiário local. 8110 ~Imitidos * 	  homogéneos,
pare as aliais se. lidado o dieta de valores e a sua comparabllidade.

Cio admitidos tedoi os métodos diretos (comparativo e de. cuo-
te/ s. Indiretos (renda . * residual). de avaliada* técnica de imóvois pare

ottiendo das 1 ****** ç5es iffividuailtadas, que sofrera° um tratamento
le dmageneizaclià é ** dro * liaça*, dei erevisto, para deles derivaremid veiem teldrieot do ni2 •e terreno.

19.1.1 Análise Geográfica da Localidade

Consiste em de levontar e documentar, através de fotografias.*
relatório anaritico iondluervo, as caracterlotices fIslo g ráficat o ooaspectos sócio-económicos da Idealidade onde só vai trabalhar.
19.1.2 Determinacgo das Fontes de Peseuisa

Com p reende • Identificado e indicação, na radio, dai Ralei-Reis fontes de p el q Uite de valeres e serem utilizados, tale como Imobi-liárias, anúncios e ofertas, p ro p rietários locais, construtoras, regis-tro dó imóveis etc. •

19.2.2 Valores de Locacile%

Quando o marcado imobiliário de com pra e venda local nhe for
ativo e ou quanto o número de valore* p es q ui ***** não feraignifiCatiVe
(loto é, menor do q ue 5% (cinco p or cento) do uelverso), pode-se optar
por incluir - valores de locado, Neste caso, o método de avaliação e.-
p resado pare obtendo do valor do terreno& o método da. 	

19.2.3 Valores . de Censo de Doinião

tio se obtende dadas fie q ualidade o Quantidade auficlontei da
transadas de compra e Venda ou ti* iodado, p ede-se recorrer 10/1 Valo-
res de avaliação Informados pelos pro p rietários ou lecatdr)es que siai
Chameddd valores de 'censo de opinião*.

•
19.3	 Determinacio de Arcas Moinosineas e de Lotes-Padeaes de Refe-

réncie

Com base no estudo do localidade e So p es quise- de vetor.,,
p rocede-se à ali/lato de troo total, obleto do trabalho, em * 	  hino-
Ondas quanto às suas coracterietIces físicas local* e do acordo com o
com p ortamento do mercado Imobiliário. 4 efeCife delimitar -na planta,
por melo de tinhas coloridos diforencidias, dada Ardi humo/Oda. Em Ca-
da área homogénea, deve-se identificar o lote- padrão, istO é, aquele
q ue 4 predominante e descreve-10 (dimentées, forma, te pografie, posido
na qu a dre , Fagote/91a etc.).

D ***** o Ser ilotadss Oe valores p es q uisados -por arda homogé-
nea, conatituindo-se uma amostragem estatística pare -ceda área,

Deverá também ser traceleda ume Milha na p lanta, dirigida de
Ceda área homo génea ao pélo da valorizado mais p redigo de localidade,
com finalidade de de visualizar, es p acialmente, o comp ortamento doe Va-
lores de m2 Se terreno, p odendo haver meie de um pólo p or área.

18.1.3 Inditução dos Coeficiefitem Locai. de Valorizaao
Comp reenda o levantamento dos finares físicos locais 	

cante, de valorizado é desvalorização de t **** lie/decimo to ***** fia, pe-
di/ioda o dimens5is do terreno, serfiços e mbilioaMentes urbanos etc.,
através de observado ou Junto oos corretoria locais.

19.1.4 Elaboração de umia Ti polosia Local de Terrenos

'	 Este p rocedimento p reliminar permite e elóbozaçãe de uma ti p o-
logia local de terrenos atra*** da viatoria do local, 	  da*ti po, de terrenos mele comuns, através de odes dracterfetide, Md
servirá parei • determinação do iote-pedrão dar ***** nela. Neste deter-minado *** o ** ser levado em conta o Plano Diretor dà irreféltura /ecol.
19.1.5 Localizaao dos Pi/oo . de Valorização	 •

Consiste na demarcado, na p lanta de localidade, deo pélasPrinci pais de valorizacho tais come ocidentes ***** *ficas, dentro co-
mercial, tUrlatico e Ondestrial, I oarad,arae impcirtante, OU 	  .8 .arte.	 •	 '

19.2	 Pesquisa dos Valoro% Imohl/i4rios

a p de C conhecimento de localidade pedi
.
 a Mial e* el 	• Planto de Cedro. Genéricas, p rocó0e-se p róp riamointe . 	,	 14a. de. 0a	 .00rda movi li ê,r los desta área, necedáriodà determinada 40 Valer ge-

nérico de 02 de, terreno por trecho de 19 rrrr ouro;

1e.2.1 Valore. de Transe/cies
•

Os vaiares e serem, levantados dadie ser 	 dementedusiew oriundos de transados' do compro e venda efet ***** hé até 04 •(seis) ***** anteriores hdota da ***** lei' e a quilo* deles 'Oendidee.doe negócios reelizetoo esteiem bem caracterizadas. A onallee do* do-cumentos de transferIncia deve ver CUldadOta, pois . nem sempre 4efleteM.fielmente a realidade de transado.
•.Deve-se der também p roferénela mis valores eeeelkl ***** relati-

vos a terrenoe nus, pois no caso de terrenos edificados será necesséris
utilizar matodos de *denega° como o do custo de re p rodutio p erà e *****ao valor mais p rovável do m2 de terreno.
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Cada área hoe eeeeee leitas dividida em I 	
de I 	 • por suas ceracterlstleas de ualformilale, 	
	  ladivieualmente min rel 	 Ice para e lote 	 • come se
ente aí esti 	 limado em inaliSSO central.

19.4	 Tratamento dos Velares Péesui

19.4.1	 Sistemática C/olial

Pare • el aaaaa elle de ume PVG aaaaaaaa	 eia sela obtida ama
	  massa de dedos, dispersas segundo es 1 aaaaa ouros q ue 	  •
irei em-estudo. Tais Inter/meles precisem ser aaaaa aaaaa • tratadas de
feria adeeil•ele, • fim de que as aaaaa inferir, para cada trace° de te*
	  eleal e Valer de ei2 da Iate 	 • coei i 	  este es melo
da aaaaaa .

.A5 Inforneulles coletada* abo lavaria se vincular • 	
eeeee es g uieis incidam restriclies legais aii seu p leno 	 ltu.eito.
co.. faixem 'nen sedIficandi.", p rojetos da alinhamento com recuo • re-
	 lerestál.

Ao os referiram es valores da PVG ao is2 de lote 	  local
em calia sedo de I 	 , há q ue *e eeeeeeee ase es valores 	

• a:
•

a). p reços do t eee en e na, 	 Mede cem as facill 	
existentes pe 1 	 içamento, esgote, *guie, luz. gás, etc.):

• Y p rieços p ira' eeeeeee te é vista:
c) formato retangular, caractorlatIces Hilda, e dl 	  de

testada é eeeeeee lea4e de lote- e à eeee adotado:
d) localização do lote-p edra, em meio de eeeeee .

Caem as I rrrrrr Me ~idas para se- avaliar e valor genérico
de 1 	 , rrrrrr dentro da área h eeeeeeee , não 	
ter. sinal 	 • todas' *atas corecterfsticae, e seu eeeeee Itomento
exigirá um edequado tratamento paro terei las 	 inalo, 	  •
medeie clássico de Nemegenelmeçaii de vaiares dana fins de avaliação de
	  de meteres* ~rica', como- adiante si rec eeee d e .

18,1,1,1 O tratamento dos . eeeee será feito em etedial eeeeee Aves, utili-
zando, 	 14rlos, listagens, recursos comoutaclenels e plantem, 	
*ide eeeee bes.

ab' Primeita Etapa* AtualimasSO de Vaiorem e Fator de. Fonte

A atualizaçãe , visa a hemagenelier Infermaelies planei 	  so-
bre t e eeeeeee *Carrilam mim Oltilese OS (selo) eeeee • será feita atra-
eis MR indica inflieelenárle q ue malhar espelhar a 	 ia incei de
	  Imebillirle. .

-
	  a Informeis dis penlval plie tratar de eeeee à vista, •

valer da t eeeee çáo será t eeeeeeeeeee ne e q uivalente *ara eeeee à vista,
através Is cutilada valor ateai pare, *meses dete de •gemente da en-
trada,	 tedei a* degele 	 jas 	 parte finaadlada.
etill 	 -ae as formulas usuais de iihetemática financeira elures come
pestes; assds adatais á taxa de duro* real de 12% (dez. per dente) ae
aao, Re alle ter conhecida a *fleti 	 • camp utan-
de-ea em g ealeller Ceie • c eee eçOe meaatárle cabível-.

O tater de lente atribui um poen à informado da ralar	 pies-
imitei*, e dere ser a p ileade tostarei,  o Item 7.2.1.

•
, h) ~moda Etapa), NemmweaeixaM,

Os •• •
eives a p lica*, Me teete eatatfet::: e :rir:ara	  Inforiaça:: eeaxtniea-
dei.

crierceira'Etapa6Céleulo do Valor Seedriço

0 reler é e é eeeee tative de m2 f eeee rdo ai lete 	  será oh-
.	 tido Mela média aritmética-dee leformaMg ce guei 	 , nes.

restai 	 ,m valere* menetirles e eeeee tes.
15.1.2 OrmleixacRO Preliminar doa Dedos

.0efleeleae ae eeeee hemegeneas e ee ee ttlres I 	
meei de i ma radaaróo p are és qual* se admite cem* ~de e 'tratamento
Co e/unte de eeeee Rade emales eeeeeee Me deve ser captou' e 	 1-
zneamei. um formeiárlo 	 lede. Cem* e que 	  a i 	
eee è e e Urrai nu,. cega 5 valer andado de ladeei se refira a 	
eillfieede, ê note e o ee le 	 •	 léfermedie • estimar tia semente o
Valer. de t eee ee .

.
Admite-se que e valer de ladeei, pare tias de PIMI. sele ~me-

de pele 	  do valer de t eeee a e cem • da edifl 	  	 ite
ria, 	 ide, eeeeee for e case, de aelie parcelo • título de celsa
falta (Mcf). Isto **ate, elitim-es e valer de tareeis 'moei* método re-
sidual, Catingada-14 A valer da eeeee Iterle em edIfl 	  Peie método
Is enate de eeeeeeeee e de preciada, com e adicionei *tf.

Para • estimativo de custo -le 	  da 	 Iterla em~ II .	 ineliè„ unir-se-8o as ~alas e Informeslies
~estantes de item 19.4.3.

•
Ne case das I 	 1 eeeee de sal 	 faie

is emala seta vinculada ume 	  Ideal 	 • e valer 'caldeai
Obtida para • eeeeee de t eeeeee , 	
teria de' valer total de ~vol. eeeeee ser dividido pele ler de *miei	  Ideei
para ile *ater ume estimativa global de Arem de t eeeeee .•

,•, valer, tante de lmével global elmo das e 	 Iterlae, será
JeMere • Valer 'tua' A vista, 	  item 11.4.1.1. alínea
"e ! - Prlieeira

Uma vez satIole o valor da terra nue paro ceda um dee 	
	 I 	 • ter se-à a divisa0 do reler de terreno pela eeeee etiva
er g a, alife se ehter e p rimeira indlcaçáo de valor (Vai) per M2 em moe-
da. Este valor eeeeee ser dividido ~O Fator de tl eeeeee el 	  (Fie -
vide item 19.4.4), para se obter a elegenda Indicação de valor Clube per
42 	 liado, que sere 	 , de fato, pare e ~elo de valer ge-
nérico.

19.4.3 Avaliação da, eeeee liaria%

O método á 	 laimen'te o eeeee preconizado no IteM 7.9, cem
ei	 	 mplificaMs.

1E1.3.1 O fator relativo a beneficies e des p apas indireta* (ver item
7.3.2) eeeeee ser estimado entre 1,30 a 1,80, no falte de mel 	  ia-formule..

19.4.3.2 O valor de construção será igual ao custo de 	
ciado em função da idade da ladeei, e será obtido atroada dee 	
Sido:

a) p ira coestrução em alvenaria, com .du :66 iletretellii

Yb	 Cr (1 - 1E,015.1e4 /AM

b) pare conetriielle em madeira:

Yb • Cr (1 - 0.27.1a p )	 •

e) para censtrução em eeeee ( p ie-o- p i q ue, tai pa, eee h e etc.):

Yb • Cr Cl - 0,040.~ ).K(f	 onde:
Vb m Valor de censt eeeee avellande
Cr • custe de eeeeeee clie de construelin avellande
lep • idade a paraste (reei e,- eatlmada) de eanstreclie

15.1.3.3 A idade da comintruçtd, real ov . ***Imede, eerá-no- ~me de
SO (ci eeeee ta) anás p ira cenetrucile em ai 	 Ia, 38 (trinta) line* *R
madeira a211 (vinte) anos em eeeee (tai p a ou similar).

111.4.3.4 0* eeeeeee de acabamento eeeee os adotados dele embeleca,
Breelleira de eeeeee Técnicas (41147), eito, 	 1 e baixe.

19.4.3.5 Sempre q ue bela dúvida eeeee o eeeeee de acabamento da cens-
traçia avellanda, será adotado e custo uniterie básico de 	  embr-
eei.

111.4.3.0	 Não será canse 	  estado de cansar eeeee de 	 teria,
pari simp lificar o ~ceie da Inc.

10.4.3.7 A vantagem de celsa feito será estimada p ele ceefietente Kef,
ele eeeeee cem • Tabela abaixa, Salve IndiMiles meia 	 	 bati-
ti 	

COEFICIENTE DE VANTA0611-DA COZIA FEITA

e reeidenclal de
lune.	 1.15	 1,13	 1.1*	 1,45- Industrial e re-
sidencial médio	 1,10	 1.69	 1,•z	 1.64

- Residencial mo-	 •

	

Isto ou popular. 1,65	 1.*4	 1.13	 1.12	 	 .	 .	 .

	

.,	 ..„

11.1.3:0 eeeeee se tratar de avaliação de leis, • valer de cénot eeee é-
obtida de 'ulceras cem a sistemática deste Item ee eee mellé e *tem 7.4.
11.

•
10.1.4 Neeoseneizado dos Valores 	

•
cia	 inças dei valeres p eeee le eeee far-se-d em rei 	

ele lote- eeeeee de cale área e Mi eeeeee • c eeeee me OescrIte na fiem 7.1.-

. Ne cace dellebos eeeee liáveis (a q uelas, em p ilou:tele. comi*
área igual eu eeeee ler e 10.000 m2. ceie 	 itealente ecenémlee dee
	 lamento), o fatal de eeeeeeee izacio (Fh) .será 4 	

de fator de iliba 	 (ver item 19.4.1.15), p elos deteres cerretleas que se,
fizerem eeeeeeee les.

19.4.4.1 Fator de Profundidade - Fe

Ver item 7.4.4. Ce eeeeee a e Ias, para t eeeeeee de Me eu méis
/reates am testeis* eeeee pare 1 	 	 nee
cirleulas a t eeeeee que lar para e 1 eeeeee ee p er* O q ual se diatliehe
vai 	 ice de,t eeeeee .

15.4.4.2 Fater de Freete uu de Testada - Ft

Ver item 7.4.8, 	

e) para t e r eeeee de mais grume testada sit eeeee na Mãe de
	  que é seleto da eilé118010, utiliZer ee	 testada da 	

de 1 	
h) p oro terrenos de mais de uma testada sit eeeee fera da 	

de 1 	 Uganda, e 	  pare fins .de compareça*. 	  01-i

4,0Cd de adellaCio, eeeeeeee em ano!.
Kcf e Coeficiente de vantagem 4* mim	 ¡len 11.

4.3.7).

TIPO DE	 -NOVA	 Afé	 DE 14 A.	 SAIS 02,
CONSTRUC10 •	 16 ANOS	 2* ANOS .	 -
- Grande Est eeeeee	 1.25	 1,23 • 0,09	 1,11 '. "
- Pequena Estrutura
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M Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Santa Maria
ORSPACHO DO DELEGAM?

Processo nO 11060.000793/94-41
PARAIS° INFANTIL COMERCIO DE ROUPAS LTDA

Solicitação de autorização para distribuição gratuita de premiou, irradiante
sorteio, a titulo de propaganda.

Deferido, no uso da delegação de ccepetencla conferida pela Portaria SRRF/
10 o RF no 420/93.

V1LSON ANToN10 NEULB

(NO 31.886 - 14-11-94 - RS 25,20)

SECRETARIA DO PATRIMÕNIO DA UNIÃO
INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 1, DE 10 DE noVEMBRO DE 1994

Fru normas para a avaliado de InIONCLS da Uniào ou de seu Interesse e
dá outras providénems

O SECRETARIO DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO, no uso de suas atribuidts e tendo ern vista o
disposto no art. 67 do Decreto-lei ri• 9760, de 5 de setembro de 1046. roso/ ve

Art	 Baixar a presente Instrução Normativa, dmonada a estabelecer diretrizes e normas de'
avaliado de imóveis de propriedade da Uniào, conforme disposições abaixo'

5.	 DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 A avaliado de terrenos da Mão e suas benfeitorias, bem como de outros imóveis de seu m.
taesse, no cálculo de valores dal decorrentes, nas como taxas de ocupado, foros, bondamos, aluguéis, ar-
rendamentos e multas de transferem:Á serão realizados de conformidade com esta Instruç.ào Normativa

1.2	 A avaliado tem por objetivo determinar o va/or mais provável de mercado para o imóvel.

1.3	 A avaliado será do terreno total, late ou gleba. seja ele no todo da União ou parte da UMA° e
parte alodial

1.4	 A avaliado das benfeitorias será (eita, ante outros, nos seguintes casos,

a) alienado ou aquisição de imóveis pela Unido;
b) cálculo de laudémio;
c) aforamento, nos casos previstos no art	 do Decreto-ler ri• I 561, de 13 de julho etc 1977,
d) aluguel ou arrendamento;
c) para fins cadastrais e contábeis,
O para fins de base de cálculo do seguro

1.5	 A execução da avaliado reger-se-á pelos seguintes documentos

a)normas da Associado Brasileira de Normas Teenrcas, em esmerai as NOR. 12721. 5676. 0799,
8951 e 8976;

b) a presente Instruçáo Normativa;
c) o Manual de Avaliado Técnica de Imóveis da Unido, da SPU. anexo a esta Instruçáo

Normativa.

1.6 As avaliações só deverá° ser realizadas após aprovada pelo Delegado ou pelo órgio Central.
quando for o caso, dos atos admuusuauvos que lhes deram origem, salvo em situaçaes especiais em que
tuna necessidade imediata se imponha

1.7 Nos casos previstos no nem 2 1 1, os respectivos laudos do avaliação deverá° ser submetidos à
apreciaçáo da Coordenaçáo de Engenhma do Crigio Central, c somente após apresados, poderão surtir
efeitos e ser anexados aos respectivos processos

1.8 Quando rio forem aplicáveis os métodos avaliatónos confiantes do Alan.) anexo a esta
IN, poderSo ser utilizados outros consagrados pela Engenhana de Araliaedes, bem como métodos esperma,
cujo uso se imponha pelas pecuhandades do imóvel a avaliar.

2.	 NIVEIS DE RIGOR DA AVALIAÇÃO

2.1	 Os viveu de ngor, definidos na NBR 5676. devem ser buscados pelo avaliador, de forma que
seu trabalho se classifique como especificado a seguir

2 II	 Avaliaçáo normal, quando se destinar a-

a) aquisição e alienação de bens móveis (dominio pleno ou demitira Md). incluindo-se ai permu-
tas e as cessJes em que haja pagamento do valor do imóvel.

b) obtenção de receitas imobiliárias, classificadas corno aluguel ou arrendamento de imóveis. in-
clusive cesseies sob estas fornias,

c) estimativa de aluguéis a serem pagos pela Undlo

2.1.2 Avaliaçáo expedita, quando se destinar a

a) obtençào de imitas mobilranas, classificadas como taxas de ocupado, foros. laudenuos e
multas dal decorrentes,

IA cessões gratuitas ou sob a forma de aforamento com isenção de pagamento do domino
c) fins cadastrais c contábeis;
d) fixzão do curio de reprodudo de benfintonas, para fins de vaicul.i ruijirso a scsuro

O noel nesrisx dourei ser adorado no souaçXes previras na nem 2 I I aempre que (ro excqui .

22 Não sendo aungido o nivel de ngor preconizado, por abaoluta falta de dados do mercado, o ma-
!redor consignará o fato, dmidamente documentado, cm seu laudo de avalraçào, que devera obngatonamem
te explicitar o nivel de ngor obtido, mesmo que expedito

23 A asahado em massa de :mimeis. Rita a parar da Planta de Valores Genéncos. enquadra-se co-
mo expedita defituda pela NBR 567r . nem 3 2. dexcado ser obsenada a metodologia estabelecida no ca-
pitulo III do Manual anexo a esta IN

3	 BANCO DE VALORES IMOBILIARIOS

3 1 Com o obicto o de fornecer subsIdíos para as asahades. pnnepalmente as expeditas. cada &elo
regional cominara um banto de dados para os calores mobiliarias no ámbito de sua junsdiçáo, expressos
em moeda nanoud e em UFIR ou outro indicador que a substrtua

3.2 A coleta de dados relativos ao valor do, imóveis faose-à através de pesquisa de merca-
do. mediante consulta aus Conselhos Recamais de Corretores de Imóveis Prefeituras, Cartonas, corretores
locais, mancos classificados de jornais, reitoras e penadicos especializadas e outras (balis pertinentes

13	 Tabela de Avalraçáo de Edificações
3.3.1 A avaliado de bui(monas seri executada com base em Tabela de Avidiaç.ão de Edificações. em
que sejam considerados as vários parâmetros que definem o custo do metro quadrado de constmçâo civil
por regido. Para tal, deva% ser consultados orgaos c publicações especializados

3.3.2 A Tabela de Avaliado de Edificaçdes deverá fomecer o valor do metro quadrado construido.
sempre atualizado, e diferenciado segundo os padrdes de acabarnento (alto. normal e baixo) adotadas Pela
Associado Brasileira de Nomms Técnicas - ABNT.

3.4	 Planta de Valores Genéricos

34,! O tratamento estallstico dos dados referidos no nem 3.2 deverá fornecer os valores médios do
metro quadrado de terreno por logradouro ou sedo de logradouro, de forma a possibilitar a confeedo de
uma Planta de Valores Genéricos com a finalidade de manter atualizada a cobrança das taxas de ocupado,
foros e laudémios.

34.2 Os valores deverão ser atua/irados pela monos uma vez por ano ou sempre que se fizer necessá-
rio, em fundo de alterações marcantes no mercado imobiliário, através de pesquisa como prevista no item
3.2 Na atualizado anual, deseráo ser pnenzados os minicipies ou localidades que apresentarem maior
potencral de arrecadaçào

4. PRAZO DE VALIDADE DA AVALIAÇÃO

4.1	 Toda avaliado deverá ser contemporánca ao fato que motivou a sua realizaçào.

4.2 As avaliações que visem às situações previstas no Itens 2.1 1 ledo validade por 6 (seis) meses
Se a ranado dos valores básicos usados na primeira avaliação, considerados em moeda estável, ;ao uiva-
passar 6% acumulados no perlado, estas poderão ser revalidadas.

4.3	 As avaliações com base em Planta Genérica de Valores tem validade'de 12 (doze) metes.

5. LAUDOS DE AVALIAÇÃO

SI	 A avaliação expedita sua formalizada através do preenchimento obrigatório da Folha de Avalia-
ção Técnica Expedira - FATE, constante do Manual de Avaliado Técnica de Imóveis da Unida

52 A FATE se constitui no laudo de avaliado expedita, que conterá obrigatoriamente no-
me legIvel. número do CELA e assinatura do responsável pela aval:aça° e do chefe da divisào, seniço ou
seçáo de engenharia

5.3	 Se o valor do m= do terreno elo provier de Planta de Valores Genéncos adotada pela SPU, de-
será ser comprovada a sua dcterminaçâo em documentaçao anexa á CATE

5.4	 O preenchunento de todos os campos da FATE é obrigatório, de farina a poder-se acompanhar
progressivamente a obtendo dos dados relativos ao teneno da Uniào

5.5	 A FATE e seus anexos, que se tomarem necasános. fardo pane indispensável do respectivo pro-
cesso, devendo urna cópia ser arquivada na Delegacia

Si, Naa ...abades premias no item 21 1.. laudo de maliaçào será formalizado através do modelo
constante do Nlanual de Avaliaçào, devendo ser acompanhado, obrigatonamente, pelos demais forme/Mos
dele constantes ou equoalentes. de modo a informar. dam e minuciosamente, os passos que levaram à
cornudo do valor.
5.7 Nos casos citados no nern 2.1.2, letra d, deverá ser calculado, no verso da FATE, o valor do
cum de reprodução da benfeitoria, inclusive considerando a vantagem da coisa feita, sem levaose em con-
ta sua depreciado por idade, estabelecendo-se. tunda de forma percentual a selado entro este valor c o
depreciado Se necessário. outras peculiaridades da aVallacd0 deveria ser ai anotadas

RESPONSAO/L/DADE PELA AVALIAÇÃO

6 1	 Cabe ao avaliador. profissional dexidamente habilitado c registrado pelo Conselho Regional de
Engelharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. a remonsibilidade marca pelo laudo de avaliado

6.2	 Compete ao chefe de Meuá°, aenoço eu sedo de engenham da.: Delegacias zelar pela correta
aplicação das nonnas 16.meas Je evalmc.lo

7	 REALIZAÇÃO DE VISTORIA

7 1	 Nos casos arcais:os no nem 2 1 1. em que se busca o nivel rie, r050 ou normal da avaliaçào, a
visiona do mimei pelo malhador e indispensável, em conformidade com ad normas da ABNT

72	 Nas a‘alla;ócs expeditas em massa.. as soimas será,' exigia cis quando n50 se dispuser de cle-
mentes de conxicçáo para a correta avaliaçâo do imóvel. quais sejam

a) Planta de Valerei Genéncos do local, inexistente ou de:meditada em selado ao mercado.

h1 planta,. merinnari desentoes fotografias e corros doximenics pertinente,	 inusvel
inexistentes ou insuficientes

7.2 I	 O intereasado acra notificado a fornecer ou emmlementar os dados sobro e imóvel coado, na alo
nea "V do itern 72

Quando ou acaiohli viso á instrind , de	 de ri,crid. ..de verosaçã	 rddtd.: vir

213
sei

	

2.1 4	 A enterro da Administração, poder) s.: 	 um nivel de rigor moer que o presigo

	

2 1 5	 O nis.1 de ngor a ver toado cro ctos omoid, nos itens 2 1 I e 11 2 deterá ser definido pela
C,ordenajro de Engenharia do órgào Central

	

.	 .	 .	 .	 • •	 - •
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cio, ou de aforamento. ou outro, requende, pele inlarevoadu. a despesa de si:torta serã, pu, ente lei.
oda,. mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federai, - DARF

13,1	 Nu caso de peswa Lonsdczad, carente,. ai. dmpes, de vritona fivarão a corp. da Administra
ção, nos termos do ata 4" da Punana MEFP n" 551/92

CÁLCULO DOS VALORES DO DOMINI() PLENO E DO DOMiNIO IML

8 1 Para fins de calculo de taxas de ocupação. foros. bridemos. aluguéis. arrendamentos e multas de
transferência, o valor do dosamo pleno tara por banco valor de mercado deternunado pelo meado matu-
lona conveniente

82	 Na alienado do domínio mil. seu Naled será mrial a ar, latem e três por cento) do &mimo
pleno. conforme prevê a legislação vigente

83	 O valor do movei devera ser expresso. obrigatoriamente. em moeda nacional e em UFIR ou ou-
tro indicador que o substitua

84	 Os valores poderão ser arredondados no intervalo de mais ou menos P ., (uni por cento), respei-
tado o campo de arbitno definido nas normas da ABNT

83	 Os cadastramentos que totem a ser executados apus a vigência desta IN deverão coletar dado,
que peantam a determinação do valor dos moveis segundo suas prescrições

86 As Coordenaçóes de Engenhana e de Cadastro e Receita enulitão Instruções conjuntas, regula-
mentando a revisão dos valores de imóveis já cadastrados ou em processo de cadastramento. que sofreram
ou viciem a sofrer alteração cm função dos antenas adotados na 114 01. de 26 de fevereiro de 1 993, e na
presente IN.

84!	 Até que se efetue a revisão de que trata o presente subirem, continuarão em vigor os valoras
calculados com base nas instruçóes a época Nigcntes

9.	 CÁLCULO DAS TAXAS DE OCUPAÇÃO. FOROS. LAUDEMIOS, ALUGUÉIS, ARRENDA-
MENTOS E MULTAS DE TRANSFERENCIA

9.1 As taxas do ocupação c os foros são calculados em função do valor do domina pleno do terreno
da União. Se o telffflO avaliado for pane da União e parte alodial, a avaliação será realizada observando o
disposto no stern 1.3, e o valor do domínio pleno será calculado proporcionalmente à área penmcente à
União.

9.1.1	 Erre se tratando de eondominnas, o terreno sera avaliada como um todo, e cada condómino res-
ponde pela sua findo ideal em relação à área da União.

P1.2 Os 104e3MCIMS serão responsabilidade dos loreadores, enquanto não se fizer sua regulanzação
junto ao Registro de Imóveis, como prescreve o Capítulo VI da lei 6.766/79. Nmte caso, o valor do reine-
no será o da área total, inclusive os logradouros e outras áreas destinadas ao detraia° publico, avaliada co-
mo gleba urbanizava. Após o registro, os lotes serão individualizados, quer estejam ou ato vendidos, oca-
sião CM que ià deverá estar regularizada perante a SPIJ e a prefeitura municipal ou Governo do Disuito
Federal a cessão das áreas que passarão ao dominio público.

9.2 Na açulo do laudêmio, será considerado também o valor das benfeitorias existentes. Em se tia-
Lindo de tertraJOS parte da Unido e parte alodial, será computado o valor das benfotonas, independente-
mente da sua localização, multiplicado pelo retOr de proporcionalidade mure a arca do terreno da União e
do terreno total.

9.2.1	 Em se tratando de coodonúnios, q laudémio sobre as benfeitorias será calculado em função da
avaliação da unidade anobfiiária, consideradas as áreas consuulda, privativa e comum

9.3 As fiações ideais ciladas no item 9.1.1 devenão obrigatoriamente somar Hum) para cada condo
autuo, cabendo à Delegacia tal verificado, mesmo que todos os condóminos não estejam inscritos como
usuários a quakmer titulo junto ao Património da Unido.

9.3.1 Preferencialmente, devem ser adotadas as frações ideais constantes do Registro dc Imóveis, desde
que observado o prescrito no item 9.3. Caso isto não se verifique, a Delegacia providenciará o cálculo
correto, para fios de cobrança imediata dos valores devidos c, paralelamente, junto as panes interessadas e
ao cartório competente, a devida inclusão ou retificado da fração ideal na matricida do(s) imóvel(ts)

9.3.2 Para condor:abam verticais com unidades autónomas individualizadas, o dlculo da fração ideal é
Prato divulindo-se a área real de constando total da unidade imobiliária pela área total consuulda, incluindo
cada pavimento aristente.

9.3.3	 Para candomhuos horizontais com individualização dos lotes, o cálculo é feito dividindo-se a área
de cada lote pela área total dos lotes, exduldas as áreas comum.

9.3.4	 Para condomínios sem individualização de unidades autónomas, a fração ideal correspondera a
Hum) sobre o numero total de condóminos.

9.4 O valor do laudémio efetivameate devido será calculado com base no valor da avaliado realizada
pela SPU, que deve ser contemporánea ao ato que gerou a obrigação Sendo de todo imposslvel levantar.se
dados que permitam este procedimento, será admitido o uso daquela referentes à época que mais se apro-
ximar da data em questão, podendo estos, se necessário. ser defimionadas para a época própria pelo uso
de indicadores oficiais então vigentes.

94 1 Se o valor declarado pelo interessado for superior ao avaliado pela Delegaria, feita a devida cor.
ração monetária para toma-los comparáveis, esta deverá rever o resultado, os critérios e os fatores usados
na avaliação, mclusive atualizando seu Banco de Valores Imobiliários, oponunamente e quando for o caso,
de forma a adequa-los á realidade do mercado.

92 Os valores de alugueis e arrendamentos davam ser fixados de acordo com o mercado imobrháno
local. Estes valores podem ser avaliados diretamente, oulizandom o método comparativo e seguindo-se a
metodologia apresenrada no item 5 1, com as adaptações contidas no tem 5 3.3, ambos do Manual de
Avaliação, ou indiretamente. adiando-se o valor venal c aplicando .se-lhe um perccntual a ser detemunado

9.6	 O calculo de multas de transferéncia, estipuladas em função do valor do movei segue as normas
aplicáveis ao laudêmio Demais multas seguem as disposições contratons e legais vigentes

97	 Os pedidos de revisão de valores atribuirias ao imoral feitos pelo interessado deterão ser teca-
cantante fundamentados. para que os mesmos selam apreciados e eventualmente aceitos pela Delegam Ca.

brado Nua., ao iniere,ado, 	 em," Je.pe.,.....orrerio par zanta da Carão. não se aplicando então o
previsto no nem 1 3 desta IN

An 2 Cato IllndUntld Normativa entra ern vigor na data de sua publicação, revogadas a Insta.
do Normativa ri- 01. de 25 de fevereiro de 1093 e demais disposições em contrario,

RUBENS YOSHIEM YONAMINE

ANEXOS

MANUAL DE AVALIAÇÃO TECNICA DE INIOVEIS DA UNIÃO

CAPITULO I
CONCEITOS GERAIS

INTRODUÇÃO

1 1	 Escopo

O presente Manual desunase a descrever procedimentos que conduzam a uma homogeneização
das avalraçóes de imóveis, nos serviços afetos a Secretana do Património da União.

1 2	 Significado do Valor

O conceito de valor admitido pelas normas da SPIt. em função da legislação vigente, é o de va-
lor de mercado.

Como s6 se pode ter do valor de mercado uma idéia probabilinica_ conceitua-se então o
VALOR MAIS PROVÁVEL DE MERCADO de um imóvel como o resultante da livro ação dos fatoras c
forças de mercado, pela ler da oferta e da procura Salvo referência em contrário, esse valor é para paga-
mento á vota, considerando-se o imóvel livre e desembaraçado de quaisquer ónus, inclusive locação.

O valor do imóvel sara a soma das parcelas correspondentes ao mamo c ás benfeitorias.

1.3	 Procedimentos Gerais

Os coeficientes e par-Sineiros aqui empregados. embora resuhem da experiencia brasileira de case-
aliaria de avaliadas e da própria experiência acumulada pela SPU, têm mais um caráter metodológico, pa-
ra melhor sistematização dos procedimentos ava/iatórios. Caso o enconegado da avaliação cm deteminada
circunstância tenha rudes efetivas para alterar estes parárnetros, poderá fazê-lo, desde que fundamento es-
tas razões por escrito, de maneira clara e comprovaval.

CONCEITUAÇÃO, TERMINOLOGIA E SIMBOLOGIA

2 I	 Para os efeitos deste manual são adotados os conceitos e definiçóes abaixo transcritos em ordem
alfabética:

APROVEJTAMENTO EFICIENTE DE TERRENO • é aquele recomendável para o local, observada
a tendência do uso circunvizinho, dentre os permitidos pelas posturas municipais.

ÁREA COBERTA rAon,ro - é a área coberta de acabamento semelhante ao tipo considerado para
avaliação do custo global da construção.

ÁREA COBERTA DE PADRÃO DIFERENTE • é a área coberta de padrão de acabamento substan-
cialmente inferior ou superior ao tipo considerado para avaliação do custo global da constado

ÁREA COBERTA REAL DE CONSTRUÇAO • é a medida de superfície de qualquer dependo/ria
coberta, nela incluldas as superlIcics das projeçOes de paredes, pilares e demais elementos construtivos.

ÁREA DESCOBERTA REAL DE CONSTRUÇÃO • é a medida da superficie de qualquer depen-
dência descobcna, que se destina a outros fim que não. apenas, o de simples cobertura (terraços, play-
grounds, etc.), incluldas as superficics das projedes de paredes, pilares e demais elementos construtivos.

ÁREA EDIFICADA é qualquer construção que CaMetetieC um imóvel, tais como: casas, edificios,
galpaes, saragens etc,

ÁREA EQUIVALENTE DE CONSTRUÇÃO - é a área estimada, fictícia, que, ao Custo Unitário
Banco, tenha o mesmo valor que o efetivamente estimado para a Área Real de Constado correspondente,
descoberta ou coberta de padrão diferente.

.4RE9 HOMOGÉNEA • é a sapão cujas caracteristicas locais (tais como paisngismo, topografia,
rad:toma e servrços urbanos) se assemelham e cuja legislação quanto ao uso c parcelamento do solo, per.
acamai de construção admissivel. gabam e arcas mínimas dos lotes, é a mesma.

ÁREA REAL DE CONSTRUÇÃO PRIVATIVA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA 'é a soma das Áreas
Cobertas e Descobenas Rojos. contidas nos limites de uso exclusivo da unidade considerada.

ÁREA REAL DL CONSTRUÇÃO TOTAL DA UNIDADE IMOBILIÁRIA é a soma da Área Real
de Construção Privativa da Unidade Imobiliária e a parcela da Área Real de Construção de Uso Comum
correspondente à unidade autónoma considerada

ARLA REAL DL ÇONSTRLÇÃO DE USO COMUM • é a soma das Áreas Coberta e Descoberta
Reais, contidas nos limites das dependências de uso comum.

BENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI • de uma construção compreendem o custo da ad-
nu/lunação central, financramentos, bonificações da constatou e da incorporadora etc.

BENFEITORIA - é qualquer melhoramento incorporado permanentemente ao solo pelo homem, de
modo que não se possa retirá-la sem destruido, modificado, fratura ou dano, e que vise a conservá-lo,
toma-lo mais uul ou produtivo. Excetuam-se cercas, muros limítrofes, menos e gramados.

BLà1,LITORI4 A.41REPRODL7IVA em amas nuan, são os mellaoramentos permanentes que se
incorpormi ao solo. ,uja remova° implica de5111100, alteração, fratura Olt dano, compreendendo edifica.
cões, veda, renego, mutações para abastecimento de água, de energia elétrica de irrigação e outras que,
por sua riaarcza c função, e por se acharem aderidas ao chão, não são negociáveis e nem matáveis separa-
damente das terras.

BENFEITORIA REPRODUTIVA - em áreas rurais, são as culturas comerciais ou domésticas ia-
plantadas no terreno, cuja remoção imprnca perda total ou parcial, compreendendo culturas permanentes,
florestas e paragens cultivada e que, embora não negociáveis separadamente do solo, poderão ter cotado
em separada, para base de negócios de propnedades man.

CADASTRO DE LOGRADOUROS • é o sistema orca/viz.:10 de informaçóes que, mediante códigos
apropnados, atnbur a cada logradouro ou seção um vaiar genérico do ma do terreno, observados os fatores
de desvalorizado ou valonmção que incidem sobre sua localização e caracterinicas próprias.

COEFICIENTE OU FATOR DE DEPRECIAÇÃO FISICA E FUNCIONAL - Fd - é o multiplicador
que visa a depreciar o imóvel novo para aungir condiçóes semelhantes às do imóvel avaliando, retirado da
tabela de Ross-Heidecke, se usado este entério de depreciação

COEFICIENTE DO VALOR PLENO Kp • é o multiplicador que permite passar do valor do &
de construção publicado pelas revistas técnicas especializadas, ao valor de reprodução da benfeitoria; nele
se incluem as despesas complementares. não contempladas no custo unitário básico (elevadoras, fundaçóes
etc 1 e os beneficias c despesas indiretas 113131) Este coeficiente não incorpora a vantagem da coisa feita,
nem o fator de valonução comercial, que devem ser usados, quando for o caso. para obter-se o valor de
mercado de bani-ariana

DEPRECI.AÇÃO • e a perda de pane do valor da benfeitona causada por obsolescència fisica, eco-
nómica ou funciona/
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DESPESAS COMPLEMENTARES de uma construção compreendem custos de projetos de arquite-
tura, estrutura e instalações (elétnca, ludrauhca, aguas pluviais, esgoto ele I, licenças. s oa... dosPachen

-tes. tnstaraçacs provisónas, equipamentos rnecanicos (elevadores, compactadores, exaustores etc ). adminis-
tração local e ouuas

DIVISAS do terreno são os seus limites que confinem diretamente com os de outras mudada
FATORES DE HOMOGENEIZAÇÃO - são multmlIcadores que ruam a transformar os dados pro-

venientes dos imóveis uillizados como amosua, para fins de levantamento de valores adequados ao imóvel
avaliando

FRENTE OU TESTADA - è a porção da linha limítrofe do terreno que sc situa ao longo do alinha-
mento da via ou logradouro público, sermdSo, orla maritima. lacustre ou fluvial, ou ainda custam c canais

GLEBA URBAAW - é o terreno situado cot zona urbana ou de expansão urbana, em principio com
arca supcnor a 10 ft0Orn a, cujo aproveitamento eficiente não depende de parcelamento, em geral sendo
potencial ou efetivamente uulizado como terreno mdustnal.

GLEBA URB.4NIZAlEL - é o Muno situado em zona urbana ou de expansão urbana, cujo apro-
veitamento eficiente depende de parcelamento e urbanização, tendo, em principio, urna área superior a
10.000 ny'. . Este lente no tamanho da área deve ser considerado meramente indicativo, não devendo ser
tomado como fator dectsóno no enquadramento da gleba como urbanizavel.

IMÓVEL RU/(4L - prédio rusuco, de área continua, qualquer que seja sua localização, que se des.
une à expMração extrativa, agricola, pecuária, ou agro-industnaL quer através de planos pubhcos de colon.
'ação, quer através da iniciativa pnvada.

LOTE-PADRÃO URBANO - é aquele de forma retangular, com unia só frente ou testada. com as
medidas-padrAo adotadas pela municipalidade em que esteja localizado, ou estabelecidos pela SPU. quando
da elaboração da Planta de Valores Gcnencos.

LOTE URBANO - é o terreno situado em zona urbana ou de expansão urbana, como tal definida
na lei municipal de zoneamento urbano. passivel de ser aceito como unidade autónoma conforme o espoa-
to na Lei 6.766 de 19.12 79, especnimente nos arugos 4° e 6°. e na legislação local do uso do solo e
cujo aproveitamento eficiente não dependa de parcelamento.

PLANTA DE VALORES antrucos - d o representação gráfica de uma localidade na escala con-
veniente, onde estão indicados os códigos de logradouros correspondentes aos valores genéncos de m a de
terreno em moeda vigente, determinados em urna mesma dam e segundo um padão de comparação

SEÇÃO DE LOGRADOURO - è constituiria por um Uecho de logradouro com rgua) valor gcnénco
para o ma dos terrenos nele situados. O ponto imoral da seção deve ser o Micto do logradouro ou o térmi-
no de um trecho antenor, e o seu ponto final o inicio do trecho subsequente A seção pode corresponder
apenas ao lado direito ou esquerdo de um determinado logradouro no trecho considerado.

TABELA DE VALORES - é o relatório de salda do sistema eleu6nico de cadastro onde estão lista-
dos os códigos, a descrição dos trechos de logradouros e os correspondentes valores genéricos do ma de
ICIlt120.

TERRENO INDUSTRIAL - é aquele utilizado ou própno para finalidade produmo "lato senso* de
caráter industrial, laca como fábricas, instalações industriou, depósitos, armazéns, "shopprngs", supermerca-
dos, instalações de apoio à pesca, clubes de serviços náuticos, etc.

TITULO DE PROPRIEDADE DE IMÓVEL - é 0 inStrUnientO, ou o documento, em que se passa,
ou so translada, o ato jurídico 'emulativo e constituuvo da propnedade, devidamente transcrito no Registro
Geral de Imóveis competente. O titulo de propriedade de imóvel é igualmente denonunado de título dorm-
em] ou titulo de domlnio de imóvel.

TITULO DE TRANSFERENCIA DE IMÓVEL - é o documento mediante o qual o direito se tacos.
miar, ou passa, de seu antigo co anterior titular para o novo, que o adquinu, devidamente transcnio no Re-
gisuo. Geral de Imóveis competente. O titulo de transmissão de imóvel pode ser por ato ^inter vivos" ou
"causa mortis", gratuito ou oneroso, universal ou singular.

• VALOR GEMER/CO DO Atf .. DE TERRENO . é o valor mais provável de mercado, resultante de
pesquisa do mercado imobiliário local, do m a de terreno para os lotes situados em um trecho ou todo um
logradouro.

VALOR  MAIS PROVAVF_L DE MERCADO DE UM IMÓVEL - é o resultante da livre ação dos fa-
tores e forças de mercado, pela lei da oferta e da procura. Salvo referência em contrário, esse valor é para
pagamento vista, considerando-se o imóvel ¡Me e desembaraçado de quaisquer anus, inclusive locação.

VANTAGEM OU VALOR DA COISA FEITA - 4 a diferença entre o valor de mercado e o custo de
reprodução depreendo do imóvel.

UNIDADE IMOBILIÁRIA AUTÓNOMA • é o terreno ou sua fração ideal, com ou sem benfeito-
rias, possível de matrícula individual no Registro Geral de Imóveis.

2.2	 Simbologia

A simbologia adotada é aquela da ABNT. complementada com as convençam literais que
guent

2.2 1
Att
Ato

Tef
Tr

Tmin
Peq
Proas
Nom
tu
Ab
Abp

2.2.2
lap

tp
Ir

2,23	 Valores e Custos
Vit	 - valor do terreno total
Viu	 - valor do dondrtio pleno do terreno da União
Vdu	 valor do domina, útil do terreno da União
Vg	 - valor galeno° unitário (por m al do terreno para o trecho de logradouro ou de área rural
Vo	 - valor genérico da faixa retangular com SI (um) metro de frente c profundidade padrão no trecho
do logradouro
Vb	 - valor das benfeitorias
Vbp	 - valor da benfetona proporcional á relação cnue a área do terreno da União e do terreno total
Vu	 - valor total do imóvel (Vtt Yb)
Vip	 - valor proporcional do 'móvel para fim de laudémio (Viu • Vbp)
Vir	 - valor de referencia do imóvel para cálculo do laudémio
Vi	 - valor residual
VI	 - valor locamo
Ver	 - valor untáno inicial (por ma ou por ha)

Vali
Pa
Pgv
Med
Dp
La
Lp
Rio
FUef
fUt
Cr
Cub
Vi
Ylp

224

nr1

Kp
Krf
Kr
Kv

Gt
Gb

222

xi

Ls
Li

2.2.6
FOI
Fp
Ft
Flori
Ftr
Fel
Fpd
Fd
Flj

FFia'jc
Fa
Ff
Fh
Fel
Fc
Fie
Fx

3.

ti) A qualidade da amostra tem de estar assegurada quanto
- à idoneidade e á completa idenoficação das fontes de informação,
- 6500 atualidade. obsenando o estabelecido na letras "c' e "I".
- ao detalharnemo da descnção de suas caractensticas,

sua semelhança com o intato) objeto da avalição. dou á sua consuténcia com o modelo má-
melo nos termos da latia "e'. no que diz respeito a

- localização no contexto urbano.
destmação.

- grau de aproveitamento.
- cametensucas físicas,

- à comprovação de todos os elementos de referénea que concorrerem A elaboração do trabalho
as Mutuem

o O tratamento para alcançar a convicção do %olor deve ser baseado em processos de infetam
estaitstica que permitam calcular estimamos não tendenciosas de valor, estabelecendo intervalos de confian-
ça para elas. alem de submete-1m a leiia de lupotmes. cujos resultados satisfaçam as cogèneas do nivel
de rigor

J) O numero iN) de dados de omina natureza efetnaniente usado no tratamento usfereneml é de-
finido pela sorna do numero (K) de vanaves triplicada c expluatuas). utilizada no modelo de regressão.
mas um moino de 5 graus de liberdade. sio e

Medidas
- área total do terreno
- área do terreno da União
- frente ou testada real
- frente efetiva (projeção da frente sobre a normal a um dos lados)
- frente de referénea

- frente enfnirna recomendada para a zona, segundo sua categoria
- profundidade equivalente
- profundidade máxima recomendada para a zona. segundo sua categona
- profundidade ndruma recomendada para a zona, segundo sua categona
- profundidade-padrão (ou do lote-padrão)
- área real de construção das benfenonas
- área real de construção pnvativa da unidade imobiliána

Idade
- idade aparente (ou estimada) do imóvel
- idade remanescente
- vida útil provável (lap + Is)

- valor =Uno homogeneizado
- percentagem de aproveitamento para lotear graus urbanizavas
- produto geral de vendas
- montante global doo despesas
- despesas ern percentagem do Pgv
- lucro do Incorporador
- lucro percentual em relação ao Pgv
- recata liquida operacional
- receita liquida efetiva
- receita Nutria total
- custo de reprodução
- custo unitário básico de construção por ma
- Inclue de'volor do trecho de logradouro do imóvel pesquisado
- Indice de valor do trecho de logradouro do lote padrão

Coeficientes e Taxas
- coeficiente de proporcionalidade (Ato / Au)
- lana de juros (por periodo no mensal)
- taxa de inflação (por periodo ou mensal)
- espoam do modelo de profundidade
- expoente do modelo de frente
- coeficiente do valor pleno
- coeficiente de vantagem da coisa feita
- coeficiente do valor residual
- coeficiente de vacancia

- fração ideal em condoer:altos honzontars ou vertem.
- fator gerador de mudança de data, relativo ao terreno, para calculo de laudêmios
- fator gerador de mudança de data, rebuce à benfeitona, para cálculo de /anda/rios

Estailsncas
- numero de elementos da amostra
- elemento da amostra
- média antmduca
- desvio-padrão da amostra
- d.vio-padrão da população
- abcissa da distribuição de Student
- limite supcnor de aceitação
- limite Infenor de aceitação

Fatores de Homogeneização e Coacção
- fator de acidentação topográfica
- fator de profundidade
- fator de frente (ou de testada)
- fator de frentes múltiplas
- fator de transposição de local
- fator de rmuição legal
- fator de pedologia
- fator de depreciação fisica e funcional ou de idade
- fator de 1010 00 de valorização comercial
- fator de projeto
- fator de acabamento
- fator de atualização monetária
- fator de fonte
- fator de homogeneização (agregado)
- fator corretivo total
- fator de condomínio
- fator devido ao tipo de construção
- fator genético a ser medo conforme a necessidade

N1VEIS DE RIGOR DA AVALIAÇÀO

se-
Segundo as prescricdes da NBR 5676/89, da Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, os

nineis de ngor da avaliação estão condicionados à quantidade e á confiabilidade, bem como ao uatamento
dos dados pesquisados, podendo ser classificados em.

a) expecto;
b) normal c
c) ngoroso
A supracitada norma se refere a imóveis urbanos, mas a NBR 8799, para moveu rurais e a NBR

8951, para glebas urbarnzaves. ao acompanham na classificação.
Transcrevem-se a seguir, da citada Norma, as prescriçaes relativas aos vános viveu de rigor.

3 I	 Avaliação Rigorosa

Avaliação ngorosa define o uabalho avahatorio desenvolvido através de metodologia adequada
com grande uenção de subjetividade. c que atende a todos os requisitos abaixo:

a) Cada um dos elementos que contribuem para formar a convicção de valor tem de estar expies.
somente caraclenzado e o seu conjunto deve formar uma amostra tão aleatória quanto possível, usando-se
toda a evidencia disponlvel

Samuel
Realce

Samuel
Realce
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e) A transformação do preço com pagamento a prazo de um dado elemento para o preço à sinta
deve ser feita com adoção de urna tua de desconto efetiva, liquida e praticada pelo mercado financeiro. a
data correspondente a este elemento

O A atualização de preços referentes a elementospretérnos deve considerar a dessaionzação real
dos imóveis ofendas e jusidicada.5 pela equação por regressão

g) Todas as caractensucas do imóvel avaliando devem estar nuessanamente contidas no amuai°
amostrai cortespondente E. se além da fronteira, obngaionamente se impõe a discussão da Inelastindade
da função estimavas naquele ponto, neste caso, a caractetistica assobiou é explenada, admitindo-se unia
diferença de valor do bem avaliando de, no máximo. 10% do valor mfendo na fronteira amostrai da mes-
ma característica

h) O valor final da avaliação, a ser indicado pelo engenheiro de avaliações em função do tratamen-
to estatístico adotado. tem de esto contido em um Intervalo de confiança fechado e máximo de 80% O
trabalho pode ser enquadrado nem nivel se, testadas as hipóteses nulas de não haver regressão da equação
e dos respectivos coeficientes, elas forem rejeitadas ao nivel de ugruficincia máxima de 5%

0 Nos trabalhos compostos por nçaltacdes pascem,. este nivel de ngor estará atendido se. em pelo
menos 85% do montante da avaliação, ele for alcançado

j) A avaliação c considerada ngorosa especial sempre que o tratamento oferendai adotado encon-
trar um modelo estazistico o mais abrangente possível, Incorporando o maior Mimem de earacteristicas que
estejam contnbiundo para a formação do valor e atendendo, necessariamente. às condições abaixo relacio-
nadas:

- idenuficada a função estimativa da formação de valor, esta tem de ser não tendenciosa e eficiente
no conceito fonnal da estimação estatIstica; para tanto, devem ser rejeitado as fon:ases nulas da equação
de regressão. ao nivel de mgnificancia máximo de 1%. e dos respectivos regressares, a nível de sigruficán-
cia 313:3310 de 10% unicaudal (ou 5% cm cada ramo do teste bicaudall. bem como venficadas as condi-
ções básicas referentes aos resíduos não explicador normalidade, homocedasucidade e não auto-regressão.
além de independência entre as vanavas.

- as canctcristicas do bem avaliando devem estar contidas no intervalo dos atnbutos de mesma na.
rareza dos elementos de referencia, sendo rejeitadas as estrada/ações,

- o empo de arblmo do engenheiro de avaliações é correspondente ao intervalo de confiança má.
ximo de 80% e de menor amplitude, estabelecido para cada um dos rego:soeres de "per si . para uni sub-
conjunto deles, caso haja evidencia de multicolinearidadc entre as variáveis relevantes levadas ao modelo e.
para os resíduos, sejam satisfeitas as condições básicas dc normalidade, homocedasticidade e Mo auto-re-
gressão;

- o número (N) de dados de mesma natureza efetivamente usado no tratamento inferencial é defi-
nido em função do Mundo (K.) de variáveis Implicada c explicativas), atendendo às seguintes condições-

N 2K + 5, e N

3.2	 Avaliação Normal

"A avaliação nonnal define o trabalho avaliatáno desenvolvido através de metodologia adequada e
que atende a todos os requisitos abaixo:

a) a coleta de dados deve trazer todas as informações disponivcis que permitam ao engenheiro de
avaliações formar sua convicção de valor;

b) a qualidade da amostra deve estar assegurada quanto
- à idoneidade das fontes de informação;
- tirar atualidade, observado o prescrito no item "e",
- à sua semelhança com o imóvel objeto da avaltacão, no que diz respeito A sua situação, li des.

tinação, ao grau de aproveitamento e às características Nicas:
- ao niunuo de elementos efetivamente utilizados maior ou igual a coco,

c) o tratamento dispensado aos elementos, para serem levados ti formação do valor, deve ser feito
através de estallnica descritiv-a, homogeneizando-se os elementos observados, quando não perfeitamente
comparáveis. O uso de métodos estallsticos para eliminar dados supostamente discrepantes e admissivel
neste nível;

d) a transfoonção do preço com pagamento a prazo de um elemento para o preço à vista é feita

com a adoção de uma taxa de desconto, efetiva, liquida e praticada pelo mercado financeiro, à data corres-
pondente a este elemento;

e) nos casos do exame de elementos não contemporãneos, pretéritos, a equivalenda do preço no
tempo será obtida, no mlnimo, através de Indicas económicos oficiais, limitados a prazo compatível com a

conjuntura em vigor à época da avaliação. Sempre que o mercado não acompanhar a evolução dos indices.
económicos, só será permitida a utilização de elementos atualizados mediante consulta fonte

f) são admitidas as homogeneizações feitas através de fatores ou ponderações empiricas. porem
consagradas, que consideram as diferenças entre os elementos ou sem atributos;

g) as coactednicas do bem avaliando devem preferencialmente estar contidas no imanai° ou es-
paço amostrai dos atributos de mesma natureza levantados entro os bens observados. Sempre que uso não
ocorrer, deve o engenheiro de avaliações estourar e jusuficar a medida adotada para considerar tal circuns-

tancia."

3.3	 Avaliação Expedita

"Aquelas que se louvam em informações em na escolha mburána do avaliador, sem se pautar por
metodologia definida nesta Nomia e sem comprovação expressa dos elementos e métodos que levaram à

convicção do Saio,"
Conforme o nem 6 2 6. da NBR 8951/85, classificam-se tarnban como expeditas as avaliações em

massa Apesar de essa Notara refenme à avaliação de glebas urbarunvets, usa-se o mesmo conceito no
âmbito da SN!, em relação à avaliação em musa de imóveis urbanos, cuja metodologia consta do CAPI-
TULO 111 della Manual

CAPÍTULO II
AVALIAÇÃO TÉCNICA NORMAL

4	 INTRODUÇÃO

Este capitulo contem recomendações de ordem metodológica para a realização de mahações com
nivel de ngor normal, destinadas a subsidiar as operações com moveis de propnedadc ou de interesse da
União, conforme prescnto no nem 2 I 1 da Instrução Normativa

Vale dizer que vão admitidos todos os inetodos diretos (comparativo c de custo) e indiretos nen.
da e residi:afilie avaliação técnica de imóveis para a obtenção das informações individualizadas. que sofre-
rão um tratamento de homogeneização e padronização. aqui prenoto, para delas denvarem o, valores dos
1316,35 O preenchimento dos formulános anexos ô obn(atono. entretanto advier:1,e as alterações que
fizerem necessanas em função de arcunstándas e.fpeciars de cada maliação e do mando que efetivamente
for emprepado

5	 MÉTODOS DF. AVALIAÇÃO TÉCNICA

5 1	 O Mete& Comparativo de Vendas

• 1 1	 Concemação

F aquele em que o sabe do 1130Nel • ou fie suas partes constituuvas. e obttdo através da compa-
ração de dados de mercado relativos a outros de coractensticas similares

5 1 2	 Proccdtmentos Gerais

A boa aplicação do método comparativo exige uma sequência de procedimentos mis como:

a) visiona e caractenzação do móvel avaliendo,
b) definição de uma área homogênea para a pesquisa de vantes de imóveis que sermão como

referência de mercado.
c) pesquisa de uma amostra de valores.
d) tratamento preliminar dos valores pesquisados visando a obter

- equivalência financeira (valores ó vista).
equivalencia no tempo (refendos à data da avaliação);

- correção della., à natureza da (enrede triformações:
e) homogeneização dos valores pesquisados, por suas caractedsticas comerciais e técnicas,
f) tratamento estatIstico dos dados homogeneizados, para aceitação da amostra com determutado

grau de confiança,
g) estimativa da média dos valores observados e da faixa de fixação aceitável para o valor final

estimado, dentro de um intervalo de confiança pré-definido;
h) de:emanação judiciosa do valor final  a ser atribuído ao imóvel avaliando.

5 1 3	 Homogeneização

A homogeneização dos vantes pesquisados far-se-à através do fator Fh, resultante do produto
dos seguintes fatores, cujo estudo detalhado e foto nos itens 7.3 e 7.6, respectivamente para terrenos e
benfeitonas

a) No caso de terrenos.
Fp- fator de profundidade
Ft - fator de frente ou testada
Ftr- fator de transposição de local
Fim- fator de testadas múltiplas

Fat- fator de acidentação topográfica
Frl- fator de restrição legal
Fpd- fator de pedologia

b) No caso de apartamentos, lojas, salas comerciais, vagas de garagem, moas etc.,
Ftr- fator de transposição de local
Fpj- fator de projeto
Par- (atende acabamento
F/j- fator de loja
Fd- fator de depredação fisica e funcional

5.1.4	 Cuidados Especiais

A questão central está 33 escolha de 11313 amostra relativamente homogénea, desde o início, sem
o que diversos elementos amostrais poderão ser rejeitados no teste estatístico posterior, levando a um traba-
lho Moi de coleta e A necessidade de reposição de elementos amostrais exigidos pelo nível de rigor adota-
do

O método comparativo será aplicado com o uso de informações de mesma natureza do imóvel
avaliando Assim. estima-se que em cada caso sejam colhidas informações pertinentes a:

a) le/73305 MA;
b) apartamentos, salas comerciais, vagas de garagem, lojas ou casas.
A não obsenáncia deste cuidado poderá levar li comparação de imóveis heterogéneos, ou O ne-

cessidade de apelo ao método residual ou de custo para transformar os imóveis da amostra em elementos
comparavas, o que, além de ser mais trabalhoso e demorado, introduz novos fatores de percepção subjeti-
va, baixando a qualidade da avaliação comparativa.

O detalham= do algum desses procedimentos é feito adiante, no item 7.

5 2	 O Método Comparativo do Custo de Reprodução

5.2.1.	 Concenuação
É aquele em que o valor das benfeitonas resulta de orçamento sumário ou detalhado ou da com-

posição do custo de outras iguais às que são objeto da avaliação (custo de reprodução) ou equivalentes
(custo de substituição)

522 	 Procedimentos Geram
Embora o avaliador possa dispor de seus próprios orçamentos-padrão e critérios de orçamentação,

facilitados com o uso de microcomputadores, na prática utiliza-se a informação proveniente de revistas téc-
nicas c de sindicatos de empresas de construção. Estes órgãos acompanham e publicam dados sobre a evo-
lução dos custos unitários dos diferentes projetos-padrão indicados na NB-11721, além de sonos projetos
maus moderno,. estes adaptados à legislação de proteção contra mandios ou projetes de aditivos comer-
ClaIS

A partir da informação do custo uniam de um projeto similar ao do imóvel avaliando, adotam-
se os seguintes procedimentos

a) correção do coto unitário para o cum pleno do imóvel
b) depreciação do valor pleno do imóvel an função de sua vida económica útil e do seu estado

de conservação.
e) aplicação do coefictente de loja ou de amas comerciais, onde couber,
d) aplicação do coeficiente de coou feita, quando for o caso;
e) soma do valor da benfeitotia assim calculado com o do terreno.
No metodo do custo. o valor do terreno ou é conhecido, por exemplo, através da atualização do

custo de aquinçan do terreno em que for construída a benfeitona, ou d estimado através do método com-
parativo

O detalhamento da utimauva do custo da benfeitona é vasto no item 7

5 3	 O Metido da Renda

5 3 1	 Conca:mação
É aquele em que o valor do imóvel ou de suas partes constitutivo - é enodo pela capitalização

da sua renda liquida, real ou prevista

s 3 2	 Procedimentos Gerais
Este método de avaliação e aplicava! .mos numes mudado de produzirem renda, seja a prove-

niente de simples aluguer: ou arrendamentos. seja a decorrente da produção ou de umidade de neeocio
Na caso de moves prediais urbanos. a renda esta geralmente assolada 3 possibilidade de obten-

ção de alugueis e como tal sua aqui tratada
Em sinme. para se estimar o valor de um hem movei atrases do rnetodo da renda é prenso de-

finir ou esurnar



Odelnal can Defeito

17158	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL	 N°216 QUARTA-FEIRA, 16 NOV 1994

a/ e Mor irmo.
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4) a modo pra negam ir oure perda.
o) ai Moem Cled•CICIPea.
n • valer de Mor;
g) • toa da captalárfo • deur
Cm mo Mimes. ~aze acapaluação da mede liquida ou doe bardinos Gamo dota-

is • Ma remarcam e deramome • Mo de arab mei

$33 Veio Locam - VI
O vder lotam devera *ar o de meado Perro dromed pompom Mares de ~CG o.-

mim de amemoi semebensen urrou e mando cormare • boadormando 08 Vaiam miemando
Todo ma ma do remitam mosto pela lepslaclo do mamado. Mane o dopem proced-

amo para a Mama° do valor imm mai
a) domar o Mor doe coroem ora de iiegraler eemdbaneed. ~Slot peia dm (Mi) do min

yd, Modo eed Mor orno, que deve dr	 elailleelielele• para a dm da raio=
id mo siem de dama de orem seeeerned pera dum mitcar4M a comçáo do tom da

fone Mem tale • miado modo que r ema reide are moro de beremin se barree e
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ama Mor

e) mima Mo ai Mona obro aos ame (a) • dá iam aidemo reme de rememim
plo Mim (Me amia 7.4)

334  Reme LlIglIda Opranori - Rb
A rema baio roubará da ediameara do valor MIEI da ado es labor a moas orlo ao

Mio da Ma econommornm Mi do mord
Em tonerapareda. durante a rda MI do xará error doma opermanem. de moam-

MN de ia peiem s:ReMe da redminie.	 Mai do men ~ferem ao locanno.
Na Md= as Mane ma doma mildia medal. que 4 dorida do Mor kern enmal paz de

apagar ama maca oporem( liquida
Asar taro o muar eimanie da aperado

(a) SALM AI:CATIVO 	
1-1 METERA KED/A leCISAL 	

- %amem nada
• lapotece Predial 	
• =miro 	
• Passam para aanutdeede e

aubstleuisee de esepoofflues 	
- Cotada Desposai

• Maiaistrabie 	
• Meneios 	
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• Imposto, DI 	

(.) RECEITA LIQUIDA OPIRAC/ONAL gelo)

3 3 Imas Limada Erra • PM
Sobre o Mos aparado na mi menor ia eme de mem men pudente error compondo= ao

demudo 0.19flasele de ma 1051 pra dar ama doo perdoa are qim id sondei pennameen dardo
do. &mie • dassida iml Adounde-se. par amplo. ks - (u% .41 ene ~I mais 64414714 NO,* os.
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036  Roma Limada Teni -
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ai lannab polaca

Rb " — i •g). ' • n.n-Pi
[(1- n• -Ida

orar Ris - Mor rodo da pomar eird moer Ma do coeirelo Mu miem da N1177 pendo de
repode),

f • em orai de Mhz% amada ao leope pado.
p - einem do amo do penedo para moam
i • Lm moei de nano Mamã do mundo Mauro conerandar a ammeracto du eo

• - roera de almilm mama ciado duram a Ma Mi eia mard
O Mor dai dm ser remilamb ms o amime meter ma Me Maar • razia do valor

mal do mini
Uma armava EMA man medo (embora morana). saia cear" a rada como me peo

mandar. donde a rerda roda mal mi abada pais erre divido do Rb rir toa I do pra do
meado. AM"

-
Pie
 —
e

5.3.7	 Vaiar ás MIM
O mim de imed mediara da apração da Neer lipada letal cem o Mo de Irar e ciao

talar do moro Ma da Ibrao na terreed pando for o roo
•O Mor de salvado pedem remorder. par ma asa. • me perorar do Mor pire de mo

duelo da boddisone
Emeure adotaram a onda papeei.. Md ia poupar reeddro-n • Mo de Uiva& da

=IRO

54	 O Prior Rareai

341 Conemumgo
broldati chamar 64 irmo ladeai 4 ror Modo em que, a omer do ida dual de remi.
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342 	 Procederneme elmo-

Ma • mamo a do talo do mono (Vil) pelo Maur ~MI fe caro asam emeen. prós
ai mimo • voar dar beedlaiones (Vb) peio mudo do mio (ao valor da Iraddedenda lande
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PROCEDIMENTOS AV.UJATORIOS PRELIMINARU

Men de a• Moo ao embeba de ar= o avaleadee doerá
41 roma e moto a dommoodo do móvel em menal

- aro tir oaraferboa.
- mano de Roma de bom
- Ides eareni.
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7	 AVAUAÇÃO De MOVEIS uanfflos
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Os fatores a ,eLellel poderão incidir apenas parcialmmte entre outro,
For fator de acidentaano topogratica
Fel - fator de remiçáo legal
Fpd	 - fator de pedologm

Suponhamos ema° um terreno de area .1tt Cumpre pioneiramente dividi 	 ponde Lup pie
eni cad 1 uma Irma um ripa de incidência e cura rosna ser n re/àe 391 Assim ror exemple

Al - incidem	 Fot. Fan
Fel. Fcp
Fel, Par.

A4 • incide	 Fcp

sendo Att A/ • A2 o A3 • A4

A seguir, deve-se estimar o valor de cada parcela em percentagem de Att
Al = pl Att
A2 = p2 Att etc, onde pl O p2 p3 	 .

O valor total do terrena será então:
Vil = Vg (AI Fat. Fcp + A2 Fel Fcp o A3 Fel Fat Fcp + A4 Fcp)
Vtt Vg Ate. Fcp (pl Fat + p2. Fel p3. Fel Fat + p4) Fazendo

Fel = Fcp (pl. Fat + p2. Fel + p3. Fel. Fat + p4) teremos
Vtt = Vg. An. Fct

Generalizando, teremos que Fct será o produto do "fator corretivo parcial" pelo somatório dos
produtos dos fatores que incidam em uma parcela pelo valor desta em percentual da área total. Evidente-
mente, se numa das parcelas não houver incidência especial (A4 no exemplo), ela fica multiplicada por I.

7.5	 Tratamento Estalistico dos Valores PesquIsados

A análise estatística dos valores Vali, obtidos pela homogeneização, é exigência da Nonna
5.676/89 da ABNT. A prática vem demonstrando que amostras corretamente homogeneizados ajustam-se á
distribuiç,ão normal, que é a adotada para a referida análise. Portanto, o pnmerro teste a fazer-se do de ve-
nficação da normalidade da amostro Para tal, recomenda-se o cnténo de senficação de assrmetna e curto-
s,. (achatamento).

Para isto, calcula-se:

(8j-5)5
-- 	 ,	 co- 	  3 , onde:

n.s3	os°

Oci-50.
s	 (desvio padrão da amostra)

vi =, elementos da amostra
Y = média aritmética da amostra
n	 número de elementos da amostra

Numa distnbuição normal a, = o e a4 = O. No teste de venficação, aplica-se um cnténo de tole-
rância. Calcula-se

6(n-2)	 240 (0-2) (n-3)

(n+1) (n+3)	 j (0+1). (n+3) (n+5)

Se I asi < 1,5. a, e i	 1,5. a4 acerta-se a hipótese da normalidade.

6
Se si> 2 a, ou a,, +- 1-1> 2 a, rejeita-se a hipótesef 	 . 

Casos que não os acima exigem uma venficaçáo complementar por outro cntêno

Caso se venfique não ser normal a amostra, e preciso rever-se a homogeneização e, se necessa-
no, substiture elementos suspeitos. até obter-se um resultado sausfatóno

Venficada a normalidade pode-se aplacar um crildno de rejeição de valores que se mostrem mui.
to desviados da média O cnténo mais recomendável especialmente para pequenas amostras In 30) e
de Chauvenet Calcula-se para os elementos extremos, ou seja, os de maiores desvios absolutos da medi, a
relação,

----- que deve ser menor ou igual ao desvio critico,

dado na Tabela I anexa, função do numero de elementos da amostra, sendo

Ultrapassado o limito, pode-se rejeitar o valor em questão e, calculando nova media e desno-pa-
deão, repetir o teste para os remanescentes

Deve-se observar, entretanto, que nenhum critério estafistico obnga a rejeitar-se um elemento -
ele apenas indica a possibilidade de tratar-se de um dado espúrio, dada sua pequena probabilidade. Assim,
a rejeição deve ser acompanhada de uma análise do avaliador sabre a conveniência de manter-se ou não o
valor na amostra - afinal, valores pequenos ou grandes, desde que reais, também fazem parte de mercado

Sanearia a amostra, desde que o numero minimo de elementos seja 05 (cinco), estabelece-se o
campo de arbítrio para o valor final, defirudo na supracitada norma como compreendido no intenale
confiança máximo de 80% (oitenta por cento) É convemerite para isso adotar-se a distriburção "t" de Stu-
dent, usando-se a expressão

t.s
Lc =7 ± -- onde

ern.

- abcissa da distribuição de Student para o percentil 0,90, com (n-I) graus de liberdade (turo).

	

75.	 As.d,,pan, ,Lc Remedo.,

Pata a emrantivo do mano de reprodução da benfeitoria ín cálices:10 e ma dcinemação. usar-s,
s., a. formulas e anormaçõm comtantes deste item

O. Irem 5 I 3. Ima podem ser usados tanto no método comparam o de
venda esmitaalmente .1,1do na maliação de benfeitoria... como umbem no método comparativo do custo
do reprdanan., ,1 í que ora e trava Cm ma aplicar,ão, considera-..e o fator de homogeneização agregado
FO FPI s ,d, r lii Fd ..ando

a/ Fator de Pf ele2l0 - Fp)
E um tator pelo qual se procura comparar a qualidade do projeto e a sua funcionandade em rela-

ção ao anosí1 ...tilado adotado como salendo 1,0 Estima-se que este fator possa sanar no intervalo
li ddir a 1,10

ta farol de Acabamento Fac
Fator que procura homogeneizar os diferentes padrões de aanbarnento. inclusive o do móvel ava-

liando Pudera ser usada a Tabela 4 em nexo No método cm estudo, entretanto, o acabamento já é nor-
malmente levado em conta ao selecionar-se o custo anuímo básico (ver nem 7 ri 4)

c) Fator de Loja - Fir

Visa a distinguir maneis comerciais de imoleis restdencans. atnbrundo ao comercial um fator em
geral entre 2,5 e 3.5 Esta Iam de vanação não é obrigatóna. devendo o fator ser valorizado conforme as
condrções reais do mercado imobiliário local

d) Fator de Depreciação Fisica e Funcional - Pd
Tem por objetivo dessolonzar o imóvel em função de sua Idade e estado de conservação. Suge-

re-se a utilizaçào do cnténo de Ross-Heidecke da Tabela 2 ou o coeficiente de obsolescência de Nen. cita-
do no item 7 6 5

	

76 1	 Serão consideradas como benfertonas. no presente nem, apenas as constmções residenciais, co.
mercans e Industriais

O valse das benfeitorias (Vb). sere considerado mual ao custo de reprodução (CM, depreciado em
função da idade do imóvel (I) e do seu estado de conservação, e multiplicado pelo coeficiente de vanta-
gem da coisa feita (KM).

	

762	 Custo de reprodução (Cr) é 3 estimativa de chspéneho necessitar para se criar benfeitona idêntica,
1100 depreciada.

O custo de reprodução (Cr) será igual ao produto da área real de construção (Ah) pelo custo
unitário básico (Cub), mubiplicado pelo coeficiente do valor pleno (Kp), a titulo de despesas complementa-
res, beneficias c despesas indimtas.

Assina
Cr = Kp Ab Cub	 onde:
Cr = Custo de reprodução da construção avalianda
Ab= Área real da construção avahanda em rn.
Cub a, Custo unitário básico por m.
Kp= Coeficiente devolve pleno

	

7.6.3	 A drea de construção será calculada, quando não diretamente disponível, pelo critério de (voa
equivalente, mando-se us seguintes relações de equivalência:

PAVIMENTO TIPO = 1,00
Pavimento de uso comum e acesso = 0,50
Varanda = 0,50
Depanno = 0,50
Garagem = 0,50
Subsolo comum = 0,50
Subsolo especial = 0,75
Áreas descobertas = 0,25
Playiround = 0,25

Num condomínio, quando não se dispuser da área real de construção da unidade imobiliária asa-
lian , considerar-se-á um acréscimo de 20%, (vinte por cento) sobre a área real de construção privativa da
unidade imobiliána avaliando.

Assim,
Ab= 1,2 Abp onde.
Ab= ama real de construção da unidade imobibária avaliando em condoodmo
Abp = Área real de construção pnvativa da urudade imobfirana avalianda

764  Custo unário básico (Cub) é o custo de melena' e de mão de obra por metro quadrado de
construção Idêntica A avaliando Devera ser obtido a partir das sénes mensais de custos e índices do SINA.
P1 (Sistema Nacional de Pesquisa de Canto e Índices da Construção Civil), dos Sindicatos da Industrie da
Construçào Civil uu de manas 13,03,33 especializadas, acrescidos dos elementos de custo que ponentura
neles nào figurem, como. por exemplo. fundações, eleandores e instalações especiais A parcela relativa a
beneficies e despesas indiretas é estimada pelo coeficiente do valor pleno (Kp) na expressão do item
7 6.2. Mencionar-no-li, sempre, a data do custo unitano básico utilizado e a sua origem ou fonte.

No caso de se usar os índices do SINAPI, que não incluem elevadores, fundações e instalações
especans, custo financeiro e administrativo, lucro do construtor e do incorporador, o orçamento por metro
quadrado sela dado pela segurai° expressão

[
001 + (Ofe-Ofd) + 01

Of - Cub • 	 —	 ...... - ....	 x (1+Q(111+Qad ir 1•QB
Ab

onde.
Cub	 custo amanso banco publicado pelo SINAPI
Oel	 orçamento para elevadores
Ofe	 orçamento das fundações efetivamente usadas
Ofd = orçamento das fundações diretas (cerca de 3% do Cub)
Cia	 = orçamento de instalações especiais

área construido calculada segundo os critérios da NBR - 12.721
Qf = taxa de custo financeiro para o perlado de obras
Qad -4 taxa de administração da empresa
QI 4 taxa de lucro da empresa
Of = orçamento final

Exemplo seja um projeto habitacional de 08 (orlo) pavimentos (118), apanamentos de 03 (Iria)
quartos (3Q), Pomoíro Piso nono!a no terreno (r), Padrão normal (11), em detemunada cidade, cujo custo
indicado na Tabela publicada fosse 5 720/rn.

Suponhamos que a área total seja de 5000 m., servida por um conjunto de elevadores cujo orça-
mento seja de 5 300 000, as fundações estejam orçadas em 5 400.000, as insta/ações especiais em $
100.000. A obra deve durar 18 (demito) meses, come capital empatado, em média /O (dez) meses, a jto
ros de 10% (dez por cento) ao ano.
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Ofd • 0.03 o 720 300 e, 10000

O ~do Anel poli ar' ear

30000 • (400000 - 10000) • 100000

5000

Of 1176.33

Pua • cálcio do coallawas á plor 0E4 de ao modo per poder ser ronde • neepaffle
•••••••• de tca~lo de orem • er ~do pelo ~dm

CUSTO ou:Tanso básico Web)

~ode"	 • 124'4
Arnialstrario • Lacro	 • 25nCub

lo 14440	 8. 1,37deb

Despans 14416	 • 398
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	 18111

2 . 141.1o1a1	 S. 1,208
ou It• 1,44404

Peopprs heàtaala	 508
Deapeas da Carreialispão • 01

CUSTO UMITARIO TOTAL	 Cut	 1,141
. 1,874Cub

CORPICUSITL De VA24 4.120 	 1,874

7.63 O velar de oalançáo ide rad ao cales de NEWEED dE31011• IDE Isd• da idade do el.
yd ee de NOM (38 401017017, npree o mino da 000400117ECK1 ose de Ge DO VBCR41-NEM

O endro da NEM a Md pela aelnasix

Pd ee 1 • (I - Kr) --- rade.

Fel • Dior de depreciado doce. faenand
Kr• oorciaar dee era reered sebredo (ver Trds 3)
Inee dedo ~a • finaceir do =Pd
lp • nela AI provisse do =PP

Para o oneres de ROSS-/DODECICE, der a Tabela 2 pau pda céesr o Mor le press • ademão

100 •

100
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effireareacado Pua si poleai dar e cerrara mato da plak dado

COMUM% De PAUTAM DA COISA ratra

TIPO De
conanwcAo
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10 ANOS
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30 Mãe

411 01
20 ADOS

314•Ad• estrocur• 1.250 1,250 • 1,210 1,210 • 1,130 1,130 • 1,030•	 ~44 Lã sutura
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77	 Itadodo da Aunado

Com base na 144 de ersdnca doe diens penes peso tendo e aus Imeifeeram opas
dando o nJor o ora tala pando for o co.,. pis ema das asanee ~ ao ware de neend
Para fadar a appeorado do Irão. da ~dana de cdcedoe e dee ~o DPI abada do quis.
add. an ema. dosulanos ~noa durado d 1~ Os dão 1133~104 PP • endeer•
mas ser earddp do mamona, drenem de sedvd

No caio das enformara poneernende redres an andonnao ae pus ser ~Wh ir
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Irai Pad do remo

Os narados rio aproo rapernare• ame ~Na comede se naceadno, dna* de ir
dada nearein• ou geada epeareas

a	 AVAIJAÇÃO De MESAS USIDANIZAVOS
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j) estabelece-se uma roxa de retomo miamo til para o inac,timento. função da realidade do met.
cado de capitais e calcula-se o valor atual. referente à época da avaliação, de cada receita liquida por pe-
nado. considera-se, para Mo, que esta ocorre ao fim de cada pcdod0. c IlUi17.1-se a expressara da materna.
tira financeira v^ (ver formulara° anexo), obtem-se miamos valores atuais 121 1 ,	 RI,.

I) finalmente, somando-se os valores RI„ oblérn-se o valor da gleba, ou seja, o valor total do ler.
cerro (Vil)

Vrt = R1 v Rl0 v .61,,

O quadro seguinte sinteur.a o procedimento

1° Período	 77 Período 3° Penedo

(1) Produto Geral de Vendas (Pqvi

(2) Custos Diretos

(31 Custos Indiretos

Mi Eventuais
(511 de 121 4- (3)1

(5) Montante Global de Despesas
( 140) 121 v (31	 141

161 Lucro do Incorporador (Li.)

(7) Receita Liquida (RI)
( 1 ) - (5 ) - (E)

(8) Fator de valor atual a 11.
(v")

(9) Valores atuais de RI
(7) x vó

VALOR DA GLEBA (Vtt)

No procedimento acima descrito, de fomo a evitar-se constantes c trabalhosas ausahração mona-
Unos, é conveniente adotas-se uma moema atrofiar considerada constante, sempre que for necessimo. toren-
do-se a conversão para a moeda corrente ao final do cálculo.

9.	 AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS

A avaliação normal de imóveis rurais, dedos os objetivos a que se destina, estabelecidos no item
2.1.I da Inanição Normativa, pressupSe sempre a determinação do valor do imove/ como um todo, a/ in-
cluldas as instalaolles e as benfeitorias reprodutivos, como definidas na NBR 8799/95.

Os métodos a usar são os adotados por essa mesma Nonna, a saber, os diretos (comparativo e
de custo) c os indiretos (de renda e residual), com peculiaridades de aplicação a cada componente do va-
lor, ou seja, terra nua, construção, instalaçaes, culturas, etc.

Quando utilizados os métodos diretos, o valor do imóvel é dado ou por comparação do valor
global ou pelo somatório das parcelas de seus componento, prevendo-se, adicionalmente, uma parcela cor-
respondente ao efetivo aproveitamento das renas. É necessário, ainda, considerar-se o máximo aproveita-
mento eficiente, pois que o terreno pode estar sendo eventunmente subuldirado. Para isto, deve-se levar
em conta a classificação do solo e os elementos de pedologia, associados à declnidade do terreno. que 020
os fatores determinantes da melhor vocação económica da terra

A seleção dos métodos a serena usados não é aleatória, mas deve se prender á melhor adequação
a cada caso particular, devendo sua adoção ser justificada.

TAB.01-TRATAMENTO ESTATÍSTICO DA AMOSTRA

N . DE ELEMENTOS STUDENT -1 I CRITERIO DE EXCLUSÃO
ACEITOS NA GRAU DE CONFIAN- DE CHAUVENET
AMOSTRA ÇA DE 80%	 (1) (dir) Critico

3 1.89
4 1.64

1.53 t.65
6 1.48 1.73
7 1.44 1.80
e 1.42 1.86

1.40 1.92
10 1.36 1.96
11 1.37 1.98
12 1.36 203
13 1.35 2.05
14 1.35 2.10
15 1.34 2.12
IS 1.34 2.16
17 1.34 2.18
18 1.33 2.20
19 1.33 2.23
20 1.33 2.20

(1)- A tabela já considera os valores de • 1 . para
(n - 1). Entra-se diretamente rosno número
de elementos aceitos na amostra.

CRITERIO DE CHAUVENET

x -
-------	 ar," critico: aceiro-soe valor de ir

STUDENT - LIMITE DE CONFIANÇA

max

33

748.02-MÉT000 DE DEPRECIAÇÃO ROSS-HEIDECKE

IDADE EM
PERCENTAGEM
DA VIDA ÚTIL

ESTADO DE CONSERVAÇÃO
BOM REGULAR REPAROS

SIMPLES
REPAROS
IMPORT.

2	 1.02 3.51 15.9 53.1
4	 2.08 4.55 19.8 53.6
6	 3.18 5.62 20.7 54.1
a	 4.32 6.73 21.6 54.6
10	 5.50 7.88 22.6 552
12	 6.72 9.07 23.6 558
14	 7.98 10.3 24.6 564
16	 9.28 11.6 25.7 57.0
18	 10.6 12.9 26.8 57.6
20	 12.0 14.2 27.9 58.3
82	 13.4 15.6 29.1 59.0
24	 14.9 17.0 30.3 59.6
26	 16.4 18.5 31.5 60.4
28	 17.9 20.0 32.8 61.1
30	 19,5 21.5 34.1 61.8
32	 21,1 23.1 35.4 62.6
34	 22,8 24.7 35.8 63.4
36	 24,5 26.4 39.1 64.2
38	 26,2 28.1 39.6 65.0
40	 28.8 29.9 41.0 65.9
42	 29.9 31.6 42.5 66.7
44	 31.7 33.4 44.0 67.6
46	 336
48	 35,,5

35.2
37.1

45.6
47.2

68.5
69:4

50	 37,5 39.1 48.8 70.4
52	 39.5 41.9 50.5 71,3,
54	 41,6 43.0 52.1 72.3
56	 43.7 45.1 53.9 73.3
58	 45.8 47.2 55.6 74.3
60	 48.8
62	 50.2

49.3
51.5

57.4
59.2

75:3
76.4

64	 52,5 53.7 61.1 77.5
66	 54,8 55.9 63.0 78.6
68	 57.1 58.2 64.9 79.7
70	 59,5 60.5 66.8 80.8
72	 62.2 62.9 68.13 81.9
74	 94,4 65.3 70.8 83.1
76	 66,9 67.7 72.9 84.3
78	 69,4 70.2 74.9 85.5
80	 72,0 72.7 77.1 86.7
82	 74.6 75.3 79.2 88.0
84	 77,3 77.8 81.4 89.2
86	 80.0 80.5 83.6 90.5
88	 82.7 83.2 85.8 91.8
90	 85.5 85.9 88.1 93.1
92	 88.3 88.6 90.4 94.5
94	 91,2 91.4 92.8 95.8
96	 941 94.2 95.1 97.2
98	 97.0 97.1 97.6 96.0
100	 100.0 100.0 100.0 100.0

746.03 - VIDA PROVAVEL E COEFICIENTE RESIDUAL

TIPO	 TIPO DE CONSTRUÇÃO 
DE	 ALVENARiA DE TIJOLO	 . ESTRUR DARM ou AÇO
EDIFICAÇÃO
- Casa isolada
- Casa do vila
- Apto gelevador
- Apto.crelevador
- Comotc.snelevador
- Comorc c/eievador
- Lara
- Armarem
- Depósito
- Cornam publica
- Galpão industrial
CONSTRUÇOES RUSTICAS 	 1 Vida	 (anos) 1	 Kr
- Madeira do tipo prolemoo (não pintada) 	 30	 0.10
- Madorra do tipo modesto (Pin tada)	 40	 0.10

I	 Vida (anos) ._j___ Kr	 1 Vida (anos) I	 Kr

50 0.15 50 0.20
40 0.15 45 0.20
35 0.20 40 0.20
30 0.20 35 0.20
35 015 40 0.20
30 0.15 35 0.20
40 0.10 50 0.20

.48 0.10 55 0.15
35 0.10 45 0.15
35 0.10 40 0.15
35 0.10 50 0.15



- Barro armado (paredes rebocadas e Cata-
das, cobertura do telhas) 30	 0.10

- Barro armado (parados não rebocadas e
cobertura do tolhas) 25	 0.10

- Barro armado (paredes não rebocadas e
cobertura do sapo) 20	 0.10

- Pau-a-pmue c/cobertura de tolhas 25	 0.10
- Pau-a- prquo c/cobertura de sapa 20	 0.10

TAB 4 O4 - FATOR DE ACABAMENTO - Faç

TIPOS IFAIXA	 I MÉDIA

01. Apanamentos residenciais de padrão normal 	 0.50 a 0.80	 0.65

02. Apartamentos residenciais do padrão alto 	 0.80 01.00	 0.90
03. Apartamentos residencrais do padrão baixo 	 0.40 O 0.70	 0.55

04. Lojas da tremo do rua, shoppings o galerias com duplo acesso

(largura 19001 00 maior que 3,00 te) em pavimento nobre 	 2.50 0 4.50	 3.50

05. Idem (item 4); domais pavimentos lojas 	 1.50 a 2.50	 2.00

06. Lolasda Ironia do roa cm prédios antigos 	 1.50 a 2.50	 2.00

07. Lojas de galeria do baixo padrão 	 1.00 a 1.25	 1.13

08, Salas comerciais oro edilicies do alto padrão 	 1.30 01.501.50	 1.40

09, liam (item 8), edilicios de padrão interior 	 0.60	 0.80	 0.70

10. Sobrelojas	 jiraus (moaaninos) 	 1.10	 /.50	 1.30

11. Lojas de subsolo 	 0.808 1.20	 1.00

12. Scbgados em próclos antigos, urna escada (11 	 0.30 4 0.40	 0.35

13. Idem (item 12)12 lances (2.) 	 0.20	 0.30	 0.25

14. Depósitos. armazens o garagens 	 0.30	 0.50	 0.40

2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIÃO
LAUDO DE AVALIAÇÃO TECNICA PROC.
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1. CARACTERISTICAS DO TERRENO

1.1 Hiato 
Urbano	 Gleba

Terreno 'Adumai	 E Gleba Cura(
 UrbanUaver	 1.2 FORMATO

1.3 DuAENSOES 6bsainonar lados eonlormo CIOqUO

POT..	 nn Anta
	 002	 Fracao 10111

1.4 CONFRONTAÇÕES (disctimincs caVorme croqui)

Data
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vAL.on ENCONTRADO

Terreno 05	 Denledonas RS

NIVEL DE RODADA AVALIAÇÃO

Fu gia s, (01) - Situação paradigma: sala comercial do padrão normal de construção

com banheiro privativo. sem garagem (Fac 1.00).
(02)- Crédito: tabela elaborada polo Arq. Francisco Alves Gomas Jr.

IMBUI tt ArnOnFLIA1Fml,TirA FI040r7P4
gjjekka
P - presscaL vaiar atual 	 n - manem de penados decapa:Jia.°

- mmearnex	 G - mano de sme gramárnee
i taxsa eksjuros 	 O - pagamentos 0,1 5100 sere undanne
Obx,o, sambokm acimados saudassem. em oveminatem) ~am .a e ~o derem ser conhanskdoo

°dm os urinado5 na avalacao zcenrca de meares. roeram do manuaL
DADOS	 ACRAR	 MU/Via FATOR

5	 5.Px:	 u	 ( 1 • • )

P	 P=SAwn	 1M1.0
S,P,n	 1- 1

n	 n
kg -
loq(1•I)

Riu 5	 Sugas ---
n I i

1)	 -1

1

5Án	 R	 RSars
-r

n I i
(1 e i) n	 -1

n
109(1•50/1.4)

kg( 1 .1)

RA. P.Fixa7,11
(1 •i) n 	 -1

1(1 

0(1 i)n

.1)"

1.s srruAçAo
[3 Meio clo Cuadra 	 D Mal% Os uma Ironto 	 O Nonto Vaboço0a D Sumia Total	 D VIII

1 6 TOPOGRAFIA
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*0200 ,0 logradouro
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1.8 POSTURAS MUNICIPAIS PARA APROVEITAMENTO EnCIEME

NU Non nechficanOl	 ma	 R8SON3 nomeai 	 m2 Somildm	 m2
Ama Total Edil (ATE) 	 n12	 Rocuo	  rri	 InvostiOura 	n12
AliS.1.05 • Flonlo 	 m Fundo,	 rn Luerat 	 m Taxa de cm,p.max.	 %
Gabarito . 	 numero de pavimentos 	 00 sem do 	 m

roo( 1 +I)

5
(1 ei)	 -1- nA

2

5.1.11	 ReGog	 x 5,71,
-1 (1.1)" -1 -IA

""nl	 i
1(1.1) 	 -1

S,I.n	 1	 G	 010150971,
-1

9,71
i

(1 ..,) n -1 -mi

13 Reluto Cala
&quer 11000
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LOCALIZAÇÃOCAIA

EDIF SEC.EDIF.PRiNC.ITENS 
ÁREA REAL CONSTRUÍDA At
cusTo uurr. oAsco
COEE DE VALOR PLENO He 
CUSTO DE REPRODUÇÃO

C, e AO Cot . He
FATOR DE DEPRECIAÇÃO Fd
COEFIC. DA COISA FEITA Hal
FATOR DE LOJA 
VALOR DA BENFEITORIA

0V- Cf . Fd <dPI

TOTAL

FONTE -rerverr,Aeree,... A -ere.=-Ãuke-r
TOTAL DO U.10VEt 	 VI.	 RS

DATA	 LOCAUZAÇÁO
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IS PLANO DIRETOR
	 INFORMAÇÕES

Testada . 	Ar	 F,oIunS,S.I.00	 rn Arca do Tonem,	 m2	 kagao 10001
corJorçofs DE VENDA

2, CARACTEFUSTICAS 00 LOGRADOURO
	

SITUAÇÃO f A QUADRA

2.1 SERVIÇOS URBANOS 	

PTIJUP	 rar

OISPONIVEIS 	 E Mem do anu	 :3 MOA do una 1111111, 	 va,ana :: Ouadm Tola. 	 :2 Ides

	

O Part,ontagar, s 
Rede 1 1 011K0	 d
Ilurnam;So Pebtca p R

Rodo do Esgoto 	
mal

Totolonn	 El

	

odo de Água H aeaa Rúbida E CAIAIS do Lixo	 TOPOGRAFIA

Pasmo	 Cok.1	 Plane.	 --.l alcsmO n..el OS 1051050,-O0 	 E! Recrear coitoR MU. 	 m	
,... • Abako do Inça/cum	 I—I Requer aceno

	

Gulas o Sargetas E Gas Encarma0	 I	 Rede P:(rnal	 •--J-2
Daelso	 /*	 • Ar.,..de139.1.1.0.	 n 	

2.2 MELHORAMENTOS LOCAIS	 SOLO	 RESTRIÇÃO LEGAL	
E Escola	 = Po. oe Suam	 cii c.,...	 El u.c.	 Ei Amas. Lazer	 El Fomo O Inundavel C: 	  OBSERVAÇÕES.

23 DOSEAMENTO MUNICIPAL	 PREÇO A VISTA

1:1 %adentar	rIII COM, r3 1 	' .2., 1001001031	 r]	 GLOBAL RS
.. _.	

[E] rosto 

INFORMAÇOES
Tonado	 m	 Prolune0000	 n:r Área do Torreno 	 m2 Fraeào idoai
CONDIÇÕES DE VENDA :

3. OUTRAS INFORMAÇÕES (use o verso so necoMâno)

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
LAUDO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

4.CROQUI

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO
LAUDO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

	 PROC.

CARACTERIZAÇÃO DAS BENFEITORIAS

5.CARACTERIST1CAS DA BENFEITORIA
5 I DESCRIÇÃO SIMETICA

5.2 EDIFICAÇÁO PRINCIPAL
ÁREA DE CONSTRUÇÃO
	

04

ESTRUTURA
COBERTURA

USO
Go

LI1

000131,011
Tel. Barro	

E] 10011000011001100001alRatadoocal	 COMereal
mar:,	 M0131i0	 E Rucem.	

MAIO
li	 naAlenna

Cl. Mola(
Paulada

ACABAMENTO
PADRÃO
	 Alto
	 Normal E Bamo

REV.FACI4ADA	 Robcco / Poluta	 0012n100
	 Mamote / 010,140

PISOS	 Cumulado	 Coraroko	 Matrrere I Granito E]Taco I Tnbun

FORRO	 laje	 Modela	 G.SS. 	 Forro

ESQUADRIAS	 Fomo	 Madura	 Alundmo

ESTADO DE CONSERVAÇÃO
OBem	 O Regular	 RO0a,02 &molas	 E Reparos unpon. 	 O Valor de Sakado

IDADE Idade Atarante 	 anos	 10000 Remanescente Estimada 	 anos

PAVIMENTOS	 NP VAGAS GARAGEM. Cobona	 OCSCOOOda

E QUADRAS DE ESPORTE 13 PLAT-GHQUNI) E SALÃO DE FESTAS E PISCINA 0 	
SITUAÇÃO ATUAL 	 O Ocup ado l Alugado !Morado	 121 Invantdo	 CII Vago

INSTALAÇOES E EQUIPAMENTOS (Ouanedado)

R

Ar Comi:lona. Contra, —[:01 CoodleOrta00 do Jaoola _ A amador P10010

ESCada Rolante	 ElevadadOS ____	 Su5e0tag3o

5.3 EDIFICAÇÕES SECUNDARMS
ÁREA DE CONSTRUÇÁO 	 012

CARACTERISTICAS
/	 m2 madre	 a	 EsL COoroOrV	km:: 	
	 02 Idade	 a Est CervArv

Área 	 rn2 Idade	 a	 Est. Conserv
Ama 	 012 Idade	 a ai Ccesay 	

0.3 OUTRAS BENFEITORIAS

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
LAUDO DE AVALIAÇÃO TECNICA

	
PROC.

SITUAÇÃO NA CUADRA

	

E MAIO 00 Ouldra O MAIO. uma tardo O 0051000 001010000	 adadra Total	 EI Vda

TOPOGRAFIA

	

Plano	 E Mesmo nivel do logradouro
*Á 010000 00 n RRadOuro

	

DEVO.	 AI	 E A011113 do lOgradago

SOLO	 RESTRIÇÃO LEGAL
D Fkrno D InutcLIver O 	  OBSERVAÇÕES	

PREÇO À visin
	GLOBAL RS

	 Phn2 RS

DATA _r_i_ LOCALIZAÇÃO

INFORMAÇÕES
Testada	 rn	 Prolumtdado	 n1 A000 00T00000 	 01.2 FraÇao IdeP
CONDIÇÕES DE VENDA
SITUAÇÃO NA OVADRA

90000 00 Cuadra	 E MOIO de orna tonto	 TOSIada vatonabla	 Oum/ra ToIal	 Vela
TOPOGRAFIA

	

Plano	 El Mesmo Avel do logradouro	 E Requer com

	

HAzava 	

	

Merco	 rA
Mauro 00 1001300,110
Rema do logradouro	

Roque 01010

SOLO	 RESTFUÇÁO LEGAL

	

O ramo	 Mondava/ D 	  OBSERVAÇÕES:
PREÇO A VISTA
GLOBAL RS

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO
LAUDO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

HOMOGENEIZAÇÃO DE VALORES PESQUISADOS
ELE/A.
PESO.

RS / rn2 CORP.
MONET

FATOR
FONTE

RS / 012
CORRIG.

FATORES DE HOMOGENEIZAÇÃO IEATOR AGR
I SIMPLES

FATOR AGR
RELATIVOI

I I

I

I

NOVEL AVAUADO 1.00

ELE/A,
PESO

MEDIA 
o.pAnnAo
D CRIE, 
L.SUP. 
LIME.
VALOR UNTTARIO	 Vue 
ÁREA DO TERRENO Ag re 
001011 00 TERRENO

Ve Vu

VALOR FINAL INDICADO

-TERRENO	 VII RS

O
.=]

Too
TOPO

Moo
Too

Rogue, cone
Requer aterro

/Mn RS

PROC.

1.4

RS / m2 ELEVO ELEM
HOMOO. TESTE 2 TESTES

ELEM	 VALOR DAS BENFEITORIAS (CUSTO DE RE PRODUÇÃO PLENO)
TESTE 4

PESQUISA DE VALORES
	 1.3	 - BENFEITORIAS	 Vb e ns
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIÃO

LAUDO DE AVALIAÇÃO TECNICA 	 PROC 	
—
MEMORIA DE CALCULO. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E CONCLUSÕES 	 1 5

-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO
LAUDO DE AVALIAÇÃO TECNICA

	
PROC.

CALCULOS COMPLEMENTARES 	 r G

r
ACAO IDEAL 11.1	

VALOR DO rn2 DO TERRENO Vul

AVAUACAO DO TERRENO (VALOR DD Pl/mINIO PLENO)

Valor Toai

L_  
DOMINO] PLENO DA ~AO

Vai  do Tcoono da Unuo uu 1—a	 Viu • Vu 
Vaiar da Encavo ideal 	 Viu .011010 h

AVALIACAO DO 00141010 0111100 1EIVIE-L7715/0-UNIA5- 	 ----1
DC•Altd0 UTE. DA UNIA°	 1	 VAu-Aluo 003.

AVALIADA° DA BENFEITORIA (COLISTRUCAO) 
0.40010 TOTAL DA BENFEITORIA 	 v~~1.
VALOR PROPORCIONAL DA BENFEITORIA 	 IODO. Vbxr 

CALCULO PO VALOR DO 0.10VEL PELA DELEGAVA
VALOR TOTAL
	

(Vi, L. VII. NO

CALCULO DOS FATORES GERADORESG, 0E n
61

E
.0101 Vi,

DE DATA

DA BENFEITORIA	 - Ver, / (Cub Ff»	 1

Data

Do Ate,.

enataria arv . saerSenn cenocãe - CREA

LAUDO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO

As informações abaixo se destinam a facilitar a utilização dos forrnulanos padronizados para a
preparação dos Laudos de M3/1300 TéCIUC.1 dos Inioseis da União Apenas for= destacados os itens ou
elementos que não sào considerados auto-explicáveis. podendo levar a alguma rhalda na sua aplicação

- SÍNTESE DA AVALIAÇÃO TECNICA

DESCRIÇÃO SINTET1CA DO IMÓVEL - Destina-se a caracterizar o inifisel para fins exclusnos
de maliação Descreva o terreno e suas benfenonas eanc s ers. resumidamente. rrsaltando os aspectos que
julgar rele n ames Uma espeelficaç3o mais detalhada coam:vá dos formulanos P 2 e F 2b

ÓNUS EXISTENTES SOBRE O IMÓVEL - Incluem os 3nus mais. os judiciais e extrajudiciais
Indicar 1.0 O moi cl 0,1à ocupado. Com OU 2.11 contraio. quando for o C100. especialmente Sê ttillVCI preto,
ta .1 alienação do

F 2 - CAILACTEFUZAÇA0 DO TERRENO

I 3 DIMENSÕES - Quando alguma das dirnensões assinaladas for formada por mais de um seg-
mento do reta ou de curva. indicar neste item as dimensfis, resultante, do somatOno das medidas dos refe-
netos regalemos Numerar os lados co Croqui. c transcrese-los aqui com as mucosas medida;

1 4 CONFRONTAÇÕES - No caso acima indicado. ;ururau os sanos ,egmentos que km=
as COrlfrOutgON Caso necessário. UIIIIOO o espaço no nem O - Outras InfurrnaçOes. ou n (MO do formula-
no para melhor canctenzação do terreno

I INCLINAÇÃO - Uni pancipio. a inchrução sma positna indicando—e no tormulano com o
s inal ( . 1. Oco	 for ,rn acloo cm Le(4.10 JO logràd nUTO	 1.1 em “Lio "Tirano

I 8 INVESTIDURA - É a incorporação a UM] propnedade de Unlo área de terreno do patrimônio
municipal adjacenie a mesma propnedade. que não possa ter uulização autonoma coro a finalidade de per-
mitir a execução de um prmeto dr alinhamento ou de modificação de ahnhamento aprovado pela municie,
'idade

I I PLANO DIRETOR- Informar (man incidénmas que esumulam ou restnngem uma edificação

F 2b • CARACTERIZAÇÃO DAS BENFEITORIAS

4 2 EDIFICAÇÃO PRINCIPAL

PADRÃO - Usar a conceituação da NBR 12 721

ESTADO DE CONSERVAÇÃO - As classes aqui mencionadas são aquelas indicadas no método
de depreciação Ross-Heidecke. porem podem ser inierpreLádas seno recursos àquele método

VALOR DE SAI.VADO Ê o valor apurado com a venda do material resultante de uma demoli-
ção. descontado o custo da demolição Tem o sentido de valor residual

IDADE APARENTE - Aquela que é percebida pelo avaliador como a de eáásténcia da bertfuto•
na. Naluralnlento, havendo uma indicação precna da data de construção. indicar a idade real, fazendo men-
ção ao faio

IDADE REMANESCENTE ESTIMADA - Corresponde ao número de assoo que o avaliador su•
põe que a benfeitoria podara ainda ter de vida útil Observa-se que, com sucessivos reparos, um imóvel
pudera ter dilatada a sua vida ind.

4 3 EDIFICAÇÕES SECUNDÁRIAS - Informar o tipo de cada edil-reg-2o secundária can-tente
Inocula. garagem. casa de caseiro, oficina. depósitos. quadras de esporte. elo), lendo em visM possíveis
mistos diferenciados de construção

Hasendo maio de uma cdtricação que pelo seu pene ou outra cracteristica mereça ser classifica.
da :orno "principai s'. poderão ser toados outros fomuiLinos P 3 para a descnção parnmoniado das inça-
m ss

3 - PESQUISA DE VALORES IMOBILIÁRIOS

As informações consumires dte forrnufáno são aquelas usualmente fornecidas para compradores
e se de,,tinam a lesantar dado .: comparatisos pra confronto com o imóvel avaliando. Alguns dos elementos
unhcados usados para a homogeneização de valores O formuláno destina-se à avaliação de terrenos
pelo =todo comparam." de sendas. entretanto poderá ser usado com as devidas adaptações em outros ca-
sos

CONDIÇÕES DE VENDA - Quando o preço não for dado á vista. indicar as condições de venda
lesmada. prestações, pra,o)

PREÇO A VISTA GLOBAL - Indicar o %ator do preço à vista do terreno nu, tendo em conta as
condições de venda, aplicando-se para nto as transformações indicadas na matemática financeira, quando
for u caso. Indicar lambem o preço à vista por metro quadrado. Informar, quando usada, a taxa de capitali-
'ação adotada para o cálculo do preço 111013 O preço aqui informado deve toar referido à dará indicada
da pesquisa O uso de moeda estavel poder& eventualmente, esitar a necessidade da coner,ão monedna
(ver item 721

P4 E F5 - HOMOGENEIZAÇÃO DE VALORES PESQUISADOS E MEMÓRIA DE CÁLCU-
LO DA AVALIAÇÃO TECNICA INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E CONCLUSÕES

O avaliador usara estes formula:los, em quantas vias forem precisas, para desenvolver sua meto-
dologia de asaliação.

Uldizar ainda o formulário F3 para quaisquer informações que o avaliador julgue ocamente fazer
e para concluir a respeito do salor atnbuido ao imóvel, que deverS scr transcrito no Fl.

Ff, - CÁLCULOS COMPLEMENTARES

Desuna-se ao calculo do valor do rerreno da Unido (domino pleno e domino, tili)) e, se necessá-
no. do salor do imóvel para fins de cálculo de laudémio (domino pleno da União mais parte proporcional
da benfeliona). Em geral, as avaliações normais não conduzem ao cálculo de laudémio, o que, entretanto,
pode vir a ocorrer Neste caso, calcula-se aqui os "fatores geradores de mudança de data" (ver instruções
para preenchimento da VATE). sendo que os valores do m° do terreno Nu) e do custo unit.irio básico de
construção cml (Cub) devem ser dedundos da avaliação feita e comprados com os das tabelas existentes
na Delegacia, principalmente visando a sua atualização (ver item 21 8 do Manual) O fator de depreciação
per idade (Pd) e o mesmo constante da VATE (ver nem 17 7).

CAPITULO III
AVALIAÇÃO TÉCNICA EXPEDITA

In	 INTRODUÇÃO

Neste capitulo são definidas as prescnções a serem seguidas, no ãmbito da SPU, para a realiza-
ção de avaliações expeditas em massa previstas pelo item 2 1 2 da Instrução Normativa.

Norteiam estes procedimentos os seguintes pnncipios.
a) permitir a asaliação de grande quantidade de imoveu.
bl dispensar sempre que possível a visiona.
c) reduzir a quanudade dos dados que conduzem ao vahar avaliado.
dl obter um bolor do imóvel condizente com as finalidades da avaliação c coerente com a reá..

dado do mercado onobiliano
A asaliação. apesar de ser expedira, não deixa de detem/lar o valor de Mercado do móvel, ape-

nas com menos agor que nas mahaçdes normais

11	 ELEMENTOS PARA AVALIAÇÃO EXPEDITA

II 1	 Serão utilindas as medidas do terreno constanies de planta topográfica ou fotogramétrica, obede-
cidas as roi:sia-10c: da Instrução N0,111211, a que regula a matena

112	 Para subsidiar a ..dlaç3o das benfenonas. dosem ser apresentados os seguintes jogos de fotogra-
fia em cores

a) na (quatro) fotografias. tamanho ox12, tomadas de cada canto, em diagonal. de forma que os
profonvamentos das suadas se cavem,

to 01	 fotografias, laillanho 4x12. Oradas do logradouro de acesso, tomadas uma de frente e
uma do sada lado a 4v 1,1040010 Coloco paus/

COEFICIENTE	 (Ato /

DADOS TECNiCOS DO TERRENO

ÁREA DO TERRENO DA UMA° (Atui 	 rn:
1

ÁREA DO TERRENO TOTAL (Ali)

-L- _
FORMULAS 	 I.	 RESULTADOS

Vtt Att Vo

DO TERRENO
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II 3	 Todas as fotografias deverão estar xleninicada, datadas e asmnadas no ,21,3 pelo metano profno
moral que assuar a respectiva planta e mernonal desalmo

11 4	 Na impeambilulude de obter -se as plantas e fotografia, retronsenctonada,. serio coletado o. da-
dos necessanos á avaliação aum. de ustona. obedecidas as Instru0e , em steor na SN,

II 5	 O valor muno por metro quadrado do terreno, função de tala localtuação. seta obtido da Planta
de Valores Genencos mi:mimada de acordo com o CAPITULO IX'

II I. Para a eatimausa do valor da, bentellona, lera intimada a Tabula de Avaliação de Edificaet:‘,,
prevista na Instrução Nomattva.que lUmece o custo por metro quadrado diferenciado por padn'te. de aca•
bancam e regiões

11 7	 Na ausénem dos elementos atados noa dois nen, murmure:. podera cor aplicado qualquer um dos
métodos de avüação de manar ngor. com  as stmpltficações convenientes

12.	 METODOLOGIA PARA LOTES URBANOS

12 1	 O valor do terreno e função
a) da arca obtida da planta Mern 11 11.
b) do valor do metro quadrado obudo da Plantado N'alores Genencos para a respectiva %Não do

logradouro (irem II Si.
c/ das caracterishcas particulares do manei (doto 12 41

12.2 Quando o lote possuir mus de uma tosada, será adotado o valor do metro quadrado do logra-
douro. senndão ou outro acesso correpondeme a frente ou t.tada principal, que sem determinada pelo as a-
badar

12.2.1	 Na determinação da testada pnncipa.l. o as aliados levara em conta os seguintes condicionante,
- o previsto no item 73 7.
- as facilidades e dificuldades para o aproveitamento efenvo ou potencial de cada testada como

acesso 10 tent00.
- em caso de duas ou mais testadas possuirem o mesmo grau de aprovertamento. sera pnnctpal

aquela que voltar-se para o logradouro. servidão ou outro acesso mais valonzado.
- para terrenos de grandes dimensões e formato irregular, tais como glebas urbwiraveis e terre-

nos industnus, considerar o logradouro que efetivamente mais coninburr para a valonzação do imóvel. in-
dependentemente do tamanho da respectiva testada.

12.3	 O valor do metro quadrado das servidões poderá ser de ate 50% (cinquenta por cano) dos am-
buldos aos logradouros que daeni acesso a elas

124 Para melhor caractenzar o imóvel, sào usados fatores multiplicativos de valonzação e dosa atenra-
(do, cm função de situações peculiares. desde que estas já não estejam consideradas na esmoa:na do valor
gerienco do local Estes (atores, aqui chamados correuvos. são os mesmos usados na homogeneização, es-
tudados no nein 73. sendo válidas as observações do item 74 O fator corretivo total - Fel - e o produto
dos fatores corretivos e(etivamente necessários à coacta avaliação do lote

13.	 METODOLOGIA PARA GLEBAS URBANIZÁVEIS

13.1	 Na avaliação expedita de glebas urbanizivets adota-se uma umplificaçáo do método do máximo
aproveitamento eficrente, exposto no riem 5.4.3.

13.2 Considera-se micalmenta que apenas 65% (sessenta e cinco por cento) da área total será divido
da em lotes vendavas, isto conforme o parágrafo I' do Aos 4 da Lei 6766179. Esta percentagem de apro-
veitamento da gleba poderá ser dimmunla, se isto corresponder á realidade conhecida, devendo o fato ficar
dendameme documentado

Calcula-se então o produto geral de vendas (Pgv)-
Pgv = pa x Au o Vg x FcL onde
pa = percentagem de aproveitamento da gleba
Att = Área total da gleba
Vg = valor genênco do rrr para o logradouro que vitais contribuo para a valonzação da gleba
Fct = fator contuso total considerado para um lote-padrão de Planta de Valores Gcnéncos e si-

tiado no centro da gleba

133 Atribui-se uma estimativa para o montante gleba/ de despesas (blcd) nee.sáno d implantação
do empreendimento como uma percentagem do produto geral de vendas. situada entre 20 e 50% Na fixa-
00 do percentual, o avaliador devera considerar.

- valor da terra nua em relação aos empreendunenros na região considerada, quanto maior este
valor, menor deve ser a percentagem alnbuida.

- necessidade de terraplanagem para o tateamento. quanto maior esta, maior devera ser a percen-
tagem ambuida,

- outros fatores. devidamente documentados, que influenciem as despesas em causa
Chamando este valor percentual, expresso cio fração decimal, de dp, teremos

Mgd = dp Pgv

13.4 Considera-se então o lucro do incorporados (Li) situado entre 10% c 40 1% do produto geral de
vendas Observe-se que a tendénca ê o lucro ser perco:malmente menor para empreendimentos do alio pa-
draci A prática comerclal da região é que determinara a fixação do percentual (Lp) Tem-se então

Li Lp Pgv

13 5	 Finalmente, calcula-se o valor da gleba (Vit)

Vil = Pgv - Mgd - /a ou
Vis Pgv dp.Pgv Lp Pgv e portanto
Vir = Pgv (I - dp - LpI

151ETODOLOGIA PARA TERRENOS INDUSTRIAIS L GLEBAS URBANAS

14 1 Esses witenos, por sua uulização, não podem ser avaliados millzando-se o valor canana,' de
Soca urbana, sem adequar-se o resultado a realidade do mercado lato podara ser feito atrases do 1150 de
um fator corretivo conveniente a Mulo de fator de comerciallue.lo, una adoção desceu ser Justificada. em
pnnapro, por uma pesquisa de mercado Ponanto, ern essénera. sua avaliação expedita rio difere da feita
para os lotes urbanos, devendo-se assim seguir o nem 12 deste Manual, em especial os subitena 121. 122
e 124, aplicando-se os fatores corretivos adequados, entre os quais n3o se incluem. 'a anon". os de mo-
fundrdade, de frente e de testadas mulUplat.

15	 METODOLOGIA PARA TERREWS RURAIS

I, 1	 São assina eompreendidos o, lutes ou glebas pertencente: a um move) rural

lç 2	 Há que se dutimtiur dois casos. que condo/em a precedimentos divenos. para a avaliação dates.
 nua

a) a propnedade da Untão te consular em uma unidade rural definida. produtiva ou não a avalia-
ção 'era fana secundo a metodologia indicada para tmoseis nume apenas adequando engorda  avaliação.
em v, nfornudade coso a NBR V, da ABNT e tirando -se o valor do terreno pelo melado residual (nem

4)
b) a propnedade da Untão e definida a partir da Linha de Preamar Media de Int ou da Linha

Media de Inchem. Ordinanas ne,4e caso a parcela da União e avaliada corno uma fração do imano
eoniorrne estabelece o nem 1 3 da Insiruçào Normativa. sendo urna prnpnedade isolada segue,. o

pre,crito 111 letra "a" acima. tratando-se de avaliação em massa, procura-se estabelecer o valor ganamo da
arca rural em questão. por uma metodologia analoca à usada na confecção da planta de saiotes genéricos
urbana. com as adaptações que se lucrem nec.sarras. nestas situações. consultas ao INCRA podem se
000III1/11 em N111053 fonte de mformaçõee Cuidado especial deve ser tomado na uulização de fatores de
homocencluação puis que não se aplica integralmente o prescnto no item 73, mas sim a metodologia indi-
cada e:tomai:mote para IMOVCIS Illrals (item 9i

14	 METODOLOGIA PARA ILHAS

In I	 Tratando-se de avaliação de terrenos que se moem em ilhas, o procedimento será idáitico ao
adotado para OS 1.0ó,els conunental,. conforme tua natureza.

In 2 No caso de pequenas ilhas, a serem avaliadas como um todo. não se nplicarn os procedimentos
de avaliação em massa (planta de valores genéricos), devendo-se optar por urna avaliação indoidualtrada,
adequada a cada caso em particular

17	 AVALIAÇÃO DE BENFEITORIAS

17 I	 A metodologia aqui prevista aplica-se apenas a consinições Outras banfeitonas deverão ser un-
hadas segundo métodos propnos. condizentes com sua natureza

172	 O valor da construção sena igual ao custo de reprodução depractado em função da sua idade e
valoneado pela vantagem da corsa feita

173 O custo de reprodução sem calculado conforme a expressão do nem 762,  adotando-se para o
coeficiente de valor pleno um valor entre 1.3 e 1.8. a ser estimado conforrne as condições peculiares do
motel, podendo-se para sal seguir o roteiro prensto no irem 764

17-1	 O custo unttano básico, composto bastearnente do custo de mio de obra e de matenaL será mu-
rado da Tabela de Avaliação de Edil-tenções, citada no rtem 11 6

175	 Havendo dúvida quanto ao padrão de acabamento da edificação, para fins de deterrtunação do
custo urutano básico, deverá ser adotado o padrão normal

171. A idade de construção. real ou .timada, para efeito do cálculo de depreciação, será no máximo
de 50 (unguenta) anos para constntção de alvenaria. 30 ~ta) anos para construção de madeira e 20 (m-
ie) anos para construção de barro (taipa) ou similar.

173	 O fator de depreciação por idade. a ser multiplicado pelo custo de reprodução, c dado pela ex-
pressão

I - Fre x lap onde

- idade da edificação em anos
- fator devido no tipo de construção, que assume os seguintes valores'
- construçao ern alvenana, com ca seira estrutura
- construção em madeira
- construção em bano, tapa, pau-atpique, adoba etc.

178	 A vantagem da coisa feno será estimada pelo coeficiente Kc(, de acordo com a Tabela constante
do IICM 767

179 Quando a construção avaliando for unidade em condoi/tinjo da qual não se conheça a área de
construção total. consideru-se-a sor 1CrèSCI010 de 20% (vinte por cento) sobre a sua álea real de constru-
ção pnvaUva, para fins de calculo do valor.

17 10	 Quando se tratar de avaliação de Ima, o valor obudo de acordo com a ststemanca aqui preconiza-
da doerá ser multiplicado por 03 (trés), a titulo de valortzação comercial

18	 VALOR TOTAL DO IMÓVEL

O valor do imóvel será obtido pela sorna dos valores do Imano c das benfenonas nele existentes
Se, nesta apuração fina/, for constatado por comparação com qualquer fonte confiaval que ele se encontra
muno defasado da realidade. a avaliação deve ser rofetia, observando-se os seguintes pontos.

• se a tabela de valores genéricos (PVG) esta atualizada convenientemente.
- se os fatores conetrvos aplicados ao terreno foram adequados.
- se a tabela de avaliação de edificações est) fornecendo valores para o custo imitam básico

(Cubl condizentes com o mercado local.
- se os coeficientes usados na avaliação da benfeitona (valor pleno. deprectaç'do por Idade e van-

tagem da coisa feita) foram conetarnente aplicados

Note-se que todos os valorv'v de coeficientes c %atores conetaaos preerstes neste talanial. confor-
me estabelece seu item 1 3. podem aer aherados. a mim do avaliador, para melhor refletirem a realidade.
urna NU que o objetis o da avaliação e 'empoo. pnmordialmente, buscar o sabae de mercado, que e muco

Se a defasagem for oriunda de unta das tabelas de valores, esta deve ‘cr revista c corngida. ren-
do-se o cuidado de examinar a extensão da correção a ser aplicada, de forma a evitar que fumas avalia-
ções obtidas em função da me ma tabela lambem oerein valores 1,,,iInco,

l o	FORMALIZACAO DA 8V .111 W.3.0 1XN.DITA

asabat;In •.era formali,ada 	 d,	 ittmemo obrodono da 111h IA DE AVALIAÇÃO
TECNIEA EXPTOITA - RATE que la.h.-nn • ,	 1.1,5.1 em laudo de mal iaeão eino momo e

lap
Etc
Fre = 0,016
Fia = 0,027
Ftc = 0.040
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FOLHA DE AVALIAÇÃO TÉCNICA EXPEDITA- FATE	
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 TAXA oc ocueAo .o.

INSTRUÇÕES PARA O rREENC/BMENTO oos
FORO • O OC. Nu

FORO •
Destacam•se abaixo apenas os fiais cujo preenchimento nào seja evidente 	 Oaeanerrao	 moca de lenee • eeo•So ao !ATE .4	 snaFeRaaa Na "mo r P.•0•,R,F
C2glo_	 é a data em que efetivamente esta sendo fana a avaliação e preencluda a FA- 	 • convem...O. r.e-ova oe 4 0 • r ocei

TE
a_Ins penicos clo_ Tr_s_ceiLn:
Frneelp Ideal: ver nem 9.3 da IN e seus subitens
Cdretorla da dr_to lunnogèneg: destina-se a identificar o enquadramento do terreno que foi usado

no calculo do fator de profundidade (ver itens 734 do Manual)
&IQ CprrtriN7 7.,kg.1) é o produto dos fatores conetivos aplicados para indolduahmr a mamo

na Planta de Valores Genéricos (ver item 12.4 do Manual); preencher todos os campos. sendo cada fator
igual a I quando nào houver a correc,ao correspondente.

Valor do el do Terreno.
Chrhgo: é o do logradouro correspondente à testada pnncipal (ver item 12.2 do Manual). tentado

da Tabela da Planta de Valores Genencos, urbana ou rural, conforme o caso
Eg. é o valor genérico correspondente ao código do logradouro selecionado; se cio existir Planta

de Valores Genéricos, é o valor do do terreno avaliado por metodologia adequada; neste caso, anexar a
FATE documentos indicando os clemanos de convicçào que conduziram a adoça° do valor avaliado

fo O a dota de referéncia para o valor considerado, observar a contemporancidade exigida
pelo item 4 1 da IN, sendo que, se for necessano, pode-se usar a mesma avaliaçào para outras dam de re-
ferencia, utilizando adequadamente o fommlano para "CÁLCULO DE TAXAS, FOROS, LAUDÉMIOS E
MULTAS DE TRANSFERENCIA", desde que o imóvel nào tenha sofndo modificações que alterem seu
valor

jr5g 4212fflonoWehé Ilzhano-Terzeno kdurrnal Terreno Durai assinalar o que foz o caso. coas:-
doando os fatores corretivos adequados.

dm/Lootr, da ljlel_r rh-l._=n-evel os valores de pa, dp o lp devem ser adequadamente escolhidos
pelo avaliador (ver nem 13 do Manuall.

fk_ruitg at2e2 Si I rnul_r? preencher, conforme o caso, o valor Vtu que se aplicar. Inutilizando o
outro espaço para evidenciar que foi feita a escolha

,lvoltos322.k. ~no
..ketj alt Irkurrfir ê a orna real de construçáo total da unidade imobiliana (ver nem 7 e, 3 do

Manual).
A./.04010 h,qhjAtag, e a idade aparente ou c.aunada ria item 101, e 17 do \
Ilztp,	 0 ...122.1.0/, Nado, o padrào ,elecionado talto. medio 	 bao...) para er . r ida n,

bela de Avahação de Edificações (ser nein 3 2 da IN)
Yar do nr, de ,m,trus.à. a (vaie devera ser a Tabela previ-aa no item r 1 da IN ou

aueensta a Ot.e.11ualle.,,:tu. puhl...1%.Oes e:p.A.111,1E. a data devem ar ..ampatisel com a suada 1 . .Lra - •
valor do m 2 do terreno. cabendo ammt as mesma., euiraderações que se ice para aut,le

n -une	 Arzedu,..7,	 valor de hp U...1.1.1entO de v11,4 plea,,i e caIttn.. - 1, mi melar-
/ e 1.0 (VCr item 17 1 do Manual

Vivia
Data	 Data

As.eatura do Ivectonino rosppe.i•	 Cholo da LEvasee/SoPosot Sacio
n•

I o .

CAPITULO IV
METODOLOGIA PARA A ELABORAÇÃO DA PLANTA DE VALORES GENÉRICOS

20	 INTRODUÇÃO

20 1	 Escopo

A presente Metodologia para a claboraçào de Planta de Valores Genéricos • PVG, tem por objeti-
vo orientar c sistematizar o processo de aperfeiçoamento na coleta c tratamento de informações sobre os
terrenos de mannha c outros que interessam a Secretaria do Património da Umâo na administraçào dos
bens públicos. notadamente no lançamento de taxas de ocupaçáo, foros e laudénuos

A metodologia apresentada diz respeito a Plantas de Valores Genéncos para zonas urbanas e de
expansào urbana. extravasando do seu 3mbno as áreas ruma. para as quais devera ser elaborada ume abor-
dagem própria.

202	 Abordagem Metodológica

Tratando-se de um procedimento para avaliações cm grande numero, a PVG resulta de tuna abor-
darem expedita na técnica de OVOS3Sào Para isto procurou-se incorporar. no seu conteúdo, procedimentos
recomendados pelas normas de avaliação da SPU. uma vez que os valores da PVG serena° como dados
básicos para a aplicaçâo dessas normas

Contudo. tendo em %ISM a aplicação mais ampla que as normas da SPU tem lido em Juizo e fora
dele, e a Inemsténeta de trabalhes desta natureza para a quase totandadc das cidades braslletras. procurou-
33 1.11111/C111. . desensolsinieni. NISIOO pIP,NLu apresentado, considerar a expenénaa cnstalizada nas normas
brasileiras de avaliação lecnica

Na aburcEEjonl metodolOrna utile/Oda, armila de -etapas suczssivas, a localidade e estudada tendo
em .i,aa e ,,,sh“anerit), mau perfeito d. mercado imobiliano local Si., LiellnItladas áreas homogéneas.
paia a, quais se admite a coleta de valem e a sua comparabilidade

sa.	 t. di, Co moi, Jos direPs 1...mantou e de ui.itsi e indiretos (renda c residual) de
avaliação tecmca	 •L els Data a obtm;io da) infurnmes sndnidu.dieadas. que eotterla um tratamento
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da bramar/modo e patimsado assa mora pau Ma denverem ne ralem mim do os" de ai.

:	 Ii1E70001.0t3A DE EXECUÇÃO E ATI'MAZAÇÃO DA nu

311	 &Judo da Locabdaár

O modo da Maldade e á uma mondam az formar* do medididade do remiam arabeder. No-
peramei pela deberado do Mim de Valores Giromm, porabdruede malmmaso dee mamei*
cai Ileogiraces. moraradmee e mimas de baldada fama dommemes da puma e rama da
arame na Me sirima

EM amido cramaide caco madmesee *acra como si amam

211.1 Anlim Cleapohea da Lacakdaár

Cama ao ai berma e discuromar. em* de %Meruim • Medro miem combera, a camanara-
tos %impam moa amos Momondemose de MIM& onde se vã tribakar

211.2 LITOOMMegio dia roam de Miam

„Comeeade a dmicede Graduada. ra mia das param tome de mem da velame • MI•111
Mim, ia cem aabiaaa.mimem e rama. PeraMme baia. coommorm, mm do má," ai

21.1.3 ledscadie dos Cadima Locas de Valeram*

Commede • lemeamisio da falem lime ia perammeses de Moram* e Meiem* de
Serem cum sememia ~opa e ~e do temo rampa • 4,4~4 suba sea- 8~48
da obearmás eie mele ma comam Iam

21 1.4 Eldormilo de ma Tipologia LM de Temos

poodimme praMes mima a dekedie de ma Mapa Mal de ~me mede de ~na
Imel, de ebeedem dee Me de Serram me camme. Mui de em maeledame. que mora peai •
~Me da ~Me de miredem Nas dama* demi em Mede ees ceais • Ilm Draw
da ~Ma kali

21.1.3 Lecalueolle da Mem de Vigendo

caem os ~do, ai Mera da babúte, da pedes ~pais de ~da sem ema amimem
giogralkos. melros comam Mirim • Mane% berram' imememe ma Mas de ma

2)2 ~MN doa Vim beeldelnee

Apta • coelsedeeme da ~dedo peia a iss elabora a Piem de Velam ~nom procedeis pm
meraà puma dc• sadiasimbibMie dm km. mosseárim 6deemareado és Mor ~ia de
ar' de armo par mie de Miada

2121 Vdeme de Tneeediet

Os valem a mem Irmiedm Mau prdermáranum amlei coadas ás snmehe de ama •
nada dardo sai 06 (Md mem manam à dm de paquea ~dm ame curaram doa mim
~ doe mem bem ammenalas. A aram dai dOLIMITIC4 de ireadiedma dava eer miados& pia
me empe Mame Mame • MIM da IMBIodlo

Dome dor ~a prefeederm aos Mem peemeadee Mame • serraios am pau ao cem de
Mim Mirados a* ~eine eram Modos de avierlo coas. do cem de remedes* para dm
gr ao valor a prisMel 	 de aram

2)2.2 Valem de laceram

Qualo • reme& imbddne de empai e orMe MI da Ibr aias se medo • mem d• velam
piaquisadee aio Ige 'Mimem rase 6.ema do que 3% (caco px ema) do ~dera Meras opa
por Miá Morai de Meado %Me mo. • Modo de mabede erepreado para ramado do Moi do
Mem do Muras da mia

21 2.3 Vidas de Cem de (*mlo
X* se obrado dados em *MIM e ramada& ~soes de lrimiraia à compra • veada ou

di locasau pede* Menu KG Moça de Mokao10 adimedot pelos pemseelnse co Medi= mi do
chimailm Morem de Mus de mele

21 3	 Dammiado de Arar Domplima • de LomPadio de lberatincia

Co. base ao ~e da leeeldra• • da pomas de tapera modele diodo da ama mal,
obtem do Mei* sie areet ~em memo ai ia caraeariame imas locam e de acordo com •
comporrememo do earcedo ~Mano prenso Mama as piam por moo de Men Moda M..-
aceda, cada ais Mexedora Em cada erea boaralnee. devim Milicar o Impedia. ale a. medir
pai predominares • deacreMio (diereadet. Pras apodada modo em medra peddoesa ai)

Moeda ar lasedot os raiem pomada pra Ma Mereglisee. comeaseidooe eme mim.
pra ~soca para cada ima

Derma acém str dam% ma Ma ea piem. Mede de ceda Ma Moldam ao pido
vdonsarie ma piavas da lealdade. ma ~ilide doas oaramr, espeademse. o compeclamerao
dm ralem de m de lamm podei* laux mis dai. prao por área

Cada Ime bomebsea É mia *dada em logradoms eu Mia PP Medem. rim P. raiss
ranamisimat d• urdindo** dem* samba Mindialemes um velac seuenco pra ci ~pedi* aos-

,. a. mat al assem ~e me poda mai

21 4	 flemieeem doe %doem Pamados

21 4 1 Simemauca Girará

Peva a dabecado de me PVI3 peseiMme que aia abade apoia amua de dados. dopa-
ta mundo os lopramot que coraram • Nes sei esaila Tire Meneada armem air erareasedea e
tramada à Ienes adem& • die de que a poema Mat. para cada Mc* de lopaskom. quel • Mor do
Gri do ~Mie, mien* ade ao ama da *erra

Ai reiamea Caidadio desate eu Nas se ~dr • ramos Mos os meei sadia motim
Mirm ao me Pim emanamo. emo	 boa ararscaddr". mame sie dieturomo com moo •
TIMM imeal

As ar Moram se Mona da EVO ao a l do Ireppradio local de cada mai de lopaboora ha
pala pigarrar dar os Mime cortemedase a

a) piem do Ist000 a, Mora Mica* ceei. reesidedia melem ai loparloswe Oxim
aamo. Mo*. Mb 1.4 SOL ale

• •	 •

ii preto. para psismesio à sum
ra ronam rerateder. (araclerfOaCaS li •ecas e dOnabór la muda • prolMetade do ~prado

atm*
4) ladrado do Morado era rmo de quadra
CIEM a 11~111~ Medre pau se aval., Mer pranto do lodaliom• mima 4mso da

ma Ismogem aia ~meeiç.aa asaudiac.aasle aid. Mo caradenrocae. o em liponola.
SIEM ITUdea IS ramado meemeri pra sondie comperavers. imado e modelo demo de breanu.
maga de saiam para Dm de avelado de ramos. de murara 11.101(a. LOTO. mime se mcmeada

O mimem dm dada será faio ais eam ~mak oracardo fonduiram. Mima remis.
COMINIWONOI • piam eamdo ~nos

a)Primara Lapa Abakizaçáo de Valora e Mor de %Me
A maldade ou • boommiar redommilm Pers~ Mia WIdded0•T omenk• Md "-

MOI lo6 (me) iam caiS Ma exaras do iodem relleciorano qm matar apeara a ~Ima leal do
amado imbéine

Quedo a ieromado dadoeted da Iram de vota 6 ~a a lá. da Meado eed aredor-
modo no arandiemi pra sada iii. dm* de calculo do valor amai pera a mem deat do padeam•
se da mirada de alia. dama meles me eavemondm à pede *moda. Mundo*, ai Medes
uma de memrairee Mamem • pros empem sedo adotada a Ma de dm real de 12% (dom pra
amo) ao com sela kr ~Ma • delineiem sido as eram* cmptuadme sei ~ppm pes •
comde mediria eabint

0 06. de fome miai nes roo	 do Mor mamada e direi NI Mudo coam.
se o men 7.2.

b)Moeda lida Ilmemmoodo
Os dedo mdle lameammidoe em as temem ~ma ~do rabeado ao Me airada

as pas mim Momplke areiemdas
c)Toma EM Clicido do Via, Ombro

O valor ranereashe do me' Mei* ao loremido asaS oba* pela media ariuratica die Mo-
cmideredes arWas.

ree•Mase mie mime eet miem ~nos comia

214.2 ~mak Ersiman das Dada

aderi es Mas beeeedima e emendou Miramos eu mies de Perdem pesa ai me
▪ alme meio Wide • amam* coram de dados, cada me dai ramada dm ter capado. ar-
pem* asas Merano adapteis Cem e am as deira• da Mimado KM sua.. em cem •
valor madit da MIM se redra • *me edificate, 6 meedde &pirar • ~mãe • emem ai is-
" e vela de Uma

Airi•••• me e valor do Mod. pau *e da PM all Mmde ide all ielaM 411 rder do
luras COTO • de ediklefe ou isafraeeie. ama" mki fae i ceee, da ma mela • alada da ma
Ma (KM heo poiso, obduras o Mor de unam ai pie ~Is Mira, ammdmie • Mar de bas.
fraseie eu eiffeado pele Medo do ma de remodede dimeido, atm • a!~ Kat

Paia • cern do cem de repederao da beekdoes ~Mi • rem depreceisda, nom
▪ as amei e iratmodee amem do sem 21.43.

No a das mkereeraes pmmerare de miraram me asedmide a*em mei Madeda
Dada ideei de demo, • velar ~dee] Medo pera • Iliedo do Miram Mas* d• do do valer da
~ema do Mar Mel do ~rd derma mc *adido pala Ihello SIM pira a Ma seda Mesma do-
bai da Irea do mem

O wilm amo do MIM global com dm Maremoto, má empe e Mor mal à vissa, cedas-
ai 	 do ema 21 • I, rama 'a" Mem Erepe

Ume mu oboés e velar da leria ma peia cede me das iene= pesqueeedea, tamed o drado
do Mor do amo pele moem Md para ese obesa, men Mode do Mu ('Ai) P co •••
moeda EM Mar Md ai ~Mo pelo Pia da itmospeemde O% • ode as 21 4.4), peia se Mn
• memla aramado do Mor (Valo) pc• a,0 bamememado.qs má muda de Ido. pais e Modo do Ta•
kg perna,

21 4 3 Amimas da Dadaionee

O MIM é eadecaranmer o mias moram% os em 76, ma alume amplilicadei
O talco Muro • beeracios • dama Mire= (C.p • sia dem 7.6.2) poderá em meada ame

130	 ea 111se de mima Mamam

O wiler de omina* lerá mal ao mio de modedie demmelo me Iludo da dada do mó-
• • ma Mato atavie das espreedsr

a) pra ~cio ma *mina, em ou ma amem

Vb • CT (I - 0,0)0 gap ) kcf

td para ~Indo CM landers

Vi-Co Cl 0.27 lap I Kat

c) pau omenado oe bem (mama. tapa. Web, *e )
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energia elétrica à Delegacia em favor de Centrais E/etricas do Pará -
CELPA, nos termos do ca put do art. 25 da Lei 09 8.666/93.

EDUARDO LAGO
Superintendente em exercício

N? 216 OUARTA-FEIRA, 16 NOV 1994

cuidadosamente para a varactenzação dos mesmos, feita conforme o Item 21 3 e realizar a homogeneiza-

ção pelos mesmos ontem, do cern 7 1

21 442  Valores Pesquisados Homogeneizados
Conforme se mencionou no irem 21 4 2. os valores Vic inicialmente calcu/ados pela divisão do

valor da terra nua pela respectiva área, serão divididos pelos fatores de homogeneização compostos (Fh),
para se obter cada uma das observações Vuh, que divã° ongem ao valor do lote-padrão da área homogê-

nea	 -

Assim. Vull =, Vos / Fh

21 5	 Teste dos Valores

Sobre o conjunto dos valores Wh achados para cada área homogénea, será aplicado o mesmo
tratamento estatístico preconizado no Item 75. observando-se entretanto que o número miram de obser-

vações aproveitadas sere de 10 (dez)

21 6	 Determinação dos Valores Genencos

Obtido o conjunto de valores aceitos refendo no ilerti 21 5, o valor do m para o lote-padrão de

cada área homogênea resultará do cálculo da média antmética destes valores pesquisados
Finalmente, é calculado o valor genérico de cada logradouro ou seção, da seguinte forma
- caracterizar um lote-padrão para cada logradouro ou seção ao qual se deseja atnbuir um valor

genênco;

- estimar, para cada um desses, o fator corretivo total que fornecerá o seu valor a partir do lote-

padrão da área homogênea respectiva.
- multiplicar os fatores conetivos assim determinados pelo valor unitário do lote-padrão da área,

obtendo-se pelos produtos os valores genéncos procurados.

21.7	 Montagem da Planta de Valores Genêncos
Os valores obtidos segundo a metodologia dos itens antenores serão dispostos em planta e sob a

forma de tabela em computador, para exame dos avaliadores e verificação de sua coerência A cnténo dos
avaradores responsáveis e devidamente justificadas, poderão ser introduzidas correções na planta assim ob-
tida, para o que poderão ser buscados subsídios junto a representantes da Municipalidade. de associações
de moradores e de organizações civis de profissionais especializados.

As colaborações e análises criticas serão avaliadas e poderão resultar em alterações nos valores
anteriormente determinados, desde que feitas dentro dos intervalos de confiança estatisticamente estabeleci-

dos (ver item 7.5).

21.8	 Atualização do Cadastro de Logradouros

O cadastro de logradouros, que inclui o valor genênco de rri
a atribuído a cada um, integra o

Banco de Valores Imobiliários, previsto na Instrução Normativa. Ele deve ser atualizado penochcamente,
conforme o nem 3 da mesma, ou sempre que ocorrerem mudanças sigridicauvas de valores A atualização

pode ser de dois tipos:
a) técnica, que consiste numa reavaliação, quando são refeitos total ou parcialmente os procedi-

mentos para avaliação dos valores gendncos, é feita sempre que necessano e, obrigatoriamente, uma vez

por ano (item 34.2 da Instrução Normativa);
h) monetana, feita pela conversão do valor em UF1R ou outro indicador que a venha substituir
A atualização técnica envolverá a consulta a jornais e resistas especializadas e a pesquisa direla

junto as prefeituras e entidades empresariais vinculadas ao setor Imobiliário
As avaliações em que forem utilizados valores =Unos de terrenos que não constem ou difiram

daqueles incluldos nas listagens de valores unitários adotados pela SEU. servirão de base para atualização

do referido Banco de Valores Imobiliários
Especial cuidado devera ser observado quando houver modificação na homogeneidade de cenas

áreas considerada,, quando poderá se tomar necessana uma reordenação da Planta de Valores Genérico.

em todo ou em pane
Em punLIMU 

a atualizaçalo técnica levará a uma correção de valor do rè para cada área homo-
gênea em particular, podendo-se admitir uma correção média para toda a Planta, se ato não implicar sanas

distorções em relação ao mercado imobiliário

22	 RELATORIO FINAL
O Relatório Final do Estudo da Planta de Valores Genêncos para uma deternánada localidade de-

verá conter, de acordo com a orientação prevista nesta metodologia

a)Estudo da localidade
b)Identificação dos pólos das áreas homogêneas

c)Cotadas de delinutação das amas homogêneas
dl Cnténos de definição dos lotes-padrão
ei Cadastro de logradouros Idescnção micintal
(1 Plantado Valores Genencos

- sob forma gráfica
- sob forma de Tabela de Valores (listagem)

g) Avaliação analítica dos resultados alcançados
Anexos

- Fontes de Pesquisa
- Informações Básicas Coletadas (formulários)
- Documentação levantada sobre a localidade

O relatório deve ger feito tanto na elaboração como nas atualizações da Planta tom as adapta-

ções que se impuserem

(OF. nv 29/941

SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
DESPACHOS

Processo n? 12848..00247/94-89
Autorizo a inexigibi/idade da licitação para os serviços de

Energia Elétrica no valor estimado de F4-4.000,00 (quatro mil Reais),
em favos de Centrais Eletricas do PÂr'a-Crt" com fundamento lega) no
caput do art. 25 da Lei n9 9.666/93, tordo em vista o constante no oro
cesso n9 12848.000247/94-39, r qual foi Rubmetido a exame d2 Procurado
ria Regional da sum .., no Lo s dv do vir?, cr7o eis riu parece . favorável-.

, 2)m-rA, 3 de ne,vemorJ J, 1,v4
9ARiEr	151005' 5'

DelegJdo/t'EPA

Ratifico a decisão do	 da SehAt5	 r,rji

rt'tssrcotu 5 inexi q tbilidado da Licitlçao pira atender 2,	 com

Processo n9 12848.000267/94-96

Autorizo a inexigibilidade da licitação para os serviços de
água encenada no valor estimado de 115 =465,00 (quatrocentos e sessenta
e cinco Reais), em favor da Companhia de Saneamento do Pará - COSANPA,
com fundamento legal no caput do art. 25 da Lei 59 8.666/93, tendo em
vista o constante no processo n9 12848.000267/94-96 o qual foi submeti
do a exame da douta Procuradoria da SUMAS no Estado do Pará, que emitiu

parecer favorável. Belém-PA, 9 de novembro de 1994
HARLEY RODRIGUES WANDERLEY

Delegado/DEPA

Ratifico a decisão do De-cegado Regional da OUSA/16o Estado
do Pará, referente ã inexigibilidade de licitação para o fornecimento
de água encenada à Delegacia, CO favor da Companhia de Saneamento do
Pará - COSANPA, nos ternos do caput do art. 25 da Lei 09 8.666/93.

EDUARDO LAGO
Superintendente em exercício

Processo n9 02848.000269/94-11

Autorizo a inexigibilidade da licitação para os serviços de
assinatura e pulsos no valor estimado de R$ .2.000,00 (dois mil Reais),
em favor de Telecomunicações do Pará - TELEPARÃ com fundamento legal .
no caput do art. 25 da Lei n9 8.666/93, tendo em vista o constante no
processo n9 12848.000269/94-11, o qual foi submetido a exame da Procu-

radoria 
da SUMAS no Estado do Pará, que emitiu parecer favorável.

Belém-PA, 9 de novembro de 1994
HARLEY RODRIGUES WANDERLEY

Delegadq/DEPA

Ratifico a decisão do Delegado Regional da OUSAR no Estado do
Pará, referente à inexigibilidade de licitaçao para os serviços de as-
sinatura e pulsos á Delegacia em favor de Telecomunicações do Pará -
TELEPARA, nos termos do caput do art. 25 da Lei n9 8.666/93.

EDUARDO LAGO
Superintendente . em exercício

Processo n9 12848.000286/94-31

Autorizo a inexigibilidade da licitação para aquisição de
de vale-transporte no valor global de R$ .1.040 0 00 (Hum mil e quarenta

Reais), em favor da Secretaria de Transporte de Belém - SETRANS-BEL
com fundamento legal no caput do art. 25 da Lei n9 8.666/93, tendo em
vista o constante no processo n9 12848.000286/94-31 o qual foi subme-
tido a exame da douta Procuradoria Regional da SUMAS no Estado do Pará
que emitiu parecer favorável.

Belém-PA, 9 de novembro de 1994
HARLEY RODRIGUES (1ANDERLEY

Deleqado/DEPA

Ratifico a decisão do Ddlegado Regional da SUNA1 no Estado
do Pará, referente ã inexigibilidade de licitação para atender as des-
pesas com aquisição de vale-transporte ã Delegacia em favor da Secreta
ria de Transporte de Belém SETRANS.BEL, nos termos do caput do art1.=

go 25 da Lei n9 8.666/93.
EDUARDO LAGO

Superintendente em exercício
(0t. n, 113/94)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N9 197, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS,
usando da compotõncia delegada pelo Exmo.Sr.Ministro de Estado da
Fazenda, através da Portaria ne 354, de 29 de outubro de 1980, e tendo
em vista o diFposto no artigo 77, do Decreto na 73, de 21 de novembro
de 1966, e o que consta do processo SUSEP nO 006-258/94, resolve.

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da EDEL SEGURADORA S/A, com sede na cidade de Porto Alegre - RS,
relativa ao aumento de seu capital social de CR$1.608.887.059,00 (um
bilhão, seiscentos e oito milhões, oitocentos e oitenta e sete mil e
cinquenta e nove cruzeiros reais) para CR$9.120.214.624,00 (nove
bilhões, cento e vinte milhões, duzentos e catorze mil e seiscentos e
vinte e quatro cruzeiros reais), mediante a apropriação de créditos em
contas correntes e incorporação de bens imóveis, conforme deliberações
de seus acionistas em Assembléias Gerais Extraordinárias realizadas em
25 de maio, 27 de junho e 15 de julho de 1994.

LUIZ FELIPE DENUCCI MARTINS

EDEL SEGURADORA S.A.
CGC/MF Na 67.909.230/0001-56

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
Aou vinte e cinco dias do mês de maio de 1994, reuniram-se na onde
social localizada na Av. Cristovão Colombo, 100, ás 1030 horas em
segunda o última chamada, os acioniatas da EDEL SEGURADORA S/A, que
representav,ar mais de dois terçou do capital social com direito a
voto, convocados com antecendéncia legal, conforme publicacães de
editais de convoca;3e3 ao Jornal do Comércio edições do dia 12,13 e 16
de maio de 1994 e no Diário Oficial do Eatado edicbee do dia 12,13 e
16 de maio de 1994 Foi convidado para presidir a Assembléia o Sr.
Hélio da Conceição fernandes Costa e para secretariar o Sr. Dorso
Saraive de Moraes. A seguir o Sr. Presidente solicitou a leitura do
edital de convocac4o conforme transcrito, EDEL SEGURADORA S/A,
CCC/MS,	 S7.9/9.230/0n01-56, CONVOCACAO, Convocamoe os senhores
seionistas a reunirem-se em Assembléia Geral Extraordinária, a
realizar-0e no dia 25 de maio de 1994, na cede social da EDEL
SEGURADORA 3,11, na Av. Cristovão Colombo, 100, nesta capital, ás 10:00

hor,:a poros deliberarem u segunite ordem do dia) 11 Aumento de capital
anciel mediante a aubccrição de novac ac5ec; 2) Assuntos gerais. Porto

1

si



vas de crédito rural.
Comunicamos que as operações de crédito rural formaliza-

das com recursos próprios deus cooperativas de crédito rural devem ser
informadas a este Banco Central do Brasil/Departamento de Organização
do Sistema Financeiro-DE0RF, até o 5° (quinto) dia útil do Inês subse-
quente ao do ajuste da posição na forma do Anexo I.
2. Na remessa dos dados deverão ser utilizados os códigos
listados no Anexo II, informando-se apenas os valores correspondentes
aos itens assinalados com asterisco (*),
3. A nove sistemática entrará em vigor a partir do ajuste
da posição em janeiro/1995, ficando revogada a Carta-Circular n° 2.406,
de 22.09.93.

SÉRGIO DÀRCY DA SILVA ALVES	 SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
Chefe	 Chefe

111110 1

COOPERATIVAS DE CRÉDITO RURAL
APLICAÇÕES COR RECURSOS PRÓPRIOS

Informações Mensais

CGC/NOIIE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA:	 POSIÇÃO: as/aa	
CAPOC:44.5.3,035-4

código do item	 1	 valor
(conforme Anexo II) 1 (em unidades de reais, inclusive centavos)

Os signatários abaixo identificados se responsabilizas pela veracidade das informações ora prestadas e pela total com-
patibilidade das posições coa os registros contábeis desta Instituição.

Local, data e assinaturas autorizadas

111110 II

2.0.0.0000-4 QUADRO 1-APLICAÇÕES POR FINALIDADE NO itÊs
2.1.1.0000-6 OPERAÇÕES DE CUSTEIO
2.1.1.1000-3 CUSTEIO/LIBERAÇÃO

valor correspondeste à soma das importâncias lançadas 	 nos códigos 2.1.1.1001-0 a 2.1.1.1003-4
*2.1.1.1001-0 CUSTEIO/LIBEIEÇÁO/IOINIPRODUTOR

valor efetivasente liberado aos actuários	 no Mês da posição
*2.1.1,1002.7 CUSTEIO/LIBERAÇÃO/PEQUENO PRODUTOR

valor efetivamente liberado aos mutuários 	 no mês da posição
*2,1.1.1003_4 CUSTEIO/LIRERÃÇA0/DIIIAIS PRODUTORES

valor efetivamente liberado aos mutuários 	 no mós da posição
2.1.1.2000-0 CUSTEIO/RECOLHIMENTO

valor correspondente à sena das importâncias lançadas 	 nos códigos 2.1.1.2001-7 a 2.1.1.2003-1
*2,1.1.2001.7 CUSTEIO/RECOLHIIIENT0/MINIPUORUTOR

valor efetivamente recolhido pelos estuários ao elo da posição
*2,1,1.2002_4 CUSTEIO/RECOLHIMENTO/PEQUENO PRODUTOR

valor efetivamente recolhido pelos estuários no Mês da posição
*2.1,1.2933_1 COSTEIO/RECOLHIMENTO/DEMAIS PRODUTORES

valor efetivamente recolhido pelos Mutuários ao Mês da posição
2.1.1.3000-7 CUSTEIO/SALTOS DE APLICAÇÃO

valor correspondente à soma das importâncias lançadas 	 nos códigos 2.1.1.3001-4 a 2.1.1.3003-8
*2.1.1,3001_4 CUSTEIO/SALTOS DE APLICAÇÃO/MINIPRODUTOR

saldo das aplicações no último dia do mês da posição
*2,1.1.3002_1 CUSTEIO/SALTOS DE APLICAÇÃO/PEQUENO PRODUTOR

saldo das aplicações no último dia do mês da posição
*2,1.1,3003.8 CUSTEIO/SALTOS DE ÃPLICAÇAO/DEMAIS PRODUTORES

saldo das aplicações no último dia do sés da posição
2.1.2.0000-9 OPERAÇÕES DO INVESTIMENTO
2.1.2.1000-6 INVISTIIIE1IIO/LIBERAçÃ0

valor correspondente à ousa das importâncias lançadas 	 nos códigos 2.1.2.1001-3 a 2.1.2.1003-7
*2,1,2.1001.3 INVESTI000TO/LIRERAÇÃO/MINIPR001POR

valor efetivamente liberado aos mutuários	 no mês da posição
*2,1.2.1002..0 INVESTIIIEIITO/LERERAÇÃO/PEQUENO PRODUTOR

valor efetivamente liberado aos mutuários 	 50 Mês da posição
*2,1.2.1003.7 INVESTINENTO/LIRERAÇÃO/DEIIAIS PRODUTORES

valor efetivamente liberado aos mutuários 	 no mês da posição
2.1.2.2000-3 ItIVESTIHINT0/RECoLBINENTO

valor correspondente à soma das importâncias lançadas	 nos códigos 2.1.2.2001-0 a 2.1.2.2003-4
*2,1.2.2001_0 INVESTIOEIITO/RICOLEIMENTO/MINIPRODUTOR

valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição
*2,1,22002.7 INVESTIMENTO/RECOLHIMENTO/PEQUENO PRODUTOR

valor efetivamente recolhido pelos actuários no mês da posição
*2,122003_4 INVESTIMENTO/RECOLUIMEIOTOIDEIIAIS PRODUTORES

valor efetivamente recolhido pelos Mutuários no mês da posição
2.1.2.3000-0 INVESTIMENTO/SALDOS DE APLICAÇÃO

valor correspondente à soma das importâncias lançadas 	 aos códigos 2.1.2.3001-7 a 2.1.2.3003-1
*2,1,2.3001_7 INVESTIMENTO/SALDOS DE APLICÃÇÃO/MINIPRODUTOR

saldo das aplicações ao último dia do mês da posição
*2.1,2.3002.4 INVESTIMENTO/SALDOS DE ÃPLICAÇÃOJPIQUENO PRODUTOR

saldo das aplicações no último dia do mês da posição
*2,1,2.3003_1 INVESTIMENTO/SALDOS DE APLICAÇIO/DEIIAIS PRODUTORES

saldo das aplicações no último dia do Mês da posição
2.1,3.0000-2 OPERACOUS DE COMERCIALIZAÇÃO
2.1.3.1000-9 COMERCIALIZAÇÃO/LIBERAÇÃO

valor correspondente à soma das importâncias lançadas	 nos códigos 2.1.3.1001-6 a 2.1.3.1003-0
*2.1.3.1001.6 COMERCIALIZAÇÃO/LIBERÀÇÀO/MIRIPRODUTOR

valor efetivamente liberado aos mutuários 	 ao Mês da posição
*2.1.3.1002_3 COIIERCIOLEZAÇÃO/LIBERAÇÃO/p1QIJENO PRODUTOR

valor efetivamente liberado aos mutuários	 no mês da posição
*2.1.3.1003_0 COMERCIALIZAÇÃO/LEBERÃÇÃO/DEIIAIS PRODUTORES

valor efetivamente liberado aos mutuários	 ao mês da posição
2.1.3.2000-6 COI4ERCIALIZAÇÃO/RECOL11IIIE0TO

valor correspondente à soma das importâncias lançadas 	 nos códigos 2.1,3.2001-3 a 2.1.3.2003-7
*2.1.3.2001_3 COIIERCIALIZAÇÃO/REC0LRIMEOTO/OItIIpRODLJToR

valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição
*2.1.3.2002_0 COIIEUCIALIZAÇÃO/RECOLBIIIENTO/PEQUENO PRODUTOR

valor efetivamente recolhido pelos mutuários no mês da posição
*2,1,3.2003_7 COIIERCIALIZAÇAO/RECOLIJIIIENTO/DEIIAIS PRODUTORES

valor efetivamente recolhido pelos mutuários no nós da posição
2.1.3.3000-3 COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS Dl APLICAÇÃO

valor correspondente à sono das importâncias lançadas	 nos códigos 2.1.3,3001-0 a 2.1.3.3003-4
*2,1,3.3001-0 COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS DE APLICAÇÃO/IIINIPRODUTOR

saldo das aplicações no último dia do mês da posição
*2,13.3002_7 COIIERCIALIZAÇÂO/SÀLDOS DE APLICAÇÃO/PEQUENO PRODUTOR

saldo das aplicações no último dia do mês da posição
*2.1.3.3003_4 COMERCIALIZAÇÃO/SALDOS	 DE APLICAÇÃO/DEMAIS PRODUTORES
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inchadas no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro as seguintes pessoas:
N°REGISTRO:	 NOME:	 CPF:

	

6A100.0098	 NEUZA MARIA DELGADO DE PAULA	 015239296-34

	

6A100.0099	 GUILHERME DELGADO DE PAULA	 874.389.506-97

	1 00.0100	 FREDERICO PACE TAVARES GONÇALVES DRUMOND	 190 691936-04

GERALDO lIAGELA PINTO GARCIA

(Of. n9 46/95)

Alfândega do Aeroporto Internacional Tancredo Neves

ATO DECLARATÓRI N9' 1, DE 16 DE I2Ê'1IIDE 1994
O INSPETOR DA ALFÂNDEGA NO AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES, no uso de suas atribuições regi-
mentais, tendo em vista o disposto na Instrução Normativa do Sr-Secretário da Reteita Federal n2 21, de 24 de março de 1994; eatondendo ao que consta no processo n2 10611000588194.93; declara
1. Fica habilitada a empresa MULTI-LINK TRANSPORTES LTDA,; Inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério daFazenda sob O n2 00.107.06910001-19 a prestar serviços de transporte Internacional portaa-porta da remessa expressa; na im-
portação na axportaçflo (Mudar), nos termos do artigo 22, Inciso ti, da supramencionada Instrução Normativa.2. Este Ato entra em vigor p partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Urabo (DOU), providência que deverá ser efetua-
da às expensas da interessada.

LUIZ SÉRGIO FONSECA SOARES
Inspetor

(1519 35.118 - 13-1-95 - R$ 42,00)

8? Região Fiscal

Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos

RETIFICAÇÃO

No Ato declaratório n° 003 publicado no D.O.U. de 09.01.95, Seção 1, página 433, da
Empresa lotal Express Air Ltda, Processo n° 10831.001514/94-71, onde de lê: Ato Declaratório no 003
de 09 de novembro de 1994, leia-se: Ato Declaratório n°003 de 09 de dezembro de 1994.

(Of. n9 46/95)

10? Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Passo Fundo

DESPACHO DO DELEGADO

Processo n° : 11030.001541/94-96

Solicitação de autorização para distribuição gratuita de
prêmios, mediante sorteio, a título de propaganda.

Deferido, fio uso da delegação de cbmpetência conferida pela
Portaria SRRF/lo' n° 420/93. Dorlei Francisco Maffi - Delegado.

Passo Fundo, 23 de novembro de 1994
DORLEI FRANCISCO MAFFI

(N9 35.168 - 13-1-95- R$ 33,60)

SECRETARIA DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 1, DE 12 DE JANEIRO DE 1995

Fixa normas para a avaliação de imóveis da União ou de seu interesse e
dá outras providências.

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no art. 67 do Decreto-lei n° 9760, de 5 de setembro de 1946, resolve:

Art. 1 1 O item 1.7 da Instrução Normativa n° 1, de 10 de novembro de 1994, passa a vigorar
com a seguinte redação:

17 Nos casos previstos no item 21.1, letra "a", os respectivos laudos de avaliação deverão ser submetidos
à apreciação da Coordenação de Engenharia do órgão Central, e somente após aprovados, poderão surtir
efeitos e ser anexados aos respectivos processos.

Art. 2 1 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário,

1-IELIO CARLOS GEHRKE

(Of. nÇ 1/95)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Normas do Sistema Financeiro

CARTA-CIRCULAR N" 2.528, DE 12 DE JANEIRO DE 1995

Altere o demonstrativo de acompanhamento
das operações de crédito rural formaliza-
das com recursos próprios das cooperati-
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Coordenação-Geral do Sistema de Arrecadação e Cobrança

ATO DECLARATÕRIO N9 68, DE 6 DE OUTUBRO DE 1998

Os COORDENADORES-GERAIS DOS SISTEMAS DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA e
DE TECNOLOGIA E DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, no uso de stias atribuições declaram:

1. As instituições financeiras integrantes da Rede Arrecadadora de Receitas Federais-RARF ficam
autorizadas a prestar contas dos documentos arrecadados por meios magnéticos e eletrônicos,
opcionalmente, por meio de transmissão de dados ao SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO
DE DADOS - SERPRO.
2. A forma e o meio de transmissão deverão ser acertados com o SERPRO, de acordo com as
tecnologias oferecidas e das normas e procedimentos adotados por aquela empresa.
3.	 As partes envolvidas na transmissão deverão zelar pela integridade, segurança e sigilo dos dados a
serem transmitidos.

I - alertar os pariicipantes do mercado de valores mobiliários e o público em geral sobre o fato de que a
empresa FERRAR! PARTICIPAÇOES E COMERCIO LTDA. e o Sr. ADEMIR FERRARI,
estabelecidos e domiciliados na cidade de Porto Alegre - RS, não estão autorizados, por esta
Autarquia, a intermediar negócios envolvendo valores mobiliários, porquanto não integram o sistema de
distribuição previsto no art. 15 da Lei n2 6.385, de 7 de dezembro de 1976;
11 - determinar às referidas pessoas a imediata suspensão das atividades de compra de valores mobiliários
para revendê-los por conta própria e intermediação de valores mobiliários, de conformidade com o art. 16
da Lei nu 6 385/76, alertando que a não observância da presente determinação sujeitará as pessoas
envolvidas à imposição de multa cominatória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), sem
prejuízo da responsabilidade pelas infrações já cometidas antes da publicação da presente Deliberação,
com a imposição da penalidade cabível, nos termos do art. 11 da Lei n2 6.385/76; e
111 - que esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DA COSTA E- SILVA

(Of. . n9 135/98i

PEDRO LUIZ CRSAR GONÇALVES BEZERRA
Coordenador-Geral de Tecnologia e de

Sistemas de Informação

5 1 Região Fiscal

PORTARIA N9 241, DE 2 DE OUTUBRO DE 1998

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL - 5" REGIÃO FISCAL, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Considerar instalada a partir de 01 de outubro de 1998 a Inspetoria da Receita Federal - Porto de
Aratu/BA, a que se refere a Portaria SRF n° 227 de 03 de setembro de 1998 e publicada no DOU de 04 de setembro de
1998.

ADALTO LACERDA DA SILVA

(Of. n9 1.944/98)

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 1, DE 6 DE OUTUBRO DE 1998

O SECRETÁRIO DO . PATRIMONIO DA UNIÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no art. 87 dobecreto-lei na 9.780, de 5 de setembro de 1946, resolve:

Art. 1 1 O item 1.7 da Instrução Normativa na 1, de 10 de novembro de 1994, alterado pelo art. 1a
da Instrução Normativa na 1, de 12 de janeiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

1.7 Nos casos previstos no item 2.1.1, letra 'a", os laudos de avaliação, quando apresentarem
valor superior ao equivalente a 2.000.000 (dois milhões) de UFIR, só terão eficácia, para fins do disposto no art.
87 do Decreto-lei ne 9.780, de 1948, depois de homologados pela Coordenação-Geral de Engenharia do órgão
Central, quanto à observância das disposições previstas nesta Instrução Normativa.'

Art. 21 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

HÉLIO-CARLOS GEHRKE
(Of. n9 78/98)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
DELIBERAÇÃO N2 282, DE 2 DE OUTUBRO DE 1998

Intermediação irregular de ações no mercado de valores mobiliários, por parte de pessoas não
integrantes do sistema de distribuição previsto no art. 15 da Lei nu 6.385, de 7 de dezembro de
1976.

O Presidente da Comissão de Valores Mobiliários - CVM torna público que o Colegiado, em reunião
realizada nesta data, com fundamento no art. 9a, § lu, inciso IV, da Lei nu 6.385, de 7 de dezembro de
1976, combinado com o inciso I, alínea "c", da Resolução CMN deliberou:
I - alertar os particinantes do mercado de valores mobiliários e o público em geral sobre o fato de que as
empresas REVERSA° CORRETORA DE FUTUROS E ADMINISTRADORA DE VALORES LTDA. e
MARKINVEST PARTICIPAÇÕES LTDA. e os Srs. SEBASTIÃO CARLOS DA SILVA DUTRA e
ELISETE CRISTINA RODRIGUES, estabelecidos e domiciliados na cidade do Rio de Janeiro - RJ,
não estão autorizados, por esta Autarquia, a intermediar negócios envolvendo valores mobiliários,
porquanto não integram o sistema de distribuição previsto no art. 15 da Lei nu 6.385, de 7 de dezembro de
1976;
II - determinar às referidas pessoas a imediata suspensão das atividades de compra de valores mobiliários
para revendê-los por conta própria e intermediação de valores mobiliários, de conformidade com o art. 16
da Lei d 6.385/76, alertando que a não observância da presente determinação sujeitará as pessoas
envolvidas à imposição de multa corninatória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), sem
prejuízo da responsabilidade pelas infrações já cometidas antes da publicação da presente Deliberação,
com a imposição da penalidade cabível, nos termos do art. 11 da Lei n u 6.385/76; e
III - que esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

FR-ANCISCO DA COSTA E SILVA
DELIBERAÇÃO Nu 283, DE 2 DE OUTUBRO DE 1998

Intermediação irregular de ações no mercado de valores mobiliários, por parte de pessoas não
integrantes do sistema de distribuição previsto no art. 15 da Lei n u 6.385, de 7 de dezembro de
1976.

O Presidente da Comissão de Valores Mobiliários - CVM torna público que o Colegiado, em reunião
realizada nesta data, com fundamento no art. 9, § lu, inciso IV, da Lei n u 6.385, de 7 de dezembro de
1976, combinado com o inciso I, alínea "c", da Resolução CMN n u 702, de 26 de agosto de 1981, e
considerando o que consta do Processo CVM nR SP97/0170, deliberou:

EXTRATO DA ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO
INQUÉRITO ADMINISTRATIVO N9 20/93

Acusados :
AGENDA DTVM LIDA. (atual Agenda CCVM Ltda.)
ANA EMILIA WANDERLEY ROOSEVELT COUTINHO
ANTERO ROSIGNOLI
ANTONIO AUGUSTO DE ARAÚJO FARIA GUEDES
ANTONIO JOSE DA FONSECA
AURORA GONÇALVES TRONCOSO
CELTEC DTVM LTDA (atual LUMINA DTVM LTDA)
FRANCISCO ROBERTO DA CUNHA GOMES
GUILHERME QUEIROZ S1EPMANN
IVAN PIRES BEZERRA
LEONARDO CLAUDINO GRAÇA BOECHAT
LUIZ ANTONIO SALES PE MELLO
MARIA GRAÇA BOECHAT
MILTON ALENCAR ASSIS DE TOLEDO
MURILO GRAÇA BOECHAT
ROLAM) PHILIPP MALIMPENSA
SIDNEI SANTANA DE CASTRO
WALTER ROOSEVELT COUTINHO
Ementa : Distribuição pública de ações da AÇOPALMA-CIA. INDUSTRIAL DE AÇOS VÁRZEA DA
PALMA sem registro de emissão na CVM. - Desrespeito ao exercício do direito de preferência. - Não
observância da proporção, no capital social, entre as espécies e classes de ações, nos aumentos de capital
realizados - Prática ilegal de aprovação de homologações parciais - Infrações não configuradas. - Excesso
de colocação - Irrelevância do valor envolvido, ausência de dolo.
Decisão : Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários julgou
as provas dos autos insuficientes para o acatamento das acusações formuladas pela Comissão de Inquérito
contra os acusados e decidiu por suas absolvições.

A CVM oferecerá recurso de oficio ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, nos termos
do inciso II do artigo 9° do Anexo ao Decreto n° 1.935, de 20.06.96.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1998

FRANCISCO DA COSTA E SILVA	 MARIA ISABEL DO PRADO BOCATER
Presidente da Comissão	 Diretora-Relatora

(Of. n9 635/98)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N9 497, DE 22 DE SETEMBRO DE 1998

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso
da competência delegada pelo Exm ° . Sr. Ministro de Estado da Fazenda, através da
Portaria n° 354, de 29 de outubro de 1980, tendo em vista o disposto no artigo 77 do
Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP N'
15414.002068/98 - 15. resolve:

Aprovar as alterações introduzidas nos artigos 3 0 e 7 ° do Estatuto Social
da ITAÚ WINTERTHUR SEGURADORA S/A, com sede na cidade de São Paulo - SP, dentre elas
a relativa ao aumento de seu capital social de R$ 8.700.000,00 (oito milhões 0
setecentos mil reais) para R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), mediante a
apropriação de reservas disponíveis, conforme deliberações de seus acionistas eM
Assembléias Gerais. Ordinária e Extraordinária realizadas cumulativamente em 30 de
março de 1998.

HELIO OLIVEIRA PORTOCARRERO DE CASTRO

ITAll-WINTERTHUR SEGURADORA S .A.
CGC. 01.549.013/0001-87

NIRE. 35300003641
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1998 •

Em trinta de março de mil novecentos e noventa e oito, às 11:00 horas, no auditório da sede social,
localizado na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, nesta Capital, reuniram-se, em assembléia
geral ordinária e extraordinária, os acionistas da ITAtWINTERTHUR SEGURADORA S.A.,
convocados por edital publicado nos jornais "Gazeta Mercantil", edições de 20 (pág. D-15), 23 (pág. D-5)
e 24.3.98 (pág. D-13), e "Diário Oficial do Estado de São Paulo", edições de 20 (pág. 25), 21 (pág. 24) e
24 3 98 (pág. 40) Comprovado, pelas assinaturas lançadas no livro próprio, o comparecimento de
acionistas representando a totalidade do capital social, presentes, ainda, administradores da sociedade e
representantes dos auditores independentes, KPMG Peat Marwick, foi instalada a assembléia, sob a,
presidência do Dr. José Carlos Moraes Abreu, Presidente do Conselho de Administração, que convidou
para Secretário o Dt. Carlos Eduardo de Mori Luporini, representante legal da acionista Itaú Seguros
S.A., ficando assim constituída a Mesa. Iniciados os trabalhos pela apreciação da pauta ordinária, foi
esclarecido aos presentes qUe o Balanço Patrimonial, demais Demonstrações Financeiras, Relatório da
Administração, Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores, relativos ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 1997, haviam sido publicados nos jornais "Diário Oficial do Estado de São Paulo" e
"Gazeta Mercantil", ambos na edição de 17.2.98 ("DOESP" pág. 68 e "GM" pág. D-13), dispensada, por
isso, a publicação dos avisos e que se refere o art. 133 da Lei 6404/76. Esclareceu-se, ainda, que análogos
documentos, alusivos ao semestre encerrado em 30 de junho de 1997, tinham recebido idêntica
divulgação, em 28 de agosto de 1997 (pág. D-D. da "GM" e pág. 20 do "DOESP"). Ao submeter à

ALDANIR SILVA
Coordenador-Geral do Sistema de

Arrecadação e Cobrança
Substituto

(of. n9 587/98)
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SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 209, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 15 do Regimento
Interno da SPU, aprovado pela Portaria MP n° 272, de 16 de novembro de 2001, resolve:

Art. 1ºAprovar a Orientação Normativa que dispõe sobre Avaliação Técnica de Bens Imóveis da União ou de seu Interesse.
Art. 2ºA Orientação Normativa denominar-se-á “ON-GEADE-004”.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4°Revogam-se as disposições em contrário.

MARIA JOSÉ VILAVA BARROS LEITE

(Of. El. nº 342/02)

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 1.161, DE 29 DE AGOSTO DE 2002

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art.28, do Anexo I, do Decreto no 3.858,
de 4 de julho de 2001, e tendo em vista o disposto no art. 73, da Lei no 10.524, de 25 de julho de 2002, resolve:

Art. 1o Publicar os seguintes quadros demonstrativos de informações estatísticas de recursos humanos abrangendo os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional,
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, que efetuam o processamento da folha de pagamento de pessoal por intermédio do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos
- SIAPE:

I - quadro resumo do quantitativo de cargos efetivos ocupados e vagos por órgão, do Poder Executivo Federal (Anexo I);
II - quadro resumo do quantitativo de cargos comissionados ocupados e vagos por órgão, do Poder Executivo Federal (Anexo II);
Art. 2o Divulgar as siglas e denominações dos órgãos e funções constantes dos Anexos III e IV.

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA

ANEXO I
QUADRO DO QUANTITATIVO DE CARGOS EFETIVOS OCUPADOS E VAGOS POR ÓRGÃO,

DO PODER EXECUTIVO FEDERAL
mês de referência: Julho

SIGLA
DO

ÓRGÃO

N
I
V
E
L

NOME DO CARGO
O C U PA D O S VA G O S

ESTÁVEIS NÃO ESTÁVEIS TO TA L
2001 2002 2001 2002 2001 2002 2001 2002

(**)

ABIN NS T E C N O L O G I S TA 0 13 0 5 0 18 0 0
ABIN NI ASSISTENTE EM CIENCIA E TECNOLOGIA 0 26 0 7 0 33 0 0
ABIN NI TECNICO 0 24 0 5 0 29 0 0
ABIN NS ANALISTA EM CIENCIA E TECNOLOGIA 0 4 0 0 0 4 0 0
AEB NI ASSISTENTE TECNICO 1 1 0 0 1 1 0 0
AEB NS BIBLIOTECARIO 0 0 0 0 0 0 1 1
AEB NS PROCURADOR FEDERAL 0 0 0 0 0 0 4 4
AEB NS TECNICO ESPECIALIZADO 0 0 0 0 0 0 12 12
AEB NI ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 0 0 0 0 0 0 42 42
AEB NS ADMINISTRADOR 0 0 0 0 0 0 11 11
AEB NI AUXILIAR OPERACIONAL SERVICOS DIVERSOS 1 1 0 0 1 1 0 0
AEB NI AUXILIAR SERVICOS GERAIS 0 0 1 1 1 1 0 0
AEB NI D AT I L O G R A F O 1 1 0 0 1 1 16 16
AEB NI DESENHISTA TECNICO 0 0 0 0 0 0 2 2
AEB NI D I G I TA D O R 1 1 0 0 1 1 6 6
AEB NI MOTORISTA OFICIAL 4 4 0 0 4 4 0 0
AEB NI AGENTE ADMINISTRATIVO 4 4 0 0 4 4 0 0
AEB NS C O N TA D O R 0 0 0 0 0 0 3 3
AGU NI D AT I L O G R A F O 2 2 0 0 2 2 2 2
AGU NI AGENTE DE PORTARIA 2 1 0 0 2 1 0 1
AGU NI AGENTE ADMINISTRATIVO 3 3 0 0 3 3 2 2
AGU NS BIBLIOTECARIO 0 0 0 0 0 0 2 2
AGU NS ASSISTENTE JURIDICO CATEGORIA ESPECIAL 0 0 0 0 0 0 1 1
AGU NS ASSISTENTE JURIDICO 233 0 0 0 233 0 379 284
AGU NS ADVOGADO-GERAL DA UNIAO 1 0 0 0 1 0 0 0
AGU NS ADVOGADO DA UNIAO DE CATEGORIA ESPECIAL 0 0 0 0 0 0 50 50
AGU NS ADVOGADO DA UNIAO DE 1A CATEGORIA 0 0 0 0 0 0 150 150
AGU NS ADVOGADO DA UNIAO 382 706 0 0 382 706 18 24
A N AT E L NI D E S E N H I S TA 1 1 0 0 1 1 0 0
A N AT E L NA AGENTE OPERAC DE TELEC E ELETRICIDADE 1 1 0 0 1 1 0 0
A N AT E L NI TECNICO DE CONTABILIDADE 1 1 0 0 1 1 0 0
A N AT E L NI R A D I O T E L E G R A F I S TA 1 1 0 0 1 1 0 0
A N AT E L NS ADVOGADO DA UNIAO 0 0 0 1 0 1 0 0
A N AT E L NS A R Q U I V I S TA 1 1 0 0 1 1 0 0
A N AT E L NS C O N TA D O R 2 2 0 0 2 2 0 0
A N AT E L NS E C O N O M I S TA 2 2 0 0 2 2 0 0
A N AT E L NS ENGENHEIRO 22 22 1 1 23 23 0 0
A N AT E L NS E S TAT I S T I C O 0 0 1 1 1 1 0 0
A N AT E L NI PROGRAMADOR 2 2 0 0 2 2 0 0
A N AT E L NS TECNICO COMUNICACAO SOCIAL 1 1 0 0 1 1 0 0

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
C.N.PJ. 02.704.906/0001-12

BALANCETE PATRIMONIAL
Em 28/02/2003

(Em Reais)
Modelo Lei 4.320/64

A T I V O P A S S I V O

F I N A N C E I R O 464.837.810,48 F I N A N C E I R O 26.098.943,66

DISPONÍVEL 424.280.938,85 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 26.098.943,66
Disponível em Moeda Nacional 424.280.938,85 Outras obrigações a pagar 26.098.943,66

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 40.556.871,63
Valores em Trânsito Realizáveis 40.556.871,63

N Ã O F I N A N C E I R O 4.292.790.366,19 N Ã O F I N A N C E I R O 3.419.214.318,38

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 412.368.236,45 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 187.142.300,85
Créditos em Circulação 412.368.236,45 Outros Débitos a Pagar 187.142.300,85
Empréstimos e Financiamentos 414.440.438,64
Provisão para Perdas Prováveis (2.072.202,19)

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 3.232.072.017,53
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 3.303.606.242,01 Obrigações Exigíveis a Longo Prazo 3.232.072.017,53
Créditos Realizáveis a Longo Prazo 3.303.606.242,01 Obrigações Legais e Tributárias 3.232.072.017,53
Empréstimos e Financiamentos 3.285.900.954,46
Provisão para Perdas Prováveis (16.429.504,77)
Créditos a Receber 34.134.792,32 P A T R I M Ô N I O L Í Q U I D O 1.312.314.914,63

PATRIMÔNIO / CAPITAL 1.358.228.252,92
PERMANENTE 576.815.887,73 LUCROS ACUMULADOS 98.566.154,53

RESULTADO DO PERÍODO (144.479.492,82)
I N V E S T I M E N TO S 576.815.887,73
Participação Societária 892.501.825,85
Provisão para Perdas Prováveis (315.685.938,12)

T O T A L 4.757.628.176,67 T O T A L 4.757.628.176,67

Nº de Cotas: 2.363.261.781,89
Valor da Cota: 0,5552

CARLOS FRANCISCO THEODORO MACHADO RIBEIRO DE LESSA
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

Secretário Executivo do FND

JOSÉ ROBERTO LEAL FERREIRA FIORÊNCIO
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

Superintendente da Área Financeira

RICARDO MASSAO MATSUSHIMA
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

Gerente Executivo de Contabilidade
Contador CRC-SP 073.979/O-2 T-RJ

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

<!ID475548-0> PORTARIA Nº 75, DE 24 DE MARÇO DE 2003

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 15 do
Regimento Interno da SPU, aprovado pela Portaria MP n° 272, de 16
de novembro de 2001, resolve:

Art. 1º Aprovar e publicar a Orientação Normativa ON-
GEADE-004, em anexo, que dispõe sobre Avaliação Técnica de Bens
Imóveis da União ou de seu Interesse, ficando convalidados os atos
praticados a partir de 28.9.2000, em consonância com as suas dis-
posições.

Art. 2ºRevogar as Instruções Normativas no 1 de 1.11.1994,
publicada no Diário Oficial da União em 16.11.1994, nº 1 de
12.1.1995, publicada no D.O.U. em 16.1.1995, nº 1 de 6.10.1998,
publicada no D.O.U. em 8.10.1998, e a Portaria SPU nº 209 de
2.9.2002, publicada no D.O.U. em 3.9.2002, e disposições contrá-
rias.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PEDRO CELSO

ANEXO

ORIENTAÇÃO NORMATIVA-GEADE-004
1 OBJETIVO
A presente Orientação Normativa destina-se a estabelecer

normas e procedimentos de avaliação e informação técnica de valor
dos imóveis de propriedade da União ou de seu interesse.

2CAMPO DE APLICAÇÃO
Esta Orientação Normativa aplica-se à Secretaria do Patri-

mônio da União - SPU, suas Gerências Regionais e entidades con-
veniadas ou contratadas.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

3 CONCEITUAÇÃO
A avaliação, no âmbito da SPU, é um processo que visa

estabelecer o valor mais provável de mercado de um determinado
bem, considerando suas características físicas e econômicas, a partir
de exames, vistorias e pesquisas.

4DESCRIÇÃO NORMATIVA
4.1Avaliação de bens imóveis da União ou de seu interesse
4.1.1As avaliações de imóveis para fins de alienação, aqui-

sição, locações, arrendamentos e as avaliações ou informações téc-
nicas de valor elaboradas para fins de cálculo de retribuição por
permissão de uso e para a determinação da base de cálculo para
cobrança de receitas patrimoniais definidas como taxas de ocupação,
foros, laudêmios e multas previstas em lei, serão realizadas em con-
formidade com norma específica e com esta Orientação Normativa -
ON.

4.1.1.1Para a fixação dos valores de laudêmio e multas de
transferência poderão ser adotados, para a determinação das respec-
tivas bases de cálculo, o valor do m² do terreno constante da Planta
Genérica de Valores - PGV, elaborada em conformidade com esta
Orientação Normativa e o Custo Unitário Básico - CUB relativo à
benfeitoria ou construção.

4.1.1.2Para a fixação dos valores de taxa de ocupação, foro
e demais multas previstas em lei poderá ser adotado, para a de-
terminação das respectivas bases de cálculo, o valor do m² do terreno
constante da Planta Genérica de Valores - PGV, elaborada em con-
formidade com esta Orientação Normativa.

4.1.2Para a avaliação de bens imóveis atípicos, a equipe
técnica da Gerência Regional terá autonomia para definir a melhor
metodologia avaliatória e a melhor forma de apresentação, consi-
derando as particularidades que influenciam no valor, com obser-
vância às disposições da presente ON, bem como às regulamentações
da Associação Brasileira de Normas Técnicas, na parte referente à
matéria.

4.1.2.1Consideram-se bens imóveis atípicos aqueles que não
são comumente encontrados em disponibilidade no mercado imo-
biliário, dificultando a determinação de seu valor de negociação, tais
como: postos de gasolina, hotéis, portos, escolas e creches, insta-
lações industriais, galpões de armazenamento, áreas com restrição
legal - por tombamento ou por limitação nas normas de parcelamento
e aproveitamento de solo -, prédios institucionais etc.

4.1.3A avaliação e a informação técnica de valor serão sem-
pre elaboradas para o imóvel como um todo, seja ele pertencente total
ou parcialmente à União.

4.1.4De forma geral, para efeito de determinação do valor
final de um imóvel, as benfeitorias porventura existentes serão con-
sideradas:

a)na aquisição e alienação de imóveis pela União;
b)no cálculo de laudêmios, multas e de retribuições por per-

missão de uso; observada a proporcionalidade correspondente à razão
entre a área do terreno da União e a área do terreno total, levando-se
em consideração, quando for o caso, as benfeitorias existentes;

c)no aforamento oneroso, nos casos previstos no art. 12 da
Lei nº 9.636/98;

d)na locação ou arrendamento;
e)para fins cadastrais e contábeis;
f)para fins de base de cálculo de seguro.
4.1.4.1Quando o imóvel estiver situado em zona urbana de

alta densidade de ocupação, antes de contabilizar as benfeitorias na
avaliação, o avaliador deverá analisar a adequação das mesmas ao
tipo de uso predominante e vocacional local e o aproveitamento
efetivo em relação ao potencial estabelecido.

4.1.5As avaliações e as informações técnicas de valor ela-
boradas devem ser regidas pelos seguintes documentos:

a)normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, em
especial as NBR nos 12.721, 5.676, 8.799, 8.951, 8.977, 8.976, 13.752
e 13.820;

b)a presente Orientação Normativa.
4.1.6O Manual de Avaliação da SPU (anexo a esta Orien-

tação Normativa) e outras publicações técnicas pertinentes ao assunto
servirão de fonte de consulta nos trabalhos avaliatórios.

4.1.6.1O Manual de Avaliação da SPU deverá ser revisado
sempre que se fizer necessário.

4.1.7As avaliações para fins de alienação, aquisição, locação
ou cessão onerosa e arrendamento só deverão ser realizadas mediante
solicitação do Gerente Regional, Chefe de Setor da Gerência Re-
gional de Patrimônio da União ou do Gerente de Área interessado.

4.1.8Deverá constar dos laudos de avaliação e das infor-
mações técnicas de valor a finalidade para o qual foram efetuados.

4.1.9As Gerências Regionais deverão fazer um controle se-
qüencial numérico, conforme nível de rigor e finalidade, dos laudos
de avaliação e informação técnica de valores elaborados durante o
ano.

4.2 Níveis de rigor das avaliações de bens imóveis da União
ou de seu interesse

4.2.1Deverá ser buscado o nível de maior rigor possível nos
seguintes casos:
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a)aquisição e alienação onerosas de domínio pleno ou do-
mínio útil (incluem-se permutas);

b)locação, arrendamento e cessões sob a forma onerosa;
c)locação e arrendamento de imóveis de terceiros que sejam

de interesse da União;
d)alienação mediante doação; e
e)remição.
4.2.1.1O nível de rigor mínimo admitido nas avaliações men-

cionadas será o normal.
4.2.1.2Não sendo atingido o nível de rigor normal, por ab-

soluta falta de dados de mercado, o avaliador consignará o fato,
devidamente justificado, em seu laudo de avaliação.

4.2.1.3O laudo deverá conter, expressamente, o nível de rigor
obtido.

4.2.2Admite-se a avaliação expedita ou a informação técnica
de valor nas seguintes situações:

a)para obtenção de receitas patrimoniais classificadas como
taxas de ocupação, foros, laudêmios e multas previstas em lei;

b)quaisquer formas de cessões gratuitas, inclusive entregas e
cessões sob regime de aforamento gratuito, para fazer constar dos
contratos;

c)para fins cadastrais e contábeis;
d)na fixação do custo de reprodução de benfeitorias, para

fins de cálculo de seguro;
e)nas aquisições mediante doações com ou sem encargo;
f) na permissão de uso;
g)para cálculo de indenização por ocupação ilícita; e
h)por transferência de domínio para fins de reforma agrá-

ria.
4.2.3O nível de rigor a ser buscado, em casos não previstos,

deverá ser definido pelo requisitante dos serviços, em conjunto com o
profissional habilitado.

4.2.4 A avaliação em massa de imóveis feita a partir da
Planta Genérica de Valores enquadra-se como expedita, conforme
definição constante do item 3.2 da NBR nº 5.676.

4.2.5A critério do Secretário do Patrimônio da União poderá
ser promovida a atualização de valores de locação e arrendamento,
adotando-se para a determinação da base de cálculo o valor do m2 do
terreno constante da PGV, caso existente, ou na planta de valor venal
do município e o Custo Unitário Básico relativo a benfeitorias ou
construções.

4.3Responsabilidade pelas avaliações
4.3.1Cabe ao avaliador devidamente habilitado e registrado

pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA, a responsabilidade técnica pelo laudo de avaliação.

4.3.2A Folha de Informação Técnica de Valores é uma ma-
nifestação escrita de valor do imóvel, devendo ser assinada por pro-
fissional legalmente habilitado e registrado pelo CREA, de acordo
com a Lei nº 5.194, de 1966 e com as Resoluções nos 205/71 e
218/73, do CONFEA.

4.3.3A critério da Gerência de Área interessada, poderá ser
exigido, na instrução processual, laudo de avaliação técnica com nível
de rigor maior que o previsto.

4.4Banco de dados imobiliários
4.4.1Com o objetivo de fornecer subsídios para as avaliações

e informações técnicas de valor, cada Gerência Regional deverá cons-
tituir um banco de dados imobiliários no âmbito de sua jurisdição,
podendo ser utilizado para esse fim o serviço de terceiros, caso seja
conveniente.

4.4.1.1 Os valores deverão ser expressos em moeda nacio-
nal.

4.4.2A coleta de dados relativos ao valor do imóvel far-se-á
por meio de pesquisa de mercado, mediante consulta aos Conselhos
Regionais de Corretores de Imóveis, prefeituras, cartórios, corretores
locais, anúncios classificados em jornais, revistas e periódicos es-
pecializados e outras fontes pertinentes.

4.4.3 Deverão existir tantos bancos de dados quantos forem
os tipos de imóveis (terrenos, apartamentos, casas, salas, pavimentos
comerciais, lojas, galpões etc.).

4.5Planta Genérica de Valores - PGV
4.5.1O tratamento estatístico dos dados de mercado dispo-

níveis deverá conduzir aos valores médios por metro quadrado de
terreno, de forma a possibilitar a confecção ou atualização das Plantas
Genéricas de Valores.

4.5.2Os valores da PGV deverão ser atualizados por meio de
pesquisa mercadológica, em cada exercício e sempre que se fizer
necessário, em função de alterações significativas no mercado imo-
biliário.

4.5.2.1Verificada a adequação da PGV à realidade do mer-
cado imobiliário, não será promovida a atualização ou indexação de
sua base.

4.5.3 Até que se promova a adequação tecnológica idônea ao
controle e gerenciamento das informações contidas na PGV, cópia
atualizada do Relatório Final deverá ser remetido anualmente, até 4
(quatro) meses antes do vencimento da 1ª cota ou cota única referente
ao pagamento de foro e taxa de ocupação, pelas Gerências Regionais,
para homologação pela Gerência de Área de Cadastramento e De-
marcação - GEADE, acompanhado, quando for o caso, da justi-
ficativa da manutenção de seus valores.

4.5.3.1Sempre que possível, a cópia deverá estar armazenada
em meio magnético.

4.5.3.2Após a homologação da PGV pela GEADE, a GRPU
deverá promover a publicação de Comunicado, no mínimo um vez,
em jornal de grande circulação no estado, 2 (dois) meses antes do
vencimento da 1ª cota ou cota única referente ao pagamento de foro
e taxa de ocupação, informando o(s) bairro(s) e/ou os logradou-
ros/trechos cujos valores apresentaram majoração, com o respectivo
percentual médio de aumento.

4.5.3.3A despeito da providência contida no item anterior, o
Gerente Regional de Patrimônio da União deverá dar ampla pu-
blicidade ao processo de atualização da PGV, buscando formas al-
ternativas de divulgação, tais como rádio e televisão.

4.5.4Nos municípios onde a planta de valor venal dos imó-
veis abrangidos por sua jurisdição administrativa apresente equiva-
lência com a realidade do mercado imobiliário local, será permitida a
atualização da PGV tomando por base os valores municipais.

4.5.4.1O procedimento referido no item anterior poderá ser
adotado para logradouros e trechos isolados e as justificativas técnicas
para sua adoção deverão constar no Relatório Final da PGV a ser
encaminhado à GEADE para homologação.

4.6Prazo de validade da avaliação
4.6.1Terão validade por seis meses as avaliações elaboradas

para fins de transações onerosas, tais como aquisições, alienações,
locações, arrendamentos, cessões e remições, bem como nos casos de
alienações mediante doação.

4.6.1.1Caso a variação dos valores básicos usados na pri-
meira avaliação, considerados em moeda estável, não ultrapasse seis
por cento acumulados no período, poderão ser revalidadas as ava-
liações que já tenham ultrapassado o período de validade mencio-
nado.

4.6.2Terão validade por 24 meses as avaliações elaboradas:
a)para obtenção de receitas patrimoniais classificadas como

taxas de ocupação, foros, laudêmios e multas previstas em lei;
b)para quaisquer formas de cessões gratuitas, inclusive en-

tregas e cessões sob regime de aforamento gratuito, para fazer constar
dos contratos;

c)para fins cadastrais e contábeis;
d)na fixação do custo de reprodução de benfeitorias, para

fins de cálculo de seguro;
e)nas aquisições mediante doações com ou sem encargo;
f) na permissão de uso;
g)para cálculo de indenização por ocupação ilícita; e
h)por transferência de domínio para fins de reforma agrá-

ria.
4.6.2.1As avaliações oriundas da Planta Genérica de Valores

- PGV terão validade de doze meses em decorrência da previsão de
sua confecção anual.

4.6.3Em caso de alterações significativas de mercado, as
avaliações efetuadas, independentemente da finalidade para a qual
foram elaboradas, poderão ser revistas antes do término dos prazos
acima fixados.

4 . 7 Vi s t o r i a
4.7.1 Conforme a NBR nº 5.676, a vistoria do imóvel é

atividade básica para todas as avaliações. Não sendo possível a rea-
lização da vistoria, o representante legal da unidade regional deverá
justificar o fato e o trabalho do técnico caracterizar-se-á como uma
informação técnica de valor para o imóvel e não como uma avaliação
propriamente dita.

4.7.2Na avaliação, quando se fizer necessário, o interessado
deverá fornecer ou complementar dados técnicos sobre o imóvel, tais
como plantas e memoriais descritivos devidamente datados e as-
sinados por profissional habilitado, fotografias etc, visando a su-
ficiente caracterização do bem.

4.8Cálculo dos valores de domínio pleno, domínio útil, taxas
de ocupação, foros, laudêmios, aluguéis, arrendamentos, multas e
retribuições por permissão de uso

4.8.1Será adotado o valor de avaliação atual do imóvel como
base para o cálculo das receitas patrimoniais. Entretanto, se o valor
declarado pelo interessado for superior ao valor de avaliação, será
considerado o valor declarado para base de cálculo das receitas de-
correntes.

4.8.1.1Entende-se por valor atual aquele referido à data de
elaboração do laudo de avaliação ou informação técnica.

4.8.1.2Não serão efetuadas avaliações pretéritas, exceto em
casos excepcionais devidamente autorizados pela Gerência de Área
interessada.

4.8.2Na alienação do domínio útil de terreno da União, seu
valor será igual a 83% (oitenta e três por cento) do valor de mercado
do domínio pleno, conforme prevê a legislação vigente.

4.8.2.1Se o terreno avaliado for parte da União e parte alo-
dial, a avaliação será realizada para o imóvel como um todo.

4.8.3Na remição do foro (venda do domínio direto), quando
autorizada, o valor do terreno será igual a 17% (dezessete por cento)
do domínio pleno.

4.8.4Para a determinação do valor de base para cálculo de
taxas de ocupação e foros, considera-se o valor do domínio pleno do
terreno da União.

4.8.5Para a determinação do valor de base para cálculo de
laudêmios e multas previstas em lei, observa-se o valor do domínio
pleno do terreno da União, considerando as benfeitorias nele exis-
tentes.

4.8.6A base de cálculo para determinação do valor da di-
ferença de laudêmio, nos casos ainda existentes, originados pelo art.
3º do Decreto nº 95.760/88, é o valor atualizado do imóvel, no
instante do conhecimento da ocorrência, consideradas as suas ca-
racterísticas atuais, aplicando-se a correção monetária e acréscimos
previstos nos parágrafos 1º e 2º do art. 5º, do referido Decreto.

4.8.6.1Serão deduzidos os valores das benfeitorias, caso
constatado, mediante documentação comprobatória, que a construção
ocorreu após a data da transação.

4.8.6.2Tendo havido modificações de cunho extrínseco, não
serão efetuadas quaisquer alterações no valor final.

4.8.7Nos casos de multas de transferência, onde o imóvel já
tenha sido avaliado pela Gerência Regional, a base de cálculo da
multa será a mesma da utilizada para o laudêmio recolhido, exceto
nos casos de perda da validade da avaliação, quando se fará novo
laudo.

4.8.8Para o imóvel parcialmente da União e parcialmente
alodial, a proporcionalidade (r) a ser adotada corresponde à razão
entre a área do terreno da União (Atu) e a área do terreno total (Att),
levando-se em consideração, quando for o caso, as benfeitorias exis-
tentes.

4.8.8.1Caso construídas as benfeitorias parcialmente na área
de terreno da União será adotada a proporcionalidade referida.

4.8.8.2A requerimento do interessado ou por iniciativa da
própria SPU, devidamente justificado mediante apresentação de do-
cumentação idônea, as benfeitorias serão excluídas ou incluídas no
cálculo, quando construídas na área alodial ou da União, respec-
tivamente.

4.8.9 As áreas integradas por loteamentos e condomínios
devem ser consideradas globalmente, adotando-se como data de re-
ferência para a abertura de novos registros patrimoniais, avaliações
isoladas e exclusão de áreas afetadas ao uso comum do povo, ou uso
comum, a data de seu registro no Cartório de Registro de Imóveis
competente.

4.8.9.1Somente após o registro do empreendimento no Car-
tório de Registro de Imóveis competente as unidades serão avaliadas
individualmente, quer estejam ou não vendidas.

4.8.9.2Para os empreendimentos já registrados no Cartório
de Registro de Imóveis e não regularizados perante a SPU, as uni-
dades serão também avaliadas individualmente.

4.8.10No caso específico de condomínio, o imóvel será ava-
liado como um todo (área privativa, acrescida da área comum), e a
cada unidade corresponderá parcela proporcional a sua fração ideal
em relação à área da União.

4.8.11 Os valores de aluguéis e arrendamentos devem ser
fixados de acordo com o mercado imobiliário local, preferencial-
mente, pelo Método Comparativo de Dados de Mercado locativo.

4.8.11.1 Na falta de dados amostrais de aluguéis em número
suficiente para que o avaliador possa avaliar o imóvel pelo método
direto, esse poderá optar pelo Método da Renda ou até pelo Método
Comparativo de Dados de Mercado de valor venal, aplicando-se-lhe
um percentual a ser determinado conforme a situação de mercado.

4.8.12Verificado que o Método da Renda melhor representa
o valor de mercado de áreas situadas na região Pantaneira, na Ama-
zônia Legal, nas Várzeas no Pará, nas orlas marítima e fluvial, em
espelho d'água, em espaço aéreo, em gruta e nos casos de deter-
minação de valor de retribuição pela permissão de uso ou cessão
onerosas que venham a ser concedidas, deverá ser dada a preferência
a essa Metodologia.

4.9Revisão de valores
4.9.1Os pedidos de revisão de valores concernentes ao imó-

vel, feitos pelo interessado, deverão ser fundamentados para sua apre-
ciação pela Gerência Regional.

4.9.2Os pedidos, que façam referência ao valor fixado para o
imóvel, deverão ser apresentados juntamente com o laudo de ava-
liação, pelo menos de nível de rigor normal, efetuado por profissional
devidamente habilitado, com Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART recolhida, ou acompanhados de documentação idônea à de-

monstração de eventuais incorreções, tais como anúncios de venda ou
transações efetivadas de imóveis semelhantes na área de influência.

4.10Homologação
4.10.1Os laudos de avaliações técnicas efetuados por ter-

ceiros, para imóveis da União ou de seu interesse, deverão ser sub-
metidos à apreciação técnica da Gerência Regional ou da Gerência de
Área responsável, para que sejam homologados quanto à observância
das normas técnicas pertinentes.

4.10.1.1Prescindem de homologação os laudos elaborados
por profissionais das Gerências Regionais ou Gerências de Área.

4.10.1.2 Deverão ser remetidas à Gerência de Área com-
petente cópias das avaliações efetuadas para as transações que ul-
trapassem o equivalente a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)
referentes a aquisição e alienação onerosas de domínio pleno ou
domínio útil (incluem-se permutas) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
referentes a aluguéis, arrendamentos e cessões sob a forma onerosa e
aluguéis e arrendamentos de imóveis de terceiros que sejam de in-
teresse da União.

4.10.1.3 Os laudos necessários ao aforamento de áreas da
União, abrangidos pelo art. 12 da Lei nº 9.636/98, serão homologados
pela SPU ou Caixa Econômica Federal, quando efetuados por ter-
ceiros, incumbindo tal encargo a quem tenha contratado os corres-
pondentes serviços.

4.10.1.4 Os laudos elaborados por terceiros deverão ser as-
sinados por profissional legalmente habilitado e ser apresentados com
a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART devidamente re-
colhida.

4.10.2Os laudos elaborados por terceiros para fins de de-
terminação de valor de imóveis no exterior deverão obedecer às
normas técnicas aplicáveis no local de sua realização, devendo ser
encaminhados para homologação pela Gerência de Área interessada,
acompanhados de sua tradução no vernáculo.

4.10.2.1Os laudos elaborados na forma do item anterior de-
verão ser acompanhados de declaração firmada por outro técnico
comprovando a observância das normas técnicas pertinentes.

4.10.2.2 Prescindem da referida declaração os laudos ela-
borados ou atestados por entidades oficiais locais.

5DISPOSIÇÕES GERAIS
Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de sua

publicação, ficando revogadas as Instruções Normativas nos 01/94,
01/95, 01/98, a ON-GEADE-001 e demais disposições em contrá-
rio.
(Of. El. nº 174/03)



INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2014

Dispõe  sobre  as  diretrizes  de
avaliação dos imóveis da União ou
de seu interesse, bem como define
os  parâmetros  técnicos  de
avaliação para cobrança em razão
de sua utilização.

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso de suas atribuições, com
fundamento  no art.  20 da Constituição  Federal  de 1988, na Lei  nº  9.784,  de 29 de
janeiro de 1999, na Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, na Lei nº 11.481 de 31 de maio
de 2007, no art. 1º do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, no art. 41, inciso
IV, do Anexo I, do Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, na Lei nº 6.766 de 19 de
dezembro de 1979; e na Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966, resolve :

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Seção I
Do Objeto e Conceitos

Art. 1º A avaliação de imóveis da União, ou de seu interesse, assim como a definição de
parâmetros  técnicos  avaliatórios  para cobrança  em função da  utilização desses  bens
obedecerão aos procedimentos técnicos e administrativos estabelecidos nesta Instrução
Normativa - IN, em consonância com a referência normativa sobre o tema e a legislação
vigente.

§1º Consideram-se imóveis de interesse da União aqueles de propriedade de terceiros,
que mediante contrapartida onerosa sob qualquer título, a União pretenda utilizar.

§2º As avaliações no âmbito da SPU deverão estar em consonância com as seguintes
referências normativas:

I - Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas da ABNT, em especial  as
NBR 12.721/99 e NBR nos 14.653-1/2001, 14.653-2/2011, 14.653-3/2004 e 14.653-
4/2002;

II - Legislação municipal referente ao assunto;

III - Resolução do CONFEA nº 218, de 26 de junho de 1973;

IV - Resolução do CONFEA nº 345, de 27 de julho de 1990; e

V - Os procedimentos específicos ao tema estabelecidos pelos normativos da SPU.

§3º Para todos os efeitos, as referências normativas de que trata o §2º estender-se-ão às
atualizações ou alterações das normas e procedimentos mencionados, sempre que não
contrariarem a legislação patrimonial vigente.



§4º Esta Instrução Normativa aplica-se à Secretaria do Patrimônio da União - SPU, suas
Superintendências e entidades conveniadas ou contratadas.

Art. 2º A avaliação de bens, no âmbito da SPU, será realizada por servidor habilitado
com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo - CAU.

Parágrafo único. No âmbito da SPU, as avaliações de bens serão definidas por seu valor
de mercado ou valor de referência.

Art. 3º Para fins do disposto nesta IN considera-se:

I  -  avaliação  de  bem imóvel:  Atividade  desenvolvida  por  profissional  habilitado  e
capacitado para identificar o valor de um bem imóvel,  seus custos, frutos e direitos,
assim como determinar indicadores de viabilidade de sua utilização econômica,  para
uma determinada finalidade por meio de seu valor de mercado ou valor de referência;

II - arrendamento / locação: Contrato na qual a União usufrui ou cede o direito de uso e
gozo de uma propriedade imobiliária para fins de exploração residencial ou comercial,
por certo tempo, mediante o pagamento de uma contrapartida financeira;

III  -  banco de dados imobiliários:  Arquivo físico ou digital  para armazenamento de
informações  do  mercado  imobiliário.  O  banco  de  dados  deve  armazenar  dados
associados a  tipos de imóveis  incluindo características  como localização,  metragem,
quantidade  de  cômodos,  áreas  comuns,  se  possui  vaga  para  estacionamento,  etc.
Deve-se conter ainda dados dos responsáveis pelas informações bem como a data da
mesma;

IV  -  cálculo  de  valor  de  referência:  Relatório  técnico  elaborado  por  profissional
habilitado, para determinar o valor de referência de um bem imóvel;

V -  cessão:  ato de destinação de imóvel  da União  para fins  específicos,  ao uso da
administração ou de terceiros;

VI  -  ficha  de  cálculo  de  cessão:  Documento  de  detalhamento  de  cálculo  para  se
determinar o valor de retribuição pelo uso de espaço físico em águas públicas, expedida
pelo SIAPA;

VII - ficha de cálculo de laudêmio:  Documento de detalhamento de cálculo para se
determinar o valor de laudêmio, expedida pelo SIAPA;

VIII  -  ficha  de  cálculo  de  valor:  Documento  de  detalhamento  de  cálculo  para  se
determinar  o  valor  de  referência  em  complementação  ao  Cálculo  de  Valor  de
Referência;

IX -  laudo de avaliação:  Relatório  técnico  elaborado  por  profissional  habilitado em
conformidade com a NBR 14653, para avaliar um bem imóvel de acordo com seu valor
de mercado;



X  -  valor  de  mercado:  É  a  quantia  mais  provável  pela  qual  se  negociaria
voluntariamente  e  conscientemente  um  bem,  numa  data  de  referência,  dentro  das
condições do mercado vigente. Este valor de mercado sempre será oriundo de um laudo
de avaliação em conformidade com a NBR 14653;

XI - valor de referência: É a quantia aceitável pela Secretaria do Patrimônio da União
para referenciar o valor de um bem imóvel,  determinada por profissional habilitado,
numa data  de referência.  Este valor deverá ser oriundo de um Cálculo de Valor de
Referência,  no qual seja contemplada a Ficha de Cálculo de Valor - FCV, além das
devidas ressalvas, pressupostos e fatores limitantes; 

XII  -  vistoria:  Atividade  desenvolvida  pela  Secretaria  do Patrimônio  da União  para
constatação local dos fatos, mediante observações criteriosas em um bem imóvel e nos
elementos e condições que o constituem ou influenciam.

XIII- planta de valores genéricos: É a representação gráfica de uma localidade onde
estão indicados os códigos de logradouros correspondentes aos valores de m² de terreno
em  moeda  vigente,  determinados  em  uma  mesma  data  e  segundo  um  padrão  de
comparação.

Seção II
Dos Objetivos e Finalidade

Art. 4º São objetivos da normatização das atividades de avaliação de imóveis no âmbito
da União e de seu interesse, bem como da definição de parâmetros técnicos avaliatórios
para cobrança pela utilização desses bens: 

I - dotar de maior segurança jurídica, transparência, simplicidade e celeridade os atos e
procedimentos de avaliação imobiliária;

II - auxiliar o controle eficiente e eficaz dos imóveis da União;

III - possibilitar a consolidação dos parâmetros objetivos das avaliações de imóveis da
União e daqueles de seu interesse; e

IV - contribuir para o uso racional dos recursos públicos.

Art. 5º A avaliação de imóveis da União e de seu interesse, bem como a definição de
parâmetros técnicos para cobrança pela utilização desses bens será realizada para fins
de:

I - adjudicação;

II - alienação de domínio pleno ou útil;

III - aquisição compulsória ou voluntária;

IV - atualização de valor patrimonial;

V - dação em pagamento;



VI - cessão gratuita ou onerosa;

VII - locação e arrendamento de imóveis da União, sob administração da SPU;

VIII - permissão de uso;

IX - aforamento e sua remição;

X - determinação da base de cálculo das receitas patrimoniais e multas previstas em lei;

XI - elaboração das plantas de valores genéricos - PVG;

XII - indenização por ocupação ilícita;

XIII - transferência de domínio para fins de reforma agrária;

XIV - fixação de custo de benfeitorias para fins de seguro; e

XV - locação de imóveis de terceiros pela SPU.

Seção III
Das Competências

Art.  6º As competências da Secretaria  do Patrimônio da União,  distribuídas  por sua
unidade  central  e  superintendências,  na  execução  das  atividades  de  avaliação  dos
imóveis  da União e de seu interesse,  bem como a definição  de parâmetros  técnicos
avaliatórios  para cobrança em função da utilização desses  bens,  deverão observar  o
Regimento Interno da SPU.

Parágrafo único. Para a competência específica do Conselho de Avaliadores da SPU
observar-se-á a Portaria nº 111, de 10 de abril de 2014, ou a que vier substituí-la.

Art. 7º As avaliações dos imóveis da União e de seu interesse poderão, a critério do
Órgão Central  ou das Superintendências e mediante autorização expressa destes,  ser
realizadas:

I  -  pela  Caixa  Econômica  Federal  -  CAIXA,  mediante  contrato  específico  ou
determinação em lei;

II  -  por  particulares  habilitados,  mediante  celebração  de  contratos  e  convênios,
observados no que couber a legislação de licitação pública;

III - por profissional devidamente habilitado com registro ativo no CREA ou no CAU; e

IV - pela unidade militar interessada, nos casos de imóveis da União cedidos sob regime
de arrendamento pelas Forças Armadas, cabendo à SPU homologá-las.

Art. 8º Não compete à SPU a avaliação de bens imóveis nas seguintes situações:



I - locação de imóveis de terceiros por órgão da administração direta e indireta para
utilização própria;

II  -  aquisição  ou  alienação  de  imóveis  de  interesse  ou  propriedade  de  entes  da
administração pública indireta;

III - locação ou o arrendamento previstos no inciso III do art. 19 da Lei n° 9.636/98; e

IV - cessão onerosa a terceiros de áreas para exercício de atividade de apoio de imóveis
da União entregues a órgãos da administração.

Parágrafo  único.  A  critério  da  Secretaria  do  Patrimônio  da  União  poderá  ser  feita
avaliação patrimonial para as hipóteses acima elencadas.

CAPÍTULO II
Das Avaliações de Bens Imóveis da União ou de seu Interesse

Seção I
Da Elaboração, Apresentação e Modalidades das Avaliações

Art. 9º O valor de mercado será determinado por meio de laudo de avaliação, o qual
deverá atender às prescrições contidas na NBR 14.653 e suas partes.

Art. 10. O laudo de avaliação deverá ter todas as suas páginas rubricadas e/ou assinadas,
sendo a última obrigatoriamente assinada por responsável técnico com a indicação do
seu registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo-CAU e de matrícula quando elaborado por técnicos da SPU.

§1° Os laudos elaborados pelos técnicos da SPU estão dispensados da apresentação da
Anotação de Responsabilidade Técnica-ART ou Registro de Responsabilidade Técnica
- RRT.

§2º  Os  laudos  elaborados  por  terceiros  deverão  ser  acompanhados  da  Anotação  de
Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT e
deverão observar os procedimentos previstos na Secção VI do Capítulo IV desta IN.

Art. 11. O valor de referência será determinado pelo Cálculo de Valor de Referência,
que  contemplará  a  FCV,  bem  como  as  devidas  ressalvas,  pressupostos  e  fatores
limitantes.

Art. 12. O Cálculo de Valor de Referência deverá ter todas as suas páginas rubricadas
e/ou assinadas, sendo a última obrigatoriamente assinada por responsável técnico com a
indicação do seu registro no CREA ou CAU.

Parágrafo  único.  O  Cálculo  de  Valor  de  Referência  deverá  ser  elaborado  por
profissional habilitado da SPU, ou homologado pela Superintendência quando da sua
realização por terceiros.

Art.  13. Para a identificação do valor do imóvel,  independentemente da modalidade
adotada, cada avaliação deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:



I - identificação da pessoa física ou jurídica que tenha solicitado o trabalho;

II - objetivo e finalidade da avaliação;

III - identificação e caracterização do bem avaliado;

IV - levantamento fotográfico;

V - especificação da avaliação indicando a metodologia utilizada;

VI - resultado da avaliação e sua data de referência; e

VII - data da elaboração do laudo e assinatura do responsável.

§ 1º A documentação dominial/cartorial  do imóvel  e a planilha de identificação dos
dados de mercado deverão, sempre que possível, ser anexadas à avaliação.

§ 2º No laudo de avaliação, quando realizado no modelo completo, deverão constar as
informações mínimas necessárias conforme disposto na NBR 14.653.

§ 3º Na impossibilidade de serem incluídos os anexos e informações mencionadas neste
artigo,  o avaliador  deverá consignar  as  devidas  justificativas  no item "Pressupostos,
Ressalvas e Fatores Limitantes" da avaliação.

§ 4º Os laudos com utilização do tratamento por fatores só serão permitidos desde que,
obrigatoriamente, atendam ao disposto no item B.1.1 do Anexo B da NBR 14.653-2.

Art. 14. As modalidades de avaliação de imóvel utilizados no âmbito da SPU serão:

I - Laudo de Avaliação; e

II - Cálculo de Valor de Referência.

Seção II
Da Aplicação das Modalidades

Art. 15. A aplicação das modalidades das avaliações no âmbito da SPU será definida
conforme a finalidade da avaliação.

Art. 16. O Laudo de Avaliação será exigido para as seguintes finalidades:

I  -  aquisição  compulsória  e  voluntária,  bem  como  alienação  de  domínio  pleno  ou
domínio útil, quando onerosa;

II - locação e arrendamento de imóveis;

III - dação em pagamento;

IV- aforamento e sua remição;



V - cobrança pela  utilização dos bens da União,  quando se enquadrar  em condição
específica, determinada por portaria de cessão onerosa;

VI - adjudicação;

VII - indenização por ocupação ilícita; e

VIII - doação com ou sem encargo.

Art. 17. O Cálculo de Valor de Referência será utilizado para as seguintes finalidades:

I - aquisições compulsória e voluntária, quando não onerosas;

II - obtenção de receitas patrimoniais tais como: taxas de ocupação, foros, laudêmios e
multas previstas em lei;

III - quaisquer formas de cessões gratuitas, inclusive entregas e cessões sob regime de
aforamento gratuito, para constar em contratos;

IV - fixação do custo de reprodução de benfeitorias, para fins de cálculo de seguro;

V - transferência de domínio para fins de reforma agrária;

VI - avaliação em massa de imóveis feita a partir da Planta de Valores Genéricos; e

VII - multas previstas no art. 3º, §5º, do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de
1987.

Art. 18. Qualquer alteração na aplicação das modalidades de avaliação previstas nesta
seção  deverá  ser  devidamente  justificada  pelo  avaliador  e  autorizada  pela  chefia
imediata e/ou Superintendente do Patrimônio da União.

Seção III
Dos Procedimentos Gerais

Art.  19. As avaliações deverão ser sempre realizadas  para o imóvel  como um todo,
ainda que este pertença parcialmente à União.

Parágrafo  único.  Nos  casos  onde  o  imóvel  e/ou  a  benfeitoria  não  estiverem
integralmente  em área da União,  deverão ser aplicadas  sobre os valores  globais das
avaliações dos imóveis as cotas proporcionais de acordo com a legislação vigente.

Art.  20.  Os  valores  das  benfeitorias  deverão  ser  considerados  nas  avaliações  nos
seguintes casos:

I - aquisições compulsória e voluntária, bem como nas alienações;

II - locação e arrendamento de imóveis;

III - dação em pagamento;



IV - doação com ou sem encargo, a depender da especificidade do caso;

V - aforamento e sua remição, nos casos previstos no art. 12 da Lei nº 9.636/98;

VI - no cálculo de laudêmios;

VII - cobrança pela utilização dos bens da União, quando se enquadrar em condição
específica, determinada por portaria de cessão onerosa;

VIII - adjudicação;

IX - atualização de valor patrimonial; e

X - para fins de base de cálculo de seguro.

Art.  21.  As Superintendências  deverão manter  um controle  numérico  sequencial  das
avaliações elaboradas durante o ano, conforme a finalidade e modalidade.

Parágrafo  único.  Até  que  se  promova  a  implantação  de  sistema  informatizado  de
controle e gerenciamento das avaliações, cada Superintendência deverá trimestralmente,
enviar ao Departamento de Caracterização do Patrimônio - DECAP, as folhas de rosto
das avaliações conforme Anexo II da Portaria nº 149/2013.

Seção IV
Dos Requisitos Técnicos

Art. 22. São requisitos desejáveis para os laudos de avaliação no âmbito da SPU:

I - coeficiente de correlação de no mínimo 0,75 para os laudos de avaliação elaborados
com tratamento científico de dados de mercado;

II - dados de mercado contemporâneos obtidos até no máximo 04 (quatro) anos;

III - grau II de fundamentação para a especificação dos laudos de avaliação elaborados
com tratamento científico de dados de mercado.

Parágrafo único. A critério da SPU, os requisitos mínimos poderão ser pré-combinados
por meio de condições específicas no caso de laudos de avaliação de uso restrito.

Art. 23. Deverão ser buscados os maiores graus de fundamentação e de precisão do
valor estimado para a elaboração dos laudos.

Art. 24. As modalidades previstas na Seção II deste capítulo deverão ser observadas
quando da elaboração dos laudos de avaliação.

§1º  Não  sendo  atingidos  os  requisitos  mínimos  previstos  no  art.  22  desta  IN  por
insuficiência  de  dados  de  mercado,  o  avaliador  consignará  o  fato,  devidamente
justificado, em seu laudo de avaliação.



§2º  No  Laudo  deverá  constar  a  tabela  de  enquadramento  da  pontuação  atingida,
conforme a especificação da metodologia utilizada.

Art. 25. Para os casos não previstos nesta IN, a especificação das avaliações deverá ser
definida  pela  SPU,  em entendimento  com a  entidade  externa  demandante  e  com a
empresa ou profissional terceirizado, quando for o caso.

Art.  26.  Por  decisão  das  Superintendências  do  Patrimônio  da  União  e,  conforme  a
importância ou valor do imóvel, na instrução processual poderá ser exigido laudo de
avaliação  com  nível  de  especificação  maior  do  que  o  previsto  na  Seção  IV  deste
capítulo.

Seção V
Da Responsabilidade Técnica

Art. 27. No âmbito da SPU, as vistorias, perícias, avaliações e arbitramentos relativos a
bens  imóveis  serão  realizadas  por  servidores  ocupantes  de  cargos  ou  funções  de
Engenheiro,  em suas  diversas  especialidades,  Arquitetos,  Geólogo  ou  Geógrafo,  ou
equivalentes, devendo-se observar o disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de
1966, e as Resoluções pertinentes do conselho específico.

Seção VI
Do Prazo de Validade das Avaliações

Art. 28. As avaliações terão os seguintes prazos de validades, contados a partir da data
de sua realização:

I - 06 (seis) meses os laudos de avaliação para fins de aforamento e venda, conforme os
artigos 12 e 24, VII, da Lei nº 9636, de 15 de dezembro de 1998; e

II - 12 (doze) meses para as demais finalidades.

§1º  Nos casos  específicos  afetos  as  cessões  e  PVG,  os  prazos  de  validade  deverão
obedecer aos seus ritos específicos, observando-se inclusive suas cláusulas contratuais.

§2º  os  valores  cadastrados  no  SPIUnet  não  serão  aceitos  quando  os  bens  forem
alienados como contrapartida financeira.

Parágrafo único. Para fins contábeis, o prazo de validade e métodos de avaliação dos
imóveis da União cadastrados nos sistemas corporativos da SPU serão determinados por
portaria específica a ser publicada.

Art. 29. As avaliações poderão ser revalidadas por igual período se, ao final do prazo de
validade  previsto nos incisos  I  e  II,  do art.  29 desta  IN,  a  variação dos  preços  dos
imóveis no mercado imobiliário não ultrapassar 8% (oito por cento) acumulados em seu
período original.

§1º As revalidações deverão ser devidamente fundamentadas e justificadas por meio de
nota técnica elaborada por profissional habilitado.



§2º Na elaboração das notas técnicas para revalidação de imóveis, no âmbito da SPU,
deverão ser analisados, no que couber:

I - dados amostrais dispostos nos laudos;

II - a estabilidade mercadológica de imóveis na região no período;

III - a existência de imóveis similares ofertados; e

IV - a variação de índices oficiais no período mencionado.

§3º Caso a análise seja baseada na variação de índices oficiais no período mencionado,
recomenda-se que os  mesmos  sejam utilizados  em conjunto,  ou seja,  adotando-se a
média dos índices selecionados.~

§4º É recomendável analisar os seguintes índices oficiais:

I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC;

II - Índice de preço ao Consumidor Amplo - IPCA;

III - Índice Geral de Preços Médio - IGPM;

IV - Índice Nacional da Construção Civil - INCC; e

V - Índice FIPE ZAP.

§5º  A  revalidação  da  avaliação  implica,  necessariamente,  na  confirmação  de  seu
conteúdo, inclusive do valor originalmente determinado que não sofrerá alterações.

Art.  30.  Em caso  de  oscilações  significativas  de  mercado,  as  avaliações  efetuadas,
independentemente da finalidade para a qual foram tenham sido elaboradas, poderão ser
revistas antes do término dos prazos acima fixados.

CAPÍTULO III
Dos Parâmetros Técnicos de avaliação para cobrança pela utilização dos 

Bens Imóveis da União
Seção I

Da Cessão de Espaços Físicos em Águas Públicas

Art.  31.  Para  determinação  do  valor  da  cessão  de  estruturas  náuticas  de  interesse
econômico ou particular e de uso misto em espaços físicos em águas públicas deverá ser
observada a Portaria SPU nº 404, de 28 de dezembro de 2012, ou a que vier substituí-la.

Seção II
Da Cessão de Espaços Físicos em Terras Públicas

Art. 32. Para determinação do valor da cessão de uso onerosa de áreas dominiais ou de
uso  comum  do  povo  da  União,  com  fins  de  implantação  e  exploração  de
empreendimentos de interesse econômico ou particular será considerada a equação:



I - Vcuo = Veftp x A x 0,02 onde:

II - Vcuo = Valor do preço público anual da cessão de uso onerosa em reais;

III - Veftp = Valor do espaço físico em terras públicas dominiais ou de uso comum do
povo em reais por metro quadrado;

IV - A = Área de utilização privativa do espaço físico em terras públicas federais, em
metros quadrados.

§1º O valor do espaço físico em terras públicas (Veftp) será obtido na Planta de Valores
Genéricos - PVG, na base de dados do SIAPA, tomando-se como referência o valor do
trecho de logradouro do referido imóvel.

§2º Nas áreas rurais  o valor  do espaço físico em terras públicas  (Veftp) poderá ser
obtido da Planilha Referencial de Preços de Terras elaborada pelo Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, ou do município se houver.

§3º Quando não for possível o cadastramento de trecho especifico o valor do espaço
físico  em  terras  públicas  (Veftp),  a  critério  da  Superintendência  do  Patrimônio  da
União, será obtido por meio da adoção da média dos valores dos trechos de logradouro
do  município  onde  se  localiza  a  estrutura,  obtidos  pela  PVG na  base  de  dados  do
SIAPA, ou por meio de laudo de avaliação elaborado conforme a NBR 14653.

§4º  Nos  casos  em que  a  licitação  seja  exigível,  o  valor  mínimo  estipulado  para  o
certame será definido nos termos do caput e dos parágrafos anteriores deste artigo.

§5º As cessões que possibilitarem o uso misto, caracterizado pelo uso do imóvel, em
parte pelo uso econômico ou privado e, em outra parte possibilite o acesso e uso, franco
e irrestrito  da população em geral  ou para uso de entes públicos em atividades  não
econômicas, serão caracterizadas com cessão em condições especiais, descontando-se
no cálculo do preço público, a área reservada ao uso público.

Seção III
Da Cessão Onerosa para Terrenos Afetados por 

Linhas de Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica

Art. 33. Para a determinação do valor da cessão onerosa para as Linhas de Transmissão
e  Linhas  de  Distribuição  deverá  ser  observada  a  Portaria  Interministerial
MP/MMA/MME nº 37, de 3 de fevereiro de 2014, ou a que vier substituí-la.

Seção IV
Da Permissão de Uso

Art. 34. As permissões de uso terão o valor calculado de acordo com a Portaria SPU nº
1, de 03 de janeiro de 2014, ou a que vier substituí-la.

Seção V
Da Concessão de Direito Real de Uso Onerosa



Art. 35. O valor da Concessão de Direito Real de Uso - CDRU onerosa será calculado
considerando as seguintes equações:

I - Vcdru = [Vau x At] x 0,4 ou 0,6 x Kr x FX, para a concessão apenas de terrenos da
União;

II - Vcdru = [(Vau x At) + (Ab x CUB x Kd)] x 0,4 ou 0,6 x Kr x FX, para a concessão
de terreno e benfeitoria da União.

Onde:

Vcdru = valor da concessão de direito real de uso oneroso em reais;

Vau= valor da área da União objeto da CDRU, em reais por metro quadrado, obtidos
por meio de Laudo de Avaliação ou Calculo de Valor de Referência quando justificado
pelo avaliador e autorizado pela chefia imediata e/ou Superintendente do Patrimônio da
União.

At = área da terra ocupada, em metros quadrados; 0,4 ou 0,6 = o valor do Direito Real
de Uso equivale  a  40% (quarenta por cento)  do valor  do domínio  pleno do imóvel
quando residência, ou 60% (sessenta por cento) quando comércio;

Kr = coeficiente de redução de acordo com a faixa salarial, considerada até 09 (nove)
salários mínimos;

FX = fator  extra  que poderá aumentar  ou diminuir  o valor  do bem, considerando a
especificidade  do  bem  avaliando,  devendo  estar  contido  entre  0,50  e  2,00,  sendo
fundamentado  pelo  setor  de  caracterização  das  Superintendências  do  Patrimônio  da
União.

Ab = área em metro quadrado da benfeitoria da União ocupada em metros quadrados;
CUB = custo unitário básico, em reais por metro quadrado, fornecido pelo Sindicato da
Indústria da Construção Civil - SINDUSCON adequado às características da benfeitoria
e a data de referência;

Kd = coeficiente de depreciação referenciada pela tabela de Roos-Heideck, conforme
vistoria de caracterização pela SPU.

Parágrafo  único.  As  alíquotas  do  coeficiente  de  redução  (Kr)  correspondem  ao
enquadramento da faixa salarial limitadas a 09 (nove) salários mínimos, e será utilizada
quando for o caso, e conforme abaixo:

I  -  0,20  -  quando  se  tratar  de  cessionário  com  renda  mensal  até  6  (seis)  salários
mínimos;

II - 0,40 - quando se tratar de cessionário com renda mensal entre 6 (seis) e 7 (sete)
salários mínimos;

III - 0,60 - quando se tratar de cessionário com renda mensal entre 7 (sete) e 8 (oito)
salários mínimos;



IV - 0,80 - quando se tratar de cessionário com renda mensal entre 8 e 9 (nove) salários
mínimos; e

V - 1,00 - quando se tratar de cessionário com renda mensal acima de 9 (nove) salários
mínimos.

Seção VI
Do Domínio Útil, Domínio Pleno, 

Taxa de Ocupação, Foros e Laudêmios

Art. 36. Para o cálculo das receitas patrimoniais será adotado como base o valor atual
cadastrado no SIAPA ou mediante avaliação do imóvel, conforme cada caso.

§1º Na hipótese de o valor declarado ou valor base de cobrança do Imposto sobre a
Transmissão de Bens Imóveis - ITBI informado pelo interessado ser superior ao valor
de avaliação, será considerado o primeiro para base de cálculo das receitas decorrentes,
sendo que neste  caso a  diferença  de valor  deverá ser depurada para identificação e
correção das causas que propiciaram a diferença.

§2º O valor atual será aquele referido à data de vigência da avaliação conforme art. 28
desta IN.

§3º Não serão efetuadas avaliações pretéritas,  exceto nos casos de determinação dos
valores de laudêmio e de multa de transferência, onde a base de cálculo será o valor do
imóvel  na  época  da  lavratura  do  título  de  transferência,  aplicando-se  a  atualização
monetária  prevista  em  lei,  e  nos  casos  excepcionais  devidamente  autorizados  pelo
Superintendente do Patrimônio da União.

Art. 37. O valor do domínio útil de terreno da União, corresponderá a 83% (oitenta e
três por cento) do valor de mercado do domínio pleno do terreno, nos termos do art.
103, §2º, do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.

Parágrafo único. Se o terreno avaliado for parte da União e parte alodial, a avaliação
será  realizada  para  o  imóvel  como  um  todo,  conforme  art.  19  desta  IN.
Art. 38. Para a determinação do valor na remição do foro (venda do domínio direto),
quando autorizada, o valor considerado será igual a 17% (dezessete por cento) do valor
do domínio pleno do terreno.

Art. 39. Para a determinação do valor de base para cálculo de taxas de ocupação e foros,
considerar-se-á o valor do domínio pleno do terreno da União.

Art. 40. Para a determinação da base para cálculo do laudêmio previsto em lei observar-
se-á o valor do domínio pleno do terreno da União considerando as benfeitorias nele
existentes, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei no 2.398, de 21 de dezembro de 1987.

Art. 41. Para a determinação do valor de imóvel parcialmente da União e parcialmente
alodial, a proporcionalidade (r) a ser adotada corresponde à razão entre a área do terreno
da União (Atu) e a área do terreno total (Att), levando-se em consideração, quando for o
caso, as benfeitorias existentes.



§1º Nos casos de benfeitorias localizadas parcialmente na área de terreno da União será
adotada a proporcionalidade referida.

§2º As informações a respeito da localização das benfeitorias em área alodial  ou da
União,  constantes  dos  registros  da  SPU,  poderão  ser  revistas  e  corrigidas  por
requerimento  do  interessado,  devidamente  justificado,  mediante  apresentação  de
documentação comprobatória ou por iniciativa da própria SPU.

Art. 42. Na inexistência de Registro Individualizado no Cartório de Imóveis, as áreas
que  integram  loteamentos  e  condomínios  devem  ser  consideradas  globalmente,
excluindo-se as áreas afetadas ao uso comum do povo.

§1º Somente após o registro do empreendimento no Cartório de Registro de Imóveis
competente  as  unidades  serão  avaliadas  individualmente,  ainda  que  não  estejam
vendidas.

§2º Para os empreendimentos já registrados no Cartório de Registro de Imóveis e não
regularizados  perante  a  SPU,  as  unidades  serão  também  avaliadas  individualmente.
Art. 43. No caso específico de condomínio, o imóvel será avaliado como um todo (área
privativa,  acrescida  da  área  comum),  e  a  cada  unidade  corresponderá  parcela
proporcional a sua fração ideal em relação à área da União.

Art. 44. Para a fixação dos valores de laudêmio deverá ser utilizada a Ficha de Cálculo
de Laudêmio - FCL, expedida pelo SIAPA.

Seção VII
Dos Arrendamentos e Locações

Art. 45. Os valores das locações e arrendamentos deverão ser fixados de acordo com o
mercado imobiliário local, por meio de laudo de avaliação.

§1º Para avaliação desses bens deverá ser utilizado o Método Comparativo Direto de
Dados de Mercado locativo.

§2º Mediante justificativa do avaliador poderá ser adotada outra metodologia prevista
na NBR 14.653 e suas partes.

CAPÍTULO IV
Dos Procedimentos Gerais

Seção I
Da Vistoria Técnica

Art. 46. A vistoria é uma atividade fundamental para a avaliação, visando caracterizar o
imóvel avaliando e o contexto imobiliário em que está inserido, resultando na adequada
orientação da coleta de dados.

Art.  47.  Não  sendo  possível  a  realização  da  vistoria,  o  técnico  responsável  deverá
justificar na avaliação.



Seção II
Do Banco De Dados

Art. 48. Com o objetivo de fornecer subsídios para as avaliações, cada Superintendência
do Patrimônio da União promoverá a construção de um banco de dados imobiliários no
âmbito de sua circunscrição, cujos valores deverão ser expressos em moeda nacional.

Art. 49. A coleta de dados relativos ao valor do imóvel far-se-á por meio de pesquisa de
mercado, mediante consulta a:

I - corretores de imóveis;

II - prefeituras;

III - cartórios;

IV - corretores locais;

V - anúncios classificados em jornais;

VI - revistas e periódicos especializados; e

VII - outras fontes pertinentes.

Seção III
Da Planta De Valores Genéricos- PVG

Art.  50.  É  competência  das  Superintendências  do  Patrimônio  da  União  manter
atualizada a PVG para fins de aferição de valor e cobrança em função da utilização dos
bens imóveis da União em sua base cadastral.

§1º Os dados necessários para a atualização da PVG deverão ser obtidos da seguinte
forma:

I - junto aos Municípios e ao Distrito Federal para as áreas urbanas por meio de PVG
municipal ou distrital; e

II - junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para as
áreas rurais por meio de planilhas referenciais de preços de terras.

§2º Na inexistência  da PVG municipal/distrital  e dos preços da terra fornecido pelo
INCRA,  ou  estando  estas  informações  destacadas  como  defasadas  pela  SPU,  a
atualização da PVG deverá ser feita pela respectiva Superintendência, na qual deverão
ser  priorizados  os  municípios  de  maior  base  cadastral  da  União  ou  aqueles  que
notoriamente sejam afetados por grandes projetos de infraestrutura que culminem na
alteração de seu mercado imobiliário.

§3º Será considerado defasado o valor que comprovadamente esteja aquém dos valores
praticados  pelo  mercado  imobiliário  local,  quando  confrontados  com  a  indicação



valorativa dos cadastros do SIAPA, oriundos da PVG municipal ou distrital  ou pelo
preço da área rural indicada pelo INCRA.

Art.  51.  A  elaboração  ou  atualização  da  PVG  inicia-se  com  o  envio  do  relatório
preliminar ao Departamento de Caracterização do Patrimônio - DECAP devidamente
autorizado  pelo  respectivo  Superintendente  do  Patrimônio  da  União.
§1o Cada relatório preliminar deverá conter:

I - caracterização do mercado imobiliário;

II - levantamento e análise da PVG municipal/distrital e dos preços das terras fornecido
pelo INCRA;

III - proposição de universo e de metodologia de atualização da PVG; e

IV - percentuais ou valores médios sugeridos para atualização.

Art.  52.  Na  elaboração  ou  atualização  da  PVG  por  equipe  própria,  cada
Superintendência deverá adotar como metodologia:

I  -  tratamento estatístico de dados de mercado disponíveis,  de modo a conduzir  aos
valores médios atualizados por metro quadrado de terreno; ou

II - adoção de índice oficial, de modo a corrigir monetariamente a variação de preços
praticados pelo mercado, observando-se o art. 29, §4º desta Portaria.

Art. 53. Os relatórios preliminares serão analisados pelo DECAP, podendo resultar em
novas orientações.

Parágrafo único. Independente do relatório preliminar, a Unidade Central, aos cuidados
do DECAP, poderá sugerir antecipadamente o universo de atualização e os percentuais
ou valores de atualização, em observância das políticas específicas afetas ao tema.

Art.  54.  Após  análise  do  DECAP,  cada  Superintendência  fará  as  devidas
complementações onde couber para homologação da PVG, seguido da elaboração de
um  relatório  final  que  deverá  ser  mantido  em  arquivo  físico  e  digital  nas
Superintendências do Patrimônio da União para eventuais consultas e auditoria.

Art. 55. Após a homologação da PVG pelo Superintendente do Patrimônio da União, as
Superintendências deverão encaminhar ao DECAP o edital para publicação, contendo o
respectivo percentual ou valor médio do(s) municípios(s), ou logradouro(s).

§1º No envio do edital, as Superintendências deverão indicar o dia para publicação e o
jornal de grande circulação local onde se pretende publicar.

§2º A publicação será feita em prazo máximo de até 2 (dois) meses antes da 1ª cota ou
cota única referente ao pagamento de foro e taxa de ocupação.



§3º Além da providência contida no §2o, a Superintendência do Patrimônio da União
deverá dar ampla publicidade ao processo de atualização da PVG, buscando formas
alternativas de divulgação.

§4º O processo de publicação e alimentação da PVG no SIAPA deverá obedecer aos
demais  ritos  necessários,  convenientes  a  cada  exercício  sendo  definido  pelos
departamentos competentes, a considerar a emissão prévia, entre outros.

Art. 56. Após a publicação da elaboração ou alteração da PVG, as Superintendências
providenciarão as inserções dos valores atualizados/corrigidos diretamente no SIAPA.

Art.  57.  Nos municípios  ou logradouros  onde a  PVG apresente  equivalência  com a
realidade do mercado imobiliário local, não será promovida atualização ou indexação de
sua base.

Seção IV
Dos Trechos Específicos da

Planta de Valores Genéricos - PVG

Art.  58.  O  procedimento  de  cadastramento  de  novos  trechos  ou  de  atualização  de
trechos isolados da base cadastrada na PVG poderá ser feito de forma isolada, mediante
realização de análise acurada pela respectiva Superintendência quanto à sua afetação
por cessões que culminem em empreendimentos com forte exploração comercial.

§1º Constatada a conveniência e oportunidade da União em promover a cessão onerosa
de área específica e verificada a necessidade de sua atualização do valor cadastrado na
PVG, efetuar-se á o cadastramento do trecho específico da área a ser cedida.

§2º  Para  atribuição  do valor  do  metro  quadrado  do  terreno,  a  Superintendência  do
Patrimônio da União deverá observar o impacto e a relevância do empreendimento no
entorno de forma a garantir que estes valores obedeçam na maior proximidade a média
dos  valores  praticados  pelo  mercado,  e  torne  justificável  a  valoração  do  trecho
específico dissociado dos valores dispostos nos trechos contíguos.

§3º Quando constatado a necessidade de cadastramento de trecho específico, seu valor
atribuído será o de mercado ou o de referência conforme disciplinado nesta IN.

Seção V
Da Revisão de Valores

Art.  59.  Os  pedidos  de  revisão  de  valores  concernentes  ao  imóvel,  feitos  pelo
interessado, deverão ser fundamentados para sua apreciação pela Superintendência do
Patrimônio da União.

Parágrafo único. Não serão aceitos, no âmbito das Superintendências, o recebimento de
requerimentos  de  revisão  de  valores  desacompanhados  do  respectivo  Laudo  de
Avaliação conforme NBR 14.653 e suas partes, elaborado por profissional devidamente
habilitado,  com  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  -  ART  ou  Registro  de
Responsabilidade  Técnica  -  RRT  recolhida,  ou  de  documentação  idônea  que



fundamentem eventuais revisões, tais como anúncios de venda ou transações efetivadas
de imóveis semelhantes na área de influência.

Art. 60. Os pedidos que façam referência ao valor fixado para o imóvel deverão ser
analisados pela área técnica responsável de cada Superintendência de forma a verificar
se  os  valores  cadastrados  na  base  da  SPU  estão  compatíveis  com  o  praticado  no
mercado.

Art. 61. Após análise do pedido de revisão de valores, a Superintendência comunicará
sua decisão ao interessado que poderá, no prazo de 10 (dez) dias, interpor recurso ao
Secretário do Patrimônio da União.

Seção VI
Da Homologação

Art.  62.  As avaliações  de imóveis  efetuadas  por terceiros  deverão ser  submetidas  à
apreciação  da  área  técnica  da  Superintendência  do  Patrimônio  da  União  para  que
subsidie  o  respectivo  Superintendente  quanto  à  homologação  das  mesmas,  em
observância das normas técnicas pertinentes.

§1º A análise com vistas à homologação deverá ser realizada por técnico habilitado de
modo  a  observar  o  enquadramento  do  laudo  analisado  no  que  preconiza  a  Norma
Brasileira  de  Avaliação  de  Bens  da  ABNT  -  NBR  14.653  e/ou  os  disposto  nesta
Instrução Normativa, bem como a orientação da SPU vigente para o tema.

§  2º  A  Nota  Técnica  específica  será  elaborada  a  fim  de  subsidiar  o  respectivo
Superintendente  quanto  à  homologação  do  laudo  de  avaliação,  devendo-se  analisar,
independentemente da metodologia adotada, os seguintes aspectos:

I - a identificação da pessoa física ou jurídica e/ou seu representante legal que solicitou
o serviço;

II - o objetivo e finalidade da avaliação;

III - a identificação e caracterização do bem avaliando;

IV - a verificação da metodologia utilizada e sua justificativa;

V - a  especificação da avaliação quanto  à  indicação dos graus de fundamentação e
precisão atingidos, confirmando-os quando couber;

VI - a qualificação legal completa e assinatura do(s) profissional (is) responsável (is)
pela avaliação;

VII - a conferência da validade do laudo em observância às orientações vigentes da
SPU;

VIII - a verificação quanto ao recolhimento da ART;



IV  -  a  verificação  quanto  ao  tratamento  dos  dados  e  identificação  do  resultado,
explicitação do campo de arbítrio e intervalos de confiança, se for o caso, e justificativas
para o resultado adotado; e

X - a confirmação do valor determinado na equação apresentada.

§  3º  Independente  da  homologação  da  SPU,  o  valor  atribuído  é  de  inteira
responsabilidade do avaliador responsável pelo laudo.

Art. 63. Prescindem de homologação da SPU:

I - as avaliações efetuadas por servidores habilitados da Superintendência do Patrimônio
da União;

II - as avaliações atribuídas por ato legal à Caixa Econômica Federal;

III  -  as  avaliações  para locação de imóvel  de terceiros  por  órgão da Administração
Pública Federal;

IV  -  as  avaliações  para  aquisição  ou  locação  de  imóvel  no  exterior,  a  serem
providenciadas pelo órgão que nele se instalará ou no outro hierarquicamente superior,
o qual deverá atestar que o laudo observou as normas técnicas locais; e

V - as avaliações elaboradas por ente público para fins de doação de imóvel à União.

Art. 64. As avaliações necessárias ao aforamento de áreas da União, abrangidas pelo art.
12,  da Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998, quando efetuadas  por terceiros,  serão
homologadas pela SPU ou Caixa Econômica Federal, incumbindo tal encargo a quem
tenha contratado os correspondentes serviços.

CAPÍTULO V
Das Disposições Gerais

Art. 65. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  66.  Ficam revogadas as Instruções Normativas  nos 01/94,  01/95, 01/98, a ON-
GEADE-004 e as demais disposições em contrário.



PORTARIA CONJUNTA Nº 703, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014

Dispõe  sobre  procedimentos  e  requisitos  gerais
para  mensuração,  atualização,  reavaliação  e
depreciação  dos  bens  imóveis  da  União,
autarquias, e fundações públicas federais.

O  SECRETÁRIO  DO  TESOURO  NACIONAL  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  E  A
SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, previstas no art. 41 e 42 do Anexo I do
Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e no art. 46 do Decreto nº 7.482, de 16 de maio de
2011 e no art. 100 do Anexo da Portaria MF nº 141, de 10 de julho de 2008, e:

Considerando o processo de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao
Setor  Público  publicadas  pelo  International  Public  Sector  Accounting  Standards  Board  -
IPSASB, conforme estabelecido pelo art. 1º da Portaria MF nº 184, de 25 de agosto de 2008;

Considerando a necessidade de se dispor de melhor contabilização dos bens imóveis no Balanço
Patrimonial da União;

Considerando que compete à Secretaria do Patrimônio da União - SPU a gestão dos bens imóveis
da União, bem como a administração e manutenção do Sistema de Gerenciamento dos Imóveis
de Uso Especial da União - SPIUnet;

Considerando a necessidade de uniformização dos métodos e critérios de contabilização dos bens
imóveis dominiais e de uso especial; e

Considerando a necessidade de compatibilização das normas e conceitos de contabilidade e de
gestão patrimonial imobiliária aplicadas ao setor público; resolvem:

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 1º Estabelecer procedimentos e requisitos gerais para mensuração, atualização, reavaliação e
depreciação de bens imóveis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para fins desta Portaria, deverão ser considerados os conceitos estabelecidos no Manual
de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  -  MCASP,  bem  como  as  seguintes  aplicações
específicas destes aos bens imóveis:

I - acessão: tudo quanto se incorporar ao solo, como edificações e outras construções;

II - custo unitário básico - CUB: índice que reflete os custos de materiais e mão de obra, através
de  metodologia  própria  estabelecida  em  norma  brasileira  editada  pela  ABNT  -Associação
Brasileira de Normas Técnicas, calculado e divulgado pelo Sindicato da Indústria da Construção
Civil - SINDUSCON, em sua região de abrangência;

III  -  planta  de valores  genérica -  PVG: representação gráfica de uma localidade,  onde estão
indicados os códigos de logradouros correspondentes aos valores de metro quadrado de terreno
em moeda vigente;



IV - atualização: alocação sistemática da variação dos valores da acessão e do terreno, com base
na variação dos valores do CUB e da PVG, respectivamente;

V - reavaliação: alocação de novo valor do imóvel após mensuração inicial, obtido a partir do
valor justo;

VI - custo de reprodução depreciado: valor obtido a partir do custo de construção da acessão,
descontada a depreciação acumulada desta, somado ao valor do terreno;

VII - depreciação: alocação sistemática do valor depreciável das acessões ao longo da vida útil
destas;

VIII - valor de construção: aquele obtido a partir:

a) do somatório das despesas de investimentos e inversões financeiras efetivamente despendidas
para construção da respectiva acessão; ou

b) da multiplicação da área construída do imóvel pelo CUB.

IX - valor de terreno: aquele referente ao valor da terra nua, obtido a partir:

a) do valor informado no laudo de avaliação; ou

b) do valor informado no contrato de doação, quando for o caso; ou

c) da multiplicação da área do terreno pelo valor do metro quadrado da PVG a qual o imóvel se
vincula.

X -  valor  de aquisição:  aquele  determinado  no ato de aquisição  onerosa do respectivo  bem
imóvel, a exemplo da compra, permuta e desapropriação;

XI - valor justo: aquele determinado a partir de laudo de avaliação; e

XII - valor contábil líquido: aquele resultante do valor do imóvel, acrescido de suas atualizações
e reavaliações, descontada a sua depreciação acumulada.

CAPÍTULO II

Da Mensuração, Atualização e Reavaliação

Seção I

Da Mensuração

Art. 3º Para fins contábeis, os bens imóveis da União, das autarquias e das fundações públicas
federais devem ser mensurados e lançados nos sistemas corporativos da SPU, com base no valor:

I - justo, na data de sua incorporação, quando se tratar de imóveis adquiridos a título gratuito,
exceto por sucessão de entidade federal extinta;

II - de aquisição, quando se tratar de imóvel adquirido de forma onerosa; ou



III - de reposição depreciada da acessão acrescido do valor do terreno, nas demais situações,
inclusive nas hipóteses de inexistência de evidência para determinação do valor justo.

§ 1º Os bens imóveis atípicos que não possam ser mensurados com base nos incisos do caput
serão tratados conforme disposições específicas definidas pela SPU.

§ 2º Os bens imóveis correspondentes a rodovias e ferrovias federais, bem como os demais bens
atípicos que não possam ser discriminados fisicamente ou cadastrados nos sistemas corporativos
da SPU conforme as regras atuais, poderão ser contabilizados diretamente no Sistema Integrado
de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI.

§  3º  Os  imóveis  situados  no  exterior,  independente  da  natureza,  deverão  ser  mensurados
necessariamente com base no valor justo.

Seção II

Da Atualização e Reavaliação

Art. 4º Para fins contábeis, após mensuração e lançamento nos sistemas corporativos da SPU, os
valores dos bens imóveis de uso especial  da União, autarquias e fundações públicas federais
deverão ser:

I - atualizados sistemicamente, a cada ano, na data base de 31 de dezembro, independentemente
da classificação;

II - reavaliados, aqueles nos quais:

a) seja aplicado, a título de benfeitoria,  valor percentual igual ou superior ao estipulado pela
SPU;

b) houver alteração de área construída, independentemente do valor investido;

c) seja comprovada a ocorrência de quaisquer sinistros, tais como incêndio, desmoronamento,
desabamento, arruinamento, dentre outros.

§1º  As  atualizações  automáticas  previstas  no  inciso  I  do  caput  serão  processadas  mediante
aplicação de variação percentual:

I - da PVG, vinculada ao respectivo imóvel, ao valor do terreno; e

II - do CUB, ao valor contábil líquido da acessão.

§2º A reavaliação prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso II do caput deverá ocorrer no prazo
máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  da  data  de  atingimento  do  montante  de  aplicação
estabelecido ou da atualização da área construída nos sistemas corporativos da SPU.

§3º Não se aplica o disposto no inciso II do caput:

I - aos bens imóveis mensurados com base no valor de construção ou de reposição depreciada; e

II - às alterações de área construída decorrentes de mera retificação.

§4º Não se aplica aos imóveis situados no exterior as regras relativas à atualização.



Art. 5º A atualização dos imóveis dominiais se dará conforme ato normativo expedido pela SPU.

Art. 6º Os bens imóveis já lançados nos sistemas corporativos da SPU na data de publicação
desta  Portaria  e  para  os  quais  se  exija  a  mensuração  com base  no  valor  justo,  deverão  ser
necessariamente reavaliados quando:

I - o último valor cadastrado para o imóvel ou conjunto de utilizações não decorrer de laudo de
avaliação; e

II - a última reavaliação tiver ocorrido em prazo superior a 5 (cinco) anos, contado da publicação
desta portaria.

§1º Os órgãos e entidades terão o prazo de 5 (cinco) anos, contados da publicação desta Portaria,
para cumprimento do disposto no caput em relação aos imóveis sob sua jurisdição.

§2º Até o atendimento do disposto no caput, a atualização na forma do inciso I do art. 4º será
processada a partir do valor cadastrado nos sistemas corporativos da SPU.

CAPÍTULO III

Da Depreciação

Art. 7º O valor depreciado dos bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais,
será  apurado  mensal  e  automaticamente  pelo  sistema  sobre  o  valor  depreciável  da  acessão,
utilizando-se para tanto o Método da Parábola de Kuentzle, expressa na seguinte equação:

Kd = (n² - x²) / n², onde:

Kd = coeficiente de depreciação

n = vida útil da acessão

x = vida útil transcorrida da acessão

§1º Para fins da depreciação, a vida útil será definida com base no informado pelo laudo de
avaliação  específico  ou,  na  sua  ausência,  por  parâmetros  predefinidos  pela  SPU segundo  a
natureza e características dos bens imóveis.

§2º Nos casos de bens reavaliados, independentemente do fundamento, a depreciação acumulada
deve ser zerada e reiniciada a partir do novo valor.

§3º O valor residual será estabelecido pela STN e comunicado à SPU.

CAPÍTULO IV

Das Competências

Art. 8º Em relação a presente portaria, compete:

I  -  à  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  -  STN,  na  qualidade  de  órgão central  do  Sistema  de
Contabilidade Federal:



a)  informar,  acompanhar  e  aplicar  restrições  contábeis  às  autarquias  e  fundações  públicas
federais  em relação a eventuais inconsistências  cadastrais  com impacto no Balanço Geral da
União - BGU com base em informações extraídas do SPIUnet;

b) repassar à SPU, mensalmente, a partir da implantação das funcionalidades de atualização e
depreciação  automáticas  dos  imóveis  de  uso  especial,  dados  atualizados  a  respeito  dos
investimentos  e  operações  financeiras  realizados  pelos  órgãos  e  entidades  da  Administração
Pública Federal, por unidade imobiliária;

II - à SPU, na qualidade de órgão responsável pela administração do patrimônio imobiliário da
União, assim como pela gestão dos sistemas corporativos de cadastro de imóveis pertencentes ou
utilizados por órgãos e entidades da Administração Pública Federal:

a)  desenvolver  e  implantar,  no prazo de 2 (dois)  anos  a contar  da data  de publicação desta
Portaria,  as  funcionalidades  sistêmicas  relativas  à  depreciação  e  atualização  automáticas  dos
imóveis da União, autarquias e fundações;

b) repassar mensalmente à STN, a partir de 30 de dezembro de 2014 e até a implantação das
funcionalidades referidas na alínea anterior, a estimativa da depreciação dos bens imóveis de uso
especial por RIP e Unidade Gestora;

c) manter a Planta de Valores Genérica- PVG em conformidade com os atos normativos sobre a
matéria;

d)  manter  os  sistemas  corporativos  de  cadastramento  dos  imóveis  da  União,  autarquias  e
fundações públicas federais;

e) manter  atualizados os valores de CUB para fins de atualização automática nos termos do
inciso II do §1º do art. 4º desta Portaria;

f) predefinir e manter parâmetros de vida útil das unidades imobiliárias cadastradas nos sistemas
administrados pelo órgão, sempre que cabíveis;

g)  disciplinar  os  procedimentos  e  critérios  complementares  de  mensuração,  atualização  e
reavaliação de imóveis da União, autarquias e fundações; e

h) orientar e capacitar os órgãos e entidades para operação dos sistemas corporativos da SPU;

III  -  aos  órgãos  e  entidades  que  tenham,  por  qualquer  fundamento,  imóveis  sob  sua
administração:

a) responsabilizar-se pelas despesas e corpo técnico necessários ao cumprimento das obrigações
previstas nesta Portaria;

b)  observar  os  procedimentos  de  cadastramento,  mensuração,  atualização  e  reavaliação
estabelecidos nesta Portaria, bem como aqueles complementares expedidos pela SPU; e

c) manter atualizados nos sistemas corporativos da SPU os dados referentes aos respectivos bens
imóveis.

CAPÍTULO V

Das Disposições Finais



Art. 9º Os bens imóveis de propriedade das empresas estatais federais dependentes deverão ser
contabilizados direta e exclusivamente no SIAFI.

Parágrafo único. As unidades imobiliárias cadastradas no SPIUnet deverão ser baixadas deste e
lançadas no SIAFI no prazo de um ano, a contar da data de publicação desta Portaria.

Art. 10 As situações específicas não alcançadas por esta Portaria serão analisadas e resolvidas
pela  STN  e  pela  SPU,  em  conjunto  ou  separadamente,  observando-se  as  competências
regimentais dos órgãos e as previstas nesta Portaria.

Art. 11 Revoga-se a Portaria Conjunta nº 1.110, de 19 de fevereiro de 1991.

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CASSANDRA MARINI NUNES

Secretária do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

ARNO HUGO AUGUSTIN FILHO

Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda

Publicada no DOU de 19/12/2014, Seção 1



INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

Estabelece os procedimentos  utilizados na destinação de
imóveis da União para regularização fundiária de interesse
social.

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso de suas atribuições previstas nos arts.
1º,  inciso  I,  e  52,  inciso  II,  do  Regimento  Interno  da  Secretaria  do  Patrimônio  da  União,
aprovado pela Portaria MP nº 220, de 25 de junho de 2014 e com fundamento no art. 1º, III, art.
3º, III, art. 5º, XXII e XXIII, art. 6º, art. 20, art. 170, III da Constituição Federal de 1988, na Lei
nº 10.257, de 10 de julho de 2001, na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, no Decreto nº 4.887,
de 20 de novembro de 2003, na Lei nº11.952, de 25 de junho de 2009, no art.19 do Decreto nº
3.725, de 10 de janeiro de 2001, no art. 41 do Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e art.
1º, 18, 22-A e 31 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, combinados com o art. 18-A do
Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, art. 7º do Decreto-lei nº 271, de 28 de fevereiro
de 1967, art. 5º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina os procedimentos utilizados na destinação de imóveis
da União para regularização fundiária de interesse social e aplica-se à Secretaria do Patrimônio
da União - SPU e às suas Superintendências, assim como a outros entes habilitados, mediante
convênios e contratos,  para o exercício das atividades  nela  estabelecidas,  em cumprimento à
legislação vigente.

CAPÍTULO II

GESTÃO COMPARTILHADA E PARCERIAS INSTITUCIONAIS

Art. 2º A regularização fundiária de interesse social em imóveis da União será orientada por
diretrizes de gestão compartilhada e parcerias institucionais.

Parágrafo  único.  As  parcerias  devem  ser  formalizadas  por  meio  de  acordos  e  termos  de
cooperação técnica, convênios, contratos ou outros instrumentos apropriados.

Art. 3º Os instrumentos de formalização das parcerias serão propostos pelos Superintendentes ou
pelos Coordenadores-Gerais da Secretaria do Patrimônio da União e assinados pela autoridade
competente, a saber:

I - Superintendentes do Patrimônio da União para acordos ou termos de cooperação técnica que
não envolvam repasse de recurso, para intercâmbio de informações sobre o patrimônio da União
em seus respectivos Estados, nos termos da Portaria SPU nº 245 de 16 de agosto de 2007;

II - Secretário (a) do Patrimônio da União para os demais acordos ou termos de cooperação
técnica, que não envolvam repasse de recurso, cujo objetivo seja a regularização fundiária de
interesse social e a provisão de habitação de interesse social em imóveis da União.

Art. 4º Os instrumentos de formalização de parceria tratados no artigo anterior, quando assinados
pelos  Superintendentes  do  Patrimônio  da  União,  deverão  ser  submetidos  à  ciência  do(a)
Secretário(a) do Patrimônio da União em até 30 dias.



Art. 5º O instrumento de formalização de parceria deverá explicitar o objeto e as finalidades da
cooperação,  bem como o planejamento e a forma de implementação das ações necessárias à
regularização fundiária de interesse social nos imóveis da União, de acordo com as necessidades
de cada caso e estabelecer a divisão de responsabilidades entre os signatários para garantir a
regularização  jurídico-cartorial,  cadastral,  urbanística  e  ambiental  do(s)  assentamento(s)
informal(is), com previsão para:

I - a execução de plano de trabalho, que deve constar do acordo como anexo, consolidando os
compromissos estabelecidos entre os partícipes;

II - a formação de um comitê gestor com a participação dos signatários do acordo, que terá como
atribuições propor, discutir e deliberar sobre as ações necessárias ao alcance das finalidades e ao
cumprimento do objeto da cooperação firmada;

III - a criação de grupos de trabalho sobre matérias específicas ligadas ao objeto da cooperação,
cuja finalidade, composição e competências deverão ser aprovadas pelo comitê gestor, conforme
a necessidade.

Parágrafo único. O instrumento de formalização de parceria deverá ainda estabelecer a atribuição
dos partícipes, considerando as especificidades de cada caso, conforme as seguintes etapas da
regularização fundiária:

I  -  diagnóstico do assentamento,  cadastramento socioeconômico das famílias  e  levantamento
físico das moradias com memorial descritivo dos lotes;

II - o levantamento físico e a produção de base cartográfica do assentamento com memorial
descritivo da área total; 

III - a elaboração de projeto de regularização fundiária, a indicação do assentamento como áreas
ou zonas de especial interesse sociais, a responsabilidade de quem aprova e licencia o projeto de
regularização;

IV - a necessidade de obras de infraestrutura melhorias e/ou urbanização;

V - a promoção de ações de cidadania, inclusão social e geração de trabalho e renda;

VI - a promoção de atividades para fomentar a participação da sociedade civil e a elaboração de
material de capacitação e divulgação das ações de regularização fundiária;

VII - a disponibilização de corpo técnico, de equipamentos e de logística para deslocamento, a
organização e logística do trabalho de campo, e a disponibilização de acervo técnico, histórico e
de informações cadastrais;

VIII - a fiscalização e o monitoramento do assentamento, após sua regularização fundiária, em
especial para o controle social, de forma a garantir a vinculação da área da União para moradia
de interesse social.

CAPÍTULO III

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL



Art. 6º As ações de regularização fundiária de interesse social em áreas da União devem garantir
a gestão democrática, por meio da participação da população diretamente afetada pelo projeto e
do fortalecimento das instâncias da sociedade civil.

Art. 7º Devem ser realizadas reuniões, audiências, assembleias e consultas públicas, antes do
início do cadastramento das famílias que ocupam os imóveis da União, visando a prestação de
informações, esclarecimentos sobre direitos e a participação da população beneficiada em todas
as etapas do processo de regularização fundiária.

CAPÍTULO IV

INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL

Art.  8º No âmbito dos programas de regularização fundiária  de interesse social  em áreas da
União poderão ser usados os seguintes instrumentos de destinação:

I - concessão de uso especial para fins de moradia - CUEM, nos termos da Medida Provisória nº
2220/2001, Lei nº 9.636/1998, Lei n° 10.257/2001 e IN SPU nº 02 de 23/11/2007;

II - concessão de direito real de uso - CDRU, nos termos do Decreto-Lei 271/67, da Lei nº
11.952/2009, Lei nº 9.636/1998, e Portaria SPU nº 89/2010;

III  -  cessão,  nos  termos  do  Decreto-Lei  nº  9.760/1946  e  Lei  nº  9.636/1998,  na  seguinte
modalidade:

a) sob regime de Concessão de Direito Real de Uso - CDRU, nos termos do Decreto-Lei nº
271/1967, da Lei nº 9.636/1998 e da Lei n° 10.257/2001;

IV - doação, nos termos da Lei nº 9.636/1998;

V - titulação de reconhecimento de domínio aos remanescentes das comunidades de quilombos;

VI - autorização de uso para comércio, nos termos do art. 9º da Medida Provisória nº 2.220/2001.

Art. 9º Quando houver necessidade de reconhecimento de ocupação em área da União como
medida intermediária no processo de regularização fundiária, poderá ser utilizada a Autorização
de Uso Sustentável - TAUS, nos termos da Portaria SPU nº 89/2010.

Art. 10 Nos imóveis onde serão desenvolvidos projetos de regularização fundiária de interesse
social, identificando-se ocupantes cujas rendas ultrapassem o limite de 5 salários mínimos, caso
exista  conveniência  e  oportunidade,  bem como  interesse  público,  poderão  ser  utilizados  os
seguintes instrumentos onerosos, desde que preenchidos os requisitos legais:

I- a cessão de uso e a concessão de direito real de uso onerosa, regulamentada na IN SPU nº
01/2014;

II- a venda de imóveis residenciais oriundos da extinta RFFSA, não-operacionais, cuja ocupação
por famílias de baixa renda seja comprovadamente anterior a 6 de abril de 2005, nos termos da
Lei nº 11.483/2007, art. 12, e Lei nº 9.636/98, art. 26 e 27;

III- a venda do domínio pleno aos ocupantes que não se enquadrarem nos critérios de baixa
renda,  com preferência  àqueles  de boa-fé,  observadas  a  legislação urbanística  local  e  outras
disposições legais pertinentes, conforme disposto na Lei nº 9.636/98, art. 26 e 29, § 1º e 2º.



IV - a venda do domínio pleno ou útil, com a preferência nas condições de que tratam os arts. 12
a 16 16, e 17, § 3o, conforme disposto na Lei nº 9.636/98, art. 29 caput.

Seção I

Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia – CUEM

Art. 11 A Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia - CUEM será aplicada, como forma
do reconhecimento do direito fundamental à moradia, ao ocupante que possuir como seu, por
cinco anos, até 30 de junho de 2001, ininterruptamente e sem oposição, imóvel da União situado
em área urbana, de até 250 metros quadrados, utilizando-o para sua moradia ou de sua família,
desde que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou
rural,  conforme disposto no §1º  do art.  183 da Constituição  Federal  e Medida Provisória  nº
2.220/2001.

Art.  12 A Concessão de Uso Especial  para  Fins  de  Moradia  deverá  observar  o  disposto na
Instrução Normativa SPU nº 02/2007, que dispõe sobre o procedimento para a Concessão de Uso
Especial para fins de Moradia - CUEM e da Autorização de Uso em imóveis da União.

Seção II

Concessão de Direito Real de Uso – CDRU

Art. 13 A Concessão de Direito Real de Uso será outorgada para fins de regularização fundiária e
habitação  de  interesse  social,  urbanização,  edificação,  cultivo  da  terra,  aproveitamento
sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e seus meios de subsistência
ou outras modalidades de interesse social em áreas urbanas, nos termos do art. 7º do Decreto Lei
nº 271/1967.

Art.14 A Concessão de Direito Real de Uso poderá ser outorgada gratuita e diretamente aos
beneficiários  finais  que  possuírem  renda  mensal  familiar  não  superior  a  5  (cinco)  salários
mínimos, de forma individual ou coletiva (a associações e cooperativas ou conjunto de famílias).

Art. 15 No âmbito da Amazônia Legal, a regularização fundiária de áreas rurais situadas parcial
ou  totalmente  em  áreas  inalienáveis  da  União  arrecadadas  pelo  Instituto  Nacional  de
Colonização e Reforma Agrária, fica a cargo do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que
promoverá a alienação da área ou outorga de Concessão de Direito Real de Uso - CDRU, nos
termos da Lei nº 11.952/2009, do art. 6º do Decreto nº 7.341/2010 e Portaria Interministerial Nº
596 de 22 de dezembro de 2011.

§1º Compete à SPU a identificação das áreas inalienáveis da União para a outorga de CDRU
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, de acordo com o art. 6º da Lei nº 11.952/2009.

§2º Cabe ao Ministério do Desenvolvimento Agrário realizar consulta junto à SPU quanto ao
interesse na gleba a ser regularizada, nos termos do art. 10 do Decreto nº 6.992/2009.

Seção III

Cessão

Art.16 A destinação de imóveis da União poderá ser feita ao agente intermediário do processo de
regularização fundiária de interesse social, responsável pela titulação dos beneficiários, por meio
da  cessão  sob  o  regime  de  concessão  de  direito  real  de  uso.



§1º Será aplicada preferencialmente a cessão sob regime de concessão de direito real de uso em
áreas da União destinadas a projetos de habitação de interesse social  promovidos por órgãos
públicos ou entes privados.

§2º Na cessão para o agente intermediário, deverá constar na portaria autorizativa e no respectivo
contrato a finalidade da cessão, o prazo para seu cumprimento, a periodicidade da prestação de
contas e a fiscalização do cumprimento dos encargos do contrato.

Seção IV

Doação

Art. 17 A doação de imóvel da União poderá ser realizada diretamente ao ocupante ou para
agente intermediário do processo de regularização fundiária de interesse social, responsável pela
titulação dos beneficiários, sempre com encargo de se manter o imóvel como moradia e prazo de
inalienabilidade por 5 (cinco) anos.

§1º O imóvel da União poderá ser doado, quando não houver interesse público ou social em
manter o domínio público federal, nos termos do art. 23 da Lei nº 9.636/1998.

§2º Podem ser beneficiários da doação, conforme disposto no art. 31 da Lei 9.636/1998:

I  -  Estados,  Distrito  Federal,  Municípios,  fundações  públicas  e  autarquias  públicas  federais,
estaduais e municipais;

II - empresas públicas federais, estaduais e municipais;

III  -  fundos  públicos  e  fundos  privados  dos  quais  a  União  seja  cotista,  nas  transferências
destinadas à realização de programas de provisão habitacional ou de regularização fundiária de
interesse social;

IV - sociedades de economia mista voltadas à execução de programas de provisão habitacional
ou de regularização fundiária de interesse social; ou

V -  beneficiários,  pessoas físicas  ou jurídicas,  de programas  de provisão habitacional  ou de
regularização  fundiária  de  interesse  social  desenvolvidos  por  órgãos  ou  entidades  da
administração pública, para cuja execução seja efetivada a doação.

§3º Na doação para agente intermediário, deverá constar na portaria autorizativa e no respectivo
contrato a finalidade da doação e o prazo para seu cumprimento, a periodicidade da prestação de
contas e a fiscalização do cumprimento dos encargos do contrato.

§4º O beneficiário final pessoa física deve possuir renda familiar mensal não superior a 5 (cinco)
salários mínimos e não ser proprietário de outro imóvel urbano ou rural, devendo constar no
contrato de doação a proibição de alienar o imóvel recebido pelo prazo de 5 anos, nos termos do
§ 5º do art. 31 da Lei nº 9.636/1998.

Seção V

Título de Reconhecimento de Domínio



Art. 18 O Título de Reconhecimento de Domínio aplica-se aos remanescentes das comunidades
de quilombos e deve seguir a delegação disposta na Portaria Interministerial nº 210/2014, de
16/06/2014.

§  1º  Como  direito  subjetivo  garantido  pela  Constituição  Federal,  a  titulação  à  comunidade
remanescente  de  quilombo ocupante  de  área  da  União  será  obrigatoriamente  conferida  pelo
Poder Público, não se submetendo à análise de conveniência e oportunidade administrativa.

§  2º  Em terrenos  de  marinha  ou  acrescidos  de  marinha  o  reconhecimento  de  domínio  aos
remanescentes das comunidades de quilombos será realizado por meio da CDRU.

§ 3º O Título de Reconhecimento de Domínio ou de Concessão de Direito Real de Uso será
coletivo e pró-indiviso, em nome da associação representante da comunidade remanescente de
quilombo legalmente  constituída,  sem qualquer  ônus financeiro,  com obrigatória  inserção  de
cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e impenhorabilidade, nos termos do Decreto nº
4.887/2003, art. 17, e IN nº 57 do INCRA, de 20/10/2009, art. 24.

Seção VI

Autorização de Uso para Comércio

Art. 19 Quando houver a utilização da área exclusivamente para desenvolvimento de atividade
econômica, poderá ser aplicada a autorização de uso prevista no art. 9º da Medida Provisória nº
2.220, de 2001, a quem comprovar que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco
anos, ininterruptamente e sem oposição, imóvel da União de até duzentos e cinqüenta metros
quadrados,  quando  situado  em  área  urbana  desde  que  o  requerente  não  possua  outro
estabelecimento, tenha renda familiar de até cinco salários mínimos e o exercício da atividade
econômica  seja  para  sustento  próprio  ou  de  sua  família,  de  acordo  com  os  procedimentos
previstos na Instrução Normativa SPU nº 02/2007.

Seção VII

Autorização de Uso Sustentável

Art. 20 O Termo de Autorização de Uso Sustentável - TAUS poderá ser outorgado em caráter
excepcional,  transitório e  precário,  nos  termos  da Portaria  SPU nº  89/2010, às  comunidades
tradicionais que ocupam ou utilizam as seguintes áreas da União:

I - áreas de várzeas e mangues, enquanto leito de corpos de água federais;

II - mar territorial;

III - áreas de praia marítima ou fluvial federais;

IV - ilhas federais fluviais, oceânicas ou situadas em faixa de fronteira;

V - acrescidos de marinha e marginais de rio federais;

VI - terrenos de marinha e marginais presumidos.

Parágrafo  único.  O  Termo  de  Autorização  de  Uso  Sustentável  poderá  ser  outorgado  nas
seguintes modalidades:



I  -  coletiva,  em  nome  de  uma  coletividade  de  famílias  ou  de  sua  entidade  comunitária
representativa: por poligonal fechada com coordenadas de pontos geodésicos da área utilizada
para fins de moradia ou área de uso tradicional coletivo dos recursos naturais;

II - individual, de área circunscrita, conforme o caso: a uma área definida em poligonal fechada
por pontos georreferenciados, respeitados os limites de tradição das posses existentes no local ou
a um raio de até 500m, a partir de um ponto geodésico georreferenciado estabelecido no local de
moradia do requerente, respeitados os limites de tradição das posses existentes no local.

CAPÍTULO V

TITULAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 21 Considera-se titulação administrativa a formalização do instrumento de regularização
mediante contrato ou termo, na forma individual ou coletiva, ao beneficiário final ou ao agente
intermediário,  especificando-se  a  finalidade  da  transferência  de  direitos  sobre  o  imóvel,  as
condições e o prazo para que sejam atingidos os objetivos que motivaram a destinação do imóvel
da União, se for o caso, respeitadas as demais exigências estabelecidas em lei, sem prejuízo de
outras condições que a Administração entenda necessárias.

§ 1º Denomina-se titulação individual aquela em que cada beneficiário, pessoa física, recebe o
título correspondente à área exata que ocupa.

§ 2º Denomina-se:

I - titulação coletiva pura: aquela em nome de entidade (pessoa jurídica) representativa, estando
os beneficiários (pessoas físicas) identificados no processo administrativo correspondente;

II  -  titulação  coletiva  plúrima  ou  para  conjunto  de  famílias:  aquela  em  nome  de  vários
beneficiários (pessoas físicas).

Art. 22 O título coletivo deverá explicitar a fração ideal e/ou área que caberá a cada beneficiário,
podendo tratar de frações iguais ou diferentes, caso em que deverá haver registro de acordo entre
as partes para a diferenciação.

Parágrafo único. A opção pela forma coletiva não impede que a Administração emita uma via do
título para cada família beneficiada.

Art. 23 Os títulos administrativos deverão ser emitidos, prioritariamente, em nome da mulher ou
dos dois cônjuges, se houver certidão de casamento ou declaração de união estável.

Art.  24  A  titulação  administrativa,  no  âmbito  dos  programas  de  regularização  fundiária  de
interesse social, pode ser feita diretamente pela União às famílias beneficiárias, ou por agente
intermediário  promotor  da  regularização  fundiária  de  interesse  social  que  tenha  recebido  da
União a cessão de direitos reais sobre o imóvel.

Art. 25 A titulação administrativa ao agente intermediário será realizada por meio de cessão sob
regime de concessão de direito real de uso ou doação, prevendo-se no contrato a transferência de
direitos reais aos beneficiários finais.

§1º - O contrato firmado pela União com o agente intermediário estabelecerá:

I - prazo determinado para o cumprimento das obrigações do agente intermediário;



II - que a titulação aos beneficiários finais seja por prazo indeterminado;

III - o cumprimento das etapas da regularização;

IV - as condições em que será firmada a titulação com os beneficiários finais; e

V - outras disposições que a Administração entenda necessárias.

§2º - Quando a titulação administrativa for feita ao Município, Estado ou ao Distrito Federal,
além das cláusulas citadas no caput, o contrato deverá estabelecer que o agente intermediário,
por instrumentos de controle de uso e ocupação do solo, mantenha o interesse social do imóvel
destinado.

Art. 26 Após a realização da titulação administrativa deverá ser providenciada a regularização
cadastral do imóvel nos sistemas cadastrais da SPU.

Art. 27 A titulação administrativa ao agente intermediário poderá ocorrer ainda que imóvel não
esteja devidamente regularizado junto ao Cartório de Registro de Imóveis, devendo, neste caso,
prever expressamente se a responsabilidade pelo registro definitivo em nome dos beneficiários
finais, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, compete ao agente intermediário ou à União.

Art. 28 Quando o responsável pelo registro for o agente intermediário, este deverá informar à
SPU, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a efetivação do ato junto ao Cartório de Registro de
Imóveis.

CAPÍTULO VI

TRANSFERÊNCIA

Art. 29 O direito real de uso, o domínio útil ou pleno de área ou imóvel da União, outorgado pela
União  para  fins  de  regularização  fundiária  e  provisão  habitacional  de  interesse  social,  são
transferíveis por ato intervivos, por sucessão legitima ou testamentária, nos termos do Código
Civil, Lei nº 10.406/02.

Art. 30 A transferência de direito do agente intermediário aos beneficiários finais, relativo ao
imóvel  cedido,  concedido  ou alienado  gratuitamente,  é  permitida  àqueles  que  se enquadrem
como famílias  de  baixa renda,  ou seja,  aquelas  com renda mensal  familiar  de até  5  (cinco)
salários mínimos.

Art.  31 A transferência  do direito  relativo  ao  imóvel  cedido ou concedido gratuitamente  no
âmbito  de  programas  de  regularização  fundiária  e  provisão  habitacional  de  interesse  social
depende de autorização prévia da Superintendência do Patrimônio da União no Estado onde o
imóvel se localizar.

§1º  -  A  Superintendência  do  Patrimônio  da  União  emitirá  a  Certidão  Autorizativa  de
Transferência  (CAT)  identificando  o  beneficiário  da  transferência  e  a  comprovação  de  sua
condição de baixa renda.

§2º - As transferências devem ser registras no Cartório de Registro de Imóveis e averbadas na
Superintendência  do  Patrimônio  da  União  pelos  adquirentes,  nos  prazos  legais,  conforme
disposto no art. 3º, §§ 4º e 5º, do Decreto-Lei º 2.398/87 e art. 116, do Decreto-Lei nº 9.760/46.



Art. 32 Os cessionários e concessionários de baixa renda são isentos do pagamento de laudêmio
na transferência de direitos reais sobre imóveis da União para terceiros autorizados pela SPU nos
termos dos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.876/1981.

Art. 33 Na transferência de imóveis da União, do agente intermediário aos beneficiários finais,
deverá ser mantido o mesmo regime de utilização.

§1º O instrumento de contrato deverá conter cláusula expressa afirmando a possibilidade  de
transferência, caso em que serão mantidas todas as condições do direito transferido. Tal cláusula
deverá estar também expressa no contrato particular de compra e venda. 

§2º A transferência entre o agente intermediário e o beneficiário final que ocorrer em decorrência
de  encargo  estabelecido  em  contrato  de  cessão  ou  doação,  fica  dispensada  da  emissão  de
Certidão Autorizativa de Transferência (CAT).

§ 3º É dispensada a realização de novo contrato entre a SPU e o beneficiário final que tenha
recebido seu título do agente intermediário da regularização fundiária.

Art. 34 O Termo de Autorização de Uso Sustentável - TAUS, o Título de Reconhecimento de
Domínio ou a Concessão de Direito Real de Uso - CDRU aos remanescentes das comunidades
de  quilombos  não são transferíveis  por  ato  intervivos,  mas  apenas  por  sucessão legitima  ou
testamentária.

§1º É vedada a transferência do Termo de Autorização de Uso Sustentável em áreas de várzeas,
mangues  e  praias  marítimas  litorâneas,  cuja  finalidade  é  garantir  a  posse  tradicional  de
comunidades tradicionais e preservação do meio ambiente.

§2º  No  caso  de  falecimento  do  beneficiário,  os  seus  sucessores,  se  caracterizados  como
comunidade tradicional, deverão receber novo termo.

Art. 35 Poderá haver mudança do regime de utilização, promovida de ofício ou a pedido da parte
interessada,  após  análise  de  oportunidade  e  conveniência  por  parte  da SPU, dos  imóveis  da
União regularizados, sem mudança de beneficiário responsável pelo imóvel, nos seguintes casos:

I  -  Conversão  do TAUS em CDRU ou CUEM, após o  processo demarcatório  da Linha  de
Preamar Médio - LPM ou Linha Média de Enchentes Ordinárias - LMEO, em qualquer área do
território  nacional,  ou  da  demarcação  simplificada,  quando  se  tratar  de  área  localizada  na
Amazônia Legal;

II  -  Conversão  de  inscrição  de  ocupação  em  CUEM  ou  CDRU;
Parágrafo único. No caso de conversão de regime a SPU deverá realizar a atualização cadastral
no SIAPA e providenciar o novo registro na matrícula do imóvel no Cartório de Registro de
Imóveis.

CAPÍTULO VII

INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Art. 36 De acordo com o estabelecido nesta IN, todos os procedimentos de destinação de imóveis
da União para regularização fundiária  de interesse social  deverão ser autuados em processos
administrativos próprios, devidamente instruídos segundo as normas da Administração Pública.



§ 1º O processo administrativo poderá ser aberto por iniciativa da União ou por solicitação do
interessado.  Neste  último  caso,  o  requerimento  para  sua  abertura  deverá  ser  dirigido  à
Superintendência do Patrimônio da União no Estado onde o bem se localizar  ou no Distrito
Federal, devendo o(s) requerente(s) indicar, no momento da solicitação:

I - o endereço e descrição da área/imóvel solicitado;

II- o histórico da ocupação que justifica a regularização e demais informações complementares
que auxiliem no diagnóstico da ocupação;

III - Documentos de identificação do(s) solicitante ou responsável pelo(s) solicitante(s):

a) Quando pessoa física: CPF, documento de identificação civil e certidão de casamento, se for o
caso;

b)  Quando  pessoa  jurídica:  CNPJ,  estatuto  social  ou  regimento  interno,  ato  que  habilita  e
documentos de identificação do representante legal, observada a alínea anterior.

§  2º  A  pessoa  jurídica  que  se  propuser  a  atuar  como  agente  intermediário  no  processo  de
regularização  fundiária,  além  da  documentação  presente  no  parágrafo  anterior,  deverá
apresentar:

I - Diagnóstico geral da ocupação, incluindo situação física, urbanística,  ambiental,  cartorial,
número  de  famílias  estimado,  dados  socioeconômicos  (informações  sobre  o  cadastramento
socioeconômico dos ocupantes, caso já tenha sido realizado) e outras informações disponíveis,
como  projetos  de  intervenção,  cronogramas  de  execução,  fontes  de  recursos,  definição  de
diretrizes para a infraestrutura e urbanização, relatos e registros sobre eventuais ações que já
tenham sido empreendidas para a regularização da área.

§ 3º O processo administrativo, aberto por iniciativa da União ou por solicitação do interessado,
deverá  conter  ainda,  cumulativamente  ao  indicado  nos  parágrafos  §§  1º  e  2º,  dentro  das
especificidades de cada caso:

I - Planta de situação e localização, e memorial descritivo do imóvel, devidamente assinado por
profissional  habilitado;
II  -  Comprovação  do  domínio  da  União  sobre  o  imóvel  e  informação  se  existe  ou  não
impedimento judicial para destinação da área;

III - Espelho atualizado dos sistemas de informações sobre imóveis da União referente à área em
questão;

IV - Poligonal da área do assentamento informal com sobreposição das informações cadastrais
(RIPs) e cartoriais (matrículas); e

V - Declaração de uso e ocupação do solo emitida pelo município ou pela Superintendência para
o imóvel em questão.

Art. 37 Anteriormente à titulação administrativa,  a Superintendência do Patrimônio da União
deverá providenciar, durante a instrução processual, o seguinte conteúdo mínimo:

I - Portaria de Declaração de Interesse Público - PDISP, publicada no Diário Oficial da União;



II - Laudo de avaliação atualizada do imóvel, assinado por técnico habilitado, de acordo com os
parâmetros estabelecidos na Instrução Normativa nº 1, de 02 de dezembro de 2014;

III - Nota Técnica circunstanciada e objetiva, que aborde a destinação e o instrumento proposto
para  a  regularização  fundiária  da  ocupação,  sob  aspectos  fáticos,  técnicos,  jurídicos  e  de
conveniência e oportunidade administrativa, evidenciando-se o atendimento do interesse público
e o cumprimento da função socioambiental do imóvel;

IV - Despacho de dispensa de licitação, providenciando-se a publicação do extrato de dispensa
ou inexigibilidade quando assim estabelecido pela lei nº 8.666/93; w

V - Portaria que autoriza a destinação do imóvel, adequada ao instrumento proposto e à situação
específica, publicada no Diário Oficial da União.

Art. 38. No caso das destinações cujas autorizações extrapolem o limite de competência dos(as)
Superintendentes,  os  processos  administrativos  deverão  ser  encaminhados  pelas
Superintendências, ao Departamento de Destinação Patrimonial da Unidade Central da Secretaria
do Patrimônio da União, devidamente instruídos com os documentos tratados nos arts. 36 e 37
desta  IN,  ou  com  suas  respectivas  minutas.
Parágrafo Único. A não observância do contido no caput deste artigo fará com que o processo
seja remetido de volta à SPU/UF de origem, anteriormente à análise do pleito, para a devida
complementação. 

Art. 39 Os documentos e informações presentes no processo administrativo, além de comprovar
o atendimento dos critérios gerais e específicos ao instrumento escolhido em cada caso, devem
representar, o mais fielmente possível, a situação dominial, cadastral e urbanística-ambiental do
imóvel  objeto  da  ação  de  regularização  fundiária. 
Art. 40 Autorizada a destinação do imóvel pela autoridade competente, por meio da publicação
da respectiva portaria, o processo administrativo será encaminhado para assinatura do contrato
ou termo.

§ 1º Caso seja necessária qualquer alteração na minuta do termo ou contrato, posteriormente à
autorização, as alterações e justificativas para sua realização deverão ser registradas no processo,
evidenciando-se  não  haver  necessidade  de  nova  consulta  à  autoridade  que  autorizou  a
transferência de direitos sobre o imóvel.

§  2º  Após a  assinatura  do contrato  ou termo,  deverá  ser  publicado seu extrato  na imprensa
oficial.

§ 3ºAté a finalização da regularização fundiária, deverão ser juntados ao processo administrativo
todos os documentos relativos aos procedimentos previstos nesta IN.

§ 4º A inexistência de alguns dos documentos referidos não impede a tramitação do processo,
podendo ser providenciados posteriormente, desde que não fique comprometida a avaliação de
legalidade, conveniência e oportunidade da transferência pretendida.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  41 Deverá ser procedida a regularização do imóvel  objeto da ação quanto aos aspectos
cadastral,  jurídico-cartorial  e urbanístico-ambiental,  com base nos documentos e informações



presentes no processo administrativo, de acordo com as etapas representadas pelo fluxograma de
regularização fundiária de interesse social (anexo I).

Art. 42 Deve-se declarar de interesse do serviço público (PDISP) toda a área/imóvel da União
com assentamento irregular, em processo de regularização fundiária de interesse social, por meio
de portaria.

Art. 43 A regularização cadastral compreende o cadastro de todos os imóveis em processo de
regularização fundiária de interesse social no SIAPA.

§  1º  Caso  haja  cadastro  preexistente,  deverá  ser  procedida  a  correção  cadastral,  inclusive
mediante cancelamento das inscrições de ocupação, aforamentos e outras destinações incidentes,
devendo ocorrer desvinculação dos débitos dos antigos inscritos incidentes sobre o imóvel.

§ 2º Se o cadastro existente for do SPIUnet, este cadastro deverá ser cancelado para abertura de
RIP no SIAPA, imediatamente após a área ser declarada de interesse do serviço público.

§ 3º Após os cancelamentos das utilizações antigas no SIAPA ou do imóvel no SPIUNET -
deverá  ser  realizada  a  regularização  cadastral  do  imóvel  no  SIAPA,  permanecendo  como
cadastro unificado, enquanto não for possível individualizar as posses.

§ 4º Nos casos em que a regularização fundiária for feita mediante a doação, após a titulação
administrativa,  o  cadastro  do  imóvel  no  SIAPA  deverá  ser  cancelado,  mantendo-se  o  seu
histórico.

§ 5º No caso de comunidade remanescente de quilombo reconhecida por relatório técnico de
identificação e demarcação do INCRA ou de órgão estadual, o RIP do imóvel cadastrado em
nome da União, bem como o respectivo registro em cartório, deverá ser cancelado em favor da
outorga do título de domínio à comunidade quilombola, respeitando a legislação incidente se o
território quilombola situar-se em terreno marinha, quando deverá ser emitido título de CDRU -
Concessão de Direito Real de Uso em nome da comunidade quilombola.

Art. 44 A regularização jurídico-cartorial compreende as transferências de direitos sobre imóveis
da União feitas no âmbito administrativo e o seu registro no Cartório de Registro de Imóveis
competente.

§ 1º Verificada a situação dominial do imóvel, e identificado o domínio inconteste da União, a
inexistência  do  termo  de  incorporação  ou  do  registro  em  cartório  não  impede  o  início  do
processo de regularização, podendo os procedimentos necessários para a comprovação efetiva de
domínio ser encaminhados concomitantemente, de forma a estarem concluídos quando do envio
dos títulos administrativos para registro em cartório, ao fim do processo.

§  2º  Verificada  a  inexistência  de  registros  ou  transcrições  correspondentes  à  área  a  ser
regularizada, deverá ser aberta matrícula em nome da União.

§ 3º Os encargos da regularização jurídico-cartorial, inclusive em relação aos trabalhos técnicos
necessários para a abertura da matrícula e eventuais correções nos registros do imóvel junto ao
Cartório de Registro de Imóveis, poderão ser repassados ao agente intermediário do processo de
regularização fundiária, devendo esta incumbência constar expressamente no contrato ou termo
de destinação.



Art.  45  A  regularização  urbanístico-ambiental  consiste  no  reconhecimento  do  assentamento
informal  por  meio  de  aprovação  de  Projeto  de  Regularização  Fundiária  pelos  órgãos
responsáveis.

§ 1º O licenciamento ambiental  (LA), necessário para a regularização do assentamento,  será
requerido ao órgão ambiental competente pelo ente responsável pela regularização.

§ 2º Nos casos em que a União não for diretamente responsável pelo projeto, os procedimentos
necessários  para  regularização  urbanístico-ambiental  deverão  ser  acompanhados  pela
Superintendência do Patrimônio da União no estado onde o assentamento se localizar, visando
garantir que haverá articulação com a regularização jurídico-cartorial e cadastral.

Art. 46 Nas áreas costeiras, a regularização urbanístico-ambiental deverá considerar as diretrizes
do  Projeto  Orla,  coordenado  pela  SPU  em conjunto  com o  Ministério  do  Meio  Ambiente,
independente  do  município  ter  aderido  oficialmente  ao  Projeto.
Art.  47 Todos os documentos que compõem a instrução processual deverão seguir  o padrão
estabelecido  nos  anexos  II  a  XXIV desta  Instrução  Normativa  devendo  as  informações  ser
ajustadas e adequadas à realidade e especificidade de cada caso.

Art. 48 Os anexos desta Instrução Normativa serão disponibilizados exclusivamente via internet,
na página eletrônica da SPU.

Art. 49 As minutas de portarias autorizativas, bem como as dos contratos de destinação, devem
ser previamente examinadas por assessoria jurídica da Administração.

Art.  50  O  Departamento  de  Destinação  Patrimonial  expedirá,  se  necessário,  orientações
complementares para a operação e instrução dos processos e atos previstos nesta IN.

Art. 51 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

CASSANDRA MARONI NUNES

Publicada no DOU de 19/12/2014, Seção 1
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 04/05/2017 | Edição: 84 | Seção: 1 | Página: 77

Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 2 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre as diretrizes de avaliação dosimóveis da União ou de seu

interesse, bemcomo define os parâmetros técnicos de avaliaçãopara

cobrança em razão de sua utilização.

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIODO PLANEJAMENTO,

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO,no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 20 daConstituição

Federal de 1988, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de1999, na Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, na Lei nº

11.481 de 31de maio de 2007, no art. 1º do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembrode 1946, no art. 30 do

Anexo I, do Decreto nº 8.818, de 21 de julhode 2016, na Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979; na Lei nº

5.194de 24 de dezembro de 1966, e na Lei nº 13.240, de 30 de dezembrode 2015, resolve:

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Seção I

Do Objeto e Conceitos

Art. 1º A avaliação de imóveis da União, ou de seu interesse,assim como a definição de

parâmetros técnicos avaliatórios para cobrançaem função da utilização desses bens obedecerão aos

procedimentostécnicos e administrativos estabelecidos nesta InstruçãoNormativa - IN, em consonância

com a referência normativa sobre otema e a legislação vigente.

§1º Consideram-se imóveis de interesse da União aqueles depropriedade de terceiros, que

mediante contrapartida onerosa sobqualquer título, a União pretenda utilizar.

§2º As avaliações no âmbito da Secretaria do Patrimônio daUnião - SPU deverão estar em

consonância com as seguintes referênciasnormativas:

I - Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas daABNT, em especial as NBR nº

12.721/2006 e NBR nºs 14.653-1/2001,14.653-2/2011, 14.653-3/2004 e 14.653-4/2002, bem comosuas

alterações;

II - Legislação municipal ou estadual referente ao assunto;

III - Resolução do CONFEA no 218, de 26 de junho de1973;

IV - Resolução do CONFEA no 345, de 27 de julho de1990;

V- Procedimentos específicos ao tema estabelecidos pelosnormativos da SPU; e

VI - Normas de Órgãos de Classe que atuam na área deavaliação desde que não contrariem as

Normas Técnicas da ABNTvigente.

§3º Para todos os efeitos, as referências normativas de quetrata o §2o estender-se-ão às

atualizações ou alterações das normas eprocedimentos mencionados, sempre que não contrariarem a

legislaçãopatrimonial vigente.

§4º Esta Instrução Normativa aplica-se à SPU, suas Superintendências- SPU/UF e entidades

conveniadas ou contratadas.

§5º As avaliações dos bens imóveis de uso especial da AdministraçãoPública Federal deverão

observar ao disposto na PortariaConjunta STN/SPU nº 703/2014, ou norma que vier a substituí-la

§6º Os procedimentos operacionais relativos à avaliação deimóveis junto aos sistemas

corporativos da SPU, deverão ser observadosem suas instruções respectivas.
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Art. 2º A avaliação de bens, no âmbito da SPU, será realizadapor servidor habilitado com registro

no Conselho Regional deEngenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura eUrbanismo - CAU.

Parágrafo único. No âmbito da SPU, as avaliações de bensserão definidas por seu valor de

mercado, valor da terra nua, valorvenal ou valor de referência.

Art. 3º Para fins do disposto nesta IN considera-se:

I - avaliação de bem imóvel: atividade desenvolvida porprofissional habilitado para identificar o

valor de bem imóvel, os seuscustos, frutos e direitos, e determinar os indicadores de viabilidade desua

utilização econômica para determinada finalidade, por meio doseu valor de mercado, do valor da terra nua,

do valor venal ou dovalor de referência, consideradas as suas características físicas e econômicas,a partir

de exames, vistorias e pesquisas;

II - arrendamento: contrato no qual a União usufrui ou cedeo direito de uso e gozo de uma

propriedade imobiliária para fins deexploração residencial ou comercial, com finalidade previamente

estipulada,por certo tempo, mediante o pagamento de uma contrapartidafinanceira;

III - banco de dados imobiliários: arquivo físico ou digitalpara armazenamento de informações

do mercado imobiliário, o qualdeve armazenar dados associados a tipos de imóveis incluindo

característicascomo localização, metragem, quantidade de cômodos,áreas comuns, se possui vaga para

estacionamento, etc., bem comoconter dados dos responsáveis pelas informações a sua data;

IV - cessão: ato de destinação de imóvel da União para finsespecíficos, ao uso da administração

ou de terceiros, a título onerosoou gratuito, mediante contrato;

V - ficha de cálculo de cessão: documento de detalhamentode cálculo para se determinar o

valor de retribuição pelo uso deespaço físico em águas públicas, expedida pelo sistema corporativoda

SPU;

VI - ficha de cálculo de laudêmio: documento de detalhamentode cálculo para se determinar o

valor de laudêmio, expedidapelo sistema corporativo da SPU;

VII - homologação: deferimento da SPU quanto as avaliaçõesrealizadas por terceiros,

observando-se os preceitos obrigatóriosda Norma Brasileira de Avaliação de Bens da ABNT -NBR14.653

e/ou dos ditames definidos nesta IN;

VIII - laudo de avaliação: relatório técnico elaborado porprofissional habilitado em conformidade

com a NBR 14653, paraavaliar um bem imóvel de acordo com seu valor de mercado;

IX - locação: contrato na qual a União cede a terceiros aposse de imóvel de sua propriedade

para fins de utilização residencialou comercial, por certo tempo, mediante o pagamento de uma

quantiamensal denominada aluguel;

X - planta de valores genéricos: é a representação gráfica deuma localidade onde estão

indicados os códigos de logradouros/trechoscorrespondentes aos valores de m² de terreno em moeda

vigente,determinados em uma mesma data e segundo um padrão de comparação;

XI- relatório de valor de referência: relatório técnico elaboradopor profissional habilitado, para

determinar o valor de referênciade um bem imóvel;

XII - unidades gestoras: unidade orçamentária ou administrativainvestida do poder de gerir

recursos orçamentários e financeiros,próprios ou sob descentralização;

XIII - valor de mercado: é a quantia mais provável, oriundasempre de um laudo de avaliação em

conformidade com a NBR14653, pela qual se negociaria voluntária e conscientemente um bem,numa data

de referência, dentro das condições do mercado vigente;

XIV - valor de referência: é a quantia aceitável, oriunda deum relatório de valor de referência,

pela qual a SPU referência ovalor de um bem imóvel, determinada por profissional habilitado,numa data de

referência;

XV - Valor de terra nua: é a quantia aceitável, oriunda domunicípio ou Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária INCRA,que compreende o solo com sua superfície e respectivafloresta

nativa, despojado das construções, instalações e melhoramentos,das culturas permanentes, das árvores
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de florestas plantadas edas pastagens cultivadas ou melhoradas, que se classificam comoinvestimentos

(benfeitorias).

XVI - valor justo: aquele determinado a partir de laudo deavaliação ou Relatório de valor de

referência admitido pela Secretariade Patrimônio da União, para fins contábeis.

XVII - Valor venal: é a quantia aceitável, no âmbito destaInstrução Normativa oriunda do poder

municipal para cobranças dastaxas ordinárias da Secretaria do Patrimônio da União.

XVIII - vistoria: atividade desenvolvida pela SPU para constataçãolocal dos fatos, mediante

observações criteriosas em um bemimóvel e nos elementos e condições que o constituem ou influenciam;

XIX- zonas homogêneas: regiões que possuem, genericamente,uma mesma valorização

imobiliária, podendo ser definidascomo distrito, bairro, conjunto de bairros, logradouros, centro

administrativos,comerciais e/ou industriais.

Seção II

Dos Objetivos e Finalidade

Art. 4º São objetivos da normatização das atividades deavaliação de imóveis no âmbito da União

e de seu interesse, bemcomo da definição de parâmetros técnicos avaliatórios para cobrançapela

utilização desses bens:

I - dotar de maior segurança jurídica, transparência, simplicidadee celeridade os atos e

procedimentos de avaliação imobiliária;

II- auxiliar o controle eficiente e eficaz dos imóveis daUnião;

III - possibilitar a consolidação dos parâmetros objetivos dasavaliações de imóveis da União e

daqueles de seu interesse; e

IV - contribuir para o uso racional dos recursos públicos.

Art. 5º A avaliação de imóveis da União e de seu interesse,bem como a definição de parâmetros

técnicos para cobrança pelautilização desses bens será realizada para fins de:

I - adjudicação;

II - aforamento e sua remição;

III - alienação de domínio pleno ou útil;

IV - aquisição compulsória ou voluntária, tais como compra,permuta, sucessão e usucapião;

V - atualização de valor patrimonial;

VI - cessão gratuita ou onerosa;

VII - dação em pagamento;

VIII - determinação da base de cálculo das receitas patrimoniaise multas previstas em lei;

IX - elaboração das plantas de valores genéricos - PVG;

X - indenização por ocupação ilícita;

XI - locação e arrendamento de imóveis da União a terceiros;

XII- locação de imóveis de terceiros pela SPU;

XIII - Permissão de uso; e

XIV - reavaliação de valor patrimonial.

Seção III

Das Competências

Art. 6º As competências da SPU, distribuídas por sua unidadecentral e superintendências, na

execução das atividades de avaliaçãodos imóveis da União e de seu interesse, bem como a definiçãode

parâmetros técnicos avaliatórios para cobrança em função da utilizaçãodesses bens, deverão observar o

seu Regimento Interno.
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Parágrafo único. Para a competência específica do Conselhode Avaliadores da SPU observar-

se-á a Portaria no 111, de 10 de abrilde 2014, ou a que vier substituí-la.

Art. 7º As avaliações dos imóveis da União e de seu interessepoderão, a critério do órgão central

da SPU ou das suassuperintendências, ser realizadas:

I - pela Caixa Econômica Federal-CAIXA, mediante contratoespecífico ou determinação em lei;

II - por particulares habilitados, mediante celebração de contratose convênios, observados no

que couber a legislação de licitaçãopública;

III - por profissional devidamente habilitado com registroativo no CREA ou no CAU; e

IV - pela unidade militar interessada, nos casos de imóveisda União entregues ou cedidos sob

quaisquer regimes às ForçasArmadas, não cabendo à SPU homologá-las; e

V - pelas unidades gestoras, devidamente registradas nossistemas corporativos da SPU, não

cabendo esta homologá-las.

Art. 8º Não compete à SPU a avaliação de bens imóveis nasseguintes situações:

I - locação de imóveis de terceiros por órgão da administraçãodireta e entidade da indireta para

utilização própria;

II - aquisição ou alienação de imóveis de interesse ou propriedadede entes da administração

pública indireta;

III - locação ou arrendamentos previstos no inciso III do art.19 da Lei n° 9.636/98;

IV - cessão onerosa a terceiros de áreas para exercício deatividade de apoio de imóveis da

União entregues a órgãos da administração;e

V - imóveis entregues a órgãos e cedidos a entidades quetenham, por qualquer fundamento,

que mantê-los sob sua administraçãona qualidade de unidades gestoras.

Parágrafo único. A critério da SPU poderá ser feita avaliaçãopatrimonial para as hipóteses

elencadas nos incisos do caput.

CAPÍTULO II

Das Avaliações de Bens Imóveis da União ou de seu Interesse

SeçãoI

Da Elaboração, Apresentação e Modalidades das Avaliações

Art.9º O valor de mercado será determinado por meio delaudo de avaliação, o qual deverá

atender às prescrições contidas naNBR 14.653 e suas partes.

Art. 10. O laudo de avaliação deverá ter todas as suas páginasrubricadas e/ou assinadas, sendo

a última obrigatoriamente assinadapor responsável técnico com a indicação do seu registro noConselho

Regional de Engenharia e Agronomia-CREA ou Conselhode Arquitetura e Urbanismo-CAU.

§1° Os laudos elaborados pelos técnicos da SPU serão realizadosem documento próprio

presente no Sistema Eletrônico deInformações- SEI/MP, cuja assinatura será digital.

§2º Os laudos elaborados por terceiros deverão ser acompanhadosda Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART ou Registrode Responsabilidade Técnica - RRT e deverão observar

osprocedimentos previstos no Capítulo IV, Secção VI desta IN.

Art. 11. O valor de referência será determinado pelo relatóriode valor de referência.

Art. 12. Os relatórios de valor de referência serão realizadosem documento próprio presente no

Sistema Eletrônico de Informações-SEI/MP, cuja assinatura será digital.

§1° O relatório de valor de referência deverá ser elaboradopor profissional habilitado.

Art. 13. Para a identificação do valor do imóvel, independentementeda modalidade adotada,

cada avaliação deverá conter, nomínimo, as seguintes informações:

I - identificação da pessoa física ou jurídica que tenha solicitadoo trabalho;
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II - objetivo e finalidade da avaliação;

III - identificação e caracterização do bem avaliado;

IV - levantamento fotográfico;

V - especificação da avaliação indicando a metodologia utilizada;

VI- resultado da avaliação e sua data de referência; e

VII - data da elaboração da avaliação e assinatura do responsável.

§1º A documentação dominial/cartorial do imóvel e a planilhade identificação dos dados de

mercado deverão, sempre quepossível, ser anexadas à avaliação.

§ 2º No laudo de avaliação, quando realizado no modelocompleto, deverão constar as

informações mínimas necessárias conformedisposto na NBR 14.653.

§ 3º Na impossibilidade de serem incluídos os anexos einformações mencionadas neste artigo,

o avaliador deverá consignaras devidas justificativas no item "Pressupostos, Ressalvas e FatoresLimitantes"

da avaliação.

§ 4º Os laudos com utilização do tratamento por fatores sóserão permitidos se,

obrigatoriamente, atenderem ao disposto no itemB.1 do Anexo B da NBR 14.653-2.

Art. 14. As modalidades de avaliação individual de imóvelrealizadas no âmbito da SPU serão:

I - Laudo de avaliação; e

II - Relatório de valor de referência.

Seção II

Da Aplicação das Modalidades

Art. 15. A aplicação das modalidades das avaliações noâmbito da SPU será definida conforme a

finalidade da avaliação.

Art. 16. O laudo de avaliação será exigido para as seguintesfinalidades:

I - aquisição compulsória e voluntária quando onerosa, bemcomo alienação de domínio pleno,

domínio direto ou domínio útil;

II - locação e arrendamento de imóveis;

III - dação em pagamento;

IV- aforamento;

V - cobrança pela utilização dos bens da União, quando seenquadrar em condição específica,

determinada por portaria de cessãoonerosa;

VI - adjudicação; e

VII - doação com ou sem encargo;

Art. 17. O Relatório de valor de referência será utilizadopara as seguintes finalidades:

I - quaisquer formas de cessões gratuitas, inclusive entregase cessões sob regime de

aforamento gratuito, para constar em contratos;

Art.18. Qualquer alteração na aplicação das modalidades deavaliação previstas nesta seção

deverá ser devidamente justificadapelo avaliador e autorizada pela chefia imediata e/ou pelo

Superintendentedo Patrimônio da União.

Art. 19. Independentemente da modalidade, sempre que forelaborada a avaliação do imóvel,

seu valor deverá ser inserido nosistema corporativo da SPU a título de mensuração ou reavaliação.

Seção III

Dos Procedimentos Gerais

Art. 20. As avaliações deverão ser sempre realizadas para oimóvel como um todo, ainda que

este pertença parcialmente àUnião.
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Parágrafo único. Nos casos onde o imóvel e/ou a benfeitorianão estiverem integralmente em

área da União, deverão ser aplicadassobre os valores globais das avaliações dos imóveis as cotas

proporcionaisde acordo com a legislação vigente.

Art. 21. Os valores das benfeitorias deverão ser consideradosnas avaliações na medida em que

estas sejam parte do instrumentonegocial da União, observadas as prescrições legais.

Art. 22. Quando não for possível a elaboração de laudo deavaliação de valor locativo devido à

falta de elementos amostrais,poderá ser elaborada avaliação com o valor da venda, e a partir doresultado

obtido, se extrair o valor de locação, apurando-se no mercadoimobiliário local seu percentual

correspondente.

Seção IV

Dos Requisitos Técnicos

Art. 23. São requisitos obrigatórios para os laudos de avaliaçãono âmbito da SPU:

I - a estimativa da idade aparente de cada benfeitoria doimóvel.

II - a separação do valor global do imóvel em parcela doterreno e benfeitoria quando a

metodologia utilizada permitir essaseparação;

§1º Nos casos em que o laudo não explicite a separação dovalor do imóvel em parcela do

terreno e benfeitoria, para fins contábeispoderá ser elaborado documento técnico auxiliar para estefim;

§2º A estimativa para separação das parcelas do terreno ebenfeitoria poderá ser a critério do

avaliador:

I - pelo custo de reedição da benfeitoria, aplicando-se o CUBdepreciado pelo modelo ROSS-

HEIDECKE;

II - pela valoração do terreno por meio da PVG representativado imóvel em questão;

III - pela valoração do terreno por meio de expedita pesquisade mercado, calculando-se a

média de valores de pelo menos 3 (três)terrenos de características similares na região.

Art. 24. São requisitos desejáveis para os laudos de avaliaçãono âmbito da SPU:

I - coeficiente de correlação de no mínimo 0,70 para oslaudos de avaliação elaborados com

tratamento científico de dados demercado; e

II - dados de mercado contemporâneos em relação à data dereferência do laudo.

Parágrafo único. A critério da SPU, os requisitos mínimospoderão ser pré-combinados por meio

de condições específicas nocaso de laudos de avaliação de uso restrito.

Art. 25. Deverão ser buscados os maiores graus de fundamentaçãoe de precisão do valor

estimado para a elaboração doslaudos.

Art. 26. As modalidades previstas na Seção II deste capítulodeverão ser observadas quando da

elaboração dos laudos de avaliação.

§1ºNão sendo atingidos os requisitos mínimos previstos noart. 24 desta IN por insuficiência de

dados de mercado, o avaliadorconsignará e justificará o fato em seu laudo de avaliação.

§2º No laudo deverá constar a tabela de enquadramento dapontuação atingida, conforme a

especificação da metodologia utilizada.

Art.27. O nível de especificação técnica das avaliações poderáser definido pela SPU, em

entendimento com a entidade externademandante e com a empresa ou profissional terceirizado, quando

foro caso.

Seção V

Da Responsabilidade Técnica

Art. 28. No âmbito da SPU, as vistorias, perícias e arbitramentosrelativos as avaliações bens

imóveis serão realizadas porservidores habilitados cujo tenham formação acadêmica em engenharia,em

suas diversas especialidades ou arquitetura, devendo-seobservar o disposto na Lei no 5.194, de 24 de

dezembro de 1966, eas Resoluções pertinentes do conselho específico.
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Art. 29. Serão indevidas as perícias e arbitramento relativosas avaliações de bens imóveis

realizados por servidor ocupante decargo de nível médio, ainda que habilitado e registrado no

ConselhoRegional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquiteturae Urbanismo - CAU.

Parágrafo único. Admite-se a realização de perícias e arbitramentorelativos às avaliações de

bens imóveis realizados porservidor ocupante de cargo de nível médio ser for ocupante de

cargocomissionado, função e confiança ou função gratificada.

Seção VI

Do Prazo de Validade das Avaliações

Art. 30. Os laudos e os relatórios de valor de referência terãoprazo de validade de 1 (um) ano,

contado a partir da data de suarealização.

§1º Nos casos específicos afetos às cessões e à PVG, osprazos de validade deverão obedecer

aos seus ritos específicos, observando-seinclusive suas cláusulas contratuais.

§2º Para fins contábeis, o prazo de validade e métodos deavaliação dos imóveis da União

cadastrados nos sistemas corporativosda SPU são determinados especificamente por portaria conjunta

entrea SPUe a Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Art. 31. As avaliações poderão ser revalidadas se a variaçãodos preços dos imóveis no mercado

imobiliário não ultrapassar 8%(oito por cento) acumulados desde a data de confecção da avaliaçãoaté a

data de revalidação, conforme prazo original.

§1º A data de revalidação fica limitada a 2 (dois) anos dadata de confecção do laudo.

§2º As revalidações deverão ser devidamente fundamentadase justificadas por meio de nota

técnica elaborada por profissionalhabilitado.

§3º Na elaboração das notas técnicas para revalidação deimóveis, no âmbito da SPU, deverão

ser analisados, no que couber:

I - os dados amostrais dispostos nos laudos;

II - a estabilidade mercadológica de imóveis na região noperíodo;

III - a existência de imóveis similares ofertados; e

IV - a variação de índices oficiais no período mencionado.

§4º É recomendável analisar os seguintes índices oficiais:

I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC;

II - Índice de preço ao Consumidor Amplo - IPCA;

III - Índice Geral de Preços Médio - IGPM;

IV - Índice Nacional da Construção Civil - INCC; e

V - Índice FIPE ZAP.

§5º A revalidação da avaliação implica, necessariamente, naconfirmação de seu conteúdo,

inclusive do valor originalmente determinadoque não sofrerá alterações, cabendo tão somente a

extensãode sua validade.

Art. 32. Em caso de oscilações significativas de mercado, asavaliações efetuadas,

independentemente da finalidade para a qualtenham sido elaboradas, poderão ser revistas antes do

término dosprazos fixados nesta Seção.

CAPÍTULO III

Dos Parâmetros Técnicos de avaliação para cobrança pelautilização dos Bens Imóveis da União

Seção I

Da Cessão de Espaços Físicos em Águas Públicas
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Art. 33. Para determinação do valor da cessão de estruturasnáuticas de interesse econômico ou

particular e de uso misto emespaços físicos em águas públicas deverá ser observada a PortariaSPU no

404, de 28 de dezembro de 2012, ou dispositivo legal quevier a substituí-la.

Seção II

Da Cessão de Espaços Físicos em Terras Públicas

Art. 34. Para determinação do valor da cessão de uso onerosade áreas dominiais ou de uso

comum do povo da União, comfins de implantação e exploração de empreendimentos de

interesseeconômico ou particular, será considerada a equação:

Vcuo = Veftp x A x 0,02, onde:

Vcuo = Valor do preço público anual da cessão de usoonerosa em reais;

Veftp = Valor do espaço físico em terras públicas dominiaisou de uso comum do povo em reais

por metro quadrado; e

A = Área de utilização privativa do espaço físico em terraspúblicas federais, em metros

quadrados.

§1º O valor do espaço físico em terras públicas (Veftp) seráobtido, preferencialmente, através da

Planta de Valores Genéricos PVG,na base de dados dos sistemas corporativos da SPU, ou dovalor venal do

trecho de logradouro correspondente fornecido peloMunicípio, prevalecendo o que for maior.

§2º A critério do Secretário do Patrimônio da União, o(Veftp) poderá ser calculado através de

Relatório de valor de referência,ou por meio de laudo de avaliação utilizando-se do métododa renda ou

comparativo de dados de mercado.

§3º Nas áreas rurais o valor do espaço físico em terraspúblicas (Veftp) poderá ser obtido da

Planilha Referencial de Preçosde Terras elaborada pelo Instituto Nacional de Colonização e

ReformaAgrária - INCRA, ou do Município se houver.

§4º Quando não for possível o cadastramento de trecho especificoo valor do espaço físico em

terras públicas (Veftp), a critérioda Superintendência do Patrimônio da União, será obtido por meio

daadoção da média dos valores dos trechos de logradouro do Municípioonde se localiza a estrutura,

obtidos dos sistemas corporativos daSPU, ou média dos valores venais do Município

correspondente,prevalecendo o que for maior.

§5º Nos casos em que a licitação seja exigível, o valormínimo estipulado para o certame será

definido nos termos desteartigo.

§6º As cessões que possibilitarem o uso misto, caracterizadopelo uso do imóvel, em parte pelo

uso econômico ou privado e, emoutra parte possibilite o acesso e uso, franco e irrestrito da populaçãoem

geral ou para uso de entes públicos em atividades não econômicas,serão caracterizadas como em

condições especiais, descontando-seno cálculo do preço, a área reservada ao uso público.

Seção III

Da Cessão Onerosa para Terrenos Afetados por Linhas deTransmissão e Distribuição de Energia

Elétrica

Art. 35. Para a determinação do valor da cessão onerosa paraas Linhas de Transmissão e Linhas

de Distribuição deverá ser observadaa Portaria Interministerial MP/MMA/MME no 37, de 3 defevereiro de

2014, ou dispositivo legal que vier a substituí-la.

Parágrafo único. Para os demais casos de empreendimentosde Linhas de Transmissão e Linhas

de Distribuição em áreas daUnião fora de Unidades de Conservação, o valor da cessão onerosadeverá ser

obtido conforme a série de Normas NBR - ABNT14.653.

Seção IV

Da Permissão de Uso

Art. 36. As permissões de uso terão o valor calculado deacordo com a Portaria SPU no 1, de 3 de

janeiro de 2014, ou dispositivolegal que vier a substituí-la.

Seção V
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Da Concessão de Direito Real de Uso Onerosa

Art. 37. O valor da Concessão de Direito Real de Uso CDRUonerosa será apresentado pelo

relatório de valor de referênciae calculado considerando as seguintes equações:

I - Vcdru = [Vau x At] x 0,4 ou 0,6 x Kr x FX, para aconcessão apenas de terrenos da União; e

II - Vcdru = [(Vau x At) + (Ab x CUB x Kd)] x 0,4 ou 0,6x Kr x FX, para a concessão de terreno e

benfeitoria da União.

Onde:

Vcdru = valor da concessão de direito real de uso onerosoem reais;

Vau= valor da área da União objeto da CDRU, em reais pormetro quadrado, obtidos por meio de

Laudo de Avaliação, relatório devalor de referência, quando justificado pelo avaliador e autorizadopela

chefia imediata e/ou Superintendente do Patrimônio da União.

At = área da terra ocupada, em metros quadrados;

0,4 ou 0,6 = o valor do Direito Real de Uso equivale a 40%(quarenta por cento) do valor do

domínio pleno do imóvel quandoresidência, ou 60% (sessenta por cento) quando comércio;

Kr = coeficiente de redução de acordo com a faixa salarial,considerada até 09 (nove) salários

mínimos;

FX = fator extra que poderá aumentar ou diminuir o valor dobem, considerando a especificidade

do bem avaliando, devendo estarcontido entre 0,50 e 2,00, sendo fundamentado pelo setor de

Caracterizaçãoe Incorporação das Superintendências do Patrimônio daUnião;

Ab = área em metro quadrado da benfeitoria da União ocupadaem metros quadrados;

CUB = custo unitário básico, em reais por metro quadrado,fornecido pelo Sindicato da Indústria

da Construção Civil - SINDUSCONadequado às características da benfeitoria e a data dereferência; e

Kd = coeficiente de depreciação referenciada pela tabela deRoss-Heideck, conforme vistoria de

Caracterização e Incorporaçãopela SPU.

Parágrafo único. As alíquotas do coeficiente de redução (Kr)correspondem ao enquadramento

da faixa salarial limitadas a 09 (nove)salários mínimos, sendo utilizada quando for o caso, na proporçãode:

I - 0,20 - quando se tratar de cessionário com renda mensalaté 6 (seis) salários mínimos;

II - 0,40 - quando se tratar de cessionário com renda mensalentre 6 (seis) e 7 (sete) salários

mínimos;

III - 0,60 - quando se tratar de cessionário com renda mensalentre 7 (sete) e 8 (oito) salários

mínimos;

IV - 0,80 - quando se tratar de cessionário com renda mensalentre 8 e 9 (nove) salários mínimos;

e

V - 1,00 - quando se tratar de cessionário com renda mensalacima de 9 (nove) salários mínimos.

Seção VI

Do Domínio Útil, Domínio Pleno, Taxa de Ocupação, Forose Laudêmios

Art. 38. Para o cálculo das receitas patrimoniais será adotadocomo base o valor atual

cadastrado nos sistemas corporativos da SPUou mediante avaliação do imóvel, conforme cada caso.

§1º O valor atual será aquele referido à data de vigência daavaliação conforme art. 28 desta IN.

§2º Não serão efetuadas avaliações pretéritas, exceto noscasos de determinação dos valores de

laudêmio e de multa de transferência,onde a base de cálculo será o valor do imóvel na época dalavratura

do título de transferência, aplicando-se a atualização monetáriaprevista em lei.

§3º Caso o fato gerador do laudêmio seja anterior à entradaem vigor da Lei nº 13.240 de 2015,

as benfeitorias serão consideradasna avaliação.

Art. 39. O valor do domínio útil de terreno da União, corresponderáa 83% (oitenta e três por

cento) do valor do domíniopleno do terreno, nos termos do art. 103, §2o , do Decreto-Lei no9.760, de 1946.
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Parágrafo único. Se o terreno avaliado for parte da União eparte alodial, a avaliação será

realizada para o imóvel como um todo,conforme art. 20 desta IN.

Art. 40. Para a determinação do valor na remição do foro(venda do domínio direto), quando

autorizada, o valor consideradoserá igual a 17% (dezessete por cento) do valor do domínio pleno doterreno.

Art. 41. Para a determinação do valor de base para cálculode taxas de ocupação e foros,

considerar-se-á o valor do domíniopleno do terreno da União.

Art. 42. Para a determinação da base para cálculo do laudêmioobservar-se-á o valor do domínio

pleno do terreno da União,excluídas as benfeitorias, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei no2.398, de 1987.

Art. 43. Para a determinação do valor de imóvel parcialmenteda União e parcialmente alodial, a

proporcionalidade (r) a ser

adotada corresponde à razão entre a área do terreno da União (Atu) ea área do terreno total

(Att).

§1º Nos casos de benfeitorias localizadas parcialmente naárea de terreno da União será adotada

a proporcionalidade referida.

§2º As informações a respeito da localização das benfeitoriasem área alodial ou da União,

constantes dos registros da SPU, poderãoser revistas e corrigidas por requerimento do interessado,

devidamentejustificado, mediante apresentação de documentação comprobatóriaou por iniciativa da

própria SPU.

Art. 44. Na inexistência de matrícula individualizada no Cartóriode Registro de Imóveis, as áreas

que integram loteamentos econdomínios devem ser consideradas globalmente, excluindo-se asáreas

afetadas ao uso comum do povo.

§1º Somente após o registro do empreendimento no Cartóriode Registro de Imóveis

competente, com a correspondente abertura dematrículas individualizadas, as unidades serão avaliadas

individualmente,ainda que não estejam vendidas.

§2º Para os empreendimentos já registrados no Cartório deRegistro de Imóveis, cujas matrículas

individualizadas tenham sidoabertas, mas não regularizados perante a SPU, as unidades serãotambém

avaliadas individualmente.

Art. 45. No caso específico de condomínio, o imóvel seráavaliado como um todo (área privativa,

acrescida da área comum), ea cada unidade corresponderá parcela proporcional a sua fração idealem

relação à área da União.

Art. 46. Para a fixação dos valores de laudêmio deverá serutilizada a Ficha de Cálculo de

Laudêmio - FCL, expedida pelosistema corporativo da SPU.

Seção VII

Dos Arrendamentos e Locações

Art. 47. Os valores das locações e arrendamentos deverão serfixados de acordo com o mercado

imobiliário local, por meio delaudo de avaliação.

§1º Para avaliação das locações de bens deverá ser utilizadoo método comparativo direto de

dados de mercado locativo.

§2º Para avaliação dos arrendamentos de bens poderá serutilizado o método da renda.

§3º Mediante justificativa do avaliador poderá ser adotadaoutra metodologia prevista na NBR

14.653 e suas partes.

Art. 48. No caso de locações ou arrendamentos de imóveisrurais da União para atividades

agropecuárias, a avaliação poderá serfeita com base na renda, através de pesquisa atualizada de

preçosobtidos pelas cotações da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-EMBRAPA, Empresa de

Assistência Técnica e Extensão Rural- EMATER ou outros órgãos especializados no assunto.

CAPÍTULO IV

Dos Procedimentos Gerais
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Seção I

Da Vistoria Técnica

Art. 49. A vistoria é uma atividade fundamental para a avaliação,visando caracterizar o imóvel

avaliandoeocontextoimobiliárioem que está inserido, resultando na adequada orientação dacoleta de

dados.

Art. 50. Não sendo possível a realização da vistoria, o técnicoresponsável deverá justificar na

avaliação.

Seção II

Do Banco De Dados

Art. 51. Com o objetivo de fornecer subsídios para as avaliações,cada Superintendência do

Patrimônio da União promoverá aconstrução de um banco de dados imobiliários no âmbito de

suacircunscrição, cujos valores deverão ser expressos em moeda nacional.

Art.52. A coleta de dados relativos ao valor do imóvel farse-ápor meio de pesquisa de mercado,

mediante consulta a:

I - corretores de imóveis;

II - prefeituras;

III - cartórios;

IV - corretores locais;

V - anúncios classificados em jornais;

VI - revistas e periódicos especializados; e

VII - outras fontes pertinentes.

Seção III

Da Planta De Valores Genéricos- PVG

Art. 53. É competência das Superintendências do Patrimônioda União manter a gestão da PVG

nos sistemas corporativos da SPUpara fins de definição do valor de domínio pleno dos imóveis daUnião.

Art. 54. O valor de domínio pleno a ser atualizado na basedos sistemas corporativos da SPU,

para fins de cobrança de foro, taxade ocupação, laudêmios e de outras receitas extraordinárias

serãoobtidos de acordo com o Art 11-B da Medida Provisória nº 759 de 22de dezembro de 2016, ou

dispositivo legal que vier a substituí-la.

Art. 55. Para a elaboração ou atualização da PVG na basedos sistemas corporativos da SPU, para

fins de cobrança de foro, taxade ocupação, laudêmio e de outras receitas extraordinárias recomenda-

seque as superintendências adotem as seguintes etapas:

I - instituição de uma comissão específica de PVG;

II - definição dos objetivos e abrangência dos trabalhos;

III - recepção e análise dos valores venais de terreno e terranua fornecidos pelos Município ou

INCRA; mercado imobiliário local;

IV- validação dos resultados;

V - publicidade dos trabalhos;

XI - inserção dos valores atualizados nos sistemas corporativosda SPU

XII - elaboração de relatório final da comissão com o trabalhorealizado.

Parágrafo único. A depender do caso específico, algumasetapas poderão ser adicionadas ou

suprimidas, quando observadas asdevidas justificativas do setor responsável.

Art. 56. As superintendências obrigatoriamente deverão darpublicidade às atualizações,

minimamente informando os valores oupercentuais relativos aos trechos cadastrados no sistema

corporativoda SPU na qual será disponibilizado em seu no sítio eletrônico oficial.
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Art.57. Durante a realização de trabalhos que visem à elaboraçãoou à atualização da PVG, a

Unidade Central da SPU poderásolicitar o envio de relatórios preliminares, que serão analisados pelaDECIP,

podendo resultar em novas orientações.

Parágrafo único. Independentemente do relatório preliminar,a Unidade Central, aos cuidados do

DECIP, poderá sugerir antecipadamenteo universo de atualização e os percentuais ou valores

deatualização, em observância das políticas específicas afetas ao tema.

Art. 58. Após análise do DECIP, cada superintendência faráas devidas complementações onde

couber para homologação da PVG,seguida da elaboração de um relatório final que deverá ser mantidoem

arquivo digital nas superintendências para eventuais consultas eauditoria.

Art. 59. A publicação contendo as informações gerais sobrea atualização da PVG no respectivo

exercício será feita em portariaespecífica no Diário Oficial da União, assinada pelo Secretário daSPU.

§1oA publicação será feita preferencialmente em prazo deaté 2 (dois) meses antes da 1ª cota ou

cota única referente ao pagamentode foro e da taxa de ocupação.

§2º Além da providência contida no §1o deste artigo, a Superintendênciado Patrimônio da União

deverá dar ampla publicidadeao processo de atualização da PVG, buscando formas alternativas

dedivulgação.

§3º O processo de publicação e alimentação da PVG nossistemas corporativos da SPU deverá

obedecer aos demais ritos necessários,convenientes a cada exercício sendo definido pelos

departamentoscompetentes, a considerar a emissão prévia, entre outros.

§4ºA unidade central poderá definir outras formas de publicizaros valores ou percentuais de

atualização, em observância daspolíticas específicas ao tema.

Seção IV

Dos Trechos e Regiões Específicos da Planta de ValoresGenéricos- PVG

Art. 60. O procedimento de cadastramento e atualização detrechos para fins de remição do

aforamento ou a venda do domíniopleno ou útil, bem como nas cessões onerosas que culminem

emempreendimentos com forte exploração comercial, ou tratando-se deimóveis atípicos, deverão ser

realizadas de forma mais acurada pelarespectiva comissão de PVG nas Superintendências.

§1º Constatada a conveniência e oportunidade da União empromover a remição do aforamento,

venda do domínio pleno ou útilou cessão onerosa de trecho ou região específica, deverá a

designadacomissão da PVG verificar se os valores inseridos nos trechos originalmentecadastrados na base

dos sistemas corporativos da SPUencontram-se atualizados com a média dos valores de mercado

paraaquele trecho ou região;

§2º A confirmação de que o valor inserido nos trechos originalmentecadastrados na base dos

sistemas corporativos da SPUserá feito mediante comparação com dados de mercados

contemporâneos,através de pesquisa direta, aceitando o valor da PVG, casoseu valor esteja dentro do

campo de arbítrio de 15% do valor médioencontrado na pesquisa.

§3º No caso da PVG original do Sistema da SPU estardesatualizado com os dados de mercado,

conforme observados noparágrafo anterior, a atribuição do valor do metro quadrado do terreno,deverá ser

aquele proveniente do tratamento estatístico comdados comparativos de mercado para o trecho ou região

destacada.

Art. 61. Para os casos de trechos ou regiões com edificaçõesconsolidadas e na ausência de

terrenos disponíveis, a atribuição dometro quadrado do terreno será feita com base num estudo

técnicodevidamente justificado, de acordo com as normas vigentes de avaliação,específica para o trecho

ou região em análise.

Art. 62. Recomenda-se que as Comissões de PVG elaboremrelatório final com o resultado dos

trabalhos realizados.

Parágrafo Único. As atualizações da PVG para fins de remiçãodo aforamento ou a venda do

domínio pleno ou útil por trechoou região, bem como nas cessões onerosas que culminem em

empreendimentoscom forte exploração comercial, deverão ser realizadaspor demanda específica, cujo

prazo de validade após sua conclusãodeverá obedecer ao estabelecido no artigo 29 desta IN.



08/06/2023, 01:09 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 2 DE MAIO DE 2017 - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20193409/do1-2017-05-04-instrucao-normativa-n-2-de-2-de-maio-de-2017-20193148 13/14

Art 63. Para atribuição do valor do metro quadrado do terreno,nos casos de cessão onerosa com

forte exploração comercial econsiderados atípicos, a Comissão de PVG deverá observar o impactoe a

relevância do empreendimento no entorno de forma a garantir queestes valores obedeçam na maior

proximidade a média dos valorespraticados pelo mercado, e torne justificável a valoração do

trechoespecífico dissociado dos valores dispostos nos trechos contíguos.

Parágrafo único. O s trechos específicos devem ser cadastradospara os imóveis atípicos, uma

vez considerados pela SPUcomo grandes centros comerciais (shopping centers), complexos

industriais,equipamentos que englobem todo um logradouro ou quadra,dentre outros.

Seção V

Da Revisão de Valores

Art. 64. Os pedidos de revisão de valores serão requeridosno âmbito das superintendências,

pelo interessado, acompanhados dedocumentação que possa estimar o valor do imóvel em análise,

excluídasas benfeitorias quando for o caso, tais como:

I - laudo de avaliação elaborado por profissional habilitadoregistrado no CREA ou CAU;

II - anúncios de ofertas na área de influência do imóvelrequerido;

III - informações cartoriais de transações efetivadas de imóveissemelhantes na área de

influência do imóvel requerido;

IV - opinião de valor documentada por corretor de imóvelregistrado no CRECI; ou

V - outros documentos que o requerente considerar conveniente.

Art.65. Os pedidos que façam referência ao valor fixadopara o imóvel deverão ser analisados

pela área técnica responsável decada Superintendência de forma a verificar se os valores cadastradosna

base da SPU estão compatíveis com o praticado no mercado.

Art. 66. Após análise do pedido de revisão de valores, asuperintendência comunicará sua

decisão ao interessado que poderá,no prazo de 30 (trinta) dias, interpor recurso ao Secretário do

Patrimônioda União.

Seção VI

Da Homologação

Art. 67. As avaliações de imóveis efetuadas por terceirosdeverão ser submetidas à apreciação da

área técnica da Superintendênciado Patrimônio da União para que subsidie o respectivoSuperintendente

quanto à homologação, em observância das normastécnicas pertinentes.

§1º A análise com vistas à homologação deverá ser realizadapor técnico habilitado de modo a

observar o enquadramento do laudoanalisado no que preconiza a Norma Brasileira de Avaliação de

Bensda ABNT -NBR 14.653 e/ou do relatório de referência a que se refereesta IN, observando-se ainda o

que dispõem os arts. 7º e 8º.

§ 2º A Nota Técnica específica será elaborada a fim desubsidiar o respectivo Superintendente

quanto à homologação da avaliação,devendo-se analisar, independentemente da metodologia adotada,os

seguintes aspectos:

I - a identificação da pessoa física ou jurídica e/ou seurepresentante legal que solicitou o

serviço;

II - o objetivo e finalidade da avaliação;

III - a identificação e caracterização do bem avaliando;

IV - a verificação da metodologia utilizada e sua justificativa;

V- a especificação da avaliação quanto à indicação dosgraus de fundamentação e precisão

atingidos, confirmando-os quandocouber, com a exibição das tabelas previstas da NBR 14.653,

devidamentepontudas, em consonância com a metodologia adotada nolaudo;

VI - a qualificação legal completa e assinatura do(s) profissional(is) responsável (is) pela

avaliação;
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VII - a conferência da validade da avaliação em observânciaàs orientações vigentes da SPU,

dentre elas:

a) apresentação do gráfico "preços observados versus valoresestimados pelo modelo, conforme

item 8.2.1.4.1 da NBR 14.653-2;

b) quando da utilização do Tratamento de Dados por Fatores,deverá apresentar a sua validação

(publicações de entidades técnicasreconhecidas ou deduzidos ou referendados pelo próprio

avaliador),conforme item 8.2.1.4.2 da NBR 14.653-2;

c) em caso de existência de "outliers", deverá apresentaranálise de aceitação;

d) se o coeficiente de correlação for inferior a 0,70 para oslaudos de avaliação elaborados com

tratamento científico de dados demercado, deverá ser justificado;

e) caso a correlação entre as variáveis independentes sejasuperior a 0,84, deverá apresentar

justificativas; e

f) justificar se os desvios relativos dos dados forem superioresa 50,0%;

VIII - a verificação quanto ao recolhimento da ART, quandofor o caso;

IV - a verificação quanto ao tratamento dos dados e identificaçãodo resultado, explicitação do

campo de arbítrio e intervalosde confiança, se for o caso, e justificativas para o resultado adotado;e

X - a confirmação do valor determinado na equação apresentada.

§3º Independentemente da homologação da SPU, o valoratribuído é de inteira responsabilidade

do avaliador responsável pelolaudo.

Art. 68. Prescindem de homologação da SPU:

I - as avaliações efetuadas por servidores habilitados dasSuperintendências do Patrimônio da

União e, quando for o caso, dasunidades gestoras;

II - as avaliações atribuídas por ato legal à Caixa EconômicaFederal;

III - as avaliações realizadas por militares ou servidores civishabilitados das forças armadas;

IV - as avaliações para locação de imóvel de terceiros porórgão da Administração Pública

Federal;

V - as avaliações para aquisição ou locação de imóvel noexterior, a serem providenciadas pelo

órgão que nele se instalará ouno outro hierarquicamente superior, o qual deverá atestar que o

laudoobservou as normas técnicas locais; e

VI - as avaliações elaboradas por ente público para fins dedoação de imóvel à União;

Art. 69. As avaliações necessárias ao aforamento de áreas daUnião, abrangidas pelo art. 12, da

Lei no 9.636, de 1998, quandoefetuadas por terceiros, serão homologadas pela SPU ou Caixa

EconômicaFederal, incumbindo tal encargo a quem tenha contratado oscorrespondentes serviços.

CAPÍTULO V

Das Disposições Gerais

Art. 70. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data desua publicação.

Art. 71. Ficam revogadas a Instrução Normativa nº 1/2014 eas demais disposições em contrário.

SIDRACK DE

OLIVEIRA CORREIA

NETO

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 20/04/2018 | Edição: 76 | Seção: 1 | Página: 117

Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria do Patrimônio da União

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 11 DE ABRIL DE 2018

Orienta as Superintendências do Patrimônio da União sobre os

procedimentos a serem adotados nos requerimentos de

compras e recebimento de imóveis por doação, por órgãos

integrantes dos Poderes da República, quando utilizados

recursos próprios do requerente

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere o disposto no art. 31 do Decreto nº

9.035, de 20 de abril de 2017, e com fundamento no Princípio Constitucional da Independência e Harmonia

entre os Poderes, disposto no art. 2º da Constituição Federal, resolve:

Art. 1° Esta Orientação Normativa tem o objetivo de orientar as Superintendências do Patrimônio

da União sobre os procedimentos que deverão ser adotados quando forem requeridas aquisições de

imóveis por compra, por Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, e por recebimento por doação com

ou sem encargos em favor da União, abrangendo todos os Poderes da República.

Art. 2º Não serão aplicados os dispositivos da Instrução Normativa nº 22, de 22 de fevereiro de

2017, aos procedimentos para compra e recebimento por doação de imóveis em benefício de órgãos dos

Poderes Legislativo e Judiciário, cabendo ao interessado na aquisição autuar o processo administrativo,

com observância, no que couber, às formalidades exigidas e obediência aos preceitos legais que regem a

matéria, respondendo este por eventuais irregularidades.

Art. 3º Os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário não dependem da autorização da

Secretaria do Patrimônio da União para as aquisições de imóveis mediante compra ou para recebimento

por doação, com ou sem encargo.

Art. 4º Em virtude da competência da Secretaria do Patrimônio da União como gestora do

Patrimônio imobiliário da União, a lavratura do contrato se dará no âmbito da SPU/UF, regra aplicável a

todos os Poderes da União.

§1º A União, representada pela Secretaria do Patrimônio da União, por meio de seu (sua)

Superintendente do Patrimônio da União do Estado onde se localizar o imóvel, figurará como compradora

nos contratos de compra e venda de imóveis adquiridos por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário,

com interveniência do órgão requerente, por meio da sua autoridade máxima ou autoridade delegada.

§2º Os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário poderão seguir o modelo de contrato de

compra e venda constante do Anexo II desta ON.

§3º A lavratura do contrato de que trata o caput deste artigo estará condicionada à

apresentação da declaração constante no Anexo I, no caso de aquisição por compra, ou Anexo III, no caso

de aquisição por recebimento em doação, assinadas pela autoridade máxima do órgão requerente ou por

autoridade delegada, desde que apresentado o instrumento de delegação.

Art. 5º Após a lavratura do contrato, compete à respectiva Superintendência do Patrimônio da

União incorporar o imóvel adquirido ao patrimônio da União, compreendendo ao ato de registro em

Cartório em nome da União Federal, com CNPJ da respectiva SPU/UF, e cadastro no sistema corporativo.

Parágrafo único. O órgão interessado na aquisição do imóvel disponibilizará à SPU/UF os

documentos constantes do processo administrativo que forem necessários ao procedimento de

incorporação do imóvel ao patrimônio da União.
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Art. 6º Na aquisição de imóvel por recebimento em doação com encargos, o cumprimento do

encargo impossibilitará a reversão do imóvel ao doador mesmo que o órgão beneficiado pela doação não

esteja mais utilizando-se do bem doado.

Art. 7º Nas aquisições de imóveis por compra ou recebimento em doação destinados à

utilização por órgão do Poder Executivo, permanecem os procedimentos estabelecidos na Instrução

Normativa nº 22, de 22 de fevereiro de 2017.

Parágrafo único. Caso a doação de que trata o caput seja com encargo, deverá ser utilizado o

modelo de contrato constante no Anexo IV desta ON.

Art. 8º Essa Orientação Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO

ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR PROCEDIMENTOS PARA COMPRA

Na qualidade de representante legal do .................... [nome por extenso do órgão requerente],

nomeado pela Portaria .......... [inserir número e data da Portaria de nomeação ou, se for o caso, Portaria de

delegação] DECLARO que :

I - Foram cumpridos todos os dispositivos legalmente necessários para a aquisição, mediante

compra, do imóvel localizado em ........... [inserir o endereço do imóvel];

II - O ........... [inserir nome do órgão] assume toda responsabilidade, inclusive perante os Órgãos

de Controle, por qualquer irregularidade que venha a ser identificada no processo administrativo da

compra do imóvel;

III - A minuta do contrato de compra e venda encontra-se em condições de ser lavrada e

assinada pela Secretaria do Patrimônio da União - SPU, tendo sido está aprovada pelo órgão de

assessoramento jurídico deste Órgão;

IV - Foi verificado que o vendedor é parte legalmente capaz ou está devidamente representado

para a assinatura do contrato de compra e venda;

V - O imóvel encontra-se adequadamente identificado e caracterizado e em condições de ser

levado a registro em nome da União Federal;

VI - O imóvel acha-se livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus judiciais, hipoteca legal

ou convencional ou, ainda, qualquer outro ônus real;

VII - Este órgão apresenta capacidade para cumprimento das condições de pagamento

acordadas doador;

VIII - O imóvel apresenta a possibilidade de aproveitamento de interesse público, devidamente

justificado no processo administrativo de responsabilidade deste órgão, não tendo sido constatadas

restrições ou impedimentos capazes de afetar direitos de terceiros ou a utilização do próprio bem;

IX - Declaro, ainda, ciência de que a Secretaria do Patrimônio da União poderá solicitar outros

documentos que se façam necessários para efetivação do registro cartorial.

X - Apresento, em anexo, a seguinte documentação:

a) Portaria de nomeação ou instrumento de delegação do representante legal desse órgão;

b) Memorial descritivo assinado por profissional habilitado;

c) Plantas de situação e localização do terreno e construções assinadas por profissional

habilitado;

d) Certidão de inteiro teor da matrícula;

e) Cópia dos extratos de publicação do edital de licitação e da sua homologação, ou ainda da

dispensa de licitação, quando for o caso;

f) Declaração de regularidade condominial, quando for o caso;

g) Certidões referentes aos tributos que incidam sobre o imóvel;
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h) Certificado de Cadastro emitido pela INCRA, com a prova de quitação do ITR, quando imóvel

rural;

i) Certidões negativas de ônus, gravames e de distribuição de ações reais e reipersecutórias

relativas ao imóvel;

j) Contrato de compra e venda aprovada pelo órgão de assessoramento jurídico competente;

k) Documentos do proponente vendedor (cópia autenticada do RG e CPF, se pessoa física;

comprovante de residência; certidão de depósito ou de registro dos respectivos contratos e atos

constitutivos e cópia autenticada dos documentos comprobatórios de sua representação legal e de sua

inscrição no CNPJ, se pessoa jurídica; certidão de casamento e CPF do cônjuge, se casado; certidão de

feitos ajuizados - cível estadual/federal e trabalhista; certidão negativa de débitos relativa a contribuições

previdenciárias -CND/INSS, se pessoa jurídica; certidão negativa de interdição fornecida pelo Cartório de

Registro Civil)

[Representante legal do órgão requerente]

___________________________________________________________________________________

[Cargo/função]

[Nome do órgão requerente]

ANEXO II

MODELO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA SUGERIDO ÀS COMPRAS DE IMÓVEL POR

ÓRGÃOS DOS PODERES LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO DA UNIÃO

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM FORÇA DE ESCRITURA PÚBLICA que o (a)

...................... [vendedor] faz à UNIÃO, cujo objeto consiste no imóvel situado na(o) ....................., Município de

..............................., Estado do(a) .........................................., conforme Processo Administrativo nº ............................

Por este instrumento contratual, com força de escritura pública, na forma do art. 74 do Decreto-

lei n° 9.760, de 5 de setembro de 1946, lavrado na Superintendência do Patrimônio da União [em/no/na]

[estado de localização do imóvel; DF, se localizado no exterior], as partes adiante mencionadas e

qualificadas têm, entre si, justo e contratado as operações de compra e venda de imóvel, conforme

elementos constantes nos processos administrativos [nº processo autuado pelo órgão requerente] e [nº do

processo autuado na SPU/UF], mediante cláusulas, termos e condições seguintes:

A- QUALIFICAÇÃO DAS PARTES

A1- VENDEDOR (ES):

[se pessoa jurídica]

[RAZÃO SOCIAL],CNPJ nº[nº CNPJ],sediada na[logradouro], [nome do

Município], [nome do Estado],representada neste ato por:

[NOME REPRESENTANTE LEGAL], CPF nº [CPF],RG nº[RG], [órgão

expedidor]/[UF emissora],emitida em[data de emissão], [nacionalidade],

[estado civil com regime de bens, se casado; se união estável, informar

"convivente em união estável"], [profissão], nascido em [data de

nascimento],residente e domiciliado na[rua/quadra/avenida], nº [número

logradouro], [Nome município], [Nome Estado]

Dados complementares: [se não houver dados complementares de

qualificação, este campo não deve aparecer no contrato]

[se pessoa física]

[NOME], CPF nº [CPF],RG nº[RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida

em[data de emissão], [nacionalidade],[estado civil com regime de bens, se

casado; se união estável, informar "convivente em união estável"],

[profissão], nascido em [data de nascimento],residente e domiciliado

na[rua/quadra/avenida], nº [número logradouro], [Nome município],

[Nome Estado

Dados complementares: [se não houver dados complementares de

qualificação, este campo não deve aparecer no contrato]

CÔNJUGE/CONVIVENTE:[se o vendedor for casado ou viver sob união

estável, excluído aquele sob o regime de separação total]

[NOME], CPF nº [CPF],RG nº[RG], [órgão expedidor] / [UF emissora],emitida

em[data de emissão], [nacionalidade], [profissão], nascido em [data de

nascimento],residente e domiciliado na[rua/quadra/avenida], nº [número

logradouro], [Nome município], [Nome Estado]
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Dados complementares: [se não houver dados complementares de

qualificação, este campo não deve aparecer no contrato]

PROCURADOR:[se houver]

[NOME], CPF nº [CPF],RG nº[RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida

em[data de emissão], [nacionalidade], [estado civil],nascido em[data de

nascimento], [profissão],residente e domiciliado na[rua/quadra/avenida],

nº [número logradouro], [Nome município], [Nome Estado],representante

do vendedor neste ato, conforme procuração lavrada em[data],no

Cartório de Notas[nome do Cartório de Notas].

Dados complementares: [se não houver dados complementares de

qualificação, este campo não deve aparecer no contrato]

REPRESENTANTE/ASSISTENTE LEGAL:[se o vendedor for absolutamente

ou relativamente incapaz]

[NOME], CPF nº [CPF],RG nº[RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida

em[data de emissão], [nacionalidade], [estado civil],nascido em[data de

nascimento], [profissão],residente e domiciliado na[rua/quadra/avenida],

nº [número logradouro], [Nome município], [Nome Estado],

representante do vendedor neste ato, autorizado mediante o alvará

judicial expedido em[data]pelo(a)[nome do juízo ou órgão expedidor], nos

autos do processo nº[nº processo judicial em que foi concedido o alvará].

Dados complementares: [se não houver dados complementares de

qualificação, este campo não deve aparecer no contrato]

A2 - COMPRADORA

UNIÃO , pessoa jurídica de direito público interno, por meio da Secretaria

do Patrimônio da União, CNPJ[CNPJ da SPU/UF]

representada neste ato [pelo/pela] Superintendente do Patrimônio da

União no Estado[de/do/da] [nome Unidade Federativa], CPF nº[CPF],RG

nº[RG ], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida em[data de

emissão],Matrícula SIAPE nº[SIAPE],

residente e domiciliado na[rua/quadra/avenida], nº [número logradouro],

[Nome município], [Nome Estado], nomeado através da Portaria SE/MP

nº[nº portaria],publicada no DOU em[data publicação], Seção 1,

página[nº.],

mediante competência atribuída pela Portaria SPU n° 40, de 18 de março

de 2009, publicada no Diário Oficial da União em 20 de março de 2009,

na Seção 2, página 43, com a interveniência do[nome do órgão

requerente], representado neste ato pelo[nome da autoridade máxima ou

autoridade delegada do órgão requerente], CPF nº[CPF],RG nº[RG ], [órgão

expedidor]

[UF emissora],emitida em[data de emissão],Matrícula SIAPE

nº[SIAPE],residente e domiciliado na[rua/quadra/avenida], nº [número

logradouro], [nome município], [Unidade Federativa], nomeado através da

Portaria[órgão expedidor e nº portaria],publicada no DOU em[data

publicação], Seção 1, página[nº.].

B - DESCRIÇÃO DO IMÓVEL OBJETO DO CONTRATO

B1- NATUREZA: [se imóvel urbano ou rural]

B2 - Nº INSCRIÇÃO MUNICIPAL [se urbano] / Nº CNIR [se rural]:

B3- LOCALIZAÇÃO: [Logradouro], [nº],[complemento], [Município], [Estado]

B4- ÁREA DO TERRENO :[área]m²

B5- ÁREA CONSTRUÍDA TOTAL :[área]m²

B6- CARTÓRIO : [ Nome do Cartório, gerado a partir da informação do

código]

B6- MATRÍCULA:

[nº da matrícula

do imóvel no

Cartório]

B7- MEMORIAL DESCRITIVO: [descrever o memorial do terreno em

coordenadas geográficas e o memorial da construção, se houver]

C - VALOR DE VENDA DO IMÓVEL E FORMA DE PAGAMENTO

C1 - VALOR AJUSTADO (R$):

C1.1 VALOR DO TERRENO (R$)

C1.2 - VALOR DA

ÁREA

CONSTRUÍDA (R$)

C1.3 -

VALOR

TOTAL DO

IMÓVEL

(R$)

C2- FONTE ORÇAMENTÁRIA

C2.1 - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

C2.2 - PROGRAMA:
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C2.3 - AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

C2.4 - PLANO ORÇAMENTÁRIO:

C2.5 - VALOR:

C3- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

C3.1 MODALIDADE:[À vista/Parcelamento] [se parcelamento, necessidade

de incluir cláusula]

C3.2 SINAL (R$):

C3.3 NÚMERO DE PARCELAS (R$):

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(s) VENDEDOR (ES) declara(m)-se proprietário(os) e legítimo(s)

possuidor(es) do imóvel descrito na letra "B" deste contrato, completamente livre e desembaraçado de

todo e qualquer ônus judicial ou extrajudicial, hipoteca legal ou convencional, foro ou pensão, inclusive

quaisquer ônus reais ou ações de caráter pessoal reipersecutório que possam de alguma forma prejudicar

o negócio realizado pelo presente instrumento, e, por força deste, transmite à COMPRADORA toda posse,

domínio, direito e ação sobre o imóvel ora vendido, obrigando-se por si, seus herdeiros e sucessores, a

fazer a presente venda sempre firme, boa e valiosa e, ainda, a responder pela evicção de direito, para que

do imóvel a COMPRADORA goze e livremente disponha como seu desta data em diante. A COMPRADORA

declara aceitar a presente compra e venda nos termos em que é efetivada.

CLÁUSULA SEGUNDA - Declara a COMPRADORA que tem plena ciência das condições,

características e estado de conservação do imóvel descrito e caracterizado neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - O(s) VENDEDOR (ES) compromete(m)-se a arcar com o pagamento de

quaisquer tributos que venham a incidir sobre o imóvel até o momento que antecede o registro deste título

aquisitivo.

CLÁUSULA QUARTA - Fica eleito o respectivo foro competente da Justiça Federal, com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do

presente instrumento contratual.

CLÁUSULA QUINTA - O presente contrato de compra e venda é definitivo e irretratável, estando

apto a ser levado ao registro imobiliário, ressaltando-se, contudo, que por força da presente condição

resolutiva, na forma do que autoriza o art. 474 combinado com o art. 475 do Código Civil Brasileiro, a

presente avença de compra e venda restará resolvida de pleno direito caso a COMPRADORA não salde o

preço de venda estabelecido neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - A COMPRADORA apresentará ao OUTORGANTE VENDEDOR exemplar

deste instrumento, com comprovante de seu registro em nome da União Federal, com CNPJ da

Superintendência do Patrimônio da União no Estado [de/do/da] [nome Unidade Federativa], no

competente Registro de Imóvel, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da data de assinatura deste

Contrato, ressalvada a hipótese de impedimento ou obstáculo apresentado pelo respectivo Oficial de

Registros Públicos.

§ 1º Na hipótese de impedimento ou obstáculo apresentado pelo Oficial de Registros Públicos,

em virtude de irregularidade antecedente à data de assinatura deste Contrato, compromete-se o

OUTORGANTE VENDEDOR, desde já com a autorização expressa da COMPRADORA, a sanar as pendências

apresentadas no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contado do término do prazo a que se refere o caput

desta Cláusula, prorrogável por igual e sucessivo período a critério da União, de modo que o título venha a

ser registrado.

§ 2º Transcorrido o prazo previsto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula sem que haja resolução

dos impeditivos e/ou sanados os obstáculos, o contrato de compra e venda estará rescindido de pleno

direito, independentemente de ato especial, responsabilizando-se a OUTORGANTE VENDEDORA a restituir

os valores pagos pela OUTORGADA COMPRADORA, com as devidas correções.

E por assim estarem convencionados e se declararem ajustados, assinam o(s) VENDEDOR (ES), a

COMPRADORA, por meio da Secretaria do Patrimônio da União no Estado [de/do/da] [nome Unidade

Federativa] com interveniência [de/do/da] [nome do órgão requerente] , que depois de lido e achado

conforme o presente instrumento, valendo o mesmo como escritura pública, de acordo com o art. 74 do

Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.
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[Local], [data de assinatura por extenso]

[Nome do vendedor ou do seu representante]

______________________________________________

OUTORGANTE VENDEDOR

[Nome do Superintendente]

_______________________________________________

Superintendente do Patrimônio da União [de/do/da/em] [UF]

OUTORGANTE COMPRADORA

[Nome da autoridade máxima ou autoridade delegada do órgão requerente]

_______________________________________________

[Cargo/função] [de/do/da] [nome do órgão]

INTERVENIENTE

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR PROCEDIMENTOS PARA

RECEBIMENTO POR DOAÇÃO

Na qualidade de representante legal do .................... [nome por extenso do órgão requerente],

nomeado pela Portaria .......... [inserir número e data da Portaria de nomeação ou, se for o caso, Portaria de

delegação] DECLARO que:

I - Foram cumpridos todos os dispositivos legalmente necessários para a aquisição, mediante

recebimento por doação, do imóvel localizado em ........... [inserir o endereço do imóvel];

II - O ................................... [inserir nome do órgão] assume toda responsabilidade, inclusive perante os

Órgãos de Controle, por qualquer irregularidade que venha a ser identificada no processo administrativo

do recebimento por doação do imóvel;

III - A minuta do contrato de doação encontra-se em condições de ser lavrada e assinada pela

Secretaria do Patrimônio da União - SPU, tendo sido esta aprovada pelo órgão de assessoramento jurídico

deste Órgão;

IV - Foi verificado que o doador é parte legalmente capaz ou está devidamente representado

para a assinatura do contrato de doação;

V - O imóvel encontra-se adequadamente identificado e caracterizado, inclusive no ato

autorizativo de doação (quando o doador for ente/entidade da Administração Pública), e encontra-se em

condições de ser registrado em nome da União, utilizando-se no ato o CNPJ da respectiva SPU/UF;

VI - O imóvel acha-se livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus judiciais, hipoteca legal

ou convencional ou, ainda, qualquer outro ônus real;

VII - Este órgão apresenta capacidade para cumprimento dos encargos e condições

estabelecidas pelo doador, bem como responsabiliza-se por quaisquer despesas decorrentes da aplicação

do §2º, do art. 1º do Decreto 93.240/1986, se for o caso;

VIII - O imóvel ofertado apresenta a possibilidade de aproveitamento de interesse público, não

tendo sido constatadas restrições ou impedimentos capazes de afetar direitos de terceiros ou a utilização

do próprio bem;

IX - A doação proposta em favor da União apresenta interesse público, devidamente justificado

no processo administrativo de responsabilidade deste órgão, estando ela de acordo com a legislação

autorizativa da doação ....... [estadual ou municipal, quando proposta por ente/entidade da Administração

Pública de outra esfera de governo];

X - Declaro, ainda, ciência de que a Secretaria do Patrimônio da União poderá solicitar outros

documentos que se façam necessários para efetivação do registro cartorial.

XI - Apresento, em anexo, a seguinte documentação:
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a) Portaria de nomeação ou instrumento de delegação do representante legal deste órgão;

b) Memorial descritivo assinado por profissional habilitado;

c) Plantas de situação e localização do terreno e construções assinadas por profissional

habilitado;

d) Relatório fotográfico;

e) Certidão de inteiro teor da matrícula;

f) Ato autorizativo da doação (lei, decreto, portaria etc.), quando o proponente doador for

ente/entidade da Administração Pública;

g) Declaração de regularidade condominial, quando for o caso;

h) Certidões referentes aos tributos que incidam sobre o imóvel;

i) Certificado de Cadastro emitido pela INCRA, com a prova de quitação do ITR, quando imóvel

rural;

j) Certidão negativa de ônus reais e ações reipersecutórias;

k) Contrato de doação aprovada pelo órgão de assessoramento jurídico competente;

l) Documentos do proponente doador (cópia autenticada do RG e CPF, se pessoa física; certidão

de depósito ou de registro dos respectivos contratos e atos constitutivos e cópia autenticada dos

documentos comprobatórios de sua representação legal e de sua inscrição no CNPJ, se pessoa jurídica;

certidão de casamento e CPF do cônjuge, se casado; certidão negativa de débitos relativa a contribuições

previdenciárias -CND/INSS, se pessoa jurídica)

[Representante legal do órgão requerente]

________________________________________

[Cargo/função]

[Nome do órgão requerente]

ANEXO IV

MODELO DE CONTRATO DE RECEBIMENTO POR DOAÇÃO

CONTRATO DE DOAÇÃO COM FORÇA DE ESCRITURA PÚBLICA que o (a) ...................... [doador] faz à

UNIÃO, cujo objeto consiste no imóvel situado na(o) ....................., Município de ..............................., Estado do(a)

.........................................., conforme Processo Administrativo nº ............................

Aos .............. dias do mês de.................. do ano de ......................., celebraram o presente instrumento de

contrato, lavrado na Superintendência do Patrimônio em......................., de um lado, como OUTORGANTE

DOADOR ................................. [nome e qualificação do doador], representado neste ato por ......................................

[nome, dados de qualificação pessoal e domicílio do representante], e de outro lado, como OUTORGADA

DONATÁRIA, a UNIÃO, inscrita sob o CNPJ nº..........da Superintendência do Patrimônio da União no Estado

de ....................... .............................., representada neste ato [pelo seu/pela sua] Superintendente .............................

[nome], Carteira de Identidade RG nº .............., inscrito no CPF/MF nº .........., matrícula SIAPE nº ...............,

residente e domiciliado(a) ............................, nomeado(a) através da Portaria nº ........., de .......... de ...................... de

............, publicada no Diário Oficial da União nº ................, Seção ......, página ............, de ......... de ................. de ..................,

conforme competência atribuída pela Portaria SPU n° 40, de 18 de março de 2009, publicada no Diário

Oficial da União em 20 de março de 2009, na Seção 2, página 43. Pelo representante do OUTORGANTE

DOADOR, com a aquiescência do representante da OUTORGADA DONATÁRIA, foi dito que: CLÁUSULA

PRIMEIRA: O OUTORGANTE DOADOR é proprietário e legítimo possuidor, completamente livre e

desembaraçado de quaisquer ônus reais ou ações de caráter pessoal reipersecutório que possam de

alguma forma prejudicar o negócio realizado pelo presente instrumento, do imóvel localizado no(a)

............................................. , Município de .................., Estado de ..........................., com as seguintes características:

........................................... [descrição completa do imóvel igual à que estiver na matrícula ou transcrição],

devidamente descrito na Matrícula [ou transcrição] nº ......................, constante do Livro de Registro Geral

do......................................... [nome do Cartório de Registro de Imóveis]. CLÁUSULA SEGUNDA: Em virtude da

autorização contida .............................. [discriminar o ato de vontade do doador e sua publicação no Diário
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Oficial, quando ente da Administração Pública], o OUTORGANTE DOADOR, pelo presente contrato, faz a

doação com [ou sem] encargo à OUTORGADA DONATÁRIA do imóvel descrito e caracterizado na cláusula

anterior, cedendo-lhe e transferindo-lhe todo o domínio, direito, ação, servidão ativa, senhorio e posse que

tinha sobre o mencionado imóvel ora doado, obrigando-se a fazer o presente contrato bom, firme e valioso

em todo e qualquer tempo, pondo a contemplada a salvo de contestações futuras e a responder pela

evicção de direito. CLÁUSULA TERCEIRA: O imóvel objeto deste Contrato acha-se livre e desembaraçado

de todos e quaisquer ônus judiciais, hipoteca legal ou convencional, ou ainda, qualquer outro ônus real.

CLÁUSULA QUARTA: A OUTORGADA DONATÁRIA tem plena ciência das condições, características e

estado de conservação do imóvel descrito e caracterizado neste instrumento. CLÁUSULA QUINTA: Fica

estabelecido, de acordo com o ato autorizativo da doação, citado na cláusula segunda, que

......................................................................................................... [Detalhar as condições impostas para a doação - encargo - e

as penalidades por sua inobservância, se for o caso] CLÁUSULA SEXTA: Fica eleito o respectivo foro

competente da Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para

dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual. E, então, a OUTORGADA

DONATÁRIA, por meio de seu representante, disse existir manifesto interesse em incorporar o imóvel

objeto da doação ao patrimônio da UNIÃO, motivo pelo qual foi declarada a aceitação da liberalidade por

meio da Portaria SPU nº .............. do Superintendente do Patrimônio da União no Estado do(a) .............................,

publicada no Diário Oficial da União nº ................, Seção ......, página ............, de ......... de ................. de ..................,

constante do Processo Administrativo nº................../...........CLÁUSULA SÉTIMA: O OUTORGANTE DOADOR

compromete-se a arcar com o pagamento de quaisquer tributos que venham a incidir sobre o imóvel até o

momento que antecede o registro deste título aquisitivo. E por assim se declararem ajustadas as partes,

assinam: o OUTORGANTE DOADOR, a OUTORGADA DONATÁRIA, por seus representantes, depois de lido e

achado conforme o presente instrumento, valendo o mesmo como escritura pública, de acordo com o art.

74 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946. ...............................................................

[Nome da pessoa física ou jurídica] [Nome do Superintendente]

¨̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈̈ --------------------------------------

OUTORGANTE DOADOR UNIÃO

OUTORGADA DONATÁRIA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 31/08/2018 | Edição: 169 | Seção: 1 | Página: 121

Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria do Patrimônio da União

PORTARIA Nº 8.700, DE 27 DE AGOSTO DE 2018

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da SPU,

aprovado pela Portaria/GM/MP nº 11, de 31 de janeiro de 2018, Anexo X e tendo em vista o art. 11-B da Lei

nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e o Decreto nº 9.354, de 25 de Abril de 2018, resolve:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos relativos aos pedidos de revisão de valor das receitas

patrimoniais no âmbito da Secretaria do Patrimônio da União - SPU.

Art. 2º Os pedidos de revisão de valor das taxas de ocupação e foros serão requeridos no portal

de atendimento da SPU e devem conter laudo de avaliação do imóvel elaborado por profissional habilitado

acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica - A.R.T. expedida pelo órgão de classe do

profissional.

Art. 3º Serão admitidos pedidos com documentos comprobatórios do valor atribuído ao imóvel

pelos municípios apenas nos casos em que o imóvel seja de natureza urbana e a SPU já utilize tal fonte

para sua valoração, conforme critérios do Decreto nº 9.354, de 25 de Abril de 2018.

Art. 4º Para imóveis de natureza rural serão admitidos pedidos baseados na Planilha de Preço

Referencial - PPR, elaborada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.

Art. 5º O requerente poderá apresentar recurso da decisão proferida pelo Superintendente

Estadual para o Secretário do Patrimônio da União, na forma da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



  

 
 
 

 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Coordenação Geral de Avaliação e Contabilidade – CGCAV, vinculada ao Departamento de Caracterização e 
Incorporação do Patrimônio – DECIP, atendendo ao objetivo do planejamento estratégico para o exercício 2018, 
vem apresentar a instrução normativa com o escopo de disciplinar os critérios e procedimentos, bem como 
formular orientações gerais acerca das avaliações de bens imóveis no âmbito das atividades de gestão do 
patrimônio da União. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    Instrução Normativa para regulamentação quanto aos 
procedimentos sobre as avaliações de bens imóveis da União ou de 
seu interesse. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BRASÍLIA, Dezembro de 2018 
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APRESENTAÇÃO 
 

O presente documento dispõe da Instrução Normativa - IN que tem por objeto as orientações quanto à 
avaliação de bens imóveis da União ou de seu interesse, bem como os parâmetros técnicos avaliatórios 
para cobrança pela utilização desses bens à luz dos diversos instrumentos de incorporação, manutenção 
e destinação dos imóveis na base patrimonial da União. 

O objetivo principal deste normativo é padronizar a atuação das Superintendências do Patrimônio da 
União nos Estados e Distrito Federal, bem como as unidades gestoras responsáveis pela instrução e 
execução direta dos processos referentes a tais atividades atribuídas de avaliação de imóveis da União, 
visando elevar, por sua vez: (i) a segurança jurídica, simplicidade e celeridade dos atos de gestão 
praticados pelo órgão; e (ii) a transparência, eficiência e eficácia dos procedimentos de avaliação 
imobiliária.  

A construção da presente Instrução Normativa foi coordenada pelo Departamento de Caracterização e 
Incorporação do Patrimônio – DECIP, mais especificamente pela Coordenação Geral de Avaliação e 
Contabilidade – CGCAV, garantindo-se a necessária e fundamental participação e envolvimento dos 
demais departamentos que compõem o órgão, assim como das Superintendências do Patrimônio da 
União nos Estados. A necessidade de revogação da Instrução Normativa nº 02/2017 constatatou-se 
diante da atualização de alguns dispositivos legais afeto a gestão de imóveis da União. 

O normativo foi estruturado em 5 (cinco) capítulos, o primeiro e último deles tratando, respectivamente, 
das disposições gerais e finais relativos ao seu objeto, e os demais sobre as atividades específicas da 
avaliação de bens imóveis da União ou de seu interesse, bem como dos parâmetros técnicos necessários 
à cobrança pela utilização desses bens e seus procedimentos normativos, nessa ordem. 

Tais capítulos foram subdivididos, por sua vez, com base em critérios distintos: (Capítulo I) para as 
disposições gerais inerentes as avaliações e cobrança dos bens imóveis da União, (Capítulo II) para as 
avaliações de bens imóveis da União ou de seu interesse, (Capítulo III) para a definição dos critérios 
técnicos de cobrança pela utilização desses bens, (Capítulo IV) para apresentação dos procedimentos 
gerais normativos inerentes as avaliações e cobrança dos bens imóveis da União. 

 

Espera-se que este produto, gradualmente ajustado e enriquecido a partir da sua aplicação, possa 
constituir um instrumento eficiente para atingir o objetivo que o justificou e inspirou. 

 

 

José Gustavo Villaça 

Coordenador Geral de Avaliação e Contabilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018 
 
 
 
 

 
Dispõe sobre as diretrizes de avaliação dos imóveis da União ou de seu interesse, bem como define os 

parâmetros técnicos de avaliação para cobrança em razão de sua utilização. 
 
 
O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 20 da 
Constituição Federal de 1988, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 9.636, de 15 de 
maio de 1998, na Lei nº 11.481 de 31 de maio de 2007, no art. 1º do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, no art. 31 do Decreto nº 9.035, de 25 de abril de 2017, na Lei nº 6.766 de 19 de 
dezembro de 1979; na Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966, na Lei nº 13.240, de 30 de dezembro 
de 2015, e na Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, resolve: 
 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 
 
Art. 1º A avaliação de imóveis da União, ou de seu interesse, assim como a definição de parâmetros 
técnicos avaliatórios para cobrança em função da utilização desses bens obedecerão aos procedimentos 
técnicos e administrativos estabelecidos nesta Instrução Normativa – IN, em consonância com a 
referência normativa sobre o tema e a legislação vigente. 
 
§1º Consideram-se imóveis de interesse da União aqueles de propriedade de terceiros, que mediante 
contrapartida onerosa sob qualquer título, a União pretenda utilizar. 
 
§2º As avaliações de imóveis da União deverão estar em consonância com as seguintes referências 
normativas: 
 
Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas da ABNT, em especial as NBR nº 12.721/2006 e 
NBR nºs 14.653-1/2001, 14.653-2/2011, 14.653-3/2004 e 14.653-4/2002, bem como suas alterações; 
 

Legislação municipal ou estadual referente ao assunto; Resolução do CONFEA no 218, de 26 de junho 

de 1973; Resolução do CONFEA no 345, de 27 de julho de 1990, e; 

Procedimentos específicos ao tema estabelecidos pelos normativos da SPU. 
 
§3º Para todos os efeitos, as referências normativas de que trata o §2o estender-se-ão às atualizações ou 

alterações das normas e procedimentos mencionados, sempre que não contrariarem a legislação 
patrimonial vigente. 
§4º Esta Instrução Normativa aplica-se a todos órgãos e entidades que tenham sob sua gestão imóveis 
da União, inclusive entidades conveniadas ou contratadas - chamados de Unidades Gestoras para fins 



  

desta norma . 
 
§5º As avaliações dos bens imóveis de uso especial da Administração Pública Federal deverão observar 
ao disposto na Portaria Conjunta STN/SPU nº 703/2014, ou norma que vier a substituí-la. 
 
§6º Os procedimentos operacionais relativos à avaliação de imóveis junto aos sistemas corporativos da 
SPU, deverão ser observados em suas instruções respectivas. 
 
Art. 2º A avaliação de bens, no âmbito da União, será realizada por servidor habilitado com registro no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 
CAU. 
 
Parágrafo único. No âmbito da SPU, as avaliações de bens serão definidas por seu valor de mercado, 
valor da terra nua, valor venal ou valor de referência. 
 
Art. 3º Para fins do disposto nesta IN considera-se: 
 
I -avaliação de bem imóvel: atividade desenvolvida por profissional habilitado para identificar o valor 
de bem imóvel, os seus custos, frutos e direitos, e determinar os indicadores de viabilidade de sua 
utilização econômica para determinada finalidade, por meio do seu valor de mercado, do valor da terra 
nua, do valor venal ou do valor de referência, consideradas as suas características físicas e econômicas, 
a partir de exames, vistorias e pesquisas; 
 
II  - arrendamento: contrato no qual a União usufrui ou cede o direito de uso e gozo de uma propriedade 
imobiliária para fins de exploração residencial ou comercial, com finalidade previamente estipulada, por 
certo tempo, mediante o pagamento de uma contrapartida financeira; 
 
III  - banco de dados imobiliários: arquivo físico ou digital para armazenamento de informações de 
elementos amostrais de determinada tipologia e época de um mercado imobiliário local. 
 
IV  - cessão: ato de destinação de imóvel da União para fins específicos, ao uso da administração ou de 
terceiros, a título oneroso ou gratuito, mediante contrato; 
 
V - ficha de cálculo de cessão: documento de detalhamento de cálculo para se determinar o valor de 
retribuição pelo uso de espaço físico em águas públicas, expedida pelo sistema corporativo da SPU; 
 
VI  - ficha de cálculo de laudêmio: documento de detalhamento de cálculo para se determinar o valor 
de laudêmio, expedida pelo sistema corporativo da SPU; 
 
VII  - homologação: deferimento da SPU quanto as avaliações realizadas por terceiros, observando-se 
os preceitos obrigatórios da Norma Brasileira de Avaliação de Bens da ABNT -NBR 14.653 e/ou dos 
ditames definidos nesta IN; 
 
VIII  - laudo de avaliação: relatório técnico elaborado por profissional habilitado em conformidade com 
a NBR 14653, para avaliar um bem imóvel de acordo com seu valor de mercado; 
 
IX  - locação: contrato na qual o proprietário cede a terceiros a posse de seu imóvel para fins de 
utilização residencial ou comercial, por certo tempo, mediante o pagamento de uma quantia mensal 
denominada aluguel; 

X - planta de valores genéricos: é a representação gráfica de uma localidade onde estão indicados os 



  

códigos de logradouros/trechos correspondentes aos valores unitários de terreno em moeda vigente, 
determinados em uma mesma data e segundo um padrão de comparação; 
 
XI  - relatório de valor de referência: relatório técnico elaborado por profissional habilitado, para 
determinar o valor de referência de um bem imóvel; 
 
XII  - unidades gestoras: unidade orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir recursos 
orçamentários e financeiros, próprios ou sob descentralização; 
 
XIII  - valor de mercado: é a quantia mais provável, oriunda sempre de um laudo de avaliação em 
conformidade com a NBR 14653, pela qual se negociaria voluntária e conscientemente um bem, numa 
data de referência, dentro das condições do mercado vigente; 
 
XIV  - valor de referência: é a quantia aceitável, oriunda de um relatório de valor de referência, pela 
qual a SPU referência o valor de um bem imóvel, determinada por profissional habilitado, numa data de 
referência; 
 
XV  - Valor de terra nua: é a quantia aceitável, oriunda de órgão ou entidades federais, estaduais, 
distritais ou municipais, que compreende o solo com sua superfície e respectiva floresta nativa, 
despojado das construções, instalações e melhoramentos, das culturas permanentes, das árvores de 
florestas plantadas e das pastagens cultivadas ou melhoradas, que se classificam como investimentos 
(benfeitorias). 
 
XVI  - valor justo: aquele determinado a partir de laudo de avaliação; 
 
XVII  - Valor venal: valor de imóvel fornecido pelos Municípios ou Distrito Federal utilizado para 
cobranças de taxas ordinárias da Secretaria do Patrimônio da União. 
 
XVIII  - vistoria: atividade para constatação local dos fatos, mediante observações criteriosas em um 
bem imóvel, nos elementos e condições que o constituem ou influenciam; 
 
XIX  - zonas homogêneas: regiões que possuem, genericamente, uma mesma valorização imobiliária, 
podendo ser definidas como distrito, bairro, conjunto de bairros, logradouros, centro administrativos, 
comerciais e/ou industriais. 
 

Seção II 

Dos Objetivos e Finalidade 
 
Art. 4º São objetivos da normatização das atividades de avaliação de imóveis no âmbito da União e de 
seu interesse, bem como da definição de parâmetros técnicos avaliatórios para cobrança pela utilização 
desses bens: 
 
I - dotar de maior segurança jurídica, transparência, simplicidade e celeridade os atos e procedimentos 
de avaliação imobiliária; 
 
II- auxiliar o controle eficiente e eficaz dos imóveis da União; 
 
III  - possibilitar a consolidação dos parâmetros objetivos das avaliações de imóveis da União e daqueles 
de seu interesse; e 
 



  

IV  - contribuir para o uso racional dos recursos públicos. 
 
Art. 5º A avaliação de imóveis da União e de seu interesse, bem como a definição de parâmetros técnicos 
para cobrança pela utilização desses bens será realizado para fins de: 

I - adjudicação; 
 
II  - aforamento e sua remição; 
 
III  - alienação de domínio pleno ou útil; 
 
IV  - aquisição compulsória ou voluntária, tais como compra, permuta, sucessão e usucapião;  

V - atualização de valor patrimonial; 

VI - cessão gratuita ou onerosa;  

VII - dação em pagamento; 

VIII - determinação da base de cálculo das receitas patrimoniais e multas previstas em lei;  

IX - elaboração das plantas de valores genéricos – PVG; 

X - indenização por ocupação ilícita; 
 
XI   - locação e arrendamento de imóveis da União a terceiros;  

XII - locação de imóveis de terceiros pela SPU; 

XIII  - permissão de uso; e 
 
XIV  - reavaliação de valor patrimonial. 

Seção III 

Das Competências 
 
Art. 6º As competências das unidades gestoras e da SPU, distribuídas por sua unidade central e 
superintendências, na execução das atividades de avaliação dos imóveis da União e de seu interesse, bem 
como a definição de parâmetros técnicos avaliatórios para cobrança em função da utilização desses bens, 
deverão observar o seu Regimento Interno específico. 
 
Parágrafo único. Para a competência específica do Conselho de Avaliadores da SPU observar-se-á a 

Portaria no 111, de 10 de abril de 2014, ou a que vier substituí-la. 

Art. 7º As avaliações dos imóveis da União e de seu interesse poderão, a critério das unidades gestoras 
e da SPU, ser realizadas mediante a contratação: 
 
I - da Caixa Econômica Federal, com dispensa de licitação; ou 
 
II  - por empresa especializada, observados os procedimentos licitatórios previstos em lei; 
 
III  - por profissional devidamente habilitado com registro no CREA ou no CAU para fins de pedidos 
de revisão de valores de taxas patrimoniais. 



  

Parágrafo único. As avaliações fornecidas por terceiros deverão ser homologadas pela SPU ou, se for o 
caso, pela unidade gestora contratante, no que se refere à observância da normas técnicas pertinentes. 
 
Art. 8º Não compete à SPU a avaliação de bens imóveis nas seguintes situações: 
 

I - locação de imóveis de terceiros por órgão da administração direta e entidade da indireta para 
utilização própria; 
 
II  - aquisição ou alienação de imóveis de interesse ou propriedade de entes da administração pública 
indireta; 
 
III  - locação ou arrendamentos previstos no inciso III do art. 19 da Lei n° 9.636/98; 
 
IV  - cessão onerosa a terceiros de áreas para exercício de atividade de apoio de imóveis da União 
entregues a órgãos da administração; 
 
V - imóveis entregues a órgãos e cedidos a entidades que tenham, por qualquer fundamento, que mantê-
los sob sua administração na qualidade de unidades gestoras. 
 
 
Parágrafo único. A critério da SPU e acordada com a unidade gestora interessada, poderá ser feita 
avaliação do imóvel para as hipóteses elencadas nos incisos do caput, com anuência expressa do 
Superintendente e informações mínimas necessárias para o procedimento avaliatório. 
 

CAPÍTULO II 

Das Avaliações de Bens Imóveis da União ou de seu Interesse  

Seção I 

Da Elaboração, Apresentação e Modalidades das Avaliações 
 
Art. 9º O valor de mercado será determinado por meio de laudo de avaliação, o qual deverá atender às 
prescrições contidas na NBR 14.653 e suas partes e NBR 12.721. 
 
Art. 10. O laudo de avaliação quando não realizados diretamente nos sistemas corporativos da 
administração patrimonial da União, deverá ter todas as suas páginas rubricadas e/ou assinadas, sendo a 
última obrigatoriamente assinada por responsável técnico com a indicação do seu registro no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU. 
 
§1° Os laudos elaborados pelos técnicos da SPU serão realizados em documento próprio presente no 
Sistema Eletrônico de Informações- SEI/MP, cuja assinatura será digital. 
 
§2º Os laudos elaborados por terceiros deverão ser acompanhados da Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT e deverão observar os procedimentos 
previstos no Capítulo IV, Secção VI desta IN. 
 
Art. 11. O valor de referência será determinado pelo relatório de valor de referência. 
 
Art. 12. Os relatórios de valor de referência serão realizados em documento próprio presente no Sistema 
Eletrônico de Informações- SEI/MP, cuja assinatura será digital. 
 



  

Parágrafo único. O relatório de valor de referência deverá ser elaborado por profissional habilitado. 
 
Art. 13. Para a identificação do valor do imóvel, independentemente da modalidade adotada, cada 
avaliação deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
 
I - identificação da pessoa física ou jurídica que tenha solicitado o trabalho;  

II - objetivo e finalidade da avaliação; 

III  - identificação e caracterização do bem avaliado; 
 

IV  - levantamento fotográfico; 
 
V - especificação da avaliação indicando a metodologia utilizada;  

VI - resultado da avaliação e sua data de referência; e 

VII - assinatura do responsável. 
 
§ 1º A documentação dominial/cartorial do imóvel e a planilha de identificação dos dados de mercado 
deverão, sempre que possível, ser anexadas à avaliação. 
 
§ 2º Os laudos de avaliação deverão ser entregues na sua modalidade completa, conforme NBR 14.653, 
de modo que a entrega de laudos na modalidade simplificada, deverão ser devidamente justificado. 
 
§ 3º Na impossibilidade de serem incluídos os anexos e informações mencionadas neste artigo, o 
avaliador deverá consignar as devidas justificativas no item “Pressupostos, Ressalvas e Fatores 
Limitantes” da avaliação. 
 
§ 4º Os laudos com utilização do tratamento por fatores só serão permitidos se, obrigatoriamente, 
atenderem ao disposto no item B.1 do Anexo B da NBR 14.653-2. 
 
§5º Para a modalidade Relatório de Valor de Referência, não são obrigatórios os itens nos incisos IV e 
V.  
 
Art. 14. As modalidades de avaliação individual de imóvel realizadas para imóveis da União serão: 

I - laudo de avaliação; e 
 
II  - relatório de valor de referência. 
 

Seção II 

Da Aplicação das Modalidades 
 
Art. 15. A aplicação das modalidades das avaliações para imóveis da União será definida conforme a 
finalidade da avaliação. 
 
Art. 16. O laudo de avaliação será exigido para as seguintes finalidades: 
 
I - aquisição compulsória e voluntária quando onerosa, bem como alienação de domínio pleno, domínio 
direto ou domínio útil; 



  

 
II  - locação, cessão onerosa e arrendamento de imóveis; 

III  - dação em pagamento; 

IV  - aforamento; 
 
V - cobrança pela utilização dos bens da União, quando se enquadrar em condição específica, 
determinada por portaria de cessão onerosa; 
 
VI  - adjudicação; 
 
VII  - doação com ou sem encargo; e 
 
VIII  - reavaliação de bens para fins de contabilidade. 

 

Art. 17. O Relatório de valor de referência será utilizado para as quaisquer forma de cessões gratuitas, 
inclusive entregas e cessões sob regime de aforamento gratuito, para constar em contratos. 
 
Art. 18. Qualquer alteração na aplicação das modalidades de avaliação previstas nesta seção deverá ser 
devidamente justificada pelo avaliador e autorizada pela chefia imediata das respectivas unidades 
gestoras. 
 
Art. 19. Independentemente da modalidade, sempre que for elaborada a avaliação do imóvel, seu valor 
deverá ser inserido no sistema corporativo da SPU a título de mensuração ou reavaliação. 
 
 

Seção III 

Dos Procedimentos Gerais 
 
Art. 20. As avaliações deverão ser sempre realizadas para o imóvel como um todo, ainda que este 
pertença parcialmente à União. 
 
Parágrafo único. Nos casos onde o imóvel e/ou a benfeitoria não estiverem integralmente em área da 
União, deverão ser aplicadas sobre os valores globais das avaliações dos imóveis as cotas proporcionais 
de acordo com a legislação vigente. 
 
Art. 21. Os valores das benfeitorias deverão ser considerados nas avaliações na medida em que estas 
sejam parte do instrumento negocial da União, observadas as prescrições legais. 
 
Art. 22. Quando não for possível a elaboração de laudo de avaliação de valor locativo pelo método 
comparativo direto, poderá ser elaborada avaliação com o valor da venda, e a partir do resultado obtido, 
se extrair o valor de locação, como um percentual devidamente justificado. 
 

Seção IV 

Dos Requisitos Técnicos 
 
Art. 23. São requisitos obrigatórios para os laudos de avaliação de imóveis da União ou de seu interesse: 

I - a estimativa da idade aparente e vida útil de cada benfeitoria do imóvel; 



  

II  - classificação de cada benfeitoria quanto ao tipo de projeto padrão do CUB-Sinduscon; 
 
III  - a separação do valor global do imóvel em parcela do terreno e benfeitoria quando a metodologia 
utilizada permitir essa separação; 
 
§1º Nos casos em que o laudo não explicite a separação do valor do imóvel em parcela do terreno e 
benfeitoria, para fins contábeis poderá ser elaborado documento técnico auxiliar para este fim. 

§2º A estimativa para separação das parcelas do terreno e benfeitoria poderá ser a critério do avaliador: 

I - pelo custo de reedição da benfeitoria, aplicando-se o CUB depreciado pelo modelo 
ROSS-HEIDECKE; 
 
II  - pela valoração do terreno por meio da PVG representativa do imóvel em questão; ou 
 
III  - pela valoração do terreno por meio de expedita pesquisa de mercado, calculando-se a 
média de valores de pelo menos 3 (três) terrenos de características similares na região. 
 
Art. 24. São requisitos desejáveis para os laudos de avaliação: 
 

I - coeficiente de correlação de no mínimo 0,75 para os laudos de avaliação elaborados com tratamento 
científico de dados de mercado; e 
 
II  - dados de mercado contemporâneos em relação à data de referência do laudo. 
 
Parágrafo único. A critério da unidade gestora, os requisitos mínimos poderão ser pré-combinados por 
meio de condições específicas no caso de laudos de avaliação de uso restrito 
 
Art. 25. Deverão ser buscados os maiores graus de fundamentação e de precisão do valor estimado para 
a elaboração dos laudos. 
 
Art. 26. As modalidades previstas na Seção II deste capítulo deverão ser observadas quando da 
elaboração dos laudos de avaliação. 
 
§1º Não sendo atingidos os requisitos mínimos previstos no art. 24 desta IN por insuficiência de dados 
de mercado, o avaliador consignará e justificará o fato em seu laudo de avaliação. 
 
§2º No laudo deverá constar a tabela de enquadramento da pontuação atingida, conforme a especificação 
da metodologia utilizada. 
 
Art. 27. O nível de especificação técnica das avaliações poderá ser definido pela SPU ou unidade gestora 
contratante, em entendimento com a entidade externa contratada, quando for o caso. 
 

Seção V 

Da Responsabilidade Técnica 
 
Art. 28. Para os imóveis da União, as vistorias, perícias e arbitramentos relativos as avaliações bens 
imóveis serão realizadas por servidores habilitados cujo tenham formação acadêmica em engenharia, em 
suas diversas especialidades ou arquitetura, devendo-se observar o disposto na Lei no 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, e as Resoluções pertinentes do conselho específico. 
 



  

Art. 29. Serão indevidas as perícias e arbitramento relativos as avaliações de bens imóveis realizados 
por servidor ocupante de cargo de nível médio, ainda que habilitado e registrado no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 
 
Parágrafo único. Admite-se a realização de perícias e arbitramento relativos às avaliações de bens 
imóveis realizados por servidor ocupante de cargo de nível médio ser for ocupante de cargo 
comissionado, função e confiança ou função gratificada. 
 

Seção VI 

Do Prazo de Validade das Avaliações 
 
Art. 30. Os laudos e os relatórios de valor de referência terão prazo de validade de 1 (um) ano, contado 
a partir da data de sua realização. 
 
§1º Nos casos específicos afetos às cessões, locações, arrendamentos e à Planta Genérica de Valores - 
PVG, os prazos de validade deverão obedecer aos seus ritos específicos, observando-se inclusive suas 
cláusulas contratuais. 
 
§2º Para fins contábeis, o prazo de validade e métodos de avaliação dos imóveis da União cadastrados 
nos sistemas corporativos da SPU são determinados especificamente por portaria conjunta entre a SPU 
e a Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

 

Art. 31. As avaliações poderão ser revalidadas se a variação dos preços dos imóveis no mercado 
imobiliário não ultrapassar 8% (oito por cento) acumulados desde a data de confecção da avaliação até 
a data de revalidação, conforme prazo original. 
 
§1º A data de revalidação fica limitada a 2 (dois) anos da data de confecção do laudo. 
 
§2º As revalidações deverão ser devidamente fundamentadas e justificadas por meio de nota técnica 
elaborada por profissional habilitado. 
 
§3º Na elaboração das notas técnicas para revalidação de imóveis, deverão ser analisados, no que couber: 

I - os dados amostrais dispostos nos laudos; 

II - a estabilidade mercadológica de imóveis na região no período;  

III - a existência de imóveis similares ofertados; e 

IV - a variação de índices oficiais no período mencionado. 
 
§4º É recomendável analisar os seguintes índices oficiais: 
 
I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC;  

II - Índice de preço ao Consumidor Amplo – IPCA;  

III - Índice Geral de Preços Médio – IGPM; 

IV - Índice Nacional da Construção Civil – INCC; e  



  

V - Índice FIPE ZAP. 

§5º A revalidação da avaliação implica necessariamente na extensão de sua validade. 
 
Art. 32. Em caso de oscilações significativas de mercado, as avaliações efetuadas, independentemente 
da finalidade para a qual tenham sido elaboradas, poderão ser revistas antes do término dos prazos 
fixados nesta Seção. 
 

CAPÍTULO III 

Dos Parâmetros Técnicos de avaliação para cobrança pela utilização dos Bens Imóveis da União 

Seção I 

Da Cessão de Espaços Físicos em Águas públicas 
 
Art. 33 As estruturas náuticas de interesse econômico ou particular e de uso misto terão o valor do 
preço anual pelo uso do espaço físico em águas públicas federais calculado conforme a seguinte 
equação: 
 
Vcuo = Vefap x A x 0,02, onde: 
 
I - Vcuo = Valor do preço público anual da cessão de uso onerosa em reais; 
 
II  - Vefap = Valor do espaço físico em águas públicas em reais por metro quadrado; 
 
III  - A = Área de utilização privativa do espaço físico em águas públicas federais e de terrenos da 
União, se for o caso, em metros quadrados. 

 

§1º Nas áreas contíguas ou distantes até 1.500,00m (um mil e quinhentos metros) da terra firme onde 
existe um imóvel de dominialidade da União, o valor do metro quadrado atribuído ao espaço físico em 
águas públicas (Vefap) será igual ao valor do metro quadrado do terreno em terra firme de 
dominialidade da União que esteja mais próximo do local onde se localiza o empreendimento. 
 
§2º O valor do metro quadrado do terreno de dominialidade da União localizado em terra firme será 
obtido na Planta de Valores Genéricos – PVG, na base de dados do Sistema Imobiliário de 
Administração Patrimonial – SIAPA, tomando-se por referência o valor do trecho de logradouro do 
referido imóvel. 
 
§3º Quando se tratar de estruturas instaladas a mais de 1.500,00m (um mil e quinhentos metros) da terra 
firme, o valor do metro quadrado atribuído ao espaço físico em águas públicas (Vefap) será obtido pela 
média dos valores dos trechos de logradouro do Município onde se localiza o empreendimento, obtidos 
pela PVG na base de dados do SIAPA. 
 
§4º Nas áreas rurais o valor do espaço físico em terras públicas (Vefap) poderá ser obtido pelo valor de 
terra nua, preferencialmente por meio da Planilha de Preços Referenciais de Terras elaborada pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA. 
 
§5º Quando não houver disponibilidade de trechos de logradouro de PVG do município onde se localiza 
o empreendimento, o valor do metro quadrado atribuído ao espaço físico em águas públicas (Vefap) 
poderá ser obtido pela média dos valores dos trechos de logradouro do município mais próximo, obtidos 



  

pela PVG na base de dados do SIAPA. 
 
§6º Nos casos em que a identificação do Município mais próximo seja controversa, poderá ser utilizada 
a PVG daquele para o qual é/será recolhido o imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN 
oriundo da atividade do empreendimento. 
 
§7º Em casos especiais e a critério do Secretário do Patrimônio da União, o Valor do preço público 
anual da cessão de uso onerosa (Vcuo) ou em condições especiais, em regime de arrendamento, se 
dará por laudo de avaliação utilizando-se o método da renda, elaborado conforme a NBR 14.653. 
 
§8º Nos casos em que a licitação seja exigível, o valor mínimo estipulado para o certame será definido 
nos termos dos parágrafos anteriores. 
 
§9º Nas estruturas náuticas de interesse econômico ou particular, apenas as áreas de uso privativo do 
interessado serão consideradas para o cálculo do valor de retribuição à União. 
 

Seção II 

Da Cessão de Espaços Físicos em Terras Públicas 
 
Art. 34. Para determinação do valor da cessão de uso onerosa em áreas de uso comum do povo da União, 
com fins de implantação e exploração de empreendimentos de interesse econômico ou particular, será 
considerada a equação: 
 
Vcuo = Veftp x A x 0,02, onde: 
 
I - Vcuo = Valor do preço público anual da cessão de uso onerosa em reais; 
 
II  - Veftp = Valor do espaço físico em terras públicas em reais por metro quadrado; e 
 
III  - A = Área de utilização privativa do espaço físico em terras públicas federais, em metros quadrados. 
 
§1º Nas áreas contíguas onde existe um imóvel de dominialidade da União, o valor do metro quadrado 

atribuído ao espaço físico em terras públicas (Veftp) será igual ao valor do metro quadrado do terreno 
de dominialidade da União que esteja mais próximo do local onde se localiza o empreendimento, ou do 
valor venal do trecho de logradouro correspondente fornecido pelo Município, prevalecendo o que for 
maior. 
 
§2º O valor do metro quadrado do terreno de dominialidade da União será obtido na Planta de Valores 
Genéricos – PVG, na base de dados do Sistema Imobiliário de Administração Patrimonial – SIAPA, 
tomando-se por referência o valor do trecho de logradouro do referido imóvel. 
 
§3º Nas áreas rurais o valor do espaço físico em terras públicas (Veftp) poderá ser obtido pelo valor de 
terra nua, preferencialmente por meio da Planilha de Preços Referenciais de Terras elaborada pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA. 
 
§4º Quando não houver disponibilidade de trecho específico de logradouro onde se localiza o 
empreendimento, o valor do espaço físico em terras públicas (Veftp) poderá ser obtido pela média dos 
valores dos trechos de logradouro do Município onde se localiza o empreendimento, obtidos pela PVG 
na base de dados do SIAPA. 
 



  

§5º Nos casos em que a licitação seja exigível, o valor mínimo estipulado para o certame será definido 
nos termos deste artigo. 
 
§6º As cessões que possibilitarem o uso misto, caracterizado pelo uso do imóvel, em parte pelo uso 
econômico ou privado e, em outra parte possibilite o acesso e uso, franco e irrestrito da população em 
geral ou para uso de entes públicos em atividades não econômicas, serão caracterizadas como em 
condições especiais, descontando-se no cálculo do preço, a área reservada ao uso público. 
 
§7º Em casos especiais e a critério da Superintendência do Patrimônio da União, o valor do espaço físico 
em terras públicas (Veftp) poderá ser calculado através de laudo de avaliação ou relatório de valor de 
referência. 
 

Seção III 

Da Cessão Onerosa para Terrenos Afetados por Linhas de Transmissão e Distribuição de 
Energia Elétrica 

 
Art. 35. Para a determinação do valor da cessão onerosa para as Linhas de Transmissão e Linhas de 
Distribuição deverá ser observada a Portaria Interministerial MP/MMA/MME no 37, de 3 de fevereiro 
de 2014, ou dispositivo legal que vier a substituí-la. 
 
Parágrafo único. Para os demais casos de empreendimentos de Linhas de Transmissão e Linhas de 
Distribuição em áreas da União fora de Unidades de Conservação, o valor da cessão onerosa deverá ser 
obtido conforme a série de Normas NBR ABNT 14.653. 
 

Seção IV 

Da Permissão de Uso 
 
Art. 36. As permissões de uso terão o valor calculado de acordo com a Portaria SPU no 1, de 3 de janeiro 
de 2014, ou dispositivo legal que vier a substituí-la. 
 

Seção V 

Da Concessão de Direito Real de Uso Onerosa 
 
Art. 37. O valor da Concessão de Direito Real de Uso - CDRU onerosa será apresentado pelo relatório 
de valor de referência e calculado considerando as seguintes equações: 

Vcdru = [Vau x At] x 0,4 ou 0,6 x Kr x FX, para a concessão apenas de terrenos da União; e 
 
Vcdru = [(Vau x At) + (Ab x CUB x Kd)] x 0,4 ou 0,6 x Kr x FX, para a concessão de terreno e benfeitoria 
da União, onde: 
 
I - Vcdru = valor da concessão de direito real de uso oneroso em reais; 
 
II  - Vau= valor da área da União objeto da CDRU, em reais por metro quadrado, obtidos por meio de 
Laudo de Avaliação, relatório de valor de referência, quando justificado pelo avaliador e autorizado pela 
chefia imediata e/ou Superintendente do Patrimônio da União; 
 
III  - At = área da terra ocupada, em metros quadrados; 
 
IV  - 0,4 ou 0,6 = o valor do Direito Real de Uso equivale a 40% (quarenta por cento) do valor do 



  

domínio pleno do imóvel quando residência, ou 60% (sessenta por cento) quando comércio; 
 
V - Kr = coeficiente de redução de acordo com a faixa salarial, considerada até 09 (nove) salários 
mínimos; 
 
VI  - FX = fator extra que poderá aumentar ou diminuir o valor do bem, considerando a especificidade 
do bem avaliando, devendo estar contido entre 0,50 e 2,00, sendo fundamentado pelo setor de 
Caracterização e Incorporação das Superintendências do Patrimônio da União; 
 
VII  - Ab = área em metro quadrado da benfeitoria da União ocupada em metros quadrados; 
 
VIII  - CUB = custo unitário básico, em reais por metro quadrado, fornecido pelo Sindicato da Indústria 
da Construção Civil - SINDUSCON adequado às características da benfeitoria e a data de referência; e 
 
IX  - Kd = coeficiente de depreciação referenciada pela tabela de Ross-Heideck, conforme vistoria de 
Caracterização e Incorporação pela SPU. 
 
Parágrafo único. As alíquotas do coeficiente de redução (Kr) correspondem ao enquadramento da faixa 
salarial limitadas a 09 (nove) salários mínimos, sendo utilizada quando for o caso, na proporção de: 
 
I - 0,20 - quando se tratar de cessionário com renda mensal até 6 (seis) salários mínimos; 
 
II  - 0,40 - quando se tratar de cessionário com renda mensal entre 6 (seis) e 7 (sete) salários mínimos;  

III - 0,60 - quando se tratar de cessionário com renda mensal entre 7 (sete) e 8 (oito) salários mínimos;  

IV - 0,80 - quando se tratar de cessionário com renda mensal entre 8 e 9 (nove) salários mínimos;e 

V - 1,00 - quando se tratar de cessionário com renda mensal acima de 9 (nove) salários mínimos. 
 

Seção VI 

Do Domínio Útil, Domínio Pleno, Taxa de Ocupação, Foros e Laudêmios 
 

Art. 38. Para o cálculo das receitas patrimoniais será adotado como base o valor atual cadastrado nos 
sistemas corporativos da SPU ou mediante avaliação do imóvel, conforme cada caso. 
 
§1º O valor atual será aquele referido à data de vigência da avaliação conforme art. 30 desta IN. 
 
§2º Não serão efetuadas avaliações pretéritas, exceto nos casos de determinação dos valores de laudêmio 
e de multa de transferência, onde a base de cálculo será o valor do imóvel na época da lavratura do título 
de transferência, aplicando-se a atualização monetária por meio do Indice de Preço ao Consumidor 
Amplo – IPCA. 
 
§3º Caso o fato gerador do laudêmio seja anterior à entrada em vigor da Lei nº 13.240 de 2015, as 
benfeitorias serão consideradas na avaliação. 
 
Art. 39. O valor do domínio útil de terreno da União, corresponderá a 83% (oitenta e três por cento) do 

valor do domínio pleno do terreno, nos termos do art. 103, §2o, do Decreto-Lei no 9.760, de 1946. 

Parágrafo único. Se o terreno avaliado for parte da União e parte alodial, a avaliação será realizada para 
o imóvel como um todo, conforme art. 20 desta IN. 



  

 
Art. 40. Para a determinação do valor na remição do foro (venda do domínio direto), quando autorizada, 
o valor considerado será igual a 17% (dezessete por cento) do valor do domínio pleno do terreno. 
 
Art. 41. Para a determinação do valor de base para cálculo de taxas de ocupação e foros, considerar-se-
á o valor do domínio pleno do terreno da União. 
 
Art. 42. Para a determinação da base para cálculo do laudêmio observar-se-á o valor do domínio pleno 
do terreno da União, excluídas as benfeitorias, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei no 2.398, de 1987. 
 
Art. 43. Para a determinação do valor de imóvel parcialmente da União e parcialmente alodial, a 
proporcionalidade (r) a ser adotada corresponde à razão entre a área do terreno da União (Atu) e a área 
do terreno total (Att). 
 
§1º Nos casos de benfeitorias localizadas parcialmente na área de terreno da União será adotada a 
proporcionalidade referida. 
 
§2º As informações a respeito da localização das benfeitorias em área alodial ou da União, constantes 
dos registros da SPU, poderão ser revistas e corrigidas por requerimento do interessado, devidamente 
justificado, mediante apresentação de documentação comprobatória ou por iniciativa da própria SPU. 
 
Art. 44. Na inexistência de matrícula individualizada no Cartório de Registro de Imóveis, as áreas que 
integram loteamentos e condomínios devem ser consideradas globalmente, excluindo-se as áreas 
afetadas ao uso comum do povo. 
 
§1º Somente após o registro do empreendimento no Cartório de Registro de Imóveis competente, com a 
correspondente abertura de matrículas individualizadas, as unidades serão avaliadas individualmente, 
ainda que não estejam vendidas. 
 
§2º Para os empreendimentos já registrados no Cartório de Registro de Imóveis, cujas matrículas 
individualizadas tenham sido abertas, mas não regularizados perante a SPU, as unidades serão também 
avaliadas individualmente. 
 
Art. 45. No caso específico de condomínio, o imóvel será avaliado como um todo (área privativa, 
acrescida da área comum), e a cada unidade corresponderá parcela proporcional a sua fração ideal em 
relação à área da União. 
 
Art. 46. Para a fixação dos valores de laudêmio deverá ser utilizada a Ficha de Cálculo de Laudêmio – 
FCL, expedida pelo sistema corporativo da SPU. 
 

Seção VII 

Dos Arrendamentos e Locações 

 

Art. 47. Os valores das locações e arrendamentos deverão ser fixados de acordo com o mercado 
imobiliário local, por meio de laudo de avaliação. 
 
§1º Para avaliação das locações de bens deverá ser utilizado o método comparativo direto de dados de 
mercado locativo. 
 
§2º Para avaliação dos arrendamentos de bens poderá ser utilizado o método da renda. 



  

 
§3º Mediante justificativa do avaliador poderá ser adotada outra metodologia prevista na NBR 14.653 e 
suas partes. 
 
Art. 48. No caso de locações ou arrendamentos de imóveis rurais da União para atividades agropecuárias, 
a avaliação poderá ser feita com base na renda, através de pesquisa atualizada de preços obtidos pelas 
cotações da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária- EMBRAPA, Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural - EMATER ou outros órgãos especializados no assunto. 
 
 

CAPÍTULO IV 

Dos Procedimentos Gerais Seção I 

Da Vistoria Técnica 
 
Art. 49. A vistoria é uma atividade fundamental para a avaliação, visando caracterizar o imóvel avaliando 
e o contexto imobiliário em que está inserido, resultando na adequada orientação da coleta de dados. 
 
Art. 50. Não sendo possível a realização da vistoria, o técnico responsável deverá justificar na avaliação. 
 

Seção II 

Do Banco De Dados 
 
Art. 51. Com o objetivo de fornecer subsídios para as avaliações, cada Superintendência do Patrimônio 
da União promoverá a construção de um banco de dados imobiliários no âmbito de sua circunscrição, 
cujos valores deverão ser expressos em moeda nacional. 
 
Art. 52. A coleta de dados relativos ao valor do imóvel far-se-á por meio de pesquisa de mercado, 
mediante consulta a: 
 
I - corretores de imóveis;  

II - prefeituras; 

III  - cartórios; 
 
IV  - corretores locais; 
 
V - anúncios classificados em jornais;  

VI - revistas e periódicos especializados; 

VII - base de dados dos sistemas corporativos da SPU; e  

VIII - outras fontes pertinentes. 

Seção III 
Da Planta De Valores Genéricos - PVG 

 
Art. 53. É competência das Superintendências do Patrimônio da União manter a gestão da PVG nos 
sistemas corporativos da SPU para fins de definição do valor de domínio pleno dos imóveis da União. 



  

 
Art. 54. O valor de domínio pleno a ser atualizado na base dos sistemas corporativos da SPU, para fins 
de cobrança de foro, taxa de ocupação, laudêmios e de outras receitas extraordinárias serão obtidos de 
acordo com o artigo 1º do Decreto -Lei nº 2398, de 21 de dezembro de 1987 e do artigo 11-B da Lei nº 
9.636, de 15 de maio de 1998, ou dispositivo legal que vier a substituí-los. 
 
§1º Os dados necessários para a atualização da PVG deverão ser obtidos pela SPU da seguinte forma:  

I - junto aos Municípios e ao Distrito Federal para as áreas urbanas por meio do valor venal; e 

II - junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para as áreas rurais por 
meio do valor da terra nua. 
 
§2º. A adoção do valor venal fornecido pelos municípios a ser adotado pela SPU na atualização da PVG, 
obedecerá os condicionantes regulamentados pelo Decreto nº 9354, de 25 de abril de 2018, ou dispositivo 
legal que vier a substituí-lo. 
 
§3º. A adoção do valor da terra nua fornecido pelo INCRA a ser adotado pela SPU na atualização da 
PVG, obedecerá a confirmação de que a área em análise denomina-se como rural. 
 
Art. 55. Para a elaboração ou atualização da PVG na base dos sistemas corporativos da SPU, para fins 
de cobrança de foro, taxa de ocupação, laudêmio e de outras receitas extraordinárias recomenda-se que 
as superintendências adotem as seguintes etapas: 
 
I - instituição de uma comissão específica de PVG; 
 
II  - definição dos objetivos e abrangência dos trabalhos; 
 
III  - recepção e análise dos valores venais de terreno e terra nua fornecidos pelos Município ou INCRA;  

IV  - validação dos resultados; 

V - publicidade dos trabalhos; 
 
VI  - inserção dos valores atualizados nos sistemas corporativos da SPU; e  

VII - elaboração de relatório final da comissão com o trabalho realizado. 

Parágrafo único. A depender do caso específico, algumas etapas poderão ser adicionadas ou suprimidas, 
quando observadas as devidas justificativas do setor responsável. 
 
Art. 56. As superintendências obrigatoriamente deverão dar publicidade às atualizações, minimamente 
informando os valores ou percentuais relativos aos trechos cadastrados no sistema corporativo da SPU 
na qual será disponibilizado em seu no sítio eletrônico oficial. 
 
Art. 57. Durante a realização de trabalhos que visem à elaboração ou à atualização da PVG, a Unidade 
Central da SPU poderá solicitar o envio de relatórios preliminares, que ao serem analisados, poderão 
resultar em novas orientações. 
 
Parágrafo único. Independentemente do relatório preliminar, a Unidade Central, poderá sugerir 
antecipadamente o universo de atualização e os percentuais ou valores de atualização, em observância 



  

das políticas específicas afetas ao tema. 
 
Art. 58. Após análise da Unidade Central, cada superintendência fará as devidas complementações onde 
couber para homologação da PVG, seguida da elaboração de um relatório final que deverá ser mantido 
em arquivo digital nas superintendências para eventuais consultas e auditoria. 
 
Art. 59. A publicação contendo as informações gerais sobre a atualização da PVG no respectivo exercício 
será feita em portaria específica no Diário Oficial da União, assinada pelo Secretário da SPU. 
 

§1o A publicação será feita preferencialmente em prazo de até 2 (dois) meses antes da 1ª cota ou cota 
única referente ao pagamento de foro e da taxa de ocupação. 
 

§2º Além da providência contida no §1o deste artigo, a Superintendência do Patrimônio da União deverá 
dar ampla publicidade ao processo de atualização da PVG, buscando formas alternativas de divulgação. 
 
§3º O processo de publicação e alimentação da PVG nos sistemas corporativos da SPU deverá obedecer 
aos demais ritos necessários, convenientes a cada exercício sendo definido pelos departamentos 
competentes, a considerar a emissão prévia, entre outros. 
 
§4º A unidade central poderá definir outras formas de publicitar os valores ou percentuais de atualização, 
em observância das políticas específicas ao tema. 
 

Seção IV 

Dos Trechos e Regiões Específicos da Planta de Valores Genéricos- PVG 
 
Art. 60.  O procedimento de cadastramento e atualização de trechos para fins de remição do aforamento 
ou a venda do domínio pleno ou útil, bem como nas cessões onerosas que culminem em empreendimentos 
com forte exploração comercial, ou tratando-se de imóveis atípicos, deverão ser realizadas de forma mais 
acurada pela respectiva comissão de PVG nas Superintendências. 
 
§1º Constatada a conveniência e oportunidade da União em promover a remição do aforamento, venda do 
domínio pleno ou útil ou cessão onerosa de trecho ou região específica, deverá a designada comissão da 
PVG verificar se os valores inseridos nos trechos originalmente cadastrados na base dos sistemas 
corporativos da SPU encontram-se atualizados com a média dos valores de mercado para aquele trecho 
ou região. 
 
§2º A confirmação de que o valor inserido nos trechos originalmente cadastrados na base dos sistemas 
corporativos da SPU será feito mediante comparação com dados de mercados contemporâneos, através de 
pesquisa direta, aceitando o valor da PVG, caso seu valor esteja dentro do campo de arbítrio de 15% do 
valor médio encontrado na pesquisa. 
 
§3º No caso da PVG original do Sistema da SPU estar desatualizado com os dados de mercado, conforme 
observados no parágrafo anterior, a atribuição do valor do metro quadrado do terreno, deverá ser aquele 
proveniente do tratamento estatístico com dados comparativos de mercado para o trecho ou região 
destacada. 
 
Art. 61. Para os casos de trechos ou regiões com edificações consolidadas e na ausência de terrenos 
disponíveis, a atribuição do metro quadrado do terreno será feita com base num estudo técnico 
devidamente justificado, de acordo com as normas vigentes de avaliação, específica para o trecho ou 



  

região em análise. 
 
Art. 62. Recomenda-se que as Comissões de PVG elaborem relatório final com o resultado dos trabalhos 
realizados. 

Parágrafo Único. As atualizações da PVG para fins de remição do aforamento ou a venda do domínio 
pleno ou útil por trecho ou região, bem como nas cessões onerosas que culminem em empreendimentos 
com forte exploração comercial, deverão ser realizadas por demanda específica, cujo prazo de validade 
após sua conclusão deverá obedecer ao estabelecido no artigo 30 desta IN. 
 
Art 63. Para atribuição do valor do metro quadrado do terreno, nos casos de cessão onerosa com forte 
exploração comercial e considerados atípicos, a Comissão de PVG deverá observar o impacto e a 
relevância do empreendimento no entorno de forma a garantir que estes valores obedeçam na maior 
proximidade a média dos valores praticados pelo mercado, e torne justificável a valoração do trecho 
específico dissociado dos valores dispostos nos trechos contíguos. 
 
Parágrafo único. O s trechos específicos devem ser cadastrados para os imóveis atípicos, uma vez 
considerados pela SPU como grandes centros comerciais (shopping centers), complexos industriais, 
equipamentos que englobem todo um logradouro ou quadra, dentre outros. 
 
 

Seção V 
 

Da Revisão de Valores 
 
Art. 64. Os pedidos de revisão de valores serão requeridos no âmbito das superintendências, devendo 
ser observada a Portaria nº 8.700, de 27 de agosto de 2018, ou dispositivo legal que vier a substituí-la. 
 
Art. 65. Os pedidos que façam referência ao valor fixado para o imóvel deverão ser analisados pela área 
técnica responsável de cada Superintendência, de forma a verificar se os valores cadastrados na base da 
SPU estão compatíveis com o praticado no mercado. 
 
Art. 66. Após análise do pedido de revisão de valores, a Superintendência comunicará sua decisão ao 
interessado que poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, interpor recurso administrativo. 
 
§1º A decisão a que se refere o caput deverá ser fundamentada, cabendo à Superintendência apontar ao 
interessado a deficiência que ensejou o indeferimento do pedido, de modo a possibilitar que o recurso 
eventualmente apresentado contenha os acertos devidos. 
 
§2º Caso entenda que o recurso não contem fato novo ou apresente argumentação descabida, a 
Superintendência não reconsiderará a sua decisão e enviará a peça para análise da instância 
administrativa superior. 
 

Seção VI 

Da Homologação 
 
Art. 67. As avaliações de imóveis efetuadas por terceiros deverão ser submetidas à apreciação da 
área técnica da unidade gestora responsável pelo imóvel da União para que subsidie o respectivo 
Superintendente ou autoridade responsável da unidade gestora quanto à homologação, em 
observância das normas técnicas. 
 



  

§1º A análise com vistas à homologação deverá ser realizada por técnico habilitado de modo a observar 
o enquadramento do laudo analisado no que preconiza a Norma Brasileira de Avaliação de Bens da 
ABNT-NBR 14.653 e/ou do relatório de referência a que se refere esta IN, observando-se ainda o que 
dispõem os arts. 7º e 8º. 
 
§2º A Nota Técnica específica será elaborada a fim de subsidiar o respectivo Superintendente ou 
autoridade responsável da unidade gestora quanto à homologação da avaliação, devendo-se analisar, 
independentemente da metodologia adotada, os seguintes aspectos: 
 
I - a identificação da pessoa física ou jurídica e/ou seu representante legal que solicitou o serviço;  

II - o objetivo e finalidade da avaliação; 

III  - a identificação e caracterização do bem avaliando; 
 
IV  - a verificação da metodologia utilizada e sua justificativa; 
 
V - a especificação da avaliação quanto à indicação dos graus de fundamentação e precisão atingidos, 
confirmando-os quando couber, com a exibição das tabelas previstas da NBR 14.653, devidamente 
pontudas, em consonância com a metodologia adotada no laudo; 
 
VI  - a qualificação legal completa e assinatura do(s) profissional (is) responsável (is) pela avaliação; 
 
VII  - a conferência da validade da avaliação em observância às orientações vigentes da SPU, dentre 
elas:  

apresentação do gráfico “preços observados versus valores estimados pelo modelo, conforme item 
8.2.1.4.1 da NBR 14.653-2; 
 
quando da utilização do Tratamento de Dados por Fatores, deverá apresentar a sua validação 
(publicações de entidades técnicas reconhecidas ou deduzidos ou referendados pelo próprio avaliador), 
conforme item 
8.2.1.4.2 da NBR 14.653-2; 
 
em caso de existência de “outliers”, deverá apresentar análise de aceitação; 
 
se o coeficiente de correlação for inferior a 0,75 para os laudos de avaliação elaborados com 
tratamento científico de dados de mercado, deverá ser justificado; e 
 
caso a correlação entre as variáveis independentes seja superior a 0,84, deverá apresentar 

justificativas.  

VIII - a verificação quanto ao recolhimento da ART, quando for o caso; 

IX  - a verificação quanto ao tratamento dos dados e identificação do resultado, explicitação do 
campo de arbítrio e intervalos de confiança, se for o caso, e justificativas para o resultado adotado; e 
 
X - a confirmação do valor determinado na equação apresentada. 
 
§ 3º Independentemente da homologação da SPU, o valor atribuído é de inteira responsabilidade do 



  

avaliador responsável pelo laudo. 
 
Art. 68. Prescindem de homologação da SPU: 
 
I - as avaliações efetuadas por servidores habilitados das unidades gestoras;  

II - as avaliações atribuídas por ato legal à Caixa Econômica Federal; 

III  - as avaliações realizadas por militares ou servidores civis habilitados das forças armadas; 
 
IV  - as avaliações para locação de imóvel de terceiros por órgão da Administração Pública Federal; 
 
V - as avaliações para aquisição ou locação de imóvel no exterior, a serem providenciadas pelo órgão 
que nele se instalará ou no outro hierarquicamente superior, o qual deverá atestar que o laudo observou 
as normas técnicas locais; 
 
VI  - e as avaliações elaboradas por ente público para fins de doação de imóvel à União. 
 
Art. 69. As avaliações necessárias ao aforamento de áreas da União, abrangidas pelo art. 12, da Lei no 

9.636, de 1998, quando efetuadas por terceiros, serão homologadas pela SPU ou Caixa Econômica 
Federal, incumbindo tal encargo a quem tenha contratado os correspondentes serviços. 
 
 
 

CAPÍTULO V 
 

Das Disposições Gerais 
 
Art. 70. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 71. Ficam revogadas a Instrução Normativa nº 2/2017 e as demais disposições em contrário. 
 
 

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO 
 

Secretário do Patrimônio da União 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SPU/ME Nº 43, DE 31 DE MAIO DE 2022

Estabelece os procedimentos gerais utilizados na alienação

onerosa de imóveis da União, incluído o rito processual da

Proposta de Aquisição de Imóveis - PAI.

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DA

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS, DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 102 do Anexo I do Decreto nº 9.745,

de 8 de abril de 2019, e considerando o disposto nos § 7º, 8º e 12 do art. 11-C, no §2º do art. 11-D, no §5º e

8º do art. 23-A e no §1º do art. 24-C, Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, a fim de estabelecer os

procedimentos relativos à alienação por venda de bens imóveis da União, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina os procedimentos gerais utilizados para alienação

onerosa, mediante venda, de imóveis pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da

União, incluído o rito processual da Proposta de Aquisição de Imóveis - PAI.

Capítulo I

Das Definições

Art. 2º Para os efeitos desta Instrução Normativa, considera-se:

I - alienação onerosa, por venda: todo e qualquer ato que tem o efeito de transferir o domínio de

um bem para outra pessoa (física ou jurídica), mediante pagamento em dinheiro;

II - concorrência pública eletrônica: modalidade de licitação para a venda de bens imóveis da

Administração Pública, realizada por meio do Sistema de Concorrência Eletrônica - SCE, que tem por

objetivo ampliar a competitividade e simplificar os procedimentos de venda de imóveis da União;

III - domínio pleno: é aquele que reúne nas mãos de um mesmo titular os direitos de utilização e

de disposição de determinado bem imóvel, correspondendo à propriedade plena;

IV - domínio útil: é o direito atribuído ao enfiteuta (foreiro), que pode exercer sobre o bem todas

as faculdades inerentes à posse, uso e gozo, sendo-lhe permitido construir, vender, hipotecar etc.

Representa 83% do domínio pleno;

V - laudo de avaliação: relatório com fundamentação técnica e científica, elaborado poravalia

profissional da engenharia de avaliações, em conformidade com a ABNT NBR 14653, que determina o valoravalia

de mercado do imóvel, cuja validade será de doze meses;

VI - valor de avaliação do imóvel: valor adotado em laudo de avaliação, calculado dentro doavalia avalia

intervalo de confiança, predição ou campo de arbítrio;

VII - homologação: aprovação pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da

União do laudo de avaliação elaborado por profissional avaliador contratado, observando-se os preceitosavalia avalia

obrigatórios da Norma Brasileira de Avaliação de Bens da ABNT- NBR 14.653 e suas partes;Avalia

VIII - profissional avaliador: profissional com formação acadêmica específica, nos termos daavalia

Portaria SEDDM/SPU nº 14.188, de 22 de setembro de 2021;

IX - Proposta de Aquisição de Imóvel - PAI: proposta registrada eletronicamente no sítio de

imóveis da União, com fundamento no artigo 23-A da Lei nº 9.636, de 1998, pelo qual uma pessoa (física ou

jurídica) manifesta interesse em adquirir imóvel da União;

X - proponente: pessoa física ou jurídica que apresentar Proposta de Aquisição de Imóvel;

XI - proposta validada: proposta que atendeu aos requisitos da fase de Análise da Proposta;

XII - proposta homologada: proposta cujo laudo de avaliação apresentado pelo proponente foiavalia

homologado pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União;



XIII - proposta suspensa: proposta cujo andamento foi paralisado por necessidade de diligências

por parte da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, gerando suspensão da

contagem de prazo da proposta;

XIV - proposta sobrestada: proposta cujo andamento foi sobrestado por existir proposta anterior

para o mesmo imóvel em tramitação.

XV - proposta cancelada: proposta descartada no Sistema PAI por não atender a alguma das

fases do processo, ou estar direcionada para imóvel com proposta anterior homologada;

XVI - preço: valor que deverá ser considerado em edital como valor mínimo para venda do

imóvel, arbitrado pelo Superintendente Regional, delimitado pelo intervalo de valores definido em laudo

de avaliação;avalia

XVII - direito de preferência: possibilidade de adquirir o imóvel, em condições de igualdade com

o vencedor da licitação;

XVIII - venda autorizada: alienação de imóvel que foi autorizada pelo Secretário de Coordenação

e Governança do Patrimônio da União, mediante Portaria publicada no Diário Oficial da União - DOU;

XIX - edital publicado: documento publicado no DOU, em jornal de grande circulação e no sítio

eletrônico de vendas da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, que dá ampla

publicidade à sessão de Concorrência Pública Eletrônica;

XX - imóvel vendido: imóvel que, após receber proposta vencedora em sessão de concorrência

pública, teve pagamento concretizado conforme regras de edital e contrato de compra e venda assinado;

XXI - Comitê Deliberativo: formado pelo Secretário-Adjunto e Diretores da Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União, nos termos do do § 2º, art. 1º da Portaria SEDDM/ME

nº 7.397, de 24 de junho de 2021, com redação dada pela Portaria SEDDM/ME nº 10.705, de 30 de agosto

de 2021, com a competência para análise e apreciação relativas à destinação de imóveis mediante venda,

a fim de expedir manifestação conjunta que serve de recomendação ao Secretário acerca da autorização

ou não da venda do imóvel; e

XXII - Sistema PAI: é o sistema de gerenciamento das propostas de aquisição de imóveis da

União.

Art. 3º A venda poderá ocorrer:

I - por procedimento decorrente de Proposta de Aquisição de Imóvel recebida, desde que não

seja necessário manter em seu patrimônio o imóvel identificado; ou

II - por iniciativa da União, ao identificar imóvel alienável e que não seja necessário manter em

seu patrimônio.

§ 1º A Superintendência do Patrimônio da União zelará para que não sejam mantidos em uso

público ou administrativo, imóveis da União que seu uso não seja estritamente necessário, nos termos do

art. 78, do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.

§ 2º O tratamento de Proposta de Aquisição de Imóvel recebida pela Secretaria de Coordenação

e Governança do Patrimônio da União observará o disposto nos arts. 23-A e 24 da Lei nº 9.636, de 1998, e

Portarias nº 11.488, de 22 de setembro de 2021, nº 12.600, de 25 de outubro de 2021, e nº 812, de 31 de

janeiro de 2022, e contemplará as seguintes fases:

I - da Análise da Proposta;

II - da Elaboração e do Envio do Laudo de Avaliação;Avalia

III - da Homologação do Laudo de Avaliação;Avalia

IV - da Governança;

V - da Concorrência Pública Eletrônica;

VI - do Pagamento; e

VII- da Transferência do Imóvel.

§ 3º A Venda por iniciativa da União será precedida de estudo de conveniência e oportunidade,

elaborado pelas Superintendências do Patrimônio da União, Laudo de Avaliação realizado por iniciativa daAvalia

Administração Pública, e seguirá as fases previstas nos incisos III à VII do § 2º.



Art. 4º Os imóveis a serem alienados em processo licitatório a que se refere essa IN, deverão ser

previamente submetidos ao estudo de conveniência e oportunidade no processo decisório de alienar os

imóveis de propriedade da União, contemplando, cumulativamente:

I - levantamento das informações de incorporação, devidamente atualizadas, incluindo certidão

da matrícula expedida pelo respectivo serviço registral e ficha de cadastro do sistema de gestão de

imóveis da União;

II - informação expressa de inexistência de óbices relacionados à preservação ambiental.

III - informação completa acerca da localização imóvel em relação à faixa de segurança da orla

marítima e à faixa de fronteira;

IV - informação expressa da localização do imóvel em relação ao raio de 1.320 metros em torno

das fortificações e estabelecimentos militares;

V- declaração de inexistência de pedidos formulados por órgão ou entidades da administração

pública para utilização do imóvel;

VI - situação atualizada de desocupação e ou ocupação do imóvel, indicando a existência de

ocupante com direito de preferência quando se tratar de imóvel enquadrado nos §§ 3º e 3º-A, do art. 24,

da Lei nº 9.636, de 1998;

VII - laudo de avaliação vigente;avalia

VIII - parecer de viabilidade jurídica, em caso de imóvel não enquadrado nos pareceres

referenciais;

IX - Nota Técnica da Superintendência do Patrimônio da União, concluindo pelo desinteresse

econômico na manutenção do bem e propondo a alienação do imóvel.

X - levantamento de informações sobre a existência de pendências administrativas e judiciais do

imóvel; e

XI - levantamento de informações sobre débitos do imóvel, como taxas e outras despesas

aplicáveis.

§ 1º Nos casos dos incisos II, III e IV do caput, a Superintendência deverá elaborar manifestação

fundamentada, ouvidos, se for o caso, os órgãos competentes, o qual terá o prazo de 20 (vinte) dias

corridos para se manifestar, sendo que a ausência de resposta caracterizará anuência tácita quanto à

alienação;

§ 2º Quando a venda tratar de imóvel não edificado, próximo a áreas vocacionadas ao fomento

de política pública federal, a Superintendência deverá oficiar o órgão público responsável, o qual terá o

prazo de 20 (vinte) dias corridos para se manifestar, sendo que a ausência de resposta caracterizará

anuência tácita quanto à alienação.

§ 3º O desinteresse da União na manutenção da propriedade de imóveis fica caracterizado nas

seguintes condições:

I - rurais, não objeto de assentamento pelo Incra;

II - urbanos não edificados;

III - urbanos com edificações depredadas ou deterioradas;

IV - urbanos edificados e desocupados há mais de 6 meses, sem que tenha sido apresentado,

em relação a eles, requerimento de destinação para aplicação em serviço público federal;

V - urbanos com características predominantemente comerciais, desocupados, que não tenham

vocação para uso especial da União;

VI - urbanos com características predominantemente industriais;

VII - imóveis residenciais, exceto os de reserva técnica e residências obrigatórias; e

VIII - urbanos, ao fim da vigência do instrumento de destinação, sem manifestação de interesse

sobre o imóvel.

§ 4º Quando o imóvel não estiver nas condições previstas no § 3º, o desinteresse da União

poderá ser demonstrada em manifestação fundamentada.



§ 5º Se o imóvel estiver dentro da faixa de segurança da orla marítima, a alienação será apenas

o domínio útil (83%), motivo pelo qual o laudo de avaliação deverá ser específico do domínio útil.avalia

§ 6º Tratando-se de unificação ou desmembramento de áreas, a Superintendência deverá

incluir na Nota Técnica, prevista no inciso IX do caput, estudo técnico que caracterize a vantajosidade para

a União.

§ 7º A Superintendência iniciará processo único no Sistema Eletrônico de Informação - SEI, sob

tipo processual "Patr. União: DEST Alienação - Venda", o qual conterá toda produção documental

envolvendo o imóvel, a recomendação técnica e a homologação do laudo de avaliação da proposta emavalia

análise, nos termos do art. 11-C, § 5º, II, da Lei nº 9.636, de 1998.

§ 8º Para imóveis rurais em faixa de fronteira, a Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União deverá consultar o Conselho de Defesa Nacional, aguardando manifestação favorável

para prosseguimento da alienação.

Capítulo II

Da Proposta de Aquisição de Imóveis - PAI

Seção I

Da Análise da Proposta

Art. 5º Recebida uma Proposta de Aquisição de Imóvel, nos termos da Portaria nº 12.600, de 25

de outubro de 2021, a mesma será analisada em duas etapas:

I - validação: será validada a admissibilidade de propostas, via sítio eletrônico de vendas da

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, observando cumulativamente se o

imóvel:

a) pode ser identificado;

b) é de propriedade ou gestão da União.

II - manifestação de interesse: uma vez validada a proposta, a Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União manifestar-se-á sobre a conveniência e a oportunidade de alienar o

imóvel, observando os requisitos a seguir:

a) se o imóvel é alienável, de acordo com os normativos vigentes;

b) se existe interesse por parte da União em sua alienação; e

c) não possui avaliação válida na data da proposta.avalia

§ 1º Caso não seja possível o enquadramento do imóvel ao disposto nas alíneas "a" e "b" do

inciso I, do caput, deverá haver a possibilidade de o proponente apresentar o registro cartorial do imóvel

que comprove a propriedade da União.

§ 2º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ainda poderá solicitar

complementação de documentação ao proponente para a correta identificação e localização do imóvel.

§ 3º Caso o imóvel indicado ainda não esteja incorporado ou transferida a gestão ao Patrimônio

da União, a proposta poderá ser suspensa por até 3 (três) meses, contados da data da proposta, para

conclusão dos procedimentos de incorporação.

§ 4º A proposta ficará sobrestada caso o imóvel já tiver recebido uma proposta que se encontre

com o status de validada.

§ 5º Quando da análise manifestação de interesse da proposta, caberá às Superintendências do

Patrimônio da União nos Estados e Distrito Federal a verificação da existência ou não de impedimentos

para alienação dos imóveis, devendo realizar diligências cartoriais, ambientais, jurídicas e administrativas,

em conformidade com os dispositivos legais e as instruções normativas da Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União.

§ 6º A manifestação de que trata o parágrafo § 5º, será considerada ato instrutório para o

prosseguimento da proposta de aquisição de imóvel por parte da autoridade competente e não será

considerada decisão final sobre a alienação, nas formas dos arts 23 e 24 desta Instrução Normativa.

§ 7º O proponente poderá apresentar PAI para fração da área correspondente a matricula

indicada, devendo apresentar, juntamente com o laudo de avaliação, memorial descritivo, plantaavalia

georreferenciada e demais documentos necessários à regularização do imóvel, caso a proposta de



aquisição seja direcionada à fração do imóvel, quando permitido.

§ 8º A proposta poderá ser suspensa se, em qualquer momento da análise, forem necessárias

diligências por parte da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, devendo o

proponente ser comunicado com as justificativas.

§ 9º Caso a Superintendência não possua informações sobre a situação física do imóvel,

atualizadas na periodicidade estabelecida em Plano de Fiscalização da Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União, deverá, se julgar pertinente, providenciar Relatório de Fiscalização,

para fins de comparação e qualificação das informações prestadas em laudo de avaliação em processo deavalia

homologação, nos termos da Seção IV.

Art. 6º Caso o imóvel objeto da PAI possua manifestação de interesse de órgão da

Administração Pública, apesar de ainda não destinado, a Superintendência da Secretaria de Coordenação

e Governança do Patrimônio da União deverá oficiar o referido órgão dando ciência da proposta e

solicitando apresentação de informações e comprovação quanto à existência de projeto, orçamento,

destinação, cronograma de investimento, entre outras informações, dando prazo de 15 (quinze) dias

corridos para resposta.

§ 1º se o órgão público não se manifestar ou não apresentar justificativa e comprovações

solicitadas, a Superintendência deverá comunicar que a dará segmento a PAI e arquivará o processo de

destinação.

§ 2º se o órgão encaminhar a documentação comprobatória, a PAI será cancelada por interesse

público.

Art. 7º A proposta será cancelada quando ocorrer qualquer uma das situações abaixo:

I - o imóvel indicado possuir avaliação válida na data da proposta;avalia

II - o imóvel for inalienável;

III - não existir interesse na União na alienação;

IV - não for realizada a devida incorporação ou transferência de gestão do imóvel no prazo de 3

(três) meses em que a proposta esteve suspensa;

V - houver homologação de proposta anterior para o mesmo imóvel;

VI - houver desistência por parte do proponente; e

VII - quando não for apresentado o laudo de avaliação no prazo estabelecido;avalia

VIII - quando o laudo não for homologado, mesmo após concedido o prazo de exigência;

IX - houver duplicidade de proposta para o mesmo imóvel realizado pelo mesmo proponente,

permanecendo válida somente a primeira proposta.

§ 1º Caso o imóvel indicado possua avaliação válida na data da proposta, a Secretaria deavalia

Coordenação e Governança do Patrimônio da União deverá anexar, no momento do cancelamento da

mesma, o laudo de avaliação válido, informando seu número, o processo a que se refere, o valor daavalia

avaliação e seu prazo de validade.avalia

§ 2º Caso a proposta seja cancelada, com base nos incisos VI, VII e VIII do caput, será iniciado

um novo procedimento para a proposta seguinte, em ordem cronológica de recebimento, e assim

sucessivamente, conforme art. 7º, da Portaria nº 12.600, de 25 de outubro de 2021.

§ 3º Caso a proposta seja cancelada, o proponente deverá ser comunicado sobre o fato e o

motivo de cancelamento.

Seção II

Da Apresentação do AvaliadorAvalia

Art. 8º Manifestado o interesse na proposta, o proponente será convocado a indicar e custear

profissional avaliador, nos termos das Portarias nº 11.488, de 22 de setembro de 2021, e nº 812, de 31 deavalia

janeiro 2022, para apresentar laudo de avaliação do imóvel, conforme determina o § 3º do art. 23-A, da Leiavalia

nº 9.636, de 1998.

§ 1º O ato de convocação do proponente deverá conter informações sobre possíveis restrições

identificadas no imóvel, conforme art. 4º.



§ 2º O proponente deverá ser notificado, também, quando se tratar de imóvel enquadrado nos

§§ 3º e 3º-A, do art. 24, da Lei nº 9.636, de 1998.

Art. 9º O proponente poderá indicar como avaliador:avalia

I - banco público federal;

II - empresa pública;

III - empresas especializada; ou

IV - profissional avaliador.avalia

§ 1º Bancos públicos federais e empresas públicas, além de automaticamente habilitados, são

dispensados do processo de homologação do laudo de avaliação, conforme art. 11-C, § 8º, da Lei nº 9.636,avalia

de 1998.

§ 2º O profissional avaliador ou empresa especializada que atender aos critérios estabelecidosavalia

na Portaria nº 11.488, de 22 de setembro de 2021 será automaticamente considerado habilitado, sem

necessidade de declaração da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União,

conforme art. 11-D, § 3º, da Lei nº 9.636, de 1998.

§ 3º O proponente deverá informar à Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da

União os dados do avaliador indicado, conforme abaixo:avalia

I - nome do profissional ou empresa;

II - CPF/CNPJ do contratado; e

III - e-mail e telefone de contato.

§ 4º Serão considerados desabilitados os profissionais avaliadores quando identificado conflitoavalia

de interesse, conforme art. 11-C, da Lei nº 9.636, de 1998 e art. 3°, §§3º e 4º, da Portaria SPU/ME nº 11.488,

de 22 de setembro de 2021.

Seção III

Do Laudo de AvaliaçãoAvalia

Art. 10. O laudo de avaliação para análise com vistas à homologação deve ser apresentado naavalia

modalidade completa, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e/ou Registro de

Responsabilidade Técnica - RRT, contendo todas as informações necessárias e suficientes para ser

autoexplicável, conforme disposto na Norma Brasileira de Avaliação de Bens da ABNT-NBR 14.653 eAvalia

demais normativos vigentes.

§ 1º Os laudos de avaliação, com vistas à homologação, deverão:avalia

I - conter os intervalos de valores admissíveis, informando o valor mínimo, o de tendência

central e o máximo, independentemente do valor adotado pelo avaliador;avalia

II - conter as informações mínimas conforme o item 10.1 da NBR 14653-2;

III - priorizar a utilização do Método Comparativo Direto de Dados de Mercado (MCDDM) com a

aplicação de tratamento científico dos dados, devendo ser justificado pelo avaliador em caso deavalia

impossibilidade de sua adoção;

IV - buscar os maiores graus de fundamentação e de precisão do valor estimado para a

elaboração dos laudos, sendo recomendável que o laudo atinja, no mínimo, a pontuação de Grau II, de

acordo com as respectivas tabelas de fundamentação para cada metodologia, nos itens da tabela que

dependa apenas do empenho do avaliador no trabalho avaliatório, independente das características doavalia avalia

mercado, devendo ser justificado pelo avaliador quando da impossibilidade de seu atingimento.avalia

V - conter, no que couber, as informações previstas no Anexo I desta Instrução Normativa;

VI - ser apresentados, em formato compatível com o sítio eletrônico de vendas da Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União indicado no art. 11, corpo do laudo contendo os

seguintes anexos:

a) Relatório Estatístico;

b) Relatório Fotográfico detalhado do imóvel avaliado;avalia

c) Documentação do imóvel - Matrícula RGI;



d) Elementos da amostra com a identificação dos dados de mercado efetivamente utilizados no

modelo final.

VII - conter pelo menos uma foto de cada dado de mercado utilizado no modelo final, de forma

a demonstrar se o dado da amostra possui semelhança com o imóvel objeto da avaliação e mapaavalia

indicando a localização dos elementos amostrais, podendo ser dispensável a critério da Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União;

VIII - conter informações complementares, quando do conhecimento do profissional avaliador,avalia

tais como: ônus, dívidas e gravames, invasões, áreas parciais ou totais não averbadas, riscos de inundação

e restrições de órgão de proteção ambiental ou de concessionárias de serviços públicos, dentre outros;

IX - conter relatórios originais dos programas computacionais;

X - apresentar análise e informações específicas sobre as restrições identificadas, conforme art.

5º;

XI - para os imóveis oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal - RRFSA, que contemplem

terreno e benfeitoria, independentemente da metodologia utilizada, informar separadamente o valor do

imóvel em parcela do terreno e benfeitoria; e

XII - ser apresentados com data de elaboração não superior aos 60 dias que antecedem a data

da proposta.

§ 2º As justificativas das quais tratam os itens III e IV do § 1º deverão ser fundamentadas,

minimamente, na análise do mercado local e nas características do imóvel avaliado.avalia

§ 3º Quando da aplicação associada de métodos de avaliação, os graus de fundamentação eavalia

precisão devem ser discriminados individualmente para cada metodologia, devendo ser respeitada a

condição estabelecida no item III do §1º.

Art. 11. O laudo de avaliação será enviado para a Secretaria de Coordenação e Governança doavalia

Patrimônio da União via sítio eletrônico de vendas da Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União, conforme art. 11-D, § 2º, da Lei nº 9.636, de 1998, em até 30 (trinta) dias corridos,

conforme art. 3º, § 3º, da Portaria nº 12.600, de 25 de outubro de 2021.

§ 1º O sítio eletrônico de vendas da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da

União enviará ao profissional ou empresa indicada pelo proponente link de acesso para envio, diretamente

à Secretaria, do laudo de avaliação.avalia

§ 2º O link deverá conter as restrições identificadas no art. 5º que requerem análise e as

informações específicas a serem levantadas pelo avaliador.avalia

§ 3º O avaliador deverá providenciar, previamente, uma conta no gov.br (https://acesso.gov.br/),avalia

com, no mínimo, selo de confiabilidade nível prata, para ter acesso autenticado ao sítio eletrônico de

vendas da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União de envio do laudo de

avaliação.avalia

§ 4º O proponente e o avaliador receberão notificação, via sítio eletrônico de vendas daavalia

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, de forma automática, quando o laudo

for enviado e quando for homologado.

§ 5º Na apresentação do laudo de avaliação, o profissional avaliador deverá registrar, comoavalia avalia

pressuposto, que o mesmo não detém nenhum grau de parentesco com o interessado, assim como não

possui nenhum interesse na transação comercial envolvendo o bem avaliando, sob pena de responderavalia

legalmente à omissão de tais informações, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de

1993 e na Portaria nº 11.488, de 22 de setembro de 2021.

§ 6º em caso de eventual indisponibilidade do sítio eletrônico de vendas, por motivos técnicos

exclusivamente de responsabilidade da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União,

que tenha impossibilitado o envio de laudo, o proponente deverá encaminhar formalmente as evidências

da ocorrência, que serão devidamente auditadas pela Secretaria.

I - se comprovada em auditoria a instabilidade de responsabilidade da Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União que gerou impossibilidade de envio de laudo, o

proponente será autorizado a encaminhar em prazo indicado o documento.



Art. 12. O imóvel poderá ser visitado pelo proponente ou avaliador contratado para executar suaavalia

avaliação, mediante agendamento com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de antecedência, naavalia

Superintendências do Patrimônio da União no Estado ou Distrito Federal, ao qual o imóvel está vinculado,

pelo e-mail indicado no portal da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União.

Art. 13. Os laudos devidamente apresentados dentro dos prazos estabelecidos no art. 3º, § 3º, da

Portaria nº 12.600, de 25 de outubro de 2021 seguirão para análise, com vistas à homologação, nos termos

do artigo 14.

§ 1º O prazo de apresentação do laudo poderá ser prorrogado por igual período, nos casos de

necessidade fundamentada pelo proponente, mediante solicitação feita dentro do prazo previsto no caput.

§ 2º Não apresentado o laudo de avaliação no prazo estipulado, a proposta será cancelada e aavalia

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União dará prosseguimento à análise da

proposta subsequente, se houver.

Seção IV

Da Homologação do Laudo de AvaliaçãoAvalia

Art. 14. Recebido o laudo de avaliação do imóvel, a respectiva Superintendência ou Unidadeavalia

Gestora apreciará de forma a homologá-lo, ou não.

Parágrafo único. A homologação dos laudos de avaliação de Propostas de Aquisição de Imóveisavalia

da União observará o disposto nos §§ 7º e 8º do art. 11-C, no §2º do art. 11-D, no §5º do art. 23-A e no §1º do

art. 24-C, todos da Lei nº 9.636, de 1998.

Art. 15. O laudo de avaliação apresentado à superintendência, ou unidade gestora do imóvel,avalia

poderá ser homologado em até 30 dias corridos, das seguintes formas:

I - simplificada; ou

II - completa.

§ 1º A homologação simplificada trata dos imóveis que possuem abundância amostral no

mercado a qual permita a realização pelo Método Comparativo Direto e o atingimento de parâmetros

normativos estatísticos que possibilitem a verificação expressa dos dados, para imóveis de natureza

urbana e:

I - se terreno, ter até 500m² de área;

II - se terreno com benfeitorias, ter até 500m² de área de terreno e até 200m² de área de

benfeitorias;

III - se apartamento, ter até 200m² de área privativa; ou

IV - se sala comercial ou loja, ter até 200m² de área privativa.

§ 2º A homologação completa trata das avaliações dos imóveis não alcançados pelas condiçõesavalia

do §1º, e que necessitam de recomendação técnica com análise pormenorizada de seus dados,

consubstanciada em nota técnica específica, nos termos dos arts. 18 a 20.

§ 3º A autoridade responsável pela homologação poderá, mediante justificativa, determinar que

o laudo de avaliação, mesmo elegível para a forma simplificada, seja objeto da análise indicada no § 2º.avalia

Art. 16. Estando o imóvel, objeto da avaliação, devidamente enquadrado, nos termos do art. 15,avalia

§1º, para que seja possível a homologação simplificada do laudo, o mesmo deve atender cumulativamente

aos seguintes quesitos:

I - ser apresentado na modalidade completo;

II - ser elaborado com a utilização, exclusiva, do método comparativo direto de dados de

mercado, com tratamento científico;

III - apresentar, no mínimo, Grau II de fundamentação e precisão;

IV - apresentar, por meio de planilha eletrônica, relação de imóveis pesquisados para a

composição do universo amostral, os elementos planilhados devem ser passíveis de rastreio por meio de

link da oferta do imóvel ou contato do ofertante;

V - apresentar relação dos elementos amostrais efetivamente utilizados no modelo;

VI - não conter "outliers" no modelo final adotado;



VII - alcançar coeficiente de correlação superior a 0,75;

VIII - apresentar correlação entre as variáveis independentes inferior a 0,80

IX - apresentar gráfico "preços observados versus valores estimados pelo modelo";

X - apresentar valor da estimativa de tendência central, juntamente com equação que lhe deu

origem; e

XI - apresentar o resultado da avaliação por meio do intervalo de valores admissíveis seguido doavalia

valor adotado pelo avaliador;avalia

§ 1º Alcançados os enquadramentos previstos no caput, será verificado pela superintendência a

conformidade entre o dado informado pelo interessado e o laudo apresentado.

§ 2º A verificação será encaminhada à Superintendência da Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União, ou responsável pela unidade do imóvel, para fins de manifestação

quanto a homologação da avaliação, dispensada a confecção de Nota Técnica.avalia

§ 3º A manifestação quanto à homologação do laudo, deve ser formalizada pelo

Superintendente da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ou responsável pela

unidade gestora do imóvel por meio de despacho próprio, dispensada a confecção de Nota Técnica.

Art. 17. Caso não sejam alcançados os termos dos art. 15, § 1º e art. 16 ou seja verificada

inconformidade entre as informações prestadas e o laudo elaborado, nos termos do art. 16, § 1º, o

Superintendente da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, ou responsável

pela unidade gestora do imóvel, deverá encaminhar o processo para análise completa do laudo, nos

termos dos arts. de 18 a 21 da presente instrução normativa.

Art. 18. A recomendação técnica com vistas à homologação deverá ser realizada por profissional

habilitado, com formação nas áreas de engenharia ou arquitetura, vinculado à Secretaria de Coordenação

e Governança do Patrimônio da União ou a unidade gestora, devendo ser feita por intermédio de Nota

Técnica, de modo a observar o enquadramento do laudo analisado no que preconiza a Norma Brasileira de

Avaliação de Bens da ABNT-NBR 14.653 e demais normativos em vigor.Avalia

§ 1º Será utilizado o documento modelo "Nota Técnica - Homologação de Laudo de Avaliação"Avalia

no processo no Sistema Eletrônico de Informação - SEI, nos termos do art. 4°, § 7º.

§ 2º A recomendação técnica a fim de subsidiar o respectivo Superintendente ou autoridade

responsável da Unidade Gestora, quanto à homologação da avaliação, deverá analisar,avalia

independentemente da metodologia adotada, os aspectos descritos no Anexo II desta Instrução

Normativa.

§ 3º Caso o laudo de avaliação entre em exigência, a Nota Técnica indicada no caput seráavalia

confeccionada após o trâmite previsto no art. 20, abordando as informações geradas no respectivo

complemento processual.

§ 4º A metodologia utilizada, composição da amostra, vocação do imóvel, variáveis utilizadas,

bem como a definição do valor do imóvel avaliado são de responsabilidade exclusiva do profissional queavalia

elaborou o laudo de avaliação, de acordo com o art. 11-C, § 13, da Lei nº 9.636, de 1998.avalia

§ 5º A conferência quanto à verificação de ônus, gravames, hipotecas, títulos, invasões,

superposição de divisas, áreas de proteção, servidões, áreas non edificandi, áreas não averbadas, bem

como os demais pressupostos, ressalvas e fatores limitantes, será realizada quando informadas no laudo e

será objeto de análise e manifestação na Nota Técnica quando for possível comparar tais informações com

outras fontes disponíveis, em especial, Relatório de Fiscalização da Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União realizado nos últimos seis meses e as informações registradas na base

dos sistemas da Secretaria.

Art. 19. A Nota Técnica será elaborada, conforme modelo mencionado no §1º do art. 18, a fim de

subsidiar o respectivo Superintendente, ou autoridade responsável da Unidade Gestora, quanto à

recomendação, ou não, da homologação do laudo, devendo ser verificada, independentemente da

metodologia adotada, a existência das informações contempladas em seu check-list.

§ 1º A decisão do Superintendente não está obrigatoriamente vinculada à recomendação

técnica.

§ 2º Em caso de discordância da recomendação técnica, a decisão deverá ser fundamentada.



§ 3º O valor de avaliação sugerido no laudo poderá ser alterado pelo Superintendente, de formaavalia

fundamentada, no momento da definição do preço.

Art. 20. Caso não se verifique o atendimento em alguma das informações obrigatórias a serem

apresentadas, o laudo será colocado em exigência e a área técnica responsável comunicará tais

inconsistências ao avaliador, exclusivamente pelo sítio eletrônico de vendas da Secretaria de Coordenaçãoavalia

e Governança do Patrimônio da União.

§ 1º O apontamento de inconsistências, complementações e/ou esclarecimentos do laudo em

análise deve se ater a questões objetivas, o que não configura como realização de consultoria técnica

sobre o laudo de avaliação;avalia

§ 2º A comunicação e esclarecimentos complementares decorrentes do processo indicado no

caput devem ser inseridos no respectivo processo, conforme art. 4°, observando as seguintes orientações:

I - a comunicação e a solicitação de esclarecimentos, acompanhadas de cópia da análise

realizada, serão enviadas ao interessado, que disporá de prazo de 30 (trinta) dias corridos para apresentar

resposta ao comunicado;

II - recepcionada a resposta, a mesma deverá, num prazo de até 15 (quinze) dias corridos, ser

analisada pela área técnica responsável, a qual por intermédio de nota técnica recomendará ou não ao

superintendente responsável a homologação do laudo de avaliação; eavalia

III - a Superintendência responsável comunicará sua decisão final, da qual não caberá recurso,

ao interessado, acompanhada de cópia da última análise realizada, momento no qual se encerra o

processo de análise de homologação.

§ 3º O prazo ao qual se refere o inciso I do § 2º será contado a partir da data de envio da

notificação prevista no caput.

Art. 21. Com a homologação do laudo de avaliação, o imóvel passa a ser considerado comoavalia

laudo de avaliação válido.avalia

§ 1º O laudo de avaliação válido poderá ser submetido a análise de revalidação pela Secretariaavalia

de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ou unidade gestora com vistas à prorrogação de

seu prazo de validade.

§2 º Nos termos do § 5º, do artigo 23-A da Lei 9.636, de 1998, a homologação de avaliação pelaavalia

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União não constituirá nenhum direito ao

interessado, e a Secretaria poderá desistir da alienação a qualquer tempo.

Capítulo III

Da Governança

Art. 22. Caso o imóvel cumpra os requisitos para venda elencados no art. 4º, a Superintendência

encaminhará, em até 30 (trinta) dias corridos, o processo instruído para alienação mediante venda à

Coordenação-Geral de Estudos e Acompanhamento de Destinação, ou a que vier substituí-la, área do

órgão central responsável pela verificação de conformidade e demais fluxos internos para efetivação da

alienação.

Art. 23. Após a verificação de conformidade, Coordenação-Geral de Estudos e

Acompanhamento de Destinação, ou a que vier substituí-la, submeterá o processo para manifestação do

Comitê Deliberativo formado pelo Secretário Adjunto e Diretores da Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União.

§ 1º O Comitê Deliberativo opinará sobre a viabilidade ou não de prosseguimento do processo

de alienação.

§ 2º O Comitê Deliberativo poderá solicitar a retirada de pauta e recomendar realização de

diligências para complementação de informações.

§ 3º A manifestação favorável do Comitê servirá de recomendação para o Secretário de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União, competente para autorizar, se entender pertinente, a

alienação, mediante venda, por meio de Portaria publicada no Diário Oficial da União.

§ 4º Ouvido o Comitê previsto no caput, o Secretário de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União, entendendo não pertinente a alienação à União, poderá determinar o arquivamento

do processo.



Art. 24. Publicada a portaria autorizativa de alienação, mediante venda, o processo seguirá para

a Comissão Permanente de Licitação - CPL para preparação e publicação do Edital de Concorrência

Pública Eletrônica, conforme normativos vigentes.

Parágrafo único. A Comissão Permanente de Licitação - CPL informará à Superintendência

Regional da aprovação da alienação do imóvel e publicação do Edital, a fim de proceder à divulgação local

e regional da Concorrência Pública, sempre que possível, por veículos de imprensa, mídias digitais e meios

de comunicação disponíveis.

Capítulo IV

Da Concorrência Pública Eletrônica

Seção I

Do Edital

Art. 25. O Edital e seus anexos, serão publicados por intermédio de um Aviso de Licitação no

Diário Oficial da União, em jornal diário de grande circulação e no sítio eletrônico de vendas da Secretaria

de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, conforme arts. 21 e 40, § 2º, da Lei nº 8.666, de

1993.

§ 1º O processo licitatório será na modalidade de Concorrência Pública Eletrônica, pela maior

oferta, observado o preço mínimo constante no Edital.

§ 2º O edital indicará o valor referente ao ressarcimento do laudo de avaliação, de que trata oavalia

art. 24, § 7º, da Lei nº 9.636, de 1998, o art. 9º, § 4º, da Portaria SPU/ME nº 12.600 e o art. 6º, da Portaria

SPU/ME nº 11.488, de 22 de setembro de 2021.

§ 3º O edital deverá conter informações sobre possíveis restrições identificadas no imóvel.

Seção II

Do Certame

Art. 26. A Comissão Permanente de Licitação conduzirá de forma sequencial os seguintes

procedimentos:

I - abrir a sessão pública no site imoveis.economia.gov.br;

II - verificar a habilitação dos licitantes;

III - julgar eventuais recursos da fase de habilitação eventualmente apresentados;

IV - verificar a classificação dos valores ofertados pelos licitantes habilitados;

V - declarar a proposta vencedora;

VI - julgar eventuais recursos da fase de proposta eventualmente apresentados;

VII - convocar para manifestação, nos termos do art. 24, § 3º, § 3º-A e § 6º, da Lei nº 9.636, de

1998, o(s) eventual(is) titular(es) de direito de preferência; e

VIII - divulgar o resultado final do certame e encerrar a sessão pública.

Parágrafo único. O disposto no inciso III e VI abrangerá eventuais recursos relacionados ao

direito de preferência.

Capítulo V

Do Pagamento

Art. 27. O pagamento deverá ser efetuado na forma prevista em Edital, procedimento o qual

correrá sob inteira e única responsabilidade do interessado na compra, em reais, à vista.

§ 1º O pagamento se dará por meio de recolhimento de DARF, em favor da União.

§ 2º Nos casos de imóveis que estejam somente sob gestão da Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União, a forma de pagamento da alienação será prevista em edital.

Art. 28. O adquirente somente será imitido na posse do imóvel após o pagamento integral do

preço constante no respectivo contrato de compra e venda.

Capítulo VI

Da Transferência do Imóvel



Art. 29. Fica a cargo do adquirente as eventuais providências necessárias à desocupação ou

regularização de qualquer natureza do imóvel a ser alienado, com os ônus e riscos decorrentes,

informações estas que deverão estar contidas no edital.

§ 1º A alienação será ad corpus, sendo meramente enunciativas as referências feitas às

dimensões do imóvel.

§ 2º Eventuais diferenças de medidas, áreas e confrontações encontradas nos imóveis serão

resolvidas pelos adquirentes, sem ônus para a União.

Capítulo VII

Da Transparência

Art. 30. As informações relativas aos imóveis da União disponibilizados para alienação, incluindo

os editais de licitação, estarão disponíveis para consulta diretamente no sítio eletrônico de vendas da

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União.

Parágrafo único. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União manterá

informações atualizadas em seu sítio eletrônico de vendas sobre o processo de alienação de imóveis,

incluindo perguntas e respostas frequentes, assim como canal eletrônico online destinado a sanar dúvidas

e esclarecimentos sobre a Proposta de Aquisição de Imóveis.

Art. 31. Os imóveis disponibilizados para alienação no sítio eletrônico de vendas da Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderão ser visitados pelo proponente e pelo

avaliador contratado para executar sua avaliação, nos termos do art. 12.avalia avalia

Art. 32. As fases do tratamento das propostas de aquisição de imóvel previstas no art. 3º, § 2º,

incisos I ao VII, estarão disponíveis e poderão ser consultadas pelo proponente diretamente no sítio

eletrônico de vendas da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União.

§ 1º Nos casos em que a proposta for cancelada ou suspensa, em qualquer fase do processo de

alienação de imóveis, o proponente será informado imediatamente do respectivo motivo que ensejou o

não prosseguimento da mesma.

§ 2º Os proponentes do imóvel serão informados sobre cada alteração de fase do processo de

alienação de imóveis.

Capítulo VIII

Das Disposições Finais

Art. 33. A Proposta de Aquisição de Imóvel - PAI seguirá do começo ao fim do processo com o

detentor do direito de preferência que iniciou a proposta, passando pelas etapas de verificação,

homologação de laudo, certame e contrato, sendo vedada qualquer troca de CPF e CNPJ, mesmo para os

casos de pessoa física ser a mesma representante legal de pessoa jurídica.

Parágrafo único. É responsabilidade exclusiva do proponente verificar se as informações e a

documentação estão corretas em todas as fases do processo de alienação, desde a apresentação da

proposta até a Concorrência Pública Eletrônica.

Art. 34. Fica revogada a Portaria nº 19.837, de 25 de agosto de 2020.

Parágrafo único. As propostas formuladas antes da entrada em vigor desta Instrução Normativa

continuarão regidas pela Portaria nº 19.837, de 25 de agosto de 2020.

Art. 35. Esta Instrução Normativa entra em vigor no dia 1º de julho de 2022 e produz efeitos:

I - no dia 11 de julho, quanto ao §§ 1º e 2º do art. 5º;

II - no dia 15 de agosto, quanto ao inciso I e o § 1º do art. 15 e quanto § 1º do art. 9º.

III - no dia 19 de setembro, quanto aos §§ 1º e 2º do art. 8º e quanto ao § 2º do art. 11.

FABIANA RODOPOULOS

ANEXO I

MODELO - LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVELAVALIA

(Identificar com máxima exatidão o endereço do bem

avaliando)avalia

Finalidade:
(Informar o instrumento que será subsidiado pelo laudo,

ex: Aquisição/compra de imóvel etc.)



Solicitante:
(Informar a qualificação do solicitante de forma resumida,

ex.: Interessado xyz)

Objetivo:
(Informar o foco na determinação do valor, ex.: valor

unitário, valor de mercado, etc.)

Proprietário: (Informar o proprietário atual do imóvel)

Normas

utilizadas:

(Ex: NBR 14.653-1 / 14.653-2, Instrução Normativa SPU nº

05/2018)

Método utilizado:
(Ex: Método Comparativo Direto de Dados de Mercado -

Inferência por Tratamento Científico)

Responsáveis

técnicos:

(Informar o técnico responsável seguido do cargo pelo

qual ocupa)

Data: (Xx/xx/xxxx)

Processo
(Solicitar junto à Superintendência do Patrimônio da União

ou unidade gestora)

RESULTADOS DA AVALIAÇÃOAVALIA

Enquadramento: (Informar o grau de fundamentação e precisão)

Valor adotado: (Ex: R$ 1000,00 (mil reais))

Valor mínimo: (Ex: R$ 800,00 (Oitocentos reais))

Valor médio: (Ex: R$ 1000,00 (mil reais))

Valor máximo: (Ex: R$ 1500,00 (mil e quinhentos reais))

Liquidez: (Ex: Baixa liquidez)

IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL

Tipo de Imóvel: (Informar se é urbano ou rural)

RIP:
(Solicitar junto à Superintendência do Patrimônio da União

ou unidade gestora)

Matrícula:
(Informar a matrícula do

imóvel)

Cartório: (Informar o cartório de

registro do imóvel)

Endereço:

Bairro:

Município UF:

CEP:

Posição

geográfica:
(Latitude / Longitude em graus decimais)

Descrição

Sintética do

Imóvel:

(Descrição do bem de forma a caracterizá-lo . Ex.: O bem

avaliando trata-se de apartamento inserido em imóvelavalia

multifamiliar composto por edifício de seis pavimentos

dotado de guarita, elevador, garagem privativa, interfone e

jardim paisagístico. O imóvel encontra-se em bom estado

de conservação Na área externa, o edifício possui uma

idade aparente de 30 anos com estimativa de vida útil de

65 anos...etc.)

CARACTERÍSTICAS DO TERRENO E DA REGIÃO

Índice fiscal: (Solicitar junto ao município no qual o imóvel é situado)

Formato: (Ex: Retangular, trapezoidal...)

Dimensões: Área Total (m²):

Área Total da União (ATU)

(m²):

Testada Principal (m):

Profundidade

Equivalente (m):

Confrontações

(medidas e

confinantes), em

metros:

Frente:

Fundos:

Lado direito:

Lado esquerdo:

Situação:
(Ex: meio de quadra, mais de uma frente, encravado, vila,

etc.)

Topografia: Plano ( ) Mesmo nível logradouro ( ) Requer corte ( )

Acidentado ( ) Abaixo do logradouro ( ) Requer aterro ( )

Inclinado ( ) Acima do Logradouro ( )
Outro (

)______________________



Superfície: Ex: seco, brejoso, inundável, etc

Características

do Logradouro:
Infra-estrutura Urbana Pavimentação ( ) Iluminação Pública ( )

Rede Pluvial ( ) Passei ( )

Rede Elétrica ( ) Guias/Sarjetas ( )

Rede de Água ( ) Telefone ( )

Rede de Esgoto ( ) TV a Cabo ( )

Gás encanado ( )
Outro(

)______________________

Serviços Públicos e

Comunitários
Escola ( ) Comércio ( )

Posto de Saúde ( ) Rede Bancária ( )

Segurança ( ) Área de lazer ( )

Transporte coletivo ( ) Coleta de lixo ( )

Usos predominantes Residencial unifamiliar ( ) Comercial ( )

Residencial multifamiliar( ) Industrial ( )

Misto ( )
Outro (

)______________________

Outras

informações:

CARACTERÍSTICAS DAS BENFEITORIAS

Descrição

Sintética:

Descrição da benfeitoria de forma a caracterizá-la.

Eventuais observações a seu respeito não feitas na síntese

de avaliação técnica.avalia

Edificação:
Área coberta padrão

(m²):
CUB:

Área coberta de padrão

diferente (m²):
Classificação:

Área descoberta (m²): Fonte:

Área equivalente de

construção (m²):
Data:

Área privativa Principal

(Unidade autônoma) (m²):

Tipo Apartamento ( ) Loja ( ) Prédio ( )

Garagem ( ) Galpão ( ) Sala comercial ( )

Casa geminada ( ) Casa isolada ( ) Conjunto comercial ( )

Divisão interna: Salas________ Copa/Cozinha________ Quartos________

Sanitários_________ WC/Empregada__________ Suítes_________

Sacada_________ Área de Serviço___________
Quarto

empregada__________

Uso: Residencial ( ) Comercial ( ) Industrial ( ) Misto ( )

Estrutura: Concreto ( ) Metálica ( ) Alvenaria ( ) Madeira ( )

Cobertura Laje ( )
Telha de Barro ( ) Fibro-Cimento (

)
Metálica ( )

Padrão: Alto ( ) Normal ( ) Baixo ( ) Popular ( )

Revestimento da

fachada:
Reboco/Pintura ( ) Cerâmico ( ) Mármore/Granito ( ) Vidro ( )

Pisos: Cimento ( ) Cerâmico ( ) Mármore/Granito ( ) Taco/Tábua ( )

Forros: Laje ( ) Madeira ( ) Gesso ( ) PVC ( )

Esquadrias: Ferro ( ) Madeira ( ) Alumínio ( ) Vidro ( )

Tabela de

ROSSHEIDECKE -

Estado de

conservação:

1 - Novo ( )
1,5 - Entre novo e

regular ( )

2 - Regular ( )
2,5 - Entre regular e

reparos simples ( )

3 - reparo simples ( )
3,5 - Entre reparos

simples e importantes ( )

4 - Reparos importantes (

)
5,0 - Sem valor ( )

Idade Aparente:

Ano do Habite-se



Vida Útil:

Nº de

Pavimentos:

Nº de Vagas de

Garagem:
Cobertas:

Descobertas:

Situação Atual:
Ex: Ocupado, invadido,

etc

Instalações e

Equipamentos:
Quadra de esportes ( ) Playground ( ) Gás Central ( )

salão de festas ( ) Elevadores ( ) Subestação ( )

Ar condicionado

Individual ( )
Ar condicionado central ( ) Escada Rolante ( )

Piscina ( ) Gerador próprio ( )

Observações:

PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITANTES

(Para realização do trabalho avaliatório, recomenda-se que a documentaçãoavalia

referente ao imóvel a ser avaliado esteja disponível. Na ausência de taisavalia

informações, caberá ao avaliador descrever os fatores limitantes e ressalvasavalia

assumidos pela insuficiência nas informações, bem como as ressalvas e

fatores limitantes)

O profissional avaliador deverá registrar, como pressuposto, que o mesmo nãoavalia

detém nenhum grau de parentesco com o interessado, assim como não

possui nenhum interesse na transação comercial envolvendo o bem avaliandoavalia

DIAGNÓSTICO DE MERCADO

(Vias de regra o diagnóstico de mercado, em atendimento ao disposto no

item 7.7.2 da NBR 14653:1, visa indicar a expectativa do avaliador em relaçãoavalia

ao desempenho do bem avaliando no mercado no qual está inserido,avalia

indicando sua liquidez. A finalização de tal descritor apontar de forma

resumida: liquidez vaixa, média ou alta; desempenho de mercado recessivo,

normal ou aquecido; quantidade de oferta de bens similares baixa, média ou

alta. Caso julgue necessário, o presenta laudo poderá se valer de anexo

quando for grande o volume de informações)

MÉTODO PARA IDENTIFICAR O VALOR DO BEM E TRATAMENTO DE DADOS

UTILIZADO

(Informar a metodologia utilizada, que no caso será a comparativa de dados

de mercado, seguido das complementações que o avaliador julgaravalia

necessárias, tais como descrevendo as técnicas e/ou softwares utilizados)

ESTIMATIVA DAS PARCELAS DE TERRENO E BENFEITORIA

Parcela do

terreno:

(Caso o método utilizado não apresente a separação do

valor global do imóvel em parcela do terreno e benfeitoria

utilizar esse espaço para estimá-las)

Parcela da

benfeitoria:

Caso o método utilizado não apresente a separação do

valor global do imóvel em parcela do terreno e benfeitoria

utilizar esse espaço para estimá-las)

ENCERRAMENTO

(Além das informações mínimas conforme o item 10.1 da NBR 14653-2, os

laudos deverão conter ainda os seguintes anexos:

ANEXO I: Relatório Estatístico - Regressão Linear;

ANEXO II: Croqui de localização do imóvel avaliando;avalia

ANEXO III: Elementos da amostra com a identificação dos dados de mercado

efetivamente utilizados no modelo final;

ANEXO IV: Relatório Fotográfico do Avaliando;Avalia

ANEXO V: Documentação do imóvel - Matrícula RGI)

RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Responsável: nome Assinatura CREA/CAU:

ANEXO II

(Requisitos a serem observados na análise com vista a homologação de laudo de avaliação)avalia

A.1 INTRODUÇÃO

A.1.1 Trata o presente anexo dos requisitos a serem observados na recomendação técnica que

subsidiará o respectivo Superintendente ou autoridade responsável da Unidade Gestora, quanto à

homologação de laudo de avaliação.avalia

A.2 DO ENQUADRAMENTO DO LAUDO



A.2.1 Quando da formulação da recomendação técnica, na mesma deve ser observado o

enquadramento conforme previsto no Art. 12º da presente Instrução Normativa.

A.3 DA RECOMENDAÇÃO TÉCNICA

A.3.1 A recomendação técnica deverá ser materializada em documento próprio denominado

"Nota Técnica - Homologação de Laudo de Avaliação", o qual deverá analisar, independentemente daAvalia

metodologia adotada, os seguintes aspectos:

I - Identificação da pessoa física ou jurídica e/ou seu representante legal que solicitou o serviço;

II - Objetivo e a finalidade da avaliação;avalia

III - Identificação e a caracterização do bem avaliando;avalia

IV - Verificação da metodologia utilizada e a sua justificativa;

V - Especificação da avaliação quanto à indicação dos graus de fundamentação e precisãoavalia

atingidos (quando couber), confirmando-os com a exibição das tabelas previstas da NBR 14.653,

devidamente pontudas em consonância com a metodologia adotada no laudo;

VI - Qualificação legal completa e a(s) assinatura(s) do(s) profissional(is) responsável(is) pela

avaliação;avalia

VII - Verificação quanto ao recolhimento da ART e / ou RRT, excluídas as exceções previstas na

legislação vigente;

VIII - Conferência da avaliação quanto a:avalia

(a) quando da aplicação do método comparativo direto de dados de mercado, mesmo que

associado a outros métodos, apresentação do gráfico "preços observados versus valores estimados pelo

modelo, bem como atender os demais critérios contidos no item 8.2.1.4.1 da NBR 14.653-2;

(b) quando da utilização do Tratamento de Dados por Fatores, deverá apresentar a sua validação

(publicações de entidades técnicas reconhecidas ou deduzidos ou referendados pelo próprio avaliadoravalia

através de apresentação do estudo feito por metodologia científica que reflitam em termos relativos, o

comportamento mercado com determinada abrangência espacial e temporal), conforme item 8.2.1.4.2 da

NBR 14.653-2 se imóvel urbano, e item 7.7.2.1 da NBR 14.653-3 se imóvel rural;

(c) em caso de existência de "outliers" no modelo final adotado, deverá apresentar análise de

aceitação;

(d) se o coeficiente de correlação for inferior a 0,75 para os laudos de avaliação elaborados comavalia

a utilização de tratamento científico de dados de mercado, deverá ser justificado;

(e) caso a correlação entre as variáveis independentes seja superior a 0,80, deverá apresentar

justificativas, na qual deve constar a análise da coerência entre o padrão estrutural do modelo e as

características do avaliando, considerando a vedação da utilização do modelo em caso de incoerência; eavalia

(f) por amostragem, na sua totalidade ou, ainda, quando o técnico julgar conveniente as

informações dos dados que compõem a amostra devem ser verificadas junto às fontes.

IX - Verificação quanto ao tratamento dos dados e identificação do resultado, explicitação do

campo de arbítrio e intervalos de confiança ou de predição, se for o caso, e justificativas para o resultado

adotado;

X - Confirmação do valor da estimativa de tendência central na equação apresentada;

XI - Verificação das informações dos dados que compõem a amostra (dados e variáveis), quanto

à representatividade na explicação do comportamento do mercado no qual o imóvel avaliando estáavalia

inserido, deverá ser realizada de forma a conferir a confiabilidade e a adequabilidade dos dados quanto à:

1. Correta Identificação dos dados de mercado (fonte da informação, localização, tipo de

negociação, data de referência, principais características físicas, econômicas e de localização);

2. Existência de pelo menos uma foto de cada dado de mercado, de forma a demonstrar se o

dado da amostra possui semelhança com o imóvel objeto da avaliação (localização, situação, destinação,avalia

grau de aproveitamento, e as características físicas e econômicas), dispensável à critério do técnico da

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União;

3. Identificação dos dados de mercado efetivamente utilizados no modelo final adotado no

laudo, incluindo mapa indicando a localização dos elementos da amostra.



XII - Conforme ao recomendado no item 8.2.1.3 da NBR 14.653-2: 2011, em caso de diferenças

relevantes entre as amostras e o avaliando, as mesmas devem ser adequadamente tratadas no modeloavalia

adotado.

A.4 DA CONCLUSÃO DA RECOMENDAÇÃO TÉCNICA

A.4.1 Caso não sejam alcançados, pelo laudo, os requisitos observados em B.3.1, ou caso

verifique-se a existência de conclusões irrazoáveis e desproporcionais latentes no mesmo, a área técnica

responsável deverá seguir o estabelecido no inciso IV, § 1º do art. 10 da presente Instrução Normativa.

A.4.2 As constatações de irrazoabilidades e desproporções no laudo devem se ater às questões

objetivas, afastando-se de interpretações subjetivas, as quais são de responsabilidade do autor do laudo.

A.4.3 As constatações que versem sobre suspeita de manipulação de dados estatísticos no

laudo devem ser comprovadas por estudo técnico, consubstanciada em nota com toda memória de

cálculo e documentos comprobatórios anexos, realizado pela área técnica da unidade gestora

responsável, guardando a possibilidade do contraditório.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados/Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União

INSTRUÇÃO NORMATIVA SPU/ME Nº 67, DE 20 DE SETEMBRO DE 2022

Dispõe sobre as diretrizes de avaliação dos imóveis da União ou

de seu interesse, bem como define os parâmetros técnicos para

cobrança em razão de sua utilização.

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DA

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS, DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 20 da Constituição Federal de 1988, na Lei

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, na Lei nº 11.481 de 31 de maio de

2007, no art. 1º do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, na Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de

1966, na Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, na Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e na Lei 14.011,

de 10 de junho de 2020, resolve:

Art. 1º A avaliação de imóveis da União, ou de seu interesse, assim como a definição de

parâmetros técnicos avaliatórios para cobrança em função da utilização desses bens obedecerão aos

procedimentos técnicos e administrativos estabelecidos nesta Instrução Normativa - IN, em consonância

com a referência normativa sobre o tema e a legislação vigente.

§ 1º Esta Instrução Normativa aplica-se a todos os órgãos e entidades que tenham sob sua

gestão imóveis da União, inclusive entidades conveniadas ou contratadas - chamadas de Unidades

Gestoras para fins desta norma.

§ 2º Consideram-se imóveis de interesse da União aqueles de propriedade de terceiros, que

mediante contrapartida onerosa sob qualquer título, a União pretenda utilizar.

§ 3º As avaliações de imóveis da União deverão estar em consonância com as seguintes

referências normativas:

I - Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas da ABNT, em especial as NBR nº

12.721/2006 e NBR nºs 14.653-1/2019, 14.653-2/2011, 14.653-3/2019 e 14.653-4/2002;

II - Legislação municipal ou estadual referente ao assunto;

III - Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia- CONFEA nº 218, de 26 de

junho de 1973 e nº 345, de 27 de julho de 1990;

IV - Resolução do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU n° 21, de 5 de abril de

2012; e

V - Procedimentos específicos ao tema estabelecidos pelos normativos da Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União.

§ 4º Para todos os efeitos, as referências normativas de que trata o §3º estender-se-ão às

atualizações ou alterações das normas e procedimentos mencionados, sempre que não contrariarem a

legislação patrimonial vigente.

§ 5º As avaliações dos bens imóveis de uso especial da Administração Pública Federal para fins

contábeis deverão observar ao disposto na Portaria Conjunta STN-SPU nº 703, de 10 de dezembro de

2014.

§ 6º Os procedimentos operacionais relativos à avaliação de imóveis junto aos sistemas

corporativos da SPU deverão ser observados em suas instruções respectivas.

Art. 2º A avaliação de bens, no âmbito da União, será realizada por profissional ou servidor

habilitado com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de

Arquitetura e Urbanismo - CAU.



Parágrafo único. No âmbito da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da

União, as avaliações de bens serão definidas por seu valor de mercado, valor da terra nua, valor venal, valor

de referência ou, ainda, valor de liquidação forçada.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Das Definições

Art. 3º Para fins do disposto nesta IN, considera-se:

I - área urbana: aquela definida como zona urbana e de expansão urbana ou urbanizáveis pela

legislação municipal;

II - área rural: aquela não definida como área urbana pela legislação municipal;

III - avaliação de bem imóvel: atividade desenvolvida por profissional ou servidor habilitado para

identificar o valor de bem imóvel, os seus custos, frutos e direitos, e determinar os indicadores de

viabilidade de sua utilização econômica para determinada finalidade, por meio do seu valor de mercado,

do valor da terra nua, do valor venal ou do valor de referência, consideradas as suas características físicas e

econômicas, a partir de exames, vistorias e pesquisas;

IV - avaliador habilitado: profissional habilitado com registro regular no CREA ou no CAU e com

formação acadêmica compatível com os trabalhos técnicos realizados, conforme Lei nº 9.636, de 1998;

V - avaliação intervalar: é aquela que tem como objetivo estabelecer, quando solicitado, um

intervalo de valores admissíveis em torno da estimativa de tendência central ou do valor arbitrado;

VI - avaliação em massa: é aquela realizada a partir de um lote padrão para uma região

homogênea e geralmente utilizada na elaboração de Planta de Valores;

VII - arrendamento: de acordo com os arts. 64, § 1º, e 96 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, o

arrendamento seria a locação, mediante condições especiais, quando objetivada a exploração de frutos ou

prestação de serviços, podendo ser adotado como regime de cessão de imóvel, conforme art. 21 da Lei nº

9.636, de 1998, na qual se admite a execução de empreendimento com objetivo lucrativo, sem a limitação

do Decreto-Lei 9.760, de 1946;

VIII - arbitramento: é a atividade que envolve a tomada de decisão ou posição entre alternativas

tecnicamente controversas ou que decorrem de aspectos subjetivos, conforme definição do Instituto

Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia - IBAPE;

IX - banco de dados imobiliários: arquivo físico ou digital para armazenamento de informações

de elementos amostrais de determinada tipologia e época de um mercado imobiliário local;

X - benfeitoria: resultado de obra ou serviço realizado em um bem e que não pode ser retirado

sem destruição, fratura ou dano;

XI - cessão: ato de destinação de imóvel da União para fins específicos ao uso de terceiros,

quando pressuposto o interesse público nos termos do art. 64, § 3º, do Decreto-Lei 9.760, de 1946, e art. 18,

incisos I e II, da Lei nº 9.636, de 1998, e da administração, a título oneroso ou gratuito, mediante contrato;

XII - custo unitário básico (CUB): conforme Norma Brasileira ABNT NBR 12.721/2006, é o custo

por metro quadrado de construção do projeto-padrão considerado, calculado e divulgado pelos

Sindicatos da Indústria da Construção Civil, em atendimento ao disposto no art. 54 da Lei nº 4.591, de 16 de

dezembro de 1964, e que serve de base para avaliação de parte dos custos de construção das edificações;

XIII - dados de mercado contemporâneos: para a Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União, são preços de oferta ou transação de até 2 (dois) anos da data de realização da

avaliação;

XIV - depreciação do imóvel: perda de valor em função do desgaste das partes constitutivas e

benfeitorias, resultante de decrepitude, deterioração, obsoletismo ou mutilação;

XV - engenharia de avaliações: conjunto de conhecimentos técnico-científicos especializados,

aplicados à avaliação de bens por arquitetos e engenheiros;

XVI - estabilidade estrutural: estado de conformidade de vigas, lajes e pilares observados de

forma visual e sensorial durante uma vistoria, ressaltando que a existência de estabilidade e solidez está

atrelada à integridade estrutural dos imóveis, assim como a falta de estabilidade e solidez decorre da



existência de comprometimento de elementos tais como fundações, estruturas, alvenarias estruturais e

muros de arrimo, que venham ensejar riscos de desabamento das edificações;

XVII - ficha de cálculo de cessão: documento de detalhamento de cálculo para se determinar o

valor de retribuição pelo uso de espaço físico em águas públicas, expedida pelo sistema corporativo da

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União;

XVIII - ficha de cálculo de laudêmio: documento de detalhamento de cálculo para se determinar

o valor de laudêmio, expedida pelo sistema corporativo da Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União;

XIX - habitabilidade: qualidade, estado ou condição do que é habitável, pressupondo-se a

existência de condições satisfatórias de conforto, segurança e salubridade na edificação;

XX - homologação: verificação de conformidade realizada pela Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União quanto às avaliações realizadas por terceiros, observando-se os

preceitos obrigatórios da Norma Brasileira de Avaliação de Bens da ABNT- NBR 14.653 e suas partes, bem

como ditames normativos específicos da Administração Pública Federal;

XXI - intervalo de valores admissíveis: é o intervalo calculado pelo profissional da engenharia de

avaliações, com utilização de critérios prescritos na norma ABNT 14.653, dentro do qual a adoção de

qualquer valor nele contido pelo solicitante do laudo, tem respaldo da avaliação;

XXII - imóvel estressado: aquele que possui uma ou mais características que possam dificultar a

sua destinação ou sua avaliação, como imóvel com ocupação irregular, em litígio judicial, litígio ambiental,

sem registro cartorial, entre outros;

XXIII - laudo de avaliação: relatório com fundamentação técnica e científica elaborado por

profissional ou servidor habilitado, em conformidade com a NBR 14653, para avaliar um bem imóvel de

acordo com seu valor de mercado ou outro valor compatível com a finalidade da avaliação;

XXIV - locação: instrumento de destinação aplicado quando houver conveniência em tornar o

imóvel produtivo, conservando, porém, a União, sua plena propriedade, considerada arrendamento

mediante condições especiais, quando objetivada a exploração de frutos ou prestação de serviços;

XXV - locação de terceiros: ato pelo qual um terceiro se obriga a ceder à União, por tempo

determinado ou não, o uso e gozo de um imóvel, mediante certa retribuição;

XXVI - lote padrão: aquele cujas características são definidas pela legislação municipal ou

aquele em que esses aspectos apresentam maior representatividade em uma região em estudo;

XXVII - planta de valores: é a representação gráfica ou a listagem dos valores genéricos de

metro quadrado de terreno ou do imóvel de uma mesma data, conforme a NBR 14653-2

XXVIII - planta de valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União:

trata-se do resultado de uma avaliação em massa e sistemática para a definição do valor unitário da

parcela terreno nos imóveis caracterizados e distribuídos espacialmente em trechos de logradouros,

referenciada a uma determinada data, usando-se procedimentos padronizados e normalizados, sem,

necessariamente, vistoriar os imóveis;

XXIX - passivo: fato que incide negativamente sobre a condição física ou valoração do imóvel e

que tenha caráter jurídico, ambiental, administrativa ou cartorial;

XXX - preço: é uma expressão monetária que define uma transação de um bem, do seu fruto, de

um direito, ou da expectativa de sua transação, podendo-se coincidir com o valor estimado;

XXXI - relatório de valor de referência (RVR): relatório técnico elaborado por profissional ou

servidor habilitado para determinar o valor de referência de um bem imóvel;

XXXII - revalidação: ato administrativo da Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União, que tem por objetivo a análise técnica com vistas fundamentalmente à verificação

quanto à possibilidade de extensão de sua validade, não devendo, portanto, confundir-se com o ato

administrativo da homologação de laudos;

XXXIII - servidor habilitado: servidor público com formação acadêmica em arquitetura ou

engenharia, observadas as especialidades e suas respectivas áreas de atuação, com registro ativo no

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.

Quando o cargo do servidor não exigir tal formação, este será habilitado para as atividades desta Instrução

Normativa, considerando sua formação acadêmica, nas seguintes condições:



a) ocupe cargo em comissão de Direção e Assessoramento Superior - DAS ou equivalente; ou

b) exerça função técnica - FT ou equivalente.

XXXIV - situação paradigma: situação hipotética adotada como referencial para avaliação de um

bem, devendo ser acordada entre as partes e explicitada no laudo ou RVR;

XXXV - testada molhada: fronteira entre a área de imóvel em terra firme e a superfície aquática

(área molhada);

XXXVI - terceiro: profissional ou empresa que não seja vinculado à Administração Pública

Federal, que, por seu interesse ou contratação, realize o serviço especializado de engenharia de avaliação;

XXXVII - unidade gestora: unidade orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir

recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob descentralização;

XXXVIII - unidade padrão tipo: unidade autônoma dentro de um conjunto/condomínio que

detém as características comuns a um universo de unidade da mesma natureza;

XXXIX - valor arbitrado: valor pontual adotado como resultado final da avaliação dentro dos

limites do campo de arbítrio estabelecido pela NBR 14.653-2 e utilizado para fins de registro nos sistemas;

XL - valor depreciável: diferença entre o valor do bem na condição de novo e o seu valor

residual;

XLI - valor de liquidação forçada: valor de um bem, na hipótese de uma venda compulsória ou

em espaço de tempo menor do que o normalmente observado no mercado, adotando-se critérios

previamente estabelecidos;

XLII - valor de mercado: é a quantia mais provável, oriunda sempre de um laudo de avaliação

em conformidade com a NBR 14653, pela qual se negociaria voluntária e conscientemente um bem, numa

data de referência, dentro das condições do mercado vigente;

XLIII - valor de referência: é a quantia aceitável, oriunda de um relatório de valor de referência,

pela qual a Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União referencia o valor de um

bem imóvel, determinada por profissional ou servidor habilitado, em uma data de referência;

XLIV - valor de terra nua: é a quantia aceitável, oriunda de órgão ou entidades federais,

estaduais, distritais ou municipais, que compreende o solo com sua superfície e respectiva floresta nativa,

despojado das construções, instalações e melhoramentos, das culturas permanentes, das árvores de

florestas plantadas e das pastagens cultivadas ou melhoradas, que se classificam como investimentos

(benfeitorias);

XLV - valor justo: é aquele determinado a partir de laudo de avaliação ou Relatório de Valor de

Referência para fins contábeis;

XLVI - valor venal: valor de imóvel fornecido pelos Municípios e Distrito Federal, para subsidiar a

base de dados da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, que zelará por sua

atualização em relação aos valores de mercado;

XLVII - vistoria: atividade para constatação local dos fatos, mediante observações criteriosas em

um bem imóvel, nos elementos e nas condições que o constituem ou o influenciam;

XLVIII - zonas homogêneas: regiões que possuem, genericamente, uma mesma valorização

imobiliária, podendo ser definidas como distrito, bairro, conjunto de bairros, logradouros, centro

administrativos, comerciais e/ou industriais; e

XLIX - imóveis atípicos: aqueles que destoam do padrão do logradouro ou região em análise.

Seção II

Dos Objetivos e Finalidade

Art. 4º São objetivos da normatização das atividades de avaliação de imóveis no âmbito da

União e de seu interesse, bem como da definição de parâmetros técnicos avaliatórios para cobrança pela

utilização desses bens:

I - dotar de maior segurança jurídica, transparência, simplicidade e celeridade os atos e

procedimentos de avaliação imobiliária;

II - auxiliar o controle eficiente e eficaz da carteira de imóveis da União;



III - possibilitar a consolidação dos parâmetros objetivos das avaliações de imóveis da União e

daqueles de seu interesse; e

IV - contribuir para o uso racional dos recursos públicos.

Art. 5º A avaliação de imóveis da União e de seu interesse, bem como a definição de parâmetros

técnicos para cobrança pela utilização desses bens será realizada para fins de:

I - adjudicação;

II - aforamento e sua remição;

III - alienação de domínio pleno ou útil;

IV - aquisição compulsória ou voluntária, tais como compra, permuta, sucessão e usucapião;

V - atualização de valor patrimonial;

VI cessão gratuita ou onerosa;

VII - dação em pagamento;

VIII - determinação da base de cálculo das receitas patrimoniais e multas previstas em lei;

IX - elaboração das plantas de valores genéricos - PVG;

X - indenização por ocupação ilícita;

XI - locação e arrendamento de imóveis da União a terceiros;

XII - locação de imóveis de terceiros pela União;

XIII - permissão de uso; e

XIV - reavaliação de valor patrimonial.

Seção III

Das Competências

Art. 6º As competências das unidades gestoras e da Secretaria de Coordenação e Governança

do Patrimônio da União, distribuídas por sua unidade central e Superintendências, na execução das

atividades de avaliação dos imóveis da União e de seu interesse, bem como a definição de parâmetros

técnicos avaliatórios para cobrança em função da utilização desses bens, deverão observar o seu

regimento interno específico.

Parágrafo único. Para a competência específica do Comitê Consultivo de Engenharia de

Avaliações da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União observar-se-á a Portaria

nº 86, de 4 de setembro de 2019.

Art. 7º As avaliações dos imóveis da União e de seu interesse poderão, a critério das unidades

gestoras e da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, ser realizadas:

I - pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União;

II - pelas Unidades Gestoras responsável pelo imóvel, observados os arts. 11-C e 24-C da Lei nº

9.636, de 1998;

III - por banco público federal, empresas públicas, órgãos ou entidades do Distrito Federal, dos

Estados ou dos Municípios por meio de dispensa de licitação, observados os arts. 11-C e 24-C da Lei nº

9.636, de 1998; ou

IV - por empresa especializada ou avaliador habilitado nos termos dos arts. 11-C e 23-A da Lei nº

9.636, de 1998, Portaria nº 8.700, de 27 de agosto de 2018, e da Portaria 11.488, de 22 de setembro de

2021, observados os procedimentos licitatórios previstos em lei, quando couberem.

Art. 8º Não compete à Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União a

avaliação de bens imóveis nas seguintes situações:

I - locação de imóveis de terceiros por órgão da administração direta e por entidade da

administração indireta, para utilização própria;

II - aquisição ou alienação de imóveis de interesse ou propriedade de entes da administração

pública indireta;

III - locações ou arrendamentos previstos no inciso III do art. 19 da Lei n° 9.636, de 1998;



IV - aquisição de imóveis pelos Poderes Legislativo, Judiciário, Ministério Público da União e

Defensoria Pública da União desde que os recursos financeiros não sejam oriundos do Poder Executivo;

V - cessão onerosa a terceiros de áreas para exercício de atividade de apoio de imóveis da

União entregues a órgãos da administração;

VI - imóveis entregues a órgãos e cedidos a entidades que tenham, por qualquer fundamento,

que mantê-los sob sua administração na qualidade de unidades gestoras;

VII - aquisição ou alienação de imóveis de interesse ou propriedade dos poderes legislativo e

judiciário;

VIII - aquisição ou alienação de imóveis sob a jurisdição das Forças Armadas.

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante solicitação da unidade gestora interessada e

anuência expressa do Superintendente da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da

União, poderá ser feita avaliação do imóvel para as hipóteses elencadas nos incisos do caput e subsidiada

por informações mínimas necessárias para o procedimento avaliatório.

Art. 9º No que se refere às informações originadas das avaliações de imóveis da União e seu

lançamento no Sistema de Gerenciamento de Imóveis de Uso Especial - SPIUnet, devem:

I - a Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União:

a) manter disponíveis as regras de avaliação em conformidade com os atos normativos sobre a

matéria; e

b) orientar e capacitar os órgãos e entidades para operação do sistema acerca do correto

cadastramento dos valores dos imóveis.

II - as demais unidades gestoras:

a) responsabilizar-se pelas despesas e corpo técnico necessários ao cumprimento das

obrigações previstas nesta Instrução Normativa; e

b) manter atualizados os dados referentes aos respectivos bens imóveis.

Parágrafo único. Demais orientações específicas deverão ser verificadas na Portaria Conjunta nº

SPU-STN nº 703/2014.

Seção IV

Da Responsabilidade Técnica

Art. 10. Para os bens imóveis da União, as atividades no âmbito da Engenharia de Avaliações

serão realizadas por servidores habilitados, consideradas indevidas aquelas realizadas por servidor

ocupante de cargo de nível médio ou cargo de nível superior não compatível com as atribuições do cargo,

ainda que habilitado e registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho

de Arquitetura e Urbanismo - CAU.

§ 1º Considera-se por servidor habilitado o servidor público com formação acadêmica em

arquitetura ou engenharia, observadas as especialidades e suas respectivas áreas de atuação, com

registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU.

§ 2º Quando o cargo do servidor não exigir tal formação, este será habilitado para as atividades

desta Instrução Normativa, considerando sua formação acadêmica nas seguintes condições:

I - Ocupe cargo em comissão de Direção e Assessoramento Superior - DAS ou equivalente; ou

II - exerça função técnica - FT ou equivalente.

Art. 11. Para as avaliações realizadas por terceiros e avaliadores habilitados, o valor atribuído é

de inteira responsabilidade do autor do laudo.

Art. 12. Cabe ao servidor ou avaliador habilitado fornecer o intervalo de valores admissíveis ou o

valor de liquidação forçada, quando provocado, para a devida análise de tomada de decisão do gestor do

imóvel.

CAPÍTULO II

DAS AVALIAÇÕES DE BENS IMÓVEIS DA UNIÃO OU DE SEU INTERESSE

Seção I



Das Modalidades, Elaboração e Apresentação das Avaliações

Art. 13. As modalidades de avaliação individual de imóvel realizadas para imóveis da União

serão:

I - laudo de avaliação; e

II - relatório de valor de referência - RVR.

Art. 14. O valor de mercado será determinado por meio de laudo de avaliação, o qual deverá

atender às prescrições contidas na NBR 14.653 e suas partes e NBR 12.721.

Art. 15. O laudo de avaliação, quando não realizado diretamente nos sistemas corporativos da

administração patrimonial da União, deverá ter todas as suas páginas rubricadas e/ou assinadas, sendo a

última obrigatoriamente assinada por responsável técnico com a indicação do seu registro no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, admitida

assinatura digital certificada.

§ 1º Os laudos elaborados pelos técnicos da Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União serão realizados em documento próprio presente no Sistema Eletrônico de

Informações - SEI/ME, cuja assinatura será digital.

§ 2º Os laudos elaborados por terceiros e avaliadores habilitados deverão ser acompanhados da

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT e deverão

observar os procedimentos previstos no Capítulo II, Seção V desta IN.

Art. 16. O valor de referência será determinado pelo Relatório de Valor de Referência-RVR,

elaborado por servidor habilitado.

Art. 17. Os relatórios de valor de referência serão realizados em documento próprio presente no

Sistema Eletrônico de Informações - SEI/ME cuja assinatura será digital.

§ 1º O Relatório de Valor de Referência - RVR é caracterizado como uma avaliação simplificada,

podendo se embasar em fotografias do processo ou outras fontes, uma vez que não é obrigatória a vistoria

do imóvel avaliando, desde que adotada situação paradigma nos termos da NBR 14.653.

§ 2º O valor informado por um Relatório de Valor de Referência - RVR deve estar referenciado o

mais próximo possível ao valor de mercado, podendo se utilizar para isso as plantas de valores genéricos

do município, do INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, da EMATER - Instituto de

Assistência Técnica e Extensão Rural ou da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da

União, desde que atualizadas, ou ainda, pesquisa de mercado de imóveis semelhantes, com tratamento de

ao menos uma estatística descritiva, devendo informar no relatório o meio utilizado.

§ 3º Quando existirem benfeitorias, e estas forem calculadas em separado do terreno, a

definição de seus valores deve levar em conta a depreciação, o CUB com os custos que não estejam

contemplados e, preferencialmente, a área equivalente.

Art. 18. Para a identificação do valor do imóvel, independentemente da modalidade adotada,

cada avaliação deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação da pessoa física ou jurídica que tenha solicitado o trabalho;

II - objetivo e finalidade da avaliação;

III - identificação e caracterização do bem avaliando;

IV - localização do avaliando por meio de coordenadas geográficas em graus decimais

V - levantamento fotográfico, no qual conste a data e autoria da vistoria;

VI - especificação da avaliação indicando a metodologia utilizada;

VII - resultado da avaliação e sua data de referência; e

VIII - assinatura do responsável.

§ 1º A documentação dominial/cartorial do imóvel deverá ser anexada à avaliação.

§ 2º Os laudos de avaliação deverão ser entregues na sua modalidade completa, conforme NBR

14.653, de modo que a entrega de laudos na modalidade simplificada deverá ser devidamente justificada.



§ 3º Na impossibilidade de serem incluídos os anexos e informações mencionadas neste artigo,

o avaliador deverá consignar as devidas justificativas no item "Pressupostos, Ressalvas e Fatores

Limitantes" da avaliação.

§ 4º Os laudos com utilização do tratamento por fatores só serão permitidos se,

obrigatoriamente, atenderem ao disposto no item B.1 do Anexo B da NBR 14.653 parte 2, se urbano, e parte

3, se rural.

§ 5º Para a modalidade Relatório de Valor de Referência, não são obrigatórios os itens previstos

nos incisos V e VI.

Seção II

Da Aplicação das Modalidades

Art. 19. A aplicação das modalidades das avaliações para imóveis da União será definida

conforme a finalidade da avaliação.

Art. 20. O laudo de avaliação será exigido para as seguintes finalidades:

I - alienação onerosa de domínio pleno, domínio direto ou domínio útil;

II - aquisição compulsória ou voluntária, quando onerosa;

III - locação e arrendamento de imóveis nas condições previstas;

IV - adjudicação; e

V - doação com ou sem encargos de imóveis da União.

Art. 21. O Relatório de Valor de Referência - RVR será admitido para as seguintes finalidades:

I - reavaliação de bens para fins contábeis;

II - cessão gratuita;

III - aforamento gratuito; e

IV - todos os demais casos não especificados no art. 20.

Art. 22. O Laudo de avaliação e o RVR serão admitidos, também, para a finalidade de construção

da Planta de Valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, nos termos do

art. 41.

Art. 23. A modalidade de avaliação poderá ser alterada mediante a justificativa do avaliador e

autorização da chefia imediata das respectivas unidades gestoras.

Parágrafo único. Independente da modalidade adotada, o valor de avaliação do imóvel deve ser

obtido, preferencialmente, fundamentado em pesquisa de mercado, sem prejuízo à aplicação de métodos

indiretos de avaliação.

Art. 24. Independentemente da modalidade, sempre que for elaborada a avaliação do imóvel,

seu valor deverá ser inserido no sistema corporativo da Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União a título de mensuração ou reavaliação.

Parágrafo único. A alteração do valor de um imóvel nos sistemas corporativos da Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União requer, obrigatoriamente, a aplicação de uma das

modalidades de avaliação previstas no art. 13.

Seção III

Da Documentação para Avaliação

Art. 25. Os documentos mínimos necessários ao início dos trabalhos de avaliação são:

I - Certidão de Inteiro Teor da Matrícula dos imóveis no RGI;

II - em caso de imóveis com cadastro nos sistemas corporativos da SPU, espelho do respectivo

sistema.

§ 1º Quando a documentação básica não contiver informações suficientes à realização do

trabalho de avaliação, serão solicitados às unidades demandantes documentação complementar como:

I - projetos;

II - memoriais descritivos;



III - cadastro territorial urbanos ou rural do imóvel; ou

IV - outros documentos que o avaliador julgar necessário.

§ 2º Na avaliação de unidades residenciais ou comerciais em prédios condominiais, quando

constatada a existência física de vagas de garagem não autônomas associadas às unidades avaliadas, sem

que figure explicitamente nas Certidões de Matrícula a existência da vinculação, essa vinculação das vagas

deverá ser comprovada através de outros documentos, como Convenção de Condomínio, Memorial de

Incorporação e Certidão de Inteiro Teor da Matrícula do Terreno contendo a averbação do Memorial de

Incorporação.

§ 3º Em casos excepcionais e devidamente acordado com o demandante, e consignado como

ressalva na avaliação, o trabalho avaliatório poderá ser feito sem a comprovação de dominialidade do

imóvel.

§ 4º Cabe ao demandante o fornecimento da documentação para a avaliação dos imóveis, bem

como viabilizar o acesso do avaliador às suas dependências.

Art. 26. Na impossibilidade de o demandante fornecer toda a documentação necessária, ou

esclarecer eventuais incoerências, caberá ao avaliador, levando em consideração a instrução dos autos ou

documentos juntados aos autos, decidir pela viabilidade da elaboração ou não da avaliação.

§ 1º Caso conclua pela viabilidade de elaboração da avaliação, o avaliador deve deixar

consignadas as ressalvas relativas à insuficiência ou incoerência das informações, bem como, relatar os

pressupostos assumidos em função dessas condições.

§ 2º Caso conclua pela inviabilidade da elaboração da avaliação, o avaliador deve informar de

forma clara e objetiva ao demandante as pendências existentes que impedem a realização do trabalho.

Art. 27. Não é responsabilidade do avaliador analisar a legitimidade da documentação jurídica

do bem nem a realização de estudos, auditorias, exames, medições e inspeções prévias para o

desenvolvimento da avaliação.

Seção IV

Dos Procedimentos Gerais

Art. 28. As avaliações deverão ser sempre realizadas para o imóvel como um todo, ainda que

este pertença parcialmente à União.

§ 1º Nos casos em que o imóvel e/ou a benfeitoria não estiverem integralmente em área da

União, deverão ser aplicadas sobre os valores globais das avaliações dos imóveis as cotas proporcionais de

acordo com a legislação vigente.

§ 2º Em caso de imóveis com benfeitorias, as mesmas poderão ser desconsideradas na

avaliação mediante solicitação do demandante ou justificativa do avaliador, devendo essa ser consignada

como ressalva na avaliação.

§ 3º Mediante solicitação do demandante e autorização do responsável pela unidade gestora do

imóvel, poderá ser realizada avaliação para parcela daquele bem, o qual esteja em análise para possível

desmembramento.

§ 4º A solicitação que trata o parágrafo anterior dever ser acompanhada da devida identificação

e caracterização da parcela a ser avaliada, conforme art. 25 desta Instrução Normativa.

Art. 29. A avaliação terá como base o terreno registrado em matrícula, não considerando

eventuais invasões que possam ocorrer.

Parágrafo único. Eventuais irregularidades constatadas no imóvel, durante a vistoria, devem ser

comunicadas à área de fiscalização.

Art. 30. Os valores das benfeitorias deverão ser considerados nas avaliações na medida em que

estas sejam parte do instrumento negocial da União, observadas as prescrições legais

§ 1º As benfeitorias que porventura estejam fora do terreno registrado em matrícula poderão ser

desconsideradas no momento da avaliação, nos termos do art. 28, § 2º.

§ 2º Se na matrícula do imóvel avaliando contiver a averbação da existência de construção,

porém, sem a caracterização do imóvel, inclusive em termos de área construída averbada, o imóvel será

descrito e avaliado, em princípio, como se toda a área construída estivesse averbada, sendo tal condição

descrita no tópico de pressupostos, ressalvas e fatores limitantes do laudo.



§ 3º Quando houver a necessidade por parte do setor demandante, eventualmente em função

de situação específica, de que seja realizada a avaliação do imóvel, considerando-se apenas a parcela de

construção averbada, a avaliação será considerada como situação paradigma, cujo objeto de avaliação

não corresponde à realidade do imóvel como um todo.

Art. 31. Nas situações em que a avaliação se referir somente ao terreno, mesmo existindo

edificações e outras benfeitorias sobre ele, considerar-se-á, hipoteticamente, como se o terreno vazio

estivesse.

§ 1º Quando as benfeitorias existentes forem desvalorizantes, a avaliação poderá contemplar o

levantamento de custo de demolição, remoção e regularização.

§ 2º As informações a serem lançadas, nos termos do presente artigo, devem-se constar,

obrigatoriamente, no campo "pressupostos, ressalvas e fatores limitantes" do documento no qual se

materializa a avaliação.

Art. 32. A metodologia avaliatória adotada é função basicamente da natureza do bem avaliando,

da finalidade da avaliação, da qualidade e da quantidade de informações obtidas.

§ 1º São métodos para identificação do valor de um bem, de seus frutos e direitos, e suas

definições segundo a NBR 14.653-1:

I - método comparativo direto de dados de mercado, aquele que identifica o valor de mercado

do bem por meio de tratamento técnico dos atributos dos elementos comparáveis, constituintes da

amostra;

II - método involutivo, aquele que identifica o valor de mercado do bem, alicerçado no seu

aproveitamento eficiente, baseado em modelo de estudo de viabilidade técnico-econômica, mediante

hipotético empreendimento compatível com as características do bem e com as condições do mercado no

qual está inserido, considerando-se cenários viáveis para execução e comercialização do produto;

III - método evolutivo, aquele que identifica o valor do bem pelo somatório dos valores de seus

componentes. Caso a finalidade seja a identificação do valor de mercado, deve ser considerado o fator de

comercialização; e

IV - método da capitalização da renda, aquele que identifica o valor do bem, com base na

capitalização presente da sua renda líquida prevista, considerando-se cenários viáveis.

§ 2º São métodos para identificar o custo de um bem e suas definições segundo a NBR 14.653-1:

I - método comparativo direto de custo, aquele que identifica o custo do bem por meio de

tratamento técnico dos atributos dos elementos comparáveis, constituintes da amostra; e

II - método da quantificação de custo, aquele que identifica o custo do bem ou de suas partes

por meio de orçamentos sintéticos ou analíticos, a partir das quantidades de serviços e respectivos custos

diretos e indiretos.

§ 3º Conforme orientação da NBR 14.653, recomenda-se que, preferencialmente, seja utilizado

para avaliação o método comparativo direto de dados de mercado.

§ 4º Nas avaliações que adotem o método da quantificação de custo de benfeitorias,

recomenda-se preferencialmente a utilização de orçamento, no mínimo sintético, ou das tabelas do

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, do Sindicato da Indústria

da Construção Civil - SINDUSCON ou da Tabela de Composição de Preços para Orçamento da editora PINI,

para obtenção do custo unitário básico.

Seção V

Dos Requisitos Técnicos

Art. 33. São requisitos mínimos para os laudos de avaliação de imóveis com benfeitoria da União

ou de seu interesse:

I - a estimativa da idade aparente e vida útil de cada benfeitoria do imóvel;

II - a classificação de cada benfeitoria quanto ao tipo de projeto padrão do CUB-Sinduscon; e

III - a separação do valor global do imóvel em parcela do terreno e benfeitoria, quando a

metodologia utilizada permitir essa separação.



Parágrafo único. Nos casos em que a metodologia adotada na avaliação não apresente

claramente a separação do valor do imóvel em parcela do terreno e benfeitoria, para fins contábeis, esses

valores poderão ser aferidos das seguintes maneiras:

a) o valor a ser definido para o terreno tomará como base o valor da Planta de Valores da

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ou do município se urbano e INCRA se

rural;

b) o valor do imóvel referente à benfeitoria será o valor adotado no laudo de avaliação diminuído

do valor definido para o terreno conforme item "a", considerando Fator de Comercialização (FC) igual a 1;

c) pelo custo de reedição da benfeitoria, aplicando-se o CUB depreciado pelo modelo ROSS-

HEIDECKE, ou outro método consagrado em literatura técnica ficando esse a critério do avaliador

d) por meio de orçamento necessário à recomposição do imóvel na condição de novo,

depreciado pelo modelo ROSS-HEIDECKE, ou outro método consagrado em literatura técnica ficando esse

a critério do avaliador;

e) por meio da aplicação de coeficiente de depreciação, que leve em conta a idade e o estado

de conservação, sendo esse coeficiente aplicado sobre o valor depreciável;

f) outras formas, desde que justificadas tecnicamente pelo avaliador.

Art. 34. Os laudos devem ser especificados quanto à fundamentação e precisão de acordo com

tabelas de referência da NBR 14.653.

§ 1º É recomendável que se busquem os mais elevados graus de fundamentação e precisão

possíveis do valor estimado para a elaboração do laudo.

§ 2º Para laudos com a finalidade de alienação onerosa do imóvel, é recomendado o

atingimento de pelo menos grau II de fundamentação, devendo ser justificado pelo avaliador quando da

sua impossibilidade.

§ 3º Para as demais finalidades, é recomendado o atingimento de pelo menos grau I de

fundamentação.

Art. 35. São requisitos desejáveis para os laudos de avaliação:

I - coeficiente de correlação do modelo de, no mínimo, 0,75 para os laudos de avaliação

elaborados com tratamento científico de dados de mercado;

II - dados de mercado contemporâneos em relação à data de referência do laudo; e

III - apresentação de endereço completo e pelo menos uma foto de cada elemento pesquisado

para sua verificação quanto a similaridade em relação ao imóvel avaliando.

Parágrafo único. A critério da unidade gestora, os requisitos mínimos poderão ser pré-

combinados por meio de condições específicas.

Seção VI

Da Avaliação Intervalar

Art. 36. Os laudos de avaliação dos imóveis da União ou de seu interesse, para fins de alienação

ou aquisição, deverão indicar, além do valor adotado, o intervalo de valores admissíveis.

§ 1º O intervalo de valores admissíveis deverá ser identificado com os valores mínimo, médio,

máximo e o adotado.

§ 2º Sendo percebida qualquer característica no bem avaliando que não esteja contemplada no

modelo por não ter representatividade na amostra, seja esta característica valorizante ou não, o avaliador

pode adotar um valor diferente daquele de estimativa de tendência central, desde que limitado pelo

campo de arbítrio.

§ 3º Quando o valor arbitrado não for coincidente com a estimativa de tendência central,

ressalvados arredondamentos, deverá ser incluída justificativa técnica pelo responsável do laudo,

conforme determina a NBR 14.653 e suas partes.

§ 4º Para fins contábeis, o valor arbitrado no laudo deverá ser cadastrado nos sistemas

corporativos da SPU, respeitadas as necessidades de adequação conforme Seção IX.



§ 5º O valor arbitrado no laudo não obriga sua utilização para alienação, podendo o imóvel ser

precificado por qualquer valor contido no intervalo de valores admissíveis, devendo ser devidamente

justificado pelo responsável pela unidade gestora do imóvel, considerando a atratividade negocial para

União.

Seção VII

Do Valor de Liquidação Forçada

Art. 37. As avaliações poderão utilizar o valor estimado nos laudos de avaliação para fins de

venda do imóvel em prazo menor do que a média de absorção do mercado, nos termos desta Seção.

Parágrafo único. O valor de liquidação forçada somente poderá ser utilizado como base para

alienações por meio de certame licitatório.

Art. 38. O valor de liquidação forçada corresponde ao valor presente líquido de um fluxo de

caixa resultante de receitas e despesas inerentes ao bem, descontado a uma taxa mínima de atratividade

e considerando um prazo de comercialização usual de mercado.

§ 1º A apuração do valor de liquidação forçada de um imóvel da União, ou de seu interesse,

pode ser solicitado por responsável do órgão demandante.

§ 2º A aplicação desse método é recomendada para imóveis passíveis de alienação em ao

menos uma das seguintes situações:

I - imóveis com histórico de pelo menos dois certames de licitação deserta ou fracassada;

II - ocupados irregularmente, quando demonstrada a dificuldade de promover a desocupação;

III - em crescente degradação;

IV - suscetíveis a invasões; ou

V - com despesas anuais ao erário, equivalentes a 20% (vinte por cento) em relação ao valor do

imóvel.

§ 3º A apuração do valor de liquidação forçada deve ser realizada por profissional habilitado.

§ 4º O horizonte do fluxo de caixa corresponde ao prazo esperado de absorção pelo mercado

em condições normais, inclusive de preço.

§ 5º A receita é alocada no último período do fluxo de caixa e corresponde ao valor de mercado

do bem, identificado pelo profissional habilitado através de trabalhos avaliatórios.

§ 6º As despesas correspondentes aos custos de manutenção, gerenciamento, impostos e

outros, também devem ser alocadas no fluxo de caixa.

§ 7º A taxa mínima de atratividade é a taxa de desconto do fluxo de caixa, compatível com a

natureza e características do empreendimento, bem como com a expectativa mínima de emulação do

empreendedor, em face da sua carteira de ativos.

Art. 39. O fornecimento das informações necessárias a apuração do valor de liquidação forçada,

a exemplo do prazo esperado de comercialização, taxa mínima de atratividade, custo de oportunidade e

despesas correntes, é de competência do responsável pelo órgão demandante.

Parágrafo único. A apuração do valor de liquidação forçada poderá ser solicitada em conjunto

com o pedido de avaliação do imóvel ou durante a vigência do laudo de avaliação.

Art. 40. Custos associados a passivo jurídico, administrativo, cartorial ou ambiental não são

contemplados na apuração do valor de liquidação forçada, devendo ser averiguados pelo órgão

demandante quando da definição do valor, de acordo com a finalidade que se pretende.

Seção VIII

Da Planta de Valores da SPU

Art. 41. Planta de Valores é a representação gráfica ou a listagem dos valores genéricos de

metro quadrado de terreno ou do imóvel de uma mesma data, conforme a NBR 14653-2.

Parágrafo único. No âmbito da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da

União, trata-se do resultado de uma avaliação em massa e sistemática para a definição do valor unitário da

parcela terreno nos imóveis caracterizados e distribuídos espacialmente em trechos de logradouros,



referenciada a uma determinada data, usando-se procedimentos padronizados e normalizados, sem,

necessariamente, vistoriar os imóveis.

Art. 42. Compete às Superintendências do Patrimônio da União, no tocante às áreas técnicas de

avaliação, manter atualizadas as suas respectivas Plantas de Valores, em conformidade ao art. 11-B, §9º, da

Lei nº 9.636, de 1998.

§ 1º A atualização a que se refere o caput poderá ser realizada das seguintes formas:

I - subsidiada pelas informações municipais fornecidas nos termos do art. 11-B, §4º, da Lei 9.636,

de 1998;

II - subsidiada pelos valores de terra nua fornecidos pelo INCRA, EMATER, ou outro órgão que

disponibilize tais informações;

III - por meio de avaliação realizada por pesquisa mercadológica e baseada em métodos

estatísticos; ou

IV - pela aplicação de índice econômico.

§ 2º Para as informações fornecidas nos termos do inciso I, sua adoção obedecerá aos

condicionantes regulamentados pelo Decreto nº 9.354, de 25 de abril de 2018.

§ 3º Para as informações fornecidas nos termos do inciso II, sua adoção obedecerá a

confirmação de que a área em análise se denomina como rural nos termos da legislação municipal

pertinente.

§ 4º Para a avaliação de que trata o item III, recomenda-se a adoção do método comparativo

direto de dados de mercado, em que são buscados modelos de regressão linear ou de regressão espacial,

representativos do comportamento de mercado para um lote padrão com as diversas tipologias e

situações de mercado existentes.

§ 5º O modelo resultante da avaliação a que se refere o parágrafo anterior deverá ter

abrangência atrelada apenas às zonas homogêneas previamente definidas em suas características

mercadológicas.

§ 6º A atualização a que se refere o caput também contempla atividades relacionadas a:

I - cadastramento de novos logradouros e trechos e seus valores;

II - inclusão de valores unitários pretéritos de na base; e

III - controle e atualização do Fator Corretivo Total - FCT dos imóveis cadastrado.

§ 7º A limitação imposta pelo art. 11-B, § 8º, II, da Lei nº 9.636, de 1998, vinculada aos valores de

cobrança, não incide sobre os valores unitários cadastrados e a serem atualizados na Planta de Valores da

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União.

Art. 43. Para a elaboração ou atualização da Planta de Valores na base dos sistemas

corporativos da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, compete:

I - à Coordenação-Geral de Avaliação e Contabilidade do Patrimônio - CGCAV:

a) publicar, até a primeira quinzena do mês de março de cada ano, as comissões indicadas pelas

Superintendências conforme inciso II, a);

b) encaminhar, até o final do mês de agosto, ao Departamento de Receitas Patrimoniais relatório

consolidado das declarações envidas pelas Superintendências conforme inciso II, b);

c) analisar, até o final do mês de setembro, caso existam, os planejamentos elaborados pelas

Superintendências conforme III, c);

d) indicar o índice de correção conforme §1º, até o fim da primeira quinzena de janeiro;

e) analisar os relatórios finais enviados pelas Superintendências, até o fim do mês de janeiro;

f) publicar o resultado dos trabalhos de atualização até o fim do mês de janeiro, por meio de

portaria específica no Diário Oficial da União, assinada pelo Secretário da Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União.

II - às Superintendências do Patrimônio da União/UF:

a) indicar, até o final do mês de fevereiro de cada ano via processo SEI, à CGCAV, os integrantes

que comporão a comissão específica da Planta de Valores;



b) encaminhar, até o final do mês de julho, à Coordenação-Geral de Avaliação e Contabilidade

do Patrimônio - CGCAV, declaração discriminando os entes que prestaram as informações, nos termos

inciso III, b;

c) enviar, até o final do mês de dezembro, à Coordenação-Geral de Avaliação e Contabilidade do

Patrimônio - CGCAV, relatório final, materializado em nota técnica, elaborada pelas comissões, o qual deve

conter os objetivos e abrangência dos trabalhos, a análise das informações enviadas pelos entes e o

detalhamento dos estudos técnicos, quando realizados.

III - às Comissões Específicas da Planta de Valores:

a) enviar, até o final do mês de março de cada ano, ofícios aos municípios e ao Distrito Federal

solicitando o envio de suas plantas de valores, a fim de subsidiar o processo de atualização;

b) recepcionar, até 30 de junho de cada ano, nos termos do art. 11-B, § 4º, da Lei nº 9.636, de

1998, as informações solicitadas aos Municípios e ao Distrito Federal;

c) quando necessário, elaborar, até o final do mês de agosto, planejamento de atualização da

planta de valores, os quais devem conter os objetivos e abrangência dos trabalhos;

d) inserir, até a primeira quinzena do mês de dezembro, no sistema da Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União, as informações resultantes do trabalho de elaboração

ou atualização da Planta de Valores.

Parágrafo único. Os trechos de logradouros que não tenham sido objeto do processo de

atualização descrito no presente artigo terão seus valores corrigidos por meio de índice econômico a ser

indicado pela Unidade Central da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União.

Art. 44. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, obrigatoriamente,

deverá dar publicidade aos critérios e ao processo administrativo de atualização da PVG.

Parágrafo único. A atualização da PVG não se confunde, necessariamente, com os valores de

emissão referente às cobranças das taxas patrimoniais, as quais devem observar as limitações do art. 11-B,

§ 8º, II, da Lei nº 9.636, de 1998.

Seção IX

Dos Trechos e Regiões Específicos

Art. 45. Poderá ser realizado procedimento de cadastramento e atualização da PVG por trechos

e/ou regiões específicas para fins de:

I - alienações que tenham como objeto a remição do aforamento ou a venda do domínio pleno

ou útil, para os ocupantes ou foreiros regularmente cadastrados na SPU, conforme art. 11-C, § 3º, da Lei

9.636/98;

II - atendimento do estabelecido no art. 11-B, § 9º, da Lei 9.636, de 1998.

§ 1º A comissão da PVG da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União

indicada nos termos do art. 43, I, verificará se os valores inseridos nos trechos originalmente cadastrados

na base dos sistemas corporativos da Secretaria encontram-se atualizados com a média dos valores de

mercado contemporâneos para aquele trecho ou região.

§ 2º Deverão ser aceitos os valores da PVG da Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União atualmente cadastrada, caso esses estejam dentro do campo de arbítrio de variação

de 15% em torno do valor médio encontrado na pesquisa.

§ 3º Caso o valor não atenda o requisito previsto no parágrafo anterior, a atribuição do valor do

metro quadrado do terreno deverá ser realizada conforme inciso III, §1º, do art. 42.

§ 4º Nos casos de trechos ou regiões com edificações consolidadas e na ausência de terrenos

disponíveis, a atribuição do metro quadrado do terreno será feita com base em estudo técnico

devidamente justificado, de acordo com as normas vigentes de avaliação, específica para o trecho ou

região em análise, nos termos do item 7.1.2 da NBR 14.653-1.

§ 5º Para avaliação de imóveis considerados atípicos, o estudo técnico, conforme parágrafo

anterior, observará o aproveitamento eficiente, o impacto e a relevância do empreendimento no entorno de

forma que estes valores tornem justificável a valoração do trecho específico dissociado dos valores

dispostos nos trechos contíguos.

Seção X



Da Vistoria Técnica

Art. 46. Para fins de avaliação, a vistoria técnica é uma atividade exclusiva dos profissionais

habilitados e fundamental para a avaliação, visando caracterizar o imóvel avaliando e o contexto imobiliário

em que está inserido, resultando na adequada orientação da coleta de dados.

Parágrafo único. Recomenda-se que a vistoria seja realizada pelo profissional responsável pela

avaliação.

Art. 47. Na vistoria técnica, verificam-se as condições intrínsecas e extrínsecas do imóvel

avaliando, na data de referência do laudo, na qual são analisados, principalmente, entre outros fatores

apreciados para determinar o valor de um bem:

I - a localização do imóvel;

II - as características da região e do respectivo entorno;

III - a legislação de uso e ocupação do solo;

IV - a proximidade de polos valorizantes ou desvalorizantes;

V - os vícios construtivos;

VI - as condições de habitabilidade;

VII - o estado de conservação; e

VIII - as características do terreno e a tipologia construtiva.

Art. 48. Em casos excepcionais, quando impossibilitada a vistoria técnica no local, ou quando

não for possível o acesso do avaliador ao interior do imóvel, mesmo que parcialmente, admitir-se-á adoção

de uma situação paradigma nos termos da NBR 14653, desde que acordada entre as partes e explicitada

no laudo.

§ 1º O motivo deverá ser justificado no laudo e a avaliação poderá prosseguir com base nos

elementos que forem possíveis obter, ou que estejam disponíveis ao avaliador, tais como:

I - descrição interna;

II - no caso de apartamento, escritório e conjuntos habitacionais, a vistoria externa de áreas

comuns, a vistoria de outras unidades do mesmo edifício e informações da respectiva administração; ou

III - no caso de unidades isoladas, vistoria externa.

§ 2º Os fatores previstos nos incisos V a VIII do art. 47 serão inferidos com base nos subsídios

disponíveis.

§ 3º Não se dispondo de subsídios suficientes para a formação de convicção e não havendo

indícios em contrário, os imóveis poderão ser considerados com estado regular de conservação, sem vícios

construtivos graves, com estabilidade, solidez e condições de habitabilidade.

§ 4º Mesmo não sendo possível a vistoria interna, os registros fotográficos externos do imóvel,

inclusive tal como se encontra, compõem os laudos de avaliação, independentemente, da situação

paradigma hipotética que venha a ser adotada.

§ 5º Independentemente da situação paradigma apontada, devem constar no laudo as

características intrínsecas reais do imóvel que tenham sido verificadas visualmente.

§ 6º As condições hipotéticas sobre o imóvel, que configuram situação paradigma, devem estar

claramente explicitadas no laudo de avaliação.

Art. 49. Para Unidades Padrão Tipo poderá ser dispensada a obrigatoriedade de vistoria das

demais unidades do grupo por elas representadas.

§ 1º Para caracterização do Padrão Tipo, deverão ser vistoriadas, no mínimo, 10% do total de

unidades.

§ 2º Quando o número total de unidades for menor ou igual a 30, serão vistoriadas, no mínimo, 3

unidades.

Art. 50. Na definição das Unidades Padrão Tipo e do grupo de unidades representadas,

considerar-se-á não somente aspectos intrínsecos, nos termos do art. 47, mas também aspectos com

relevante influência nos valores, mesmo para imóveis de mesma tipologia.



Art. 51. As unidades que, à exceção de diferenças de áreas, sejam assemelhadas para efeito de

avaliação, poderão ser representadas por uma mesma Unidade Padrão Tipo e, ao final do trabalho

avaliatório, atribuído o mesmo valor de avaliação.

Art. 52. Não sendo possível uma mínima caracterização do imóvel, nem mesmo por situação

paradigma, seja pela insuficiência ou pela deficiência de subsídios, restará inviabilizada a avaliação do

imóvel.

Parágrafo único. Caberá ao demandante, ou Unidade Gestora, a devida caracterização do

imóvel ou a disponibilização das informações mínimas conforme art. 26.

Seção XI

Do Banco De Dados

Art. 53. Com o objetivo de fornecer subsídios para as avaliações, cada Superintendência do

Patrimônio da União poderá armazenar de forma padronizada dados referentes a valores de oferta e

transação imobiliária coletados no âmbito de sua circunscrição, mantendo sua atualização periódica, cujos

valores deverão ser expressos em moeda nacional.

§ 1º O armazenamento dos dados coletados deverá ser realizado por meio de planilha

eletrônica.

§ 2º O catálogo dos dados coletados deve conter preferencialmente as seguintes informações:

I - tipologia do imóvel;

II - área do imóvel;

III - natureza do imóvel;

IV - endereço do imóvel;

V - um par de coordenadas, em graus decimais, da localização do imóvel.

VI - fonte do dado, com possibilidade de rastreio;

VII - pelo menos uma foto do dado coletado;

VIII - data da coleta do dado;

IX - tipo do dado, se unitário ou total;

X - tipo do contrato, se venda ou aluguel;

XI - tipo do valor, se de transação ou de oferta.

§ 3º Todos os dados coletados para elaboração de uma avaliação poderão ser armazenados

pelas Superintendências na forma do caput.

Art. 54. A coleta de dados relativos ao art. 53, far-se-á por meio de pesquisa de mercado,

mediante consulta a:

I - corretores de imóveis;

II - prefeituras;

III - cartórios;

IV - imobiliárias;

V - anúncios classificados em jornais;

VI - revistas e periódicos especializados;

VII - base de dados dos sistemas corporativos da Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União; e

VIII - outras fontes pertinentes.

Seção XII

Do Prazo de Validade das Avaliações

Art. 55. Os laudos de avaliação e os relatórios de valor de referência terão prazo de validade de

12 (doze) meses, contado a partir da data de sua elaboração.



Parágrafo único. Nas cessões, locações e arrendamentos, as avaliações deverão estar válidas

por ocasião da assinatura dos contratos, cujas cláusulas determinarão os procedimentos de atualização

dos valores.

Art. 56. A revalidação da avaliação é um procedimento que visa a análise econômica e do

mercado imobiliário em que está inserido o imóvel, estendendo o prazo de validade de uma avaliação por

mais 12 (doze) meses, contados a partir da data final de sua validade anterior.

§ 1º As avaliações poderão ser revalidadas, obedecidos os critérios presentes no art. 57,

limitadas a:

I - 3 (três) anos para a finalidade de alienação e atualização da Planta de Valores da SPU, nos

termos do art. 11-B, §9º, da Lei nº 9.636, de 1998; e

II - 5 (cinco) anos para as demais finalidades, conforme artigos 20 e 21.

§ 2º. A revalidação de uma avaliação para planta de valores, objetiva apenas a extensão de sua

validade, não devendo ser confundida com o ato administrativo da atualização anual da planta de valores

da SPU, prevista pelo art. 11-B, § 9º, da Lei nº 9.636, de 1998.

Art. 57. As avaliações poderão ser revalidadas se a variação dos preços dos imóveis

assemelhados no mercado imobiliário, e/ou os índices econômicos de mercado, não ultrapassar 15%

(quinze por cento) no acumulado desde a data da avaliação até a de revalidação.

§ 1º As revalidações deverão ser devidamente fundamentadas e justificadas por meio de nota

técnica elaborada por servidor habilitado, observando, no que couber:

I - os dados amostrais dispostos nas avaliações;

II - a estabilidade mercadológica de imóveis na região no período;

III - a existência de imóveis similares ofertados; ou

IV - a variação de índices oficiais no período mencionado.

§ 2º Verificar se alguns dos elementos da amostra, na época em oferta, continuam válidos com o

mesmo preço ou variação dentro do limite estabelecido, para a forma prevista no inciso I, §1º.

§ 3º Consultar periódicos e boletins locais, que de alguma forma justifiquem o preço do imóvel

que fora avaliado dentro do limite estabelecido, para a forma prevista no inciso II, §1º.

§ 4º Pesquisar amostra de imóveis assemelhados para verificação de que os preços em oferta

ou transação recente encontram-se dentro do limite estabelecido, para a forma prevista no inciso III, §1º.

§ 5º No que tange aos índices oficiais, para a forma prevista no inciso IV, §1º, é recomendável

analisar, agrupados ou desagrupados, a critério do avaliador:

I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC;

II - Índice de preço ao Consumidor Amplo - IPCA;

III - Índice Geral de Preços Médio - IGPM;

IV - Índice Nacional da Construção Civil - INCC;

V - Custo Unitário Básico - CUB - (exemplo: SINDUSCON/PINI/SINAPI); e

VI - Índice FIPEZAP, quando couber para região de análise.

§ 6º Optando-se pela forma prevista no inciso IV, §1º, não há qualquer imposição quanto a sua

utilização isolada ou composição média dos índices, cabendo ao técnico que está analisando, a verificação

de qual ou quais índices estão coerentes com o mercado de imóveis da localidade.

Art. 58. Em caso de oscilações significativas de mercado, e sempre que solicitado pelo

responsável da unidade gestora, com as devidas justificativas, as avaliações efetuadas,

independentemente da finalidade para a qual tenham sido elaboradas, poderão ser revistas antes do

término dos prazos fixados nesta Seção.

Seção XIII

Da Revisão de Valores das Cobranças Patrimoniais

Art. 59. Os pedidos de revisão de valor das cobranças patrimoniais serão requeridos no portal de

atendimento da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União e devem conter laudo

de avaliação do imóvel elaborado por profissional habilitado acompanhado da Anotação de



Responsabilidade Técnica - A.R.T. expedida pelo órgão de classe do profissional.

§ 1º O laudo de avaliação de que trata o caput deverá se referenciar ao valor unitário base para

realização da cobrança patrimonial.

§ 2º O laudo de avaliação de que trata o caput deverá ser submetido à apreciação da

Superintendência responsável pelo imóvel, com vistas a sua homologação nos termos do art. 62 desta IN.

Art. 60. Homologado o laudo de avaliação, e mediante análise da área técnica da

Superintendência, seu valor unitário deverá ser atualizado na base dos sistemas corporativos da Secretaria

de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, de acordo com uma das seguintes situações:

I - para todo o trecho do imóvel avaliado, caso atenda os critérios de aderência ao lote padrão

do trecho;

II - individualmente para o imóvel avaliado, mediante ajuste em seu FCT; e

III - individualmente, e no caso da impossibilidade de aplicação dos incisos I e II, por meio da

criação de trecho exclusivo para o imóvel avaliado.

Art. 61. Em caso de não homologação do laudo, a Superintendência comunicará sua decisão ao

interessado com cópia da análise, que poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, interpor recurso administrativo

da decisão proferida pelo Superintendente, na forma da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1º A comunicação ao interessado deverá evidenciar as deficiências que ensejaram o

indeferimento do pedido, de modo a possibilitar que o recurso a ser apresentado contenha os acertos

devidos.

§ 2º Apresentado recurso pelo interessado, e desde que não contenha fato novo ou apresente

argumentação descabida, a Superintendência não reformará a sua decisão e enviará a peça para análise

do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, a quem caberá deferir ou não o

pedido, na qualidade de última instância administrativa superior.

§ 3º Diante a atipicidade do imóvel avaliado e a laudos de elevada complexidade, o Secretário

de Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderá acionar o Comitê Consultivo de Engenharia

de Avaliação (CCEA), instituído pela Portaria SPU nº 86, de 4 de setembro de 2019, para análise do recurso

a fim de subsidiar a sua decisão.

§ 4º Acionado, o CCEA analisará, por meio de nota técnica, o laudo de avaliação, destacando os

pontos discordantes entre a parte interessada e as instâncias administrativas, e opinando acerca do

deferimento ou não do recurso.

§ 5º Mediante concordância do interessado, e após análise do CCEA, o Secretário de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderá ainda propor a elaboração de um terceiro

laudo de avaliação, o qual poderá ser proveniente do próprio CCEA, da Caixa Econômica Federal ou de

outro Banco Público, ficando, nesses dois últimos casos, seus custos às expensas do interessado.

§ 6º Deferido o recurso pelo Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União,

a Superintendência procederá com a atualização do valor unitário na base dos sistemas corporativos da

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União nos termos do art. 60.

Seção XIV

Do Laudo de Avaliação e Da Homologação

Art. 62. As avaliações de imóveis, efetuadas por avaliador habilitado, deverão ser submetidas à

apreciação da unidade gestora responsável pelo imóvel da União, com vistas a sua homologação.

§ 1º Os laudos de avaliação para análise com vista à homologação devem ser apresentados na

modalidade completa, contendo todas as informações necessárias e suficientes para ser auto explicável,

conforme disposto na Norma Brasileira de Avaliação de Bens da ABNT-NBR 14.653.

§ 2º A normatização prevista nos arts. 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18 e 19 da Instrução Normativa

SPU/ME Nº 43, de 31 de maio de 2022, também se aplica aos laudos de avaliação, e respectivas

homologações, nos demais casos previstos no art. 21 desta IN.

Art. 63. Caso não se verifique o atendimento de alguma das informações obrigatórias a serem

apresentadas, o laudo não será homologado e a área técnica responsável comunicará tais inconsistências

ao interessado.



§ 1º O apontamento de inconsistências, complementações e/ou esclarecimentos do laudo em

análise deve se ater a questões objetivas.

§ 2º A comunicação a que se refere o caput, da qual o interessado disporá de 30 dias para

apresentar resposta, realizar-se-á via processo SEI e preferencialmente por meio de correio eletrônico ou

Ofício.

§ 3º Recepcionada resposta, esta deverá ser analisada pela área técnica responsável, a qual por

intermédio de nota técnica recomendará ao responsável pela unidade gestora a homologação ou não do

laudo de avaliação.

§ 4º O responsável pela unidade gestora do imóvel comunicará sua decisão final ao interessado,

acompanhada de cópia da última análise realizada, momento no qual se encerra o processo de análise de

homologação.

§ 5º O presente artigo se aplica aos casos previsto no art. 21, a exceção do previsto na Instrução

Normativa SPU/ME Nº 43, de 31 de maio de 2022.

Art. 64. Com a homologação do laudo de avaliação, este passa a ser considerado como laudo

de avaliação válido.

Parágrafo único. O laudo de avaliação válido poderá ser submetido a análise de revalidação pela

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ou unidade gestora com vista a

prorrogação de seu prazo de validade.

Art. 65. É dispensada a homologação dos laudos de avaliação nas seguintes situações:

I - avaliações efetuadas por servidores habilitados das unidades gestoras;

II - avaliações atribuídas por ato legal à Caixa Econômica Federal;

III - avaliações realizadas por militares ou servidores civis habilitados das Forças Armadas;

IV - avaliações para locação de imóvel de terceiros por órgão da Administração Pública Federal;

V - avaliações para aquisição ou locação de imóvel no exterior, a serem providenciadas pelo

órgão que nele se instalará ou no outro hierarquicamente superior, o qual deverá atestar que o laudo

observou as normas técnicas locais;

VI - avaliações realizadas por ente público para fins de doação de imóvel à União;

VII - avaliações realizadas por Bancos públicos federais e empresas públicas, para fins de

alienação onerosa, observado o art. 11-C, § 8º, da Lei nº 9.636, de 1998; ou

VIII - avaliações realizadas por bancos públicos federais, bem como empresas públicas, órgãos

ou entidades da administração pública direta ou indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos

Municípios cuja atividade-fim seja o desenvolvimento urbano ou imobiliário, mediante celebração de

instrumentos previsto no art. 24-C da Lei nº 9.636, de 1998.

Art. 66. As avaliações necessárias ao aforamento de áreas da União, abrangidas pelo art. 12 da

Lei nº 9.636, de 1998, quando efetuadas por terceiros, serão homologadas pela Secretaria de Coordenação

e Governança do Patrimônio da União ou pela Caixa Econômica Federal, incumbindo tal encargo a quem

tenha contratado os correspondentes serviços.

CAPÍTULO III

DOS PARÂMETROS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO PARA COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO DOS BENS

IMÓVEIS DA UNIÃO

Seção I

Dos Espaços Físicos em Águas públicas

Art. 67. As estruturas náuticas de uso restrito ou de uso misto onde houver cobrança para

circulação de pessoas, atracação ou ancoragem de embarcações, terão o valor do preço anual pelo uso do

espaço físico em águas públicas federais calculado através da aplicação de percentual de 2% sobre o

valor da receita bruta auferida pela exploração econômica da área de espelho d�água.

§ 1º A renda bruta auferida pela exploração econômica da estrutura náutica em águas públicas

poderá ser demonstrada por meio do último balanço tornado público pelo cessionário, por meio de receita

declarada na declaração anual de imposto de renda, ou por meio de demonstrativos contábeis assinado

por profissional contabilista reconhecido pela Comissão de Valores Mobiliários.



§ 2º No caso de impossibilidade de comprovação da receita bruta auferida conforme o §1º, não

se aplicará a cobrança calculada na forma deste artigo.

§ 3º Nos casos de aplicação da cobrança calculada na forma deste artigo, fica o cessionário

autorizado a estabelecer restrições ao acesso e ao uso das áreas de píeres, marinas, atracadouros,

embarcadouros, cais e molhes, acrescido da área de fundeio de embarcações correspondente a uma

distância de vinte metros adjacentes às estruturas náuticas utilizadas, respeitados os limites de

empreendimentos vizinhos.

§ 4º É facultado ao cessionário solicitar o estabelecimento de restrições de acesso a áreas

adicionais adjacentes ao empreendimento, respeitados os limites de empreendimentos vizinhos, mediante

apresentação requerimento e justificativa para inclusão no contrato de cessão, cujo cálculo de cobrança

por uso de área adicional se dará na forma do art. 68.

Art. 68. As estruturas náuticas nas quais não exista exploração econômica, terão o valor do

preço anual pelo uso do espaço físico em águas públicas federais calculado conforme a seguinte

equação:

Vcuo = (Vefap x A x FC) x 0,02

Onde:

I - Vcuo = Valor do preço público anual da cessão de uso onerosa em Reais;

II - Vefap = Valor do espaço físico em águas públicas em Reais por metro quadrado;

III - A = Área de utilização privativa do espaço físico em águas públicas federais, em metros

quadrados; e

IV - FC = Fator de correção da área.

§ 1º Nas áreas contíguas ou distantes até 1.500m (mil e quinhentos metros) da terra firme onde

existe um imóvel de dominialidade da União, o valor do metro quadrado atribuído ao espaço físico em

águas públicas (Vefap) será igual ao valor do metro quadrado do terreno em terra firme de dominialidade

da União que esteja mais próximo do local onde se localiza o empreendimento.

§ 2º O valor do metro quadrado do terreno de dominialidade da União localizado em terra firme

será obtido na Planta de Valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, na

base de dados da Secretaria, tomando-se por referência o valor do trecho de logradouro do referido

imóvel.

§ 3º Quando se tratar de estruturas instaladas além de 1.500m (mil e quinhentos metros) da

terra firme, o valor do metro quadrado atribuído ao espaço físico em águas públicas (Vefap) será obtido

pela média dos valores dos trechos de logradouro do Município onde se localiza o empreendimento,

obtidos pela Planta de Valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União na

base de dados da Secretaria.

§ 4º Em se tratando de estruturas instaladas além de 1.500m (um mil e quinhentos metros) da

terra firme, ao Valor do preço público anual da cessão de uso onerosa em reais (Vcuo) será calculado

conforme a seguinte fórmula:

Vcuo = (Vefap x A x FC) x 0,016

Onde:

I - Vcuo = Valor do preço público anual da cessão de uso onerosa em Reais;

II - Vefap = Valor do espaço físico em águas públicas em Reais por metro quadrado;

III - A = Área de utilização privativa do espaço físico em águas públicas federais, em metros

quadrados; e

IV - FC = Fator de correção da área.

§ 5º Nas áreas rurais, quando ausente valor de Planta de Valores da Secretaria de Coordenação

e Governança do Patrimônio da União, o valor do metro quadrado do terreno em terra firme de

dominialidade da União que esteja mais próximo do local onde se localiza o empreendimento poderá ser

obtido pelo valor de terra nua, preferencialmente por meio da Planilha de Preços Referenciais de Terras

elaborada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.



§ 6º Quando não houver disponibilidade de trechos de logradouro de Planta de Valores do

município onde se localiza o empreendimento, o valor do metro quadrado atribuído ao espaço físico em

águas públicas (Vefap) poderá ser obtido pela média dos valores dos trechos de logradouro do município

mais próximo, obtidos pela Planta de Valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio

da União na base de dados da Secretaria.

§ 7º Nos casos em que a identificação do Município mais próximo seja controversa, poderá ser

utilizada a Planta de Valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União daquele

para o qual é/será recolhido o imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN oriundo da atividade

do empreendimento.

§ 8º O fator de correção da área - FC deve ser calculado conforme as seguintes fórmulas:

FC = (A   / Aefap)   , quando a diferença entre A   e Aefap for inferior a 30%;

FC = (A   / Aefap)   , quando a diferença entre A   e Aefap for superior a 30%;

Onde:

I - FC = fator de correção da área;

II - A   = área do lote paradigma utilizado na formação do valor de Vefap; e

III - Aefap = área do espaço físico em águas públicas objeto da cessão.

§ 9º Quando não for possível averiguar a área do lote paradigma utilizado na formação do valor

de Vefap, deverá ser adotada a área do lote padrão instituído pelo poder público municipal.

§ 10º Nos casos em que a licitação seja exigível, o valor mínimo estipulado para o certame será

definido nos termos do caput.

§ 11º Para fins de incorporação e cadastro nos sistemas corporativos da SPU, e respeitando o

estabelecido nos §§1º ao 9º, o espaço físico em águas públicas da União terá seu valor de avaliação

calculado conforme a seguinte equação:

Vavef = Vefap x A x FC

Onde:

I - Vavef = Valor de avaliação de espaço físico em águas públicas da União;

II - Vefap = Valor do espaço físico em águas públicas em Reais por metro quadrado;

III - A = Área de utilização privativa do espaço físico em águas públicas federais, em metros

quadrados; e

IV - FC = Fator de correção da área.

§ 12º O valor mínimo anual admitido para os casos de cessão de uso de espaço físico em águas

públicas federais corresponderá a um mil e duzentos e doze reais, independentemente do valor calculado

na forma deste artigo.

Art. 69. Os procedimentos para a instrução de processos visando à cessão de espaços físicos

em águas públicas e fixa parâmetros para o cálculo do preço público devido a título de retribuição à União

serão estabelecidos pela Portaria SPU/ME nº 5.629, de 23 de junho de 2022.

Seção II

Dos Espaços Físicos em Terras Públicas da União

Art. 70. Para determinação do valor da cessão de uso onerosa em terras de domínio da União,

com fins de implantação e exploração de empreendimentos de interesse econômico ou particular, será

considerada a equação:

Vcuo = Veftp x A x Fa x 0,02

Onde:

I - Vcuo = Valor do preço público anual da cessão de uso onerosa em reais;

II - Veftp = Valor do espaço físico em terras públicas em reais por metro quadrado;

III - A = Área de utilização privativa do espaço físico em terras públicas federais, em metros

quadrados; e

IV - Fa = Fator área.
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§ 1º Mediante análise técnica da Superintendência, e sem prejuízo da aplicação do Fa, poderão

ser aplicados outros fatores na calibração do Vcuo, devidamente fundamentados.

§ 2º Nas áreas contíguas onde existe um imóvel de dominialidade da União, o valor do metro

quadrado atribuído ao espaço físico em terras públicas (Veftp) será igual ao valor do metro quadrado do

terreno de dominialidade da União que esteja mais próximo do local onde se localiza o empreendimento

ou do valor venal do trecho de logradouro correspondente fornecido pelo Município, se urbano, ou valor

de terra nua fornecido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, Empresa

Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural -

EMATER ou outros órgãos especializados no assunto, se rural, prevalecendo o que for maior.

§ 3º O valor do metro quadrado do terreno de dominialidade da União será obtido na Planta de

Valores Genéricos - PVG, na base de dados do Sistema Imobiliário de Administração Patrimonial - SIAPA,

tomando-se por referência o valor do trecho de logradouro do referido imóvel.

§ 4º Quando não houver disponibilidade de trecho específico de logradouro onde se localiza o

empreendimento, o valor do espaço físico em terras públicas (Veftp) poderá ser obtido pela média dos

valores dos trechos de logradouro do Município onde se localiza o empreendimento, obtidos pela PVG na

base de dados do SIAPA.

§ 5º Nos casos em que a licitação seja exigível, o valor mínimo estipulado para o certame será

definido nos termos deste artigo.

§ 6º As cessões que possibilitarem o uso misto, caracterizado pelo uso do imóvel, em parte pelo

uso econômico ou privado e, em outra parte possibilite o acesso e uso, franco e irrestrito da população em

geral ou para uso de entes públicos em atividades não econômicas, serão caracterizadas como em

condições especiais, descontando-se no cálculo do preço, a área reservada ao uso público.

§ 7º Em caso de terras públicas com benfeitorias da União, o cálculo do Vcuo deve englobar o

valor das mesmas conforme a seguinte equação:

Vcuo = [(Veftp x A) + (Ab x CUB x Kp x Kd)] x 0,02

Onde:

I - Vcuo = Valor do preço público anual da cessão de uso onerosa em reais;

II - Veftp = Valor do espaço físico em terras públicas em reais por metro quadrado;

III - A = Área de utilização privativa do espaço físico em terras públicas federais, em metros

quadrados.

IV - Ab = Área em metro quadrado da benfeitoria da União a ser ocupada;

V - CUB = Custo unitário básico, em reais por metro quadrado, fornecido pelo Sindicato da

Indústria da Construção Civil - SINDUSCON ou outra entidade de referência, adequado às características

da benfeitoria e a data de referência;

VI - Kp = Coeficiente de valor pleno, corresponde às despesas não consideradas na composição

do CUB; e

VII - Kd = Coeficiente de depreciação referenciada pela tabela de Ross-Heideck ou outra

metodologia consagrada, desde que referenciado pelo avaliador.

Art. 71. Em casos especiais e a critério da Superintendência do Patrimônio da União, o valor do

espaço físico em terras públicas (Veftp) poderá ser calculado mediante laudo de avaliação ou relatório de

valor de referência.

Seção III

Da Cessão Onerosa para Terrenos Afetados por Linha de Transmissão e Distribuição de Energia

Elétrica

Art. 72. Para a determinação do valor da cessão onerosa para as Linhas de Transmissão e Linhas

de Distribuição deverá ser observada a Portaria Interministerial MP-MMA-MME nº 37, de 3 de fevereiro de

2014.

Parágrafo único. Para os demais casos de empreendimentos de Linhas de Transmissão e Linhas

de Distribuição em áreas da União fora de Unidades de Conservação, o valor da cessão onerosa deverá ser

obtido conforme a série de Normas NBR ABNT 14.653.

Seção IV



Da Permissão de Uso

Art. 73. As permissões de uso terão o valor calculado a partir da disponibilização da área da

União, considerando o interregno de noventa dias conforme a seguinte equação:

Vpu = [(Vef x A x 0,01) x (Nd/90)] x Ft

Onde:

Vpu = Valor do preço público diário com prazo de até noventa dias pela permissão de uso em

reais;

Vef = Valor do espaço físico em reais por metro quadrado;

A = Área de utilização do espaço físico em área de uso comum do povo, em metros quadrados;

Nd = número de dias de utilização contados a partir da disponibilização da área até sua

completa liberação;

Ft = Fator de uso de acordo com a exploração da área

§1º O valor do espaço físico (Vef) será igual ao valor do metro quadrado medido horizontalmente

para a parte da terra de imóvel de domínio da União que esteja mais próximo do local onde se realizará a

permissão, obtido da Planta de Valores Genéricos - PVG, na base de dados do Sistema Imobiliário de

Administração Patrimonial - SIAPA, tomando-se por referência o valor do trecho de logradouro do referido

imóvel.

§2º Quando não for possível atribuir o valor horizontalmente mais próximo, o valor do espaço

físico (Vef) será igual à média dos valores dos trechos de logradouro do município onde se localiza a

permissão, obtidos pela PVG na base de dados do SIAPA.

§3º Caso inexista qualquer informação de PVG na base de dados do SIAPA para o município

onde se localiza a permissão, o valor do espaço físico (Vef) poderá ser estabelecido por meio de adoção da

PVG municipal observando-se os parágrafos acima, ou por meio de avaliação, a ser realizado por técnico

habilitado, observando-se o valor médio da terra na região.

§4º Quando necessária a realização de uma avaliação expedita, esta deverá ser feita,

preferencialmente, por levantamento de preços médios de terrenos na região, devidamente

homogeneizados.

§5º As alíquotas do fator de uso (Ft) correspondem ao enquadramento da exploração de uso,

conforme abaixo:

I - 1,00 (sem acréscimo) - quando se tratar de uso promovido por ente público com exploração

econômica/comercial, desde que não haja restrição de acesso ao evento.

II - 1,00 (sem acréscimo) - quando se tratar de uso por ente privado, desde que não haja

exploração econômica/comercial e que haja restrição de acesso ao evento.

III - 1,50 (cinquenta por cento) - quando se tratar de uso por ente privado, com exploração

econômica/comercial desde que não haja restrição de acesso ao evento.

IV - 2,00 (cem por cento) - quando se tratar de uso por ente público ou privado, que haja

exploração econômica/comercial e restrição de acesso ao evento.

§ 6º Para os fins deste artigo, considera-se exploração econômica/comercial as atividades que

expõem marcas e patrocínio privado, bem como a comercialização de produtos ou serviços.

§ 7º Para os fins deste artigo, considera-se restrição de acesso à área a comercialização de

ingresso, pagamento de inscrição ou exigência de convite específico.

§ 8º A retribuição estabelecida será devida pelos dias de disponibilização da área de domínio da

União, incluindo na contagem o período de montagem e desmontagem dos equipamentos.

§ 9º O valor mínimo admitido para os casos da permissão de uso onerosa será de R$ 500,00

(quinhentos reais), independentemente do valor calculado pela equação do caput, além do valor

correspondente às despesas de publicação, conforme estabelecido no § 12 do presente.

§ 10º O valor cobrado para a permissão de uso será recolhida por meio de DARF, código de

receita nº 046, e o valor referente aos custos administrativos com a publicação no Diário Oficial da União,

por meio de GRU.



§ 11º Os pagamentos deverão ser efetuados com a antecedência mínima de cinco dias úteis da

disponibilização da área, sob pena de arquivamento do processo de Permissão de Uso.

§ 12º O valor a ser cobrado referente aos custos administrativos com a publicação em Diário

Oficial da União será de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), obedecendo aos critérios estabelecidos

pela Imprensa Nacional, na Portaria IN nº 117, de 13 de maio de 2008, e será atualizado sempre que houver

alteração por esse órgão.

§ 13º Caso o solicitante tenha algum débito junto à SPU, a outorga da permissão de uso ficará

condicionada à extinção desse débito, desde que o valor seja exigível.

Seção V

Do Domínio Útil, Domínio Pleno, Taxa de Ocupação, Foros e Laudêmios

Art. 74. Para o cálculo das receitas patrimoniais, será adotado como base o valor atual de

domínio pleno cadastrado nos sistemas corporativos da SPU ou mediante avaliação do imóvel, conforme

cada caso

§ 1º O valor atual será aquele referido à data de vigência da avaliação conforme art. 55 desta IN.

§ 2º Não serão efetuadas avaliações pretéritas, exceto nos casos de determinação dos valores

de laudêmio e de multa de transferência, nos quais a base de cálculo será o valor do imóvel na época da

lavratura do título de transferência, aplicando-se a atualização monetária por meio do Índice de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA

§ 3º Caso o fato gerador do laudêmio seja anterior à entrada em vigor da Lei nº 13.240, de 2015,

as benfeitorias serão consideradas na avaliação.

§ 4º Quando necessário, e a critério da Superintendência do Patrimônio da União, o valor do

domínio pleno do terreno da União, para fins de cobrança retroativa, poderá ser fixado com base nos

valores de mercado à época, com a posterior aplicação de correção monetária.

§ 5º Para fins de correção monetária, das quais tratam esse artigo, deve ser aplicado o Índice de

Preço ao Consumidor Amplo- IPCA.

Art. 75. O valor do domínio útil de terreno da União, corresponderá a 83% (oitenta e três por

cento) do valor do domínio pleno do terreno, nos termos do art. 103, §2º, do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946.

Parágrafo único. Se o terreno avaliado for composto de parte da União e parte alodial, a

avaliação será realizada para o imóvel como um todo, conforme art. 28 desta IN.

Art. 76. Para a determinação do valor de remição do foro (venda do domínio direto), quando

autorizada, o valor considerado será igual a 17% (dezessete por cento) do valor do domínio pleno do

terreno.

Art. 77. Para a determinação do valor de base para cálculo de taxas de ocupação e foros,

considerar-se-á o valor do domínio pleno do terreno da União.

Art. 78. Para a determinação da base de cálculo do laudêmio observar-se-á o valor do domínio

pleno do terreno da União, excluídas as benfeitorias, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei nº 2.398, de

1987.

Art. 79. Para a determinação do valor de imóvel parcialmente da União e parcialmente alodial, a

proporcionalidade (r) a ser adotada corresponde à razão entre a área do terreno da União (Atu) e a área do

terreno total (Att).

§ 1º Nos casos de benfeitorias localizadas parcialmente na área de terreno da União, será

adotada a proporcionalidade referida.

§ 2º As informações a respeito da localização das benfeitorias em área alodial ou da União,

constantes dos registros da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, poderão ser

revistas e corrigidas por requerimento do interessado, devidamente justificado, mediante apresentação de

documentação comprobatória ou por iniciativa da própria Secretaria.

Art. 80. Na inexistência de matrícula individualizada no Cartório de Registro de Imóveis, as áreas

que integram loteamentos e condomínios devem ser consideradas globalmente, excluindo-se as áreas

afetadas ao uso comum do povo.



§ 1º Somente após o registro dos imóveis no Cartório de Registro de Imóveis competente, com a

correspondente abertura de matrículas individualizadas, as unidades serão avaliadas individualmente,

ainda que não estejam vendidas.

§ 2º Para os imóveis já registrados no Cartório de Registro de Imóveis, cujas matrículas

individualizadas tenham sido abertas, mas não regularizados perante a Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União, as unidades serão também avaliadas individualmente.

Art. 81. No caso específico de condomínio, o imóvel será avaliado como um todo (área privativa,

acrescida da área comum), e a cada unidade corresponderá parcela proporcional a sua fração ideal em

relação à área da União.

Art. 82. Para a fixação dos valores de laudêmio, deverá ser utilizada a Ficha de Cálculo de

Laudêmio - FCL, expedida automaticamente pelo Sistema de Administração Patrimonial - SIAPA.

Seção VI

Dos Arrendamentos e das Locações

Art. 83. Os valores das locações e arrendamentos deverão ser fixados de acordo com o mercado

imobiliário local, por meio de laudo de avaliação.

§ 1º Para avaliação das locações de bens, deverá ser utilizado, preferencialmente, o método

comparativo direto de dados de mercado locativo.

§ 2º Para avaliação dos arrendamentos de bens deverá ser utilizado, preferencialmente, o

método da renda.

§ 3º Mediante justificativa do avaliador, poderá ser adotada outra metodologia prevista na NBR

14.653 e suas partes.

Art. 84. No caso de locações ou arrendamentos de imóveis rurais da União para atividades

agropecuárias, a avaliação poderá ser feita com base na renda, através de pesquisa atualizada de preços

obtidos pelas cotações da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, da Empresa de

Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER ou de outros órgãos especializados no assunto.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 85. Outras orientações de caráter operacional deverão ser consultadas no Manual de

Procedimento Operacional Padrão - POP em sua versão vigente, elaborado pela Coordenação Geral de

Avaliação e Contabilidade da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União.

Art. 86. Ficam revogadas:

I - a Instrução Normativa nº 5, de 28 de novembro de 2018; e

II - a Portaria nº 8.700, de 27 de agosto de 2018.

Art. 87. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 03 de outubro de 2022.

FABIANA RODOPOULOS

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.




